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Expediente: 

Associação Amazonense de Municípios - AAM 

 

DIRETORIA 2025-2029 

  

CONSELHO DIRETOR 

  

Presidente:ANDERSON JOSÉ DE SOUSA, Ex-Prefeito Municipal de Rio Preto da 

Eva 

Vice-Presidente:NICSON MARREIRA LIMA, Prefeito Municipal de Tefé 

Primeiro Secretário:LUCENILDO DE SOUZA MACEDO, Prefeito Municipal de 

Alvarães 

Segunda Secretária:RAIMUNDA MARINA BRITO PANDOLFO, Prefeita Municipal 

de Nhamundá 

Primeiro Tesoureiro:ORDEAN GONZAGA DA SILVA, Ex-Prefeito Municipal de 

Guajará 

Segundo Tesoureiro:ERALDO DA SILVA TRINDADE, Ex-Prefeito Municipal de 

Boa Vista do Ramos 

  

CONSELHO DE VICES-PRESIDENTES REGIONAIS 

  

Vice-Presidência do Alto Solimões:DAVID NUNES BEMERGUY, Ex-Prefeito 

Municipal de Benjamin Constant 

Vice-Presidência do Triângulo:EDIR COSTA CASTELO BRANCO, Prefeito 

Municipal de Maraã 

Vice-Presidência do Purus:GEAN CAMPOS DE BARROS, Ex-Prefeito Municipal de 

Lábrea 

Vice-Presidência do Juruá:BRUNO LUIS LITAIFF RAMALHO, Ex-Prefeito 

Municipal de Carauari 

Vice-Presidência do Madeira:LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, Prefeito Municipal de 

Manicoré 

Vice-Presidência do Alto Rio Negro:JOSÉ RIBAMAR FONTES BELEZA, Prefeito 

Municipal de Santa Isabel do Rio Negro 

Vice-Presidência Rio Negro/Solimões:JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA, 

Prefeito Municipal de Iranduba 

Vice-Presidência do Médio Amazonas: JOSÉ CLAUDENOR DE CASTRO PONTES, 

Ex-Prefeito Municipal de Urucurituba 

Vice-Presidência do Baixo Amazonas:FRANK LUIZ DA CUNHA GARCIA, Ex-

Prefeito Municipal de Parintins 

  

CONSELHO FISCAL 

  

Primeiro Membro:ANDRESON ADRIANO OLIVEIRA CAVALCANTE, Ex-

Prefeito Municipal de Autazes 

Segundo Membro:GAMALIEL ANDRADE DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de 

Tapauá 

Terceiro Membro:ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS, Prefeito Municipal de 

Codajás 

Primeiro Suplente:DENISE DE FARIAS LIMA, Ex-Prefeita Municipal de Itapiranga 

Segundo Suplente:RAIMUNDO PAULINO DE ALMEIDA GRANA, Prefeito 

Municipal de Silves 

Terceiro Suplente:RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO, Prefeito 

Municipal de Pauini 

 

 

O Diário Oficial dos Municípios do Amazonas é uma solução voltada à modernização e 

transparência da gestão municipal. 
 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL 

ERRATA DO EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

ERRATA 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, por intermédio 

do Presidente, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 

presente ERRATA referente ao Ato de Autorização de Contratação 

Direta, publicado no âmbito desta Casa Legislativa, para fins de 

correção de erro material quanto à numeração do Processo 

Administrativo. 

ONDE SE LÊ: 

“PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2026-CMB” 

LEIA-SE: 

“PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2026-CMB” 
  

A presente correção aplica-se, igualmente, à referência constante no 

corpo do ato, onde consta: 

“PROCESSO ADMINISTRATIVO: 023/2026-CMB” 

PASSANDO A CONSTAR: 
“PROCESSO ADMINISTRATIVO: 022/2026-CMB”. 

  

Ficam ratificados e permanecem inalterados todos os demais 

termos, condições, fundamentos, objeto, valores e demais 

informações constantes do Ato de Autorização de Contratação Direta, 

que não tenham sido expressamente modificados pela presente Errata. 

Esta Errata tem por finalidade exclusivamente corrigir erro material 

na numeração do Processo Administrativo, não implicando 

qualquer alteração quanto ao objeto ou às demais condições da 

contratação. 

  

Barreirinha/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

RENILSON CÉZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha 

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:8052A11E 

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE CONTRATO 

 

ERRATA 

TERMO DE DISPENSA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL  
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARREIRINHA, por intermédio 

do Presidente, no uso de suas atribuições legais, torna pública a 

presente ERRATA referente ao TERMO DE DISPENSA DE 

INSTRUMENTO CONTRATUAL, publicado no âmbito desta Casa 

Legislativa, para fins de correção de erro material quanto à numeração 

do Processo Administrativo. 

  

ONDE SE LÊ: 

“PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 023/2026-CMB” 

LEIA-SE: 

“PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 022/2026-CMB” 
  

Ficam ratificados e permanecem inalterados todos os demais 

termos, condições, fundamentos, objeto, valores e demais 

informações constantes do TERMO DE DISPENSA DE 

INSTRUMENTO CONTRATUAL, que não tenham sido 

expressamente modificados pela presente Errata. 

Esta Errata tem por finalidade exclusivamente corrigir erro material 

na numeração do Processo Administrativo, não implicando 

qualquer alteração quanto ao objeto ou às demais condições da 

contratação. 

  

Barreirinha/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

RENILSON CÉZAR MARINHO ANDRADE 
Presidente da Câmara Municipal de Barreirinha 

Publicado por: 
Augusto Jose da Costa Ribeiro 

Código Identificador:EF018599 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA 

PORTARIA Nº 005/2026/GP/CMC DE 01 DE JULHO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº 005/2026/GP/CMC DE 01 DE JULHO DE 2026. 
  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORA DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O vereadorRAFAEL DA SILVA BRAZ, Presidente da Câmara 

Municipal de Caapiranga, Estado do Amazonas, no uso de suas 

atribuições que lhes são conferidas por Lei e etc. 

  

RESOLVE: 
  

I – Conceder à servidora GLAUCIA MEDEIROS BARBOSA, 

matrícula nº 7-1, ocupante do cargo 0009 - Copeira, lotada na 

unidade 000007 – Efetivos, 30 (trinta) dias de férias 

regulamentares, correspondentes ao período aquisitivo de 

01/01/2025 a 31/12/2025, a serem gozadas no período de 01/08/2026 

a 30/08/2026, com retorno ao trabalho em 31/08/2026. 

  

II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

III - Registre, cumpra-se e publique-se. 

  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA da Câmara Municipal de 

Caapiranga, Município do Estado do Amazonas, aos 01º dias do mês 

de julho de 2026. 

  

VER. RAFAEL DA SILVA BRAZ 
Presidente da Câmara Municipal de Caapiranga 

  

Publicado a presente Portaria em Quadro Informativo Específico para 

este fim no Prédio da Câmara Municipal/Secretaria Geral aos 01º dias 

do mês de julho de 2026. 

Publicado por: 
Anderson Pereira de Lima 

Código Identificador:6A5104A4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE COARI 

 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 08, DE 09 SETEMBRO DE 2026 

 

PRORROGA A SUSPENSÃO DAS REUNIÕES 

ORDINÁRIAS E DAS ATIVIDADES NO PRÉDIO 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE COARI, EM 

RAZÃO DA CONTINUIDADE DAS OBRAS DE 

REFORMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE COARI, Estado 

do Amazonas, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das obras e 

serviços de reforma, adequação e melhoria das instalações físicas do 

prédio da Câmara Municipal de Coari; 

CONSIDERANDO que as obras de reforma do prédio da Câmara 

Municipal ainda não foram concluídas dentro do prazo inicialmente 

previsto, sendo necessária a prorrogação do período de suspensão das 

reuniões ordinárias e das atividades presenciais nas dependências da 

Casa Legislativa; 

CONSIDERANDO que a permanência das atividades no prédio 

durante a execução dos serviços poderá comprometer a segurança dos 

Vereadores, servidores, colaboradores e do público em geral, bem 

como prejudicar o adequado andamento dos trabalhos de reforma; 

CONSIDERANDO que a previsão atual para conclusão das obras e 

consequente liberação das instalações do prédio da Câmara Municipal 

de Coari é o dia 17 de outubro de 2026; 

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de assegurar que o retorno 

das atividades legislativas ocorra em ambiente adequado, seguro e em 

condições apropriadas para o pleno funcionamento do Poder 

Legislativo Municipal; 

DECRETA: 

Art. 1º Fica prorrogada, até o dia 17 de outubro de 2026, a 

suspensão das reuniões ordinárias e das atividades presenciais nas 

dependências do prédio da Câmara Municipal de Coari, em razão da 

continuidade das obras de reforma e adequação de suas instalações. 

Art. 2º Durante o período estabelecido no art. 1º deste Decreto 

Legislativo, ficam suspensas as reuniões ordinárias presenciais 

realizadas no Plenário da Câmara Municipal de Coari, ressalvadas as 

atividades e providências administrativas que, por sua natureza, sejam 

indispensáveis ao funcionamento institucional do Poder Legislativo e 

possam ser realizadas em local adequado e seguro. 

Art. 3º As atividades administrativas essenciais da Câmara Municipal 

poderão ser mantidas ou realizadas em local provisório, conforme 

determinação da Presidência, observadas as condições de segurança, 

organização e funcionamento necessárias. 

Art. 4º A retomada das reuniões ordinárias, sessões plenárias e 

demais atividades presenciais nas dependências do prédio da Câmara 

Municipal de Coari ocorrerá após a conclusão das obras e a 

verificação das condições adequadas de segurança e funcionamento 

do imóvel. 

Art. 5º Caso as obras sejam concluídas antes da data prevista no art. 

1º deste Decreto Legislativo e estejam asseguradas as condições 

necessárias para utilização do prédio, a Presidência poderá determinar 

o retorno antecipado das atividades, mediante ato próprio. 

Art. 6º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Coari, Estado 

do Amazonas, em 09 de setembro de 2026. 
  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Presidente da Câmara Municipal de Coari 

Publicado por: 
Antonio Soares Dos Santos 

Código Identificador:324CF56D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE ENVIRA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ENVIRA 

ERRATA DA PORTARIA Nº 032/2026, DE 07.08.2026 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ENVIRA, torna público a 

ERRATA no artigo 1º da Portaria 032/2026, de 07.08.2026, 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Amazonas, Código Identificador 4A3E1951. 

  

ONDE SE LER:  
  

Art. 1º Fica autorizado o servidorZILDO FRANÇA DE LIMA Nível 

CC-1, ocupante do cargo de Controlador Interno da Câmara 

Municipal, a deslocar-se ao município deManaus/AM, para tratar de 

assuntos relacionados a atividades de assessoria contábil e jurídica, 

aplicação de recursos públicos, além de elaborar instrumentos de 

fiscalização e avaliação da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial,no período de 10 a 14 de agosto de 2026. 

  

LEIA-SE: 
  

Art. 1º Fica autorizado o servidorZILDO FRANÇA DE LIMA Nível 

CC-1, ocupante do cargo de Controlador Interno da Câmara 

Municipal, a deslocar-se ao município deManaus/AM, para tratar de 

assuntos relacionados a atividades de assessoria contábil e jurídica, 

aplicação de recursos públicos, além de elaborar instrumentos de 

fiscalização e avaliação da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial,no período de 10 a 16 de agosto de 2026. 

  

VER. ABRAÃO CLÚDIO DE ARAÚJO - REPUBLICANOS 
Presidente da Câmara Municipal de Envira 

Publicado por: 
Marcos Gurgel Venâncio da Silva 

Código Identificador:45DC36F3 
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ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE IPIXUNA 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA_LDO_2027 

 

LEI MUNICIPAL Nº 288, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 

Orçamentária de 2027 e dá outras providências. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE IPIXUNA AMAZONAS, no uso de suas 

atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas por Lei 

Orgânica e Regimento Interno, faz saber a todos que o Plenário da 

Câmara de Vereadores aprovou a seguinte Lei, 

Art. 1o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 

§2o, da Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município de 

Ipixuna para o exercício de 2027, compreendendo: 

I – as metas e prioridades da administração pública municipal; 

II – a estrutura e organização dos orçamentos; 

III – a projeção das receitas do exercício financeiro de 2027; 

IV – as diretrizes para a elaboração, execução e alterações da Lei 

Orçamentária Anual de 2027; 

V – as diretrizes relativas à política de pessoal; 

VI – as disposições gerais. 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 
Art. 2.o O Poder Público terá como prioridade a elevação da 

qualidade de vida e a gestão democrática e eficiente, com ênfase à 

educação inclusiva e equitativa, à atenção integral à saúde, à proteção 

social e o fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS, aos direitos humanos, ao gênero e cidadania, à infância e 

juventude, à cultura e arte, ao esporte e lazer, ao desenvolvimento 

territorial urbano/rural e proteção ao meio ambiente ao 

desenvolvimento territorial urbano/rural e proteção ao meio ambiente, 

com ênfase na mitigação das mudanças climáticas, à mobilidade 

urbana e transporte, à infraestrutura de espaços de uso de convivência, 

à qualidade de vida e oportunidades, o desenvolvimento econômico 

com ênfase nas dimensões do trabalho, emprego e renda, bem como a 

segurança pública e cidadania. 

§ 1.º Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as metas 

e as prioridades para o exercício financeiro de 2027 são as 

especificadas no Anexo I - Anexo de Metas e Prioridades que 

integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na 

lei orçamentária de 2025, não se constituindo, todavia, em limite à 

programação das despesas. 

§ 1.º. Integram ainda esta Lei os Anexos II e III, Anexo de Riscos 

Fiscais e Anexo de Metas Fiscais, respectivamente, em 

conformidade com o que dispõem os do art. 4º, parágrafos 1º, 2º e 3º 

da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
Art. 3.º Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Unidade Orçamentária, o menor nível de classificação 

institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 

como os de maior nível de classificação institucional; 

II - Programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido por 

indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

III - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 

se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 

produto necessário à manutenção da ação de governo; 

IV - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 

expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

V – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

Parágrafo Único. Cada programa identificará as ações necessárias 

para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades ou projetos, 

especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 

orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

Art. 4.° O orçamento discriminará a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 

nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera 

orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o 

identificador de uso, e os grupos de despesa conforme a seguir 

discriminados: 

I – Pessoal e Encargos Sociais - 1; 

II – Juros e Encargos da Dívida - 2; 

III – Outras Despesas Correntes - 3; 

IV – Investimentos - 4; 

V – Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 

constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e 

VI – Amortização da Dívida - 6. 

§ 1.º A Reserva de Contingência, prevista no art. 18 será identificada 

pelo dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 

§ 2.º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos 

serão aplicados: 

I – mediante transferência financeira: 

a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou entidades; ou 

b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras 

instituições. 

II – diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou 

por outros órgãos ou entidades no âmbito do mesmo nível de governo. 

§ 3.º A especificação da modalidade de que trata este artigo será 

efetuada observando-se o seguinte detalhamento: 

I – Transferências à União – 20; 

II – Transferências a Estados e ao Distrito Federal – 30; 

III – Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos – 50; 

IV – Consórcios Públicos - 71 

V – Aplicação Direta – 90; 

VI – Aplicação Direta decorrente de Operações entre Órgãos, Fundos 

e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

– 91; 

VII – a Reserva de Contingência, prevista no art. 18 desta lei, será 

identificada pelo dígito ―99‖, sendo vedada a execução orçamentária 

na referida modalidade. 

Art. 5° O orçamento compreenderá o orçamento fiscal, de 

investimento e da seguridade social de toda programação dos Poderes 

Executivo e Legislativo do Município, seus fundos, órgãos, entidades, 

empresas e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

CAPÍTULO III 

DA PROJEÇÃO DAS RECEITAS DO EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2027 
Art. 6° As previsões de receita, nos termos do art. 12 da Lei 

Complementar n. º 101, de 4 de maio de 2000: 

I – observarão às normas técnicas e legais e considerarão os efeitos 

das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante; 

II – serão acompanhadas de: 

demonstrativo de sua evolução de 2023 e 2024; 

da projeção para 2028 e 2029; 

da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1. º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não 

poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de 

lei orçamentária, nos termos do § 2. º do art. 12 da Lei Complementar 

n. º 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 2. º O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, 

no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento da 

sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 

para o exercício subsequente, inclusive da receita corrente líquida, e 

as respectivas memórias de cálculo, nos termos do §3.º do art. 12 da 

Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES 
Art. 7. º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária de 2027 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 

publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 

informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 8. º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
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adicionais será feita de forma a atender o disposto no art. 166 da 

Constituição Estadual e a propiciar o controle dos custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 9.º - Na programação das despesas não poderão ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes 

de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma 

unidade orçamentária; 

III - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de 

Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública 

formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3º, da 

Constituição. 

Art. 10. - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 

termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos 

adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar no 

101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos 

novos se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 

respectivos subtítulos em andamento; e 

II – os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 

obtenção de uma unidade completa. 

Art. 11. – A proposta orçamentária do Poder Legislativo será 

elaborada com base no somatório da arrecadação efetiva das receitas 

estabelecidas no caput do art. 29-A da Constituição Federal até o mês 

de junho de 2026, com as suas respectivas previsões para o exercício 

de 2027, observando-se o limite constitucional de 7% (sete por cento) 

dessa base de cálculo, estabelecida pelo inciso I do artigo retro 

mencionado e as disposições da Resolução 19, de 23/08/2012, do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e suas alterações. 

§ 1. – Para efeito de elaboração de sua proposta orçamentária, o Poder 

Legislativo Municipal, terá como limite de despesas correntes e de 

capital em 2027, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os 

gastos com inativos, 7% (sete por cento) do somatório da receita 

tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 

158 e 159 da Constituição Federal, previsto para o exercício de 2026. 

§ 2. – Caso o valor estabelecido na proposta orçamentária do 

Legislativo para 2027, seja inferior ao efetivamente arrecadado ao 

final do exercício de 2026, dos tributos citados no caput deste artigo, 

fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a tomar as providências 

cabíveis para atingir o percentual estabelecido; 

§ 2. – O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária de 

2027 até o dia 10 de setembro de 2026, para fins de ajustamento e 

consolidação pelo Poder Executivo, do Projeto de Lei do Orçamento 

Anual, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei Federal 4.320/1964. 

Art. 12. - Não poderão ser destinados recursos para atender a 

despesas com: 

I - ações que não sejam de competência exclusiva do município; 

II – sindicatos, clubes e associações de servidores ou quaisquer outras 

entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o 

atendimento pré-escolar; e 

III – pagamento, a qualquer título, a servidor da administração 

pública municipal, por serviços de consultoria ou assistência técnica, 

inclusive custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, 

ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 

entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 13. - Na programação das despesas, deverão ser observados os 

percentuais mínimos destinados a despesas com educação e saúde, 

previsto no art. 212 da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional n.º 108/2020. 

Art. 14. - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 

aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 

atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 

condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 

áreas de assistência social, saúde ou educação; 

II - sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de 

natureza filantrópica, institucional ou assistencial. 

Art. 15. - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em 

seus créditos adicionais, a título de "auxílios" para entidades privadas, 

ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o 

ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas 

públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 

II - voltadas para as ações de saúde, educação e assistência social, de 

atendimento direto e gratuito ao público; 

III - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente 

por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de 

gestão com a administração pública municipal, e que participem da 

execução de programas nacionais de saúde. 

Parágrafo único. As entidades qualificadas como Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, Organizações da 

Sociedade Civil - OSC e a Organização Social - OS, e as entidades 

detentoras do Título de Utilidade Pública Estadual, poderão receber 

recursos oriundos de transferências previstas na Lei Federal n.º 4.320, 

de 17 de março de 1964, por meio de instrumentos jurídicos, 

preferencialmente, Termo de Parceria ou Termo de Colaboração, caso 

em que deverão ser observadas as disposições legais. 

Art. 16 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 

apresentados na forma e com o detalhamento dos quadros dos 

Créditos Orçamentários constantes na Lei Orçamentária anual. 

§ 1.º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de 

crédito adicional conforme definido nos incisos I e II do artigo 41 da 

Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964. 

§ 2.º - Para fins do disposto no § 8.º do artigo 157 da Constituição 

Estadual e no §1.º deste artigo, considera-se crédito suplementar a 

criação de grupo de natureza de despesa em categoria de programação 

ou subtítulos existentes. 

Art. 17. - Os subtítulos, as fontes de recursos e as modalidades de 

aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais poderão ser modificados, justificadamente, para atender as 

necessidades de execução, se autorizados por meio de Portaria do 

Prefeito. 

Art. 18. A lei orçamentária conterá reserva de contingência, 

equivalente a, no mínimo, 3% (três por cento) da receita corrente 

líquida prevista, sendo dividido entre as fontes Recursos Próprios e 

FPM, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos, bem como eventos fiscais imprevistos, nos termos do inciso 

III, do art. 5º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 19.º - Os ajustamentos do Plano Plurianual – PPA, se 

necessários, serão efetivados por meio de Projeto de Lei a ser 

encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30 de outubro de 2027. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À POLÍTICA DE PESSOAL 
Art. 20 - Para atender ao disposto no inciso II do § 1° do art. 169 da 

Constituição da República, ficam autorizados a concessão de 

vantagem, o aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos 

e funções ou a alteração de estrutura de carreiras, conforme lei 

específica, bem como a admissão ou contratação de pessoal a 

qualquer título, observado o disposto na Lei Complementar Federal n° 

101, de 2000. 

Art. 21 - No exercício de 2027, somente poderão ser admitidos 

servidores se: 

I – existirem cargos vagos a preencher; 

II – houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 

da despesa; 

III – for observado o limite previsto no art. 22 desta Lei. 

Art. 22 - As despesas de pessoal ativo e inativos e pensionistas, e 

respectivos encargos, não poderão ultrapassar o limite de 60% 

(sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 54% (cinquenta 

e quatro por cento) para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) para 

o Legislativo. 

§ 1.º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 

contabilizados como ―Outras Despesas de Pessoal‖. 

§ 2.º Os contratos relativos à Prestação de Serviços Técnicos 

Profissionais especializados, conceituados pelo Art. 13 da Lei n. º 

8.666/93 e Art. 6º da Lei n. º 14.133/21, serão considerados como 

serviços de terceiros, nos termos do Art. 72 da Lei Complementar n. º 

101/2000, bem como poderão ter vigência plurianual. 

  

Art. 23 - Se a despesa total com o pessoal exceder a 95% (noventa e 

cinco por cento) do limite de que trata o artigo anterior, aplicam-se as 

restrições previstas no art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar 

n. º 101/2000. 

Art. 24 - No exercício de 2027, a realização de serviço extraordinário, 

quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos 

limites referidos no art. 22 desta Lei, somente poderá ocorrer quando 
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destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, 

especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que 

ensejam situações emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 

extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 

estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 

chefe do Poder Executivo ou a quem este delegar competência. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 25 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias 

após a publicação da Lei Orçamentária de 2027, cronograma mensal 

de desembolso, por órgão do Poder Executivo, observando, em 

relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência 

necessária à obtenção das metas fiscais. 

§ 1.º O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos 

créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, 

será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos. 

§ 2.º Os repasses financeiros de que trata o § 1.º deste artigo limitar-

se-ão ao teto estabelecido no inciso I do art. 29-A da Constituição 

Federal. 

Art. 26 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades 

integrantes do orçamento Municipal, inclusive as diretamente 

arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no caixa 

único da Prefeitura no mês em que ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 27 - Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo 

Chefe do Poder Executivo até 31 de dezembro de 2026, a 

programação dele constante poderá ser executada para o atendimento 

das seguintes despesas: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Instituto de 

Previdência Municipal; 

III - pagamento do serviço da dívida; 

IV – pagamento de despesas decorrentes de contratos e convênios 

publicados até 31 de dezembro de 2026; 

V – programa de duração continuada; 

VI – assistência social, saúde e educação; 

VII – manutenção das entidades; e 

VI - sentenças judiciais transitadas em julgado. 

Art. 28 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 

conforme disposto no art. 167, §2°, da Constituição, será efetivada 

mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 29 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 

municipais a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder 

Legislativo e do Tribunal de Contas do Estado com a finalidade de 

verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam 

os recursos. 

Art. 30. Durante a execução orçamentária, justificadamente, as 

categorias de programação, aprovadas na Lei Orçamentária, poderão 

ser modificadas da seguinte forma: 

I - por créditos adicionais, previstos nos arts. 40 a 43 da Lei Federal 

4.320/1964, autorizados na própria Lei Orçamentária ou em lei 

específica; e 

II - por alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD dos 

órgãos, entidades ou fundos pertencentes ao Orçamento Fiscal ou da 

Seguridade Social da Administração Pública Municipal. 

§ 1°. Os créditos adicionais serão abertos por decreto do Chefe do 

Poder Executivo, observando-se que os créditos adicionais 

suplementares são utilizados, exclusivamente, para reforço de 

categorias de programação já existentes na Lei Orçamentária, 

incluindo a criação de novas naturezas de despesas, e os créditos 

adicionais especiais são utilizados para dotar novas atividades, 

projetos e operações especiais, conforme os conceitos desta Lei. 

§ 2°. As alterações de categorias de programação do QDD serão 

procedidas por ato da autoridade responsável pela gestão do sistema 

de execução do orçamento do Município. 

§ 3°. As alterações de que trata o § 2º deste artigo, serão utilizadas, 

exclusivamente, para alteração dos seguintes componentes das 

categorias de programação: 

I - modalidade de aplicação; 

II - elementos de despesa pertencentes ao mesmo grupo de naturezas 

de despesas; e 

III - fontes de recursos, desde que os totais das fontes de recursos não 

sejam alterados. 

§ 4º. As fontes de recursos de que trata o inciso III do § 3º deste 

artigo, são aprovadas na Lei Orçamentária e vinculam uma receita 

pública ou grupo de receitas a determinada despesa, desde a sua 

previsão, na lei orçamentária ou em seus créditos adicionais, até a fase 

de pagamento. 

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a 

transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as dotações 

orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2027, e em créditos 

adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 

incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como 

alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 

programática de programação. 

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento 

de que trata o caput não poderá resultar em alteração dos valores das 

programações aprovadas na lei orçamentária de 2027 ou em créditos 

adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação na 

classificação funcional. 

Art. 32. Durante a execução orçamentária, fica o Poder Executivo 

autorizado: 

I - a abrir créditos adicionais suplementares com recursos do superávit 

financeiro, apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, até 

os limites dos saldos verificados em cada fonte de recursos, nos 

termos previstos no art. 43, § 1º, I, da Lei Federal 4.320/1964, 

observado o disposto no art. 28 desta Lei; 

II - a abrir créditos adicionais suplementares até o limite do excesso 

de arrecadação verificado no exercício, nos termos do inc. II, § 1º, e 

do § 3º do art. 43, da Lei Federal 4.320/1964, excluindo-se da base de 

cálculo do excesso de arrecadação, verificado no exercício, as receitas 

de operações de crédito e de convênios ou termos de repasses; 

III - a abrir créditos adicionais suplementares até o limite das 

dotações orçamentárias da Reserva de Contingência constante da Lei 

Orçamentária; 

IV - a abrir créditos adicionais suplementares na Administração 

Direta e nos fundos municipais por meio da anulação de dotações 

orçamentárias previstas na Lei Orçamentária ou em seus créditos 

adicionais até o limite de 40% (quarenta por cento) do total da 

Despesa Fixada, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei Federal 

4.320/1964; e 

V - a abrir créditos adicionais suplementares para atender despesas 

financiadas por Operações de Crédito já autorizadas pelo Poder 

Legislativo. 

§ 1º. Em relação ao inciso II do caput deste artigo, fica autorizada a 

abertura de créditos adicionais suplementares para atender despesas 

programadas com recursos originários de Convênios e Termos de 

Repasses já formalizados, independentemente do ingresso desses 

recursos. 

§ 2º. Os projetos de leis de créditos adicionais, além de obedecer à 

codificação aprovada na Lei Orçamentária, serão encaminhados com 

exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem, 

identificando as consequências dos cancelamentos de dotações 

propostos. 

Art. 33. Os créditos adicionais especiais e extraordinários autorizados 

no exercício financeiro de 2027 poderão ser reabertos nos limites de 

seus saldos, segundo o disposto no art. 167, § 2º, da Constituição 

Federal e serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro 

subsequente obedecendo à codificação constante desta Lei. 

Art. 34. São vedados quaisquer procedimentos pelo ordenador de 

despesas que viabilizem a execução de gastos sem a comprovada, e 

suficiente, disponibilidade orçamentária e sem os limites de 

movimentação para empenho estabelecidos pelo Poder Executivo. 

Art. 35. A Lei Orçamentária e as de seus créditos adicionais somente 

incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração 

continuada a cargo dos órgãos da Administração Direta, das 

autarquias, dos fundos especiais e das fundações se: 

I - houverem sido adequadamente atendidos os que estiverem em 

andamento; e 

II - estiverem definidas suas fontes de custeio. 

Parágrafo único. Poderão ser incluídas na Lei Orçamentária, desde 

que com prévia definição da fonte de custeio, despesas destinadas ao 

pagamento de contrapartidas de convênios, federais ou estaduais, ou 

de operações de crédito. 

Art. 36. Na aprovação das emendas individuais impositivas ao 

orçamento, o Legislativo obedecerá ao disposto no art. 158, § 8º, da 

Constituição Estadual, devendo guardar compatibilidade com os 
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planos municipais, bem como os projetos enunciados no Anexo de 

Metas e Prioridades desta Lei. 

Art. 37 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PLENÁRIO DA CÂMARA DE VEREADORES DO 

MUNICÍPIO DE IPIXUNA/AM, em 03 de setembro de 2026. 

  

FRANCISCO PEREIRA SARAIVA 
Presidente da Câmara de Ipixuna 

Publicado por: 
Fredson Ramos da Silva 

Código Identificador:7A93DF6F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 123/SRH-CMP, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº. 123/SRH-CMP, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

CONCEDE FÉRIAS A SERVIDORES(AS) DO 

QUADRO DE PESSOAL DO PODER 

LEGISLATIVO MUNICIPAL, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais etc.; 

  

CONSIDERANDO, o dispositivo constante no Art. 70 da Lei nº 

010/2011-CMP e no Artigo 64 do Estatuto do Servidor Público do 

Município de Parintins; 

  

CONSIDERANDO, a prerrogativa legal do Presidente da Câmara 

Municipal de Parintins, prevista pelo Regimento Interno desta Casa 

Legislativa; 

  

RESOLVE: 

  

I - Conceder 01 (um) período de Férias as(os) servidores(as) conforme 

a planilha abaixo, referente ao período aquisitivo 2025/2026, devendo 

os(as) servidores(as) gozá-las nos períodos a seguir relacionados: 

  
MATR. SERVIDOR(A) PERIODO CARGO 

342 Roney Pontes Cursino 28/09/2026 a 27/10/2026 Motorista AB 

703 Jorlin Jorge da Silva 21/09/2026 a 20/10/2026 Assessor Parlamentar 

  

II - Determinar à Secretaria de Recursos Humanos o devido registro 

do presente ato e a tomada das demais providências. 

  

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 09 de 

setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Josué Canto Brelaz 

Código Identificador:BEC1DFCE 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PORTARIA Nº. 124/SRH-CMP, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº. 124/SRH-CMP, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DESIGNA GESTOR DE CONTRATO, 

INTERINAMENTE, NO ÂMBITO DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PARINTINS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Vereador PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES, 

Presidente da Câmara Municipal de Parintins, usando de suas 

atribuições legais etc.; 

  

CONSIDERANDO, a prerrogativa legal do Presidente da Câmara 

Municipal de Parintins, prevista pelo Regimento Interno desta Casa 

Legislativa; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º - DESIGNAR a Servidora Comissionada ELZIMARA 

RIBEIRO DA COSTA, ao Cargo Comissionado de Gestor de 

Contrato, Interinamente, no período de 08/09/2026 a 17/09/2026, sem 

ônus para a Câmara Municipal de Parintins; que terá por incumbência 

proceder as funções de Gestor de Contrato, pré-estabelecidas pela 

Presidência do Poder Legislativo e demais disposições legais 

pertinentes, em substituição à titular do cargo, que se encontra em 

gôzo de férias durante o período informado respectivamente; 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

CIENTIFIQUE-SE; CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Parintins, em 09 de 

setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Josué Canto Brelaz 

Código Identificador:DF67F0E9 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE PARINTINS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/SRH/2026-CMP 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 011/SRH/2026-CMP 

  

Assunto: Elevação de Nível - Promoção 

DECISÃO 

  

1. Trata-se de procedimento administrativo instaurado pela Secretaria 

de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Parintins, em atenção 

ao Memorando nº 031/SRH/CMP-2026, que informa que o servidor 

DAVID LOPES DA GAMA, vigia, matrícula 352, nomeado em 

01/09/2014, completou 12 (doze) anos de efetivos serviços prestados 

ao Poder Legislativo, fazendo jus à promoção ao nível IV, dentro do 

mesmo cargo, nos termos da LC nº 010/2011-CMP. 

  

2. Submetido à análise da Assessoria Jurídica desta Casa Legislativa, 

esta manifestou-se favoravelmente à concessão da elevação de nível, 

considerando que o servidor está amparado pela Lei Complementar nº 

010/2011-CMP em seus arts. 31, §3º e 35, e que, diante das 

informações prestadas pela Secretaria de Recursos Humanos, 

preenchem os requisitos estabelecidos pela Lei. Por fim, submetido à 

Secretaria Financeira, o respectivo Estudo de Impacto Orçamentário 

concluiu que a concessão não compromete o limite máximo de 

despesa com pessoal, previsto no art. 29-A, §1º, da Constituição 

Federal. 

  

3. Diante do exposto, resolvo: 

  

a) Acolher o parecer jurídico emitido pela Assessoria Jurídica e o 

Estudo de Impacto Orçamentário elaborado pela Secretaria 

Financeira, deferindo a elevação de nível ao servidor DAVID LOPES 

DA GAMA, vigia, matrícula 352, dentro do mesmo cargo que ocupa, 

nos termos do art. 31, §3º e art. 35 da LC nº 010/2011, a contar do 

mês de setembro de 2026. 

  

b) Determinar à Secretaria de Recursos Humanos da Casa que edite a 

respectiva Portaria, proceda às anotações cabíveis e à implantação na 

folha de pagamento do servidor, observando-se a data fixada no item 

anterior. 

  

4. Publique-se, dê-se ciência ao interessado e arquive-se.  
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Parintins-AM, 09 de setembro de 2026. 

  

VER. PAULO CÉSAR RODRIGUES LINHARES 
Presidente da Câmara Municipal de Parintins 

Publicado por: 
Josué Canto Brelaz 

Código Identificador:DABD1A34 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 

 

SECRETARIA GERAL  

DECRETO LEGISLATIVO N. 016, DE 30 DE AGOSTO DE 

2026 

 

Estado do Amazonas 

CAMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 

Gabinete da Presidência 
  

DECRETO LEGISLATIVO N. 016, DE 31 DE AGOSTO DE 

2026. 
  

NOMEIA servidor (a) que menciona, do Cargo de 

Provimento em Comissão e dá outras providencias. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, 

  

R E S O L V E: 
  

I – NOMEA, ANADIR SOARES GUIMARAES, para o Cargo em 

Comissão de ASSESSORA PARLAMENTAR – CC – IV, desta Casa 

Legislativa. 

  

II – Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em 

vigor nesta data. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

RIO PRETO DA EVA, 31 de agosto de 2026. 
  

ALDEJANE DA SILVA FERREIRA 
Presidente  

Publicado por: 
Carlos Gean Nogueira da Silva 

Código Identificador:F39D0F7D 

 
SECRETARIA GERAL  

DECRETO LEGISLATIVO N. 017, DE 31 DE AGOSTO DE 

2026 

 

Estado do Amazonas 

CAMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA EVA 

Gabinete da Presidência 

  

DECRETO LEGISLATIVO N. 017, DE 31 DE AGOSTO DE 

2026. 
  

NOMEIA servidor (a) que menciona, do Cargo de 

Provimento em Comissão e dá outras providencias. 

  

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIO PRETO DA 

EVA/AM, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 

legislação em vigor, 

  

R E S O L V E: 
  

I – NOMEA, THAIS CARVALHO DE SOUZA, para o Cargo em 

Comissão de ASSESSORA PARLAMENTAR – CC – IV, desta Casa 

Legislativa. 

  

II – Revogadas as disposições em contrário este Decreto entra em 

vigor nesta data. 

  

CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
  

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

RIO PRETO DA EVA, 31 de agosto de 2026. 
  

ALDEJANE DA SILVA FERREIRA 
Presidente  

Publicado por: 
Carlos Gean Nogueira da Silva 

Código Identificador:9CD4B224 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

CÂMARA MUNICIPAL DE TABATINGA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE TABATINGA 

LEI PROMULGADA Nº 1.069/2026, DE 18 DE AGOSTO DE 

2026. 

 

―DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 

RESERVA DE ESPAÇOS ACESSÍVEIS E 

IDENTIFICADOS PARA PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA (PCD) E PESSOAS COM 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA (TEA) 

EM EVENTOS ARTÍSTICOS, CULTURAIS, 

ESPORTIVOS E SIMILARES NO MUNICÍPIO DE 

TABATINGA/AM E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.‖ 

  

CONSIDERANDO, o Art. nº 55, da Lei Orgânica do Município de 

Tabatinga/AM. 
  

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e Eu promulgo a 

seguinte: 

  

LEI PROMULGADA  
  

Art. 1º Fica obrigatória, no Município de Tabatinga, a criação de 

espaços reservados, demarcados e indicados para Pessoas com 

Deficiência (PCD) e para pessoas com Transtorno do Espectro Autista 

(TEA) em eventos artísticos (shows), culturais, teatrais, esportivos e 

de natureza similar, observando as disposições da Lei Brasileira de 

Inclusão (Lei nº 13.146/2015) e demais normativas pertinentes. 

§ 1º. Os espaços ou assentos a que se refere o caput deste artigo 

devem ser distribuídos de forma equitativa no recinto, em locais de 

boa visibilidade, próximos a corredores de acesso, sinalizados de 

maneira clara e visível, em conformidade com as normas de 

acessibilidade estabelecidas pela ABNT NBR 9050 e pela Lei 

Brasileira de Inclusão, de modo a evitar áreas segregadas e garantir a 

segurança e a livre circulação do público, inclusive evitando a 

obstrução das saídas de emergência. 

§ 2º. Caso não haja procura ou demanda comprovada pelos espaços 

reservados, estes poderão ser ocupados por pessoas sem deficiência ou 

que não apresentem características relacionadas ao Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), observando-se o regulamento específico do 

evento, com a devida fiscalização, a fim de evitar que esses espaços 

sejam permanentemente ocupados por pessoas que não atendem aos 

critérios de acessibilidade. 

§ 3º. Os espaços ou assentos reservados devem garantir a acomodação 

de, no mínimo, 01 (um) acompanhante da pessoa com deficiência ou 

do indivíduo com Transtorno do Espectro Autista (TEA), observando-

se as disposições da Lei Brasileira de Inclusão e os critérios 

estabelecidos pela ABNT NBR 9050, para garantir o conforto e a 

segurança do usuário e seu acompanhante. 

Art. 2º Compete ao Poder Executivo Municipal regulamentar, 

fiscalizar e assegurar o cumprimento desta Lei, podendo, para isso, 

firmar termos de cooperação técnica com o Ministério Público, com 

os órgãos de defesa do consumidor e com entidades que promovam a 

inclusão e a acessibilidade, a fim de definir estratégias claras e 

mecanismos de fiscalização. 

§ 1º. O Poder Executivo Municipal deverá estabelecer um plano de 

fiscalização periódica, com prazos definidos e critérios objetivos, para 
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garantir que os estabelecimentos e organizadores de eventos cumpram 

as disposições desta Lei, incluindo penalidades em caso de 

descumprimento. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

TABATINGA/AM, EM 19 DE AGOSTO DE 2026. 
  

GEORGE MARTINS DA SILVA 
Presidente da Câmara Municipal de Tabatinga/AM. 

 

Publicado por: 
Kedson da Silva Machado 

Código Identificador:B2908A84 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DE IRANDUBA - INPREVI 

 

REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA - RPPS 

EXTRATO DE ORDEM DE SERVIÇO Nº010/2026 

 

COMPRA DIRETA: Nº 004/2026 – INPREVI. 

  

CONTRATANTE:INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE 

IRANDUBA – INPREVI. 

  

CONTRATADA: ZAPSING PROCESSAMENTO DE DADOS 

LTDA. CNPJ: 37.058.073/0001-44. 

  

OBJETO:Contratação de empresa para a prestação de serviços de 

cessão de uso de ferramenta de certificação digital e assinatura digital, 

destinada a atender às necessidades administrativas do INPREVI. 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 95, parágrafo 2, da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

  

VALOR GLOBAL:R$ 2.878,80 (dois mil e oitocentos e setenta e 

oito reais e oitenta centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Projeto atividade: 2.047 – 

Manutenção e Funcionamento do Sistema de Previdência de Iranduba, 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros– 

Pessoa Jurídica. 

  

PRAZO: 12 (três) meses a contar da presente ordem de serviço. 

  

Publique-se, Cientifique-se, Cumpra-se. 
  

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DE IRANDUBA – INPREVI, EM 10 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

  

ANDERSON CORDEIRO MOTA 
Presidente do Instituto de Previdência de Iranduba 

Decreto nº 080/2021 – GAB/PMI 

Publicado por: 
Izabel Terra Lucas Alves 

Código Identificador:6E7B69DF 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

DE BENJAMIN CONSTANT – IPSSBC/BCPREV 

 

IPSSBC/BCPREV 

ERRATA DO TERMO DE CONTRATO Nº 007/2026 - 

IPSSBC/BCPREV 

 

Na Publicação do EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO Nº 

007/2026 – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 001/2026, 

que tem como OBJETO a ―CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA 

ELABORAÇÃO DA POLITICA DE INVESTIMENTOS, 

ELABORAÇÃO E ENVIO DO DAIR JUNTO AO SISTEMA 

CADPREV, ELABORAÇÃO E ACOMPANHAMENTO TECNICO DE 

ESTRATÉGIA DA CARTEIRA DE INVESTIMENTOS, ENVIO 

MENSAL DE RELATÓRIOS DE CONJUNTURA ECONÔMICA, 

INDICADORES FINANCEIROS, RESULTADO DA CARTEIRA DE 

INVESTIMENTOS DO RPPS VERSUS META ATUARIAL E 

SISTEMA DE GESTÃO DE INVESTIMENTOS‖, publicado no site 

https://www.diariomunicipal.com.br/aam/ DIÁRIO OFICIAL DOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS no dia 09 de 

Setembro de 2026, Edição nº 4188 e Código Identificador: 

3E564C1E. 

  

ONDE SE LÊ: 
  

Inciso III, c, Art. 74, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Inexigibilidade de Licitação nº 007/2026. 

  

LEIA-SE: 
  

Inciso III, c, Art. 74, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Inexigibilidade de Licitação nº 001/2026. 

  

GABINETE DO DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES DE BENJAMIN 

CONSTANT/AM – IPSSBC/BCPREV. 
  

Benjamin Constant/AM, 09 de Setembro de 2026. 

  

RODRIGO DA SILVA BICHARA 
Diretor-Presidente – IPSSBC/BCPREV 

Publicado por: 
Rodrigo da Silva Bichara 

Código Identificador:16DB9E64 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AMATURÁ 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 041/2025 

 

Espécie: Contrato nº 041/2025. Modalidade: Concorrência Pública 

nº 002/2025. Assinatura: 03 de abril de 2025. Vigência: 120 (cento e 

vinte) dias. Partes: Município de Amaturá e a empresa Montierry 

Engenharia Ltda. Objeto: construção de quadra poliesportiva no 

município de Amaturá/AM. Valor Global: R$ 517.386,30 

(quinhentos e dezessete mil, trezentos e oitenta e seis reais e trinta 

centavos). As despesas desta contração são oriundas da proposta nº 

16777/2022 vinculadas ao Programa - 5200020220031 – Calha Norte 

e serão empenhadas através da seguinte dotação: Unidade 

Orçamentária: 02.05.01 – Desporto e Lazer; Projeto Atividade: 

27.812.0182.1019.0000 – Implantação e/ou Restauração de 

Infraestrutura de Esporte e Lazer; Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - 

Obras e Instalações; Fonte: 700 - R$ 500.000,00; Fonte: 500 – R$ 

20.000,00. 

  

Amaturá/AM, 03 de abril de 2025 
  

MARIA DE NAZARÉ DA SILVA ROCHA 
Prefeita de Amaturá  

Publicado por: 
Maria Luiza Monteiro Braga 

Código Identificador:E5C52BF9 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 018/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM, no 

uso das atribuições que me foram delegadas pela Lei Orgânica 

Municipal, observando-se o disposto no Processo nº 4244/2026 – 

PMATN, ADJUDICO o objeto ao(s) vencedor(es) e HOMOLOGO 
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o resultado da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 018/2026 – 

PMATN, com base no inciso I do Art. 75 da Lei 14.133/2021, em 

nome da empresa MP COMERCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES E ALIMENTICIOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 

27.762.305/0001-97, Inscrição Municipal nº 23404601, sediado na 

Avenida Duque de Caxias, nº 2062, Bairro Praça 14 de Janeiro, 

Manaus/AM, cujo objeto é a ―AQUISIÇÃO DE INSUMOS EM 

CARATER EMERGENCIAL PARA A REDE DE FRIOS, EM 

ATENDIMENTO À DEMANDA COORDENÇÃO DE 

IMUNIZAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM‖ no 

valor global de R$ 162.532,00 (cento e sessenta e dois mil, 

quinhentos e trinta e dois reais). 
Relata-se nos autos que a vencedora comprovou que preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação, 

tendo sido escolhida por atender todas as exigências do aviso de 

contratação e seus anexos. 

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências: 

  

I – A Secretaria Municipal de Finanças para emitir a nota de empenho 

no valor correspondente ao crédito especificado do contratado e para 

os demais procedimentos legais. 

II – A Secretaria Municipal de Administração para elaboração de 

Portaria de designação do Gestor e do Fiscal do Contrato; elaboração 

do Termo de Contrato de acordo com a minuta, colher as assinaturas 

e, após, providenciar a publicação do Extrato do Termo de Contrato 

no Diário Oficial e anexação do PNCP. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal de Atalaia do Norte  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:3BB87D90 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

EXTRATO DE TERMO CONTRATO Nº 086/2026 – PMATN 

 

TERMO CONTRATO nº 086/2026 – PMATN - Oriundo 

DISPENSA DE LICITAÇÃO nº. 018/2026 – PMATN  
  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM 

Contratado: MP COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES E 

ALIMENTICIOS LTDA, inscrito no CNPJ nº 27.762.305/0001-97. 

  

Objeto: ―AQUISIÇÃO DE INSUMOS EM CARATER 

EMERGENCIAL PARA A REDE DE FRIOS, EM ATENDIMENTO 

À DEMANDA COORDENÇÃO DE IMUNIZAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM‖. 

  

Valor global do Contrato: R$ 162.532,00 (Centro e sessenta e dois 

mil, quinhentos e trinta e dois reais). 
  

DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 2026 
  

Unidade: 04.01.01 – Fundo Municipal de Saúde 

Classificação Funcional: 10.301.0052.2045.0000 – Atenção Primária 

à Saúde 

Unidade: 10.301.0052.2045.0000- Atenção Primária 

Natureza de Despesa: 3.3.90.30.00 – Material de Consumo 

Fonte Pagadora: 600 

. 

  

DA VIGENCIA: O Termo de Contrato Nº 086/2026 – PMATN tem 

validade de 30 (trinta) dias, nos termos da Lei nº 14.133/21 a contar 

de 03 de setembro de 2026. 

  

DATA DA ASSINATURA: 03 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE-AM, EM 03 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Jardel Oliveira Garcia 

Código Identificador:0E050BB9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA DE DESIGNAÇÃO Nº 191 DE 08 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município; CONSIDERANDO, o processo nº 

4986/2026, de 08.09.2026. 

  

R E S O L V E: 
Art. 1º. DESIGNAR PASSAGENS E DIÁRIAS a Sr.(a). 

MARIVONEY MOREIRA DE MELLO, Cargo: 

CONTROLADOR INTERNO, Matrícula: 7159, Período de 

12.09.2026 à 19.09.2026 com o Objetivo da Viagem: Participar, da 

capacitação com o tema: Controle Interno e Gestão Administrativa. O 

curso: Elaboração e atualização da Carta de Serviços em cumprimento 

a lei 13.460/2017 (código de defesa dos usuários dos serviços 

públicos -CDU). Com observância da lei nº 13.709/2018 LEI GERAL 

DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS -LGPD). Que será 

realizado no dia 14 A 16 de Setembro. Endereço. Av. Constelação 

nº30 / conjunto morada do sol Cep.69055-736 Manaus- AM. 

Art. 2º. CONCEDER-LHE 07 (Sete) Diárias na CAPITAL DO 

ESTADO no Valor Total de R$ 3.150,00 (Três Mil Cento e 

Cinquenta reais), conforme LEI MUNICIPAL Nº 210/2021-

GP/PMATN, DE 01 DE OUTUBRO DE 2021. 

Art. 3º. ―Fica o servidor, obrigado a apresentar na Secretaria 

Municipal de Finanças – SEFIN, que efetuou o pagamento de diárias, 

até o 5º (quinto) dia útil após o retorno da viagem, o Relatório 

para a Prestação de Contas, conforme modelo do Anexo III, além 

dos bilhetes e dos comprovantes de embarques de viagens 

correspondentes.‖ ―Em se tratando de participação em cursos, 

seminários e/ou outro procedimento de capacitação, deverá também 

apresentar fotocópia do certificado obtido, ou do material fornecido 

naquela ocasião.‖ (Art. 7º, § § 1º e 2º, Lei 115, de 04/06/2013). 

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:D9CCF3D0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 388/2026-TFD/GP/PMATN-AM, DE 08 DE 

SETEMBRO DE 2026. 

 

CONCEDE auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA DO NORTE-AM, no 

uso das atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO, a LEI MUNICIPAL Nº 263/2024-

GP/PMATN; 

CONSIDERANDO, a solicitação formulada através do que se faz 

referência ao Processo nº 4987/2026; 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. CONCEDER auxílio para tratamento de Saúde fora do 

domicílio TFD, no valor de R$ 2.200,00 (Dois Mil e Duzentos reais) 
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aos Pacientes: FRANCISLEIA NUNES DA SILVA e HARIEL 

LEONCIO ANDRADE DA SILVA, para custear despesas com 

Tratamento Fora do Domicílio na Cidade de Manaus-AM, conforme 

documentos em anexo. 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ATALAIA DO 

NORTE/AM, EM 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA 
Prefeito Municipal   

Publicado por: 
Tissiane Christie Gomes de Almeida 

Código Identificador:6FDB1828 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE AUTAZES 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 01/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICARDO(A): MARIVALDA DOS SANTOS OLIVEIRA 

CARGO: Auxiliar de Serviços Gerais 

DATA DE NASCIMENTO: 16/12/1950 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA  

Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento: ______/________/2026. Assinatura:______ 

Observação:___________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:2D93296B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 02/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): OSMY BELEM DOS SANTOS 

CARGO: Jardineiro 

DATA DE NASCIMENTO: 09/10/1940 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência Do(a) Servidor(a) 

  

Recebimento: ______/________/2026. Assinatura:__________ 

Observação:_________________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:060D3735 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 03/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): ANGELO PIO DA SILVA 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 05/05/1946 
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ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

 

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento:______/______/2026. 

Assinatura:______________ 

Observação:____________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:5941D474 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 04/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): ELENITA ARCOS DE FRANÇA 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 25/03/1950 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência Do(a) Servidor(a) 

  

Recebimento:______/________/2026. Assinatura:_____ ______ 

Observação:____________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:CC35C259 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 05/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): JOSE ALBERTO CASTRO DE SOUZA 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 19/04/1949 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 



Amazonas , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4189 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                12 

 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento:______/________/2026. Assinatura:_____________ 

Observação:___________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:13425CEF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 06/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): MARIA DE LOURDES FRANÇA 

FIGUEIREDO 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 07/09/1945 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento:______/________/2026. Assinatura:____________ 

Observação:_______ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:3A509A8F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 07/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): MARIA DE NAZARE DA SILVA SOUZA 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 03/01/1949 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

 

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento:______/________/2026. Assinatura:_________ 

Observação:__________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:767A8A27 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 08/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): MARIA DILMA FERREIRA ROSAS 
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CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 12/04/1951 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento:______/________/2026. 

Assinatura:_________________ 

Observação:__________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:2E66488C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 09/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): MARIA LUIZA GOMES RAMALHO 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 10/10/1936 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento:______/________/2026. 

Assinatura:_________________ 

Observação:_________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:2469D31A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 10/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): NELCY PINHEIRO GOMES 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 05/06/1946 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 
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ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento: ______/________/2026. Assinatura:___________ 

Observação:_____ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:5609F819 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 11/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): RAIMUNDA DA CONCEIÇÃO PEREIRA 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 05/10/1950 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento:______/________/2026. Assinatura:_______ 

Observação:___________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:7AB6746E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 12/2026 – SEMAD 

 

NOTIFICADO(A): RAIMUNDA DO NASCIMENTO PRINTES 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 08/05/1945 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento:______/________/2026. 

Assinatura:____________________ 

Observação:___________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:80E5369D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 13/2026 – SEMAD 
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NOTIFICADO(A): ZULENE MARIA SERRAO MARTINS 

CARGO: Professor 

DATA DE NASCIMENTO: 15/12/1950 

ASSUNTO: Aposentadoria compulsória por implemento da idade-

limite. 

O MUNICÍPIO DE AUTAZES, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Administração e Recursos Humanos – SEMAD, 

RESOLVE NOTIFICAR Vossa Senhoria, titular de cargo efetivo do 

quadro municipal, acerca da instauração de procedimento 

administrativo destinado à regularização de sua situação funcional em 

razão do implemento da idade-limite para aposentadoria compulsória. 

Nos termos do art. 40, § 1º, II, da Constituição Federal e da Lei 

Complementar Federal nº 152/2015, os servidores titulares de cargos 

efetivos dos Municípios submetem-se à aposentadoria compulsória 

aos 75 (setenta e cinco) anos. O Estatuto dos Funcionários Públicos de 

Autazes, em seu art. 99, qualifica a aposentadoria compulsória como 

automática e dispõe que o retardamento do ato declaratório não 

impede o afastamento ao atingir a idade-limite. A antiga referência 

estatutária aos 70 anos deve ser lida conforme a superveniente 

disciplina constitucional e a LC nº 152/2015. 

Considerando que o Município mantém seus servidores vinculados ao 

Regime Geral de Previdência Social – RGPS, a presente notificação 

também objetiva conferir a documentação funcional e previdenciária 

necessária à instrução do procedimento, sem prejuízo das 

providências perante o INSS. 

Fica o(a) servidor(a) CIENTIFICADO(A) para, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis do recebimento, apresentar à SEMAD, caso ainda 

não constem dos assentamentos funcionais, documento oficial de 

identificação, CPF, CNIS atualizado e outros documentos pertinentes 

ao tempo de contribuição, podendo ainda apontar eventual erro 

material relativo à data de nascimento, vínculo funcional ou demais 

dados utilizados. O prazo destina-se à conferência das informações e 

ao contraditório administrativo, não constituindo autorização para 

permanência no cargo além do limite constitucional. 

Decorrido o prazo, com ou sem manifestação, o processo seguirá para 

análise jurídica e adoção das providências administrativas cabíveis, 

inclusive expedição e publicação do ato correspondente e atualização 

dos registros funcionais, observadas as particularidades do vínculo ao 

RGPS. 

  

Autazes/AM, 9 de setembro de 2026. 

  

RICARDO PINHEIRO DA SILVA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciência do(a) servidor(a) 
Recebimento: ______/________/2026. Assinatura:__________ 

Observação:__________ 

Fundamentos: CF, art. 40, § 1º, II; LC nº 152/2015; Estatuto dos 

Funcionários Públicos de Autazes, arts. 94 e 99, com atualização da 

idade-limite pela legislação superveniente. 

Publicado por: 
Ricardo Pinheiro da Silva 

Código Identificador:4AB9B475 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BARREIRINHA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 524, DE 01 SETEMBRO DE 2026 – GPMB. 

 

NOMEIA o senhor RAFAEL KOIDE TAVARES, 

para ocupar cargo Comissionado e dá outras 

providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando das atribuições que lhe são 

conferidas, nos termos da Lei nº. 101, de 10 de junho de 1997. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA NOMEADO o senhor RAFAEL KOIDE 

TAVARES, no Cargo Comissionado Assessor Técnico de Nível 

Superior - CC-4, a partir da presente data. 

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 01 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

========== 

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:2240AB09 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 525, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, a senhora ROSANA DE 

SOUZA RODRIGUES, e dá outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento da servidora Rosana de Souza 

Rodrigues, na data de 01 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADA a 

PEDIDO, a senhora Rosana de Souza Rodrigues, servidora pública 

municipal contratada, exercendo a função de Digitadora, lotada no 

Gabinete do Prefeito, a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 01 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:6ABD95BE 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 539, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, O senhor ELINILSON 

BELÉM DE ARAÚJO, e dá outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor Elinilson Belém de 

Araújo, na data de 04 de setembro de 2026. 
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D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADO a 

PEDIDO, o senhor Elinilson Belém de Araújo, servidor público 

municipal contratado, exercendo a função de Assistente 

Administrativo, lotado na Secretaria Municipal de Meio Ambiente-

SEMMA, a partir de 04 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:29B13528 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 540, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, O senhor FILIPE PEREIRA 

RIBEIRO, e dá outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor Filipe Pereira 

Ribeiro, na data de 04 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADO a 

PEDIDO, o senhor Filipe Pereira Ribeiro, servidor público 

municipal contratado, exercendo a função de Assistente 

Administrativo, lotado na Secretaria Municipal de Educação-SEMED, 

a partir de 04 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:C689AE80 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 541, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, a senhora RAINARA DE 

AZEVEDO CONCEIÇÃO, e dá outras providências. 

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento da servidora Rainara de Azevedo 

Conceição, na data de 04 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADA a 

PEDIDO, a senhora Rainara de Azevedo Conceição, servidora 

pública municipal contratada, exercendo a função de Assistente 

Social, lotada nesta Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento-SEMAP, a partir de 04 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:2CA164B6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 542, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, O senhor ROSIVALDO 

VASCONCELOS DE LIMA, e dá outras 

providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor Rosivaldo 

Vasconcelos de Lima, na data de 04 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADO a 

PEDIDO, o senhor Rosivaldo Vasconcelos de Lima, servidor 

público municipal contratado, exercendo a função de Auxiliar 

Educacional, lotado na Secretaria Municipal de Educação-SEMED, a 

partir de 04 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  
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Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:5C68EC61 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 543, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB 

 

EXONERA, a PEDIDO, A senhora ANTONINA 

REIS MARQUES, e dá outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento da servidora Antonina Reis 

Marques, na data de 04 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADA a 

PEDIDO, a senhora Antonina Reis Marques, do Cargo 

Comissionado de Subchefe de Gabinete, simbologia CC- II, do 

Município de Barreirinha, a partir de 04 de setembro de 2026. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

  

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:115BBD38 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 544, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, o senhor PABLO SOUZA 

CARDOSO, e dá outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município, etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor Pablo Souza 

Cardoso, na data de 04 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADO a 

PEDIDO, o senhor Pablo de Souza Cardoso, do Cargo 

Comissionado de Assessor Técnico III, simbologia CC - VI, a partir 

da presente data. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:E625D9B0 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 545, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, o senhor JOSE 

OBERLANGE DE SOUZA CARVALHO, e dá 

outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que por lei lhes 

são conferidas pela lei Orgânica do Município, etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor José Oberlange de 

Souza Carvalho, na data de 04 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADO a 

PEDIDO, o senhor José Oberlange de Souza Carvalho, do Cargo 

Comissionado de Assessor Técnico III, simbologia CC - VI, a partir 

da presente data. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:D49BEBE6 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 546, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB 

 

EXONERA, a PEDIDO, o senhor CARLOS 

MÁRCIO TAVARES MARQUES, e dá outras 

providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que lhes são 

conferidas pela lei Orgânica do Município, etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor Carlos Marcio 

Tavares Marques, na data de 04 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADO a 

PEDIDO, o senhor Carlos Marcio Tavares Marques, do Cargo 

Comissionado de Assessor Técnico II de Nível Médio, simbologia CC 

- V, a partir da presente data. 
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Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:57E4E961 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 547, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 - GPMB. 

 

EXONERA, a PEDIDO, o senhor RILDO ALFAIA 

COELHO, e dá outras providências. 

  

O Sr. DARLAN TAVEIRA PERES, Prefeito Municipal de 

Barreirinha, por eleição legal, usando de atribuições que lhes são 

conferidas pela lei Orgânica do Município, etc. 

  

CONSIDERANDO o requerimento do servidor Rildo Alfaia Coelho, 

na data de 04 de setembro de 2026. 

  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - FICA pelo presente DECRETO, EXONERADO a 

PEDIDO, o senhor Rildo Alfaia Coelho do Cargo Comissionado de 

Assessor Técnico II de Nível Médio, simbologia CC - V, a partir da 

presente data. 

  

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário, este Decreto entra 

em vigor a partir da presente data. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHA, 

em 04 de setembro de 2026. 

  

DARLAN TAVEIRA PERES 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal nº 110, de 19 de março de 2010. 

  

MARIA DO P.S. AGUILAR DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento  

 

Publicado por: 
Maria do P Socorro Aguilar da Silva 

Código Identificador:2D27194F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 

ERRATA – ERRATA EXTRATO DO TERMO ADITIVO 073-

A/2026 -PMBC 

 

ERRATA – ERRATA EXTRATO DO TERMO ADITIVO 073-

A/2026 -PMBC 
Na Publicação da ERRATA -EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Nº 073-A/2026, referente a publicação no DIÁRIO OFICIAL DOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS no dia 11 de agosto 

de 2026, Edição nº 4168 e Código Identificador: D18B24AD 

ONDE SE LÊ: DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem 

como objeto a PRIMEIRA PRORROGAÇÃO da vigência da ARP 

nº 084/2025 por mais 120 (cento e vinte) dias, a contar da data do seu 

vencimento, a saber, de 17 de abril de 2026 a 15 de agosto de 2026, 

nos termos da Lei n° 14.133/2021, conforme valores abaixo descritos: 

LEIA-SE: DO ADITAMENTO: O presente termo aditivo tem como 

objeto a PRIMEIRA PRORROGAÇÃO da vigência da ARP nº 

084/2025 por mais 124 (cento e vinte quatro) dias, a contar da data 

do seu vencimento, a saber, de 17 de abril de 2026 a 19 de agosto de 

2026, nos termos da Lei n° 14.133/2021, conforme valores abaixo 

descritos: 

  

Benjamin Constant (AM), 27 de abril de 2026. 

  

SEMEIDE BEMERGUY PORTO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Lenno Santana de Souza 

Código Identificador:9CFE0CA1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO Nº 003/2026, DO EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – INOVA BENJAMIN 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BENJAMIN CONSTANT, por 

intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL – SEMAS, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com o Edital de Chamamento Público nº 01/2026 – 

INOVA BENJAMIN, torna pública a presente PRORROGAÇÃO DO 

PRAZO PARA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO E 

CELEBRAÇÃO E PUBLICAÇÃO DOS TERMOS DE OUTORGA 

DE SUBVENÇÃO ECONÔMICA, em razão da necessidade de 

conclusão dos procedimentos administrativos de conferência 

documental e formalização dos instrumentos com as empresas 

aprovadas. 

  

1. DO OBJETO 
1.1. O presente Edital tem por objeto prorrogar o prazo para entrega 

da documentação necessária à formalização dos Termos de Outorga 

de Subvenção Econômica pelas empresas aprovadas no Edital nº 

01/2026 – INOVA BENJAMIN, bem como o prazo para a respectiva 

celebração e publicação dos extratos dos Termos no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas. 

1.2. A prorrogação prevista neste Edital fica estabelecida até o dia 15 

de setembro de 2026, permanecendo as empresas aprovadas 

obrigadas a observar integralmente os requisitos, documentos, 

condições e demais disposições estabelecidas no Edital nº 01/2026 – 

INOVA BENJAMIN. 

  

2. DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA ENTREGA DA 

DOCUMENTAÇÃO 
2.1. Fica, excepcionalmente, prorrogado, até 15 de setembro de 2026, 

o prazo previsto no item 14.5 do Edital nº 01/2026 – INOVA 

BENJAMIN, para que as empresas aprovadas apresentem a 

documentação necessária à formalização dos respectivos Termos de 

Outorga de Subvenção Econômica. 

2.2. As empresas aprovadas deverão apresentar toda a documentação 

exigida no item 14 do Edital nº 01/2026 – INOVA BENJAMIN, 

devidamente atualizada e válida, quando aplicável. 

2.3. A documentação deverá incluir, conforme as exigências do 

Edital, os documentos de habilitação jurídica, declarações, certidões 

de regularidade, comprovantes e demais documentos necessários à 

formalização do Termo de Outorga, inclusive o Termo de Abertura 

e/ou Extrato da Conta Bancária da empresa, observando-se que a 

conta deverá estar vinculada ao respectivo CNPJ da empresa 

beneficiária. 

2.4. A apresentação da documentação dentro do prazo estabelecido 

não implica aprovação automática da habilitação ou celebração do 

Termo de Outorga, ficando a formalização condicionada à conferência 

e análise da documentação pela Administração Municipal, bem como 

ao cumprimento integral das exigências previstas no Edital. 

2.5. É de responsabilidade exclusiva das empresas convocadas 

assegurar a validade, autenticidade, integridade e veracidade das 

informações e documentos apresentados.  
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3. DA ALTERAÇÃO DO CRONOGRAMA 
3.1. Em razão da presente prorrogação, o item 7 – DO 

CRONOGRAMA, do Edital nº 01/2026 – INOVA BENJAMIN, passa 

a vigorar, quanto às etapas finais, com a seguinte redação: 

  
ETAPA DATA/PRAZO 

Divulgação do Resultado dos Recursos e Resultado Final dos Aprovados 17/08/2026 

Entrega da documentação pelas empresas aprovadas para formalização dos Termos de 

Outorga de Subvenção Econômica 
Até 15/09/2026 

Análise e conferência da documentação apresentada Até 18/09/2026 

Celebração e Publicação no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas dos 

Extratos dos Termos de Outorga de Subvenção Econômica 
Até 21/09/2026 

  

3.2. A alteração do cronograma prevista neste Edital alcança, 

especificamente, os prazos relacionados à entrega da documentação, 

análise documental, formalização, celebração e publicação dos 

Termos de Outorga de Subvenção Econômica. 

  

4. DA NÃO APRESENTAÇÃO OU IRREGULARIDADE DA 

DOCUMENTAÇÃO 
4.1. O não atendimento do prazo estabelecido neste Edital, a ausência 

de documentação exigida ou o descumprimento das condições 

previstas no Edital nº 01/2026 – INOVA BENJAMIN poderá resultar 

na não formalização do respectivo Termo de Outorga de Subvenção 

Econômica, observadas as disposições do Edital e da legislação 

aplicável. 

4.2. Na hipótese de não formalização do Termo de Outorga por 

qualquer das empresas aprovadas, a Administração Municipal poderá 

adotar as providências previstas no Edital nº 01/2026 – INOVA 

BENJAMIN, inclusive quanto à eventual convocação de propostas 

integrantes do cadastro de reserva, respeitada a ordem de classificação 

e a disponibilidade dos recursos. 

  

5. DA PUBLICIDADE 
5.1. O presente Edital de Prorrogação será publicado no Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas e disponibilizado 

no Portal Oficial da Prefeitura Municipal de Benjamin Constant, na 

área específica destinada ao Edital nº 01/2026 – INOVA BENJAMIN. 

5.2. A publicação deste Edital assegura ampla publicidade à alteração 

dos prazos e constitui meio oficial de comunicação às empresas 

participantes e aprovadas. 

5.3. É responsabilidade das empresas aprovadas acompanhar as 

publicações oficiais relativas ao Edital nº 01/2026 – INOVA 

BENJAMIN, especialmente quanto aos procedimentos necessários à 

formalização dos Termos de Outorga. 

  

6. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
6.1. A presente prorrogação não altera a classificação final, os 

critérios de seleção, os valores das subvenções, os planos de trabalho 

aprovados ou as demais condições substanciais estabelecidas no Edital 

nº 01/2026 – INOVA BENJAMIN, limitando-se aos prazos 

expressamente modificados por este instrumento. 

6.2. Permanecem ratificadas todas as demais disposições do Edital nº 

01/2026 – INOVA BENJAMIN e dos atos posteriores dele 

decorrentes que não forem incompatíveis com o presente Edital de 

Prorrogação. 

6.3. Os casos omissos serão analisados e decididos pela 

Administração Municipal, observadas as disposições do Edital nº 

01/2026 – INOVA BENJAMIN e a legislação aplicável. 

6.4. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Benjamin Constant – AM, 08 de setembro de 2026. 

  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito Municipal de Benjamin Constant 

  

ALCINETE DE SOUZA PORTO 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Publicado por: 
Alice Josianne de Albuquerque Oliveira 

Código Identificador:A2776A08 

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO DO DECRETO Nº 006, DE 02 DE JANEIRO 

DE 2026 

RETIFICA O ANEXO ÚNICO DO DECRETO Nº 

006, DE 02 DE JANEIRO DE 2026, QUE 

CONCEDE GRATIFICAÇÃO POR 

ESCOLARIDADE A SERVIDORES OCUPANTES 

DE CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR SEMEIDE BERMEGUY 

PORTO, M.D. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BENJAMIN 

CONSTANT, ESTADO DO AMAZONAS, no uso de suas 

atribuições legais, expressas no inciso IV do Art. 69, da Lei Orgânica 

do Município de Benjamin Constant, 

  

CONSIDERANDO o Processo nº 2.166/2026-PMBC, 01/07/2026, 

que versa sobre o pedido do servidor Gecilei Januário dos Santos, 

sobre o reajuste da gratificação de escolaridade; 

CONSIDERANDO o Decreto nº 006, de 02 de janeiro de 2026, 

publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas no dia 13/01/2026. Edição 4022. 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 1.420, de 30 de 

junho de 2025, que reformula o Plano de Cargos, Carreira e 

Vencimentos dos Profissionais da Guarda Civil Municipal e Agente 

de Trânsito de Benjamin Constant – AM; 

CONSIDERANDO que o art. 45 da Lei Municipal nº 1.420/2025 

institui o Adicional de Qualificação – AQ, em razão dos 

conhecimentos adicionais adquiridos por meio de títulos, diplomas ou 

certificados; 

CONSIDERANDO que o inciso II do art. 46 da Lei Municipal nº 

1.420/2025 estabelece o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) 

para o servidor que possuir certificado de pós-graduação; 

CONSIDERANDO que o servidor Gecilei Januário dos Santos, 

matrícula nº 11600, ocupante do cargo de Guarda Municipal – A III, 

formulou requerimento em 02 de agosto de 2025, tendo sido 

consignado no Anexo Único do Decreto nº 006/2026 o percentual de 

15% (quinze por cento) para pós-graduação – especialização; 

CONSIDERANDO a necessidade de correção do percentual 

constante no referido Decreto, adequando-o ao percentual 

estabelecido pela legislação específica. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica RETIFICADO o Anexo Único do Decreto nº 006, de 02 

de janeiro de 2026, exclusivamente quanto ao servidor GECILEI 

JANUÁRIO DOS SANTOS, matrícula nº 11600, ocupante do cargo 

de Guarda Municipal – A III, para que conste o Adicional de 

Qualificação – AQ, no percentual de 25% (vinte e cinco por cento), 

correspondente à Pós-Graduação – Especialização, nos termos do 

inciso II do art. 46 da Lei Municipal nº 1.420, de 30 de junho de 2025. 

Art. 2º Onde se lê, no Anexo Único do Decreto nº 006, de 02 de 

janeiro de 2026: 

  

Matrícula Nome Completo Cargo Processo nº 
Data da 

solicitação 

Gratificação por 

Escolaridade 

11600 
Gecilei Januário 

dos Santos 

Guarda 

Municipal – A 

III 

3.961/2025-

PMBC 
02/08/2025 

15% - Pós 

graduação - 

Especialização 

  

Leia-se: 
  

Matrícula Nome Completo Cargo Processo nº 
Data da 

solicitação 

Adicional de 

Qualificação – 

AQ 

11600 
Gecilei Januário 

dos Santos 

Guarda 

Municipal – A 

III 

3.961/2025-

PMBC 
02/08/2025 

25% - Pós 

graduação - 

Especialização 

  

Art. 3º Os efeitos da presente retificação retroagem a 02 de agosto de 

2025, data do requerimento administrativo apresentado pelo servidor, 

para fins de aplicação do percentual correto de 25% (vinte e cinco por 

cento) do Adicional de Qualificação – AQ, observada a legislação 

vigente e os procedimentos administrativos necessários à apuração e 

pagamento das diferenças remuneratórias decorrentes da presente 

retificação. 

Art. 4º Ficam asseguradas ao servidor as diferenças remuneratórias 

decorrentes da aplicação do percentual de 25% (vinte e cinco por 

cento), relativamente ao período compreendido entre 02 de agosto de 

2025 e a efetiva implantação do percentual corrigido na folha de 
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pagamento, mediante os cálculos e procedimentos administrativos 

pertinentes. 

Art. 5º Permanecem inalterados os demais dispositivos do Decreto nº 

006, de 02 de janeiro de 2026, que não tenham sido expressamente 

modificados pela presente Retificação. 

Art. 6º Esta Retificação entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos na forma estabelecida no art. 3º. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BENJAMIN 

CONSTANT/AM, EM 09 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

SEMEIDE BERMEGUY PORTO 
Prefeito de Benjamin Constant 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO MURAL 

PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, 

EM OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO § 1º DO ART. 88 DA LEI 

ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE BENJAMIN CONSTANT. 
  

SALANIZA BERMEGUY DA CRUZ 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Alice Josianne de Albuquerque Oliveira 

Código Identificador:10E1053E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO AO TERMO DE CONTRATO Nº 077/2026 

 

Espécie: Termo de Contrato nº 077/2026 

Objeto: Prestação de serviços jurídicos especializados de assessoria e 

consultoria na área de gestão pública e governamental, conforme 

escopo e condições estabelecidos no Termo de Referência integrante 

do processo administrativo. 

Parte Contratante: MUNICÍPIO DE BOCA DO ACRE – Prefeitura 

Municipal 

Parte Contratada: Fábio Bandeira de Mello Sociedade Individual de 

Advocacia, inscrita no CNPJ nº 68.934.684/0001-32 e na OAB/AM 

sob o nº 2487/2026 

Valor do Contrato: R$ 183.600,00 (cento e oitenta e três mil e 

seiscentos reais), pagável em 12 (doze) parcelas mensais de R$ 

15.300,00 (quinze mil e trezentos reais). 

Dotação orçamentária: As despesas decorrentes da contratação 

correrão à conta das Rubricas: 

Unidade Orçamentária: 02.01 – Secretaria Municipal de 

Administração 

Programa de Trabalho: 04.122.0011.2.002 - Manutenção do Gabinete 

do Prefeito. 

Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – 

pessoa jurídica 

  

Modalidade de seleção das propostas: Inexigibilidade nº 021/2026. 

Vigência da contratação: 09/09/2026 a 09/09/2027. 

  

Boca do Acre/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

FRANK SOBREIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Boca do Acre 

Publicado por: 
Raimundo Agostinho Moura Pequeno 

Código Identificador:40DBC4E3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO Nº 

067/2025 

 

Espécie: Termo de Extinção Consensual. 

Objeto: Extinção consensual do Contrato nº 067/2025, referente à 

contratação de pessoa jurídica visando à prestação de serviços de 

assessoria e consultoria jurídica na área de gestão pública e 

governamental. 

Parte Contratante: Município de Boca do Acre. 

Parte Contratada: Bandeira de Mello e Barbirato Advogados, 

inscrita no CNPJ nº 08.983.700/0001-55. 

Fundamento Legal: Art. 138, inciso II e § 1º, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Data da Extinção: 25/08/2026. 

  

Boca do Acre/AM, 25 de agosto de 2026. 

  

FRANK SOBREIRA BARROS 
Prefeito Municipal de Boca do Acre 

Publicado por: 
Raimundo Agostinho Moura Pequeno 

Código Identificador:1C898EB8 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE BORBA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADESÃO AATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Município de Borba/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

Borba, torna pública a ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 005/2026, oriunda do Pregão Presencial nº 006/2026-

CCP-PMP, nos termos do art. 86, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

tendo por objeto a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de higienização, controle e combate de vetores e pragas, 

compreendendo serviços de desinsetização, desratização, 

descupinização e desalojamento de morcegos e pombos, em 

ambientes internos e externos, visando atender às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Borba/AM, conforme especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Empresa aderida: C.C FERNANDES LTDA 

CNPJ: 13.091.862/0001-19 

Valor total da adesão: R$ 901.025,00 (novecentos e um mil e vinte e 

cinco reais). 

Modalidade: Adesão à Ata de Registro de Preços Externa. 

Processo Administrativo: nº 082/2026. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Borba/Am, 02 de Setembro de 2026 

  

NAYANDREA R DE SOUZA 
Agente de Contratação/ Pregoeira 

Decreto N° 025/2025, de 03 de Janeiro de 2025  

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:AAABC706 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADESÃO AATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Município de Borba/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

Borba, torna pública a ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 004/2026, oriunda do Pregão Presencial nº 005/2026-

CCP, nos termos do art. 86, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

tendo por objeto a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de limpeza e manutenção de fossas sépticas 

e esgotamento sanitário, visando atender às necessidades da 

Prefeitura Municipal de Borba/AM, conforme especificações e 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

Empresa aderida: R DA S FERNANDES SERVICOS 

CNPJ: 42.527.522/0001-96 

Valor total da adesão: R$ 669.300,00 (seiscentos e sessenta e nove 

mil e trezentos reais). 

 

Modalidade: Adesão à Ata de Registro de Preços Externa. 

Processo Administrativo: nº 083/2026-PMB. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Borba/Am, 02 de Setembro de 2026 
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NAYANDREA R DE SOUZA 
Agente de Contratação/ Pregoeira 

Decreto N° 025/2025, de 03 de Janeiro de 2025 

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:E7590B05 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADESÃO AATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Município de Borba/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

Borba, torna pública a ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 037/2026, oriunda do Pregão Presencial nº 013/2026-

SMDL/PMT, nos termos do art. 86, § 2º, da Lei Federal nº 

14.133/2021, tendo por objeto a aquisição de materiais esportivos 

para atender às demandas da Secretaria Municipal de Desportos 

e Lazer e demais Secretarias, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e condições constantes no Termo de Referência, visando 

atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Borba/AM. 

Empresa aderida: VIA OLIVEIRA DA AMAZÔNIA LTDA 

CNPJ: 11.762.811/0001-46 

Valor total da adesão: R$ 612.569,15 (seiscentos e doze mil, 

quinhentos e sessenta e nove reais e quinze centavos). 

Modalidade: Adesão à Ata de Registro de Preços Externa. 

Processo Administrativo: nº 084/2026-PMB. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Borba/Am, 04 de Setembro de 2026 

  

NAYANDREA R DE SOUZA 
Agente de Contratação/ Pregoeira 

Decreto N° 025/2025, de 03 de Janeiro de 2025 

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:F4528568 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ADESÃO AATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Município de Borba/AM, por intermédio da Prefeitura Municipal de 

Borba, torna pública a ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, oriunda do Pregão Eletrônico nº 027/2026/SRP, nos termos 

do art. 86, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, tendo por objeto a 

formação de Registro de Preços para eventual e futura contratação de 

empresa especializada para a prestação de serviços de organização, 

planejamento, coordenação e execução de eventos e festividades, 

incluindo agenciamento de apresentações artísticas e a locação, 

montagem, operação e desmontagem de estruturas, equipamentos e 

materiais necessários à realização dos eventos, visando atender às 

necessidades da Prefeitura Municipal de Borba/AM, conforme 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Empresa aderida: HG SERVICE PRODUÇÕES DE EVENTOS 

LTDA 

CNPJ: 10.764.346/0001-10 

Valor total da adesão: R$ 2.376.180,00 (dois milhões, trezentos e 

setenta e seis mil, cento e oitenta reais). 

Modalidade: Adesão à Ata de Registro de Preços Externa. 

Processo Administrativo: nº 094/2026-PMB. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

Borba/Am, 03 de Setembro de 2026 

  

NAYANDREA R DE SOUZA 
Agente de Contratação/ Pregoeira 

Decreto N° 025/2025, de 03 de Janeiro de 2025  

Publicado por: 
Nayandrea Rosario de Souza 

Código Identificador:B889DC11 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAAPIRANGA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO, 

REFERENTE AO CONTRATO: 002/2026 

 

ESPÉCIE CONCORRÊNCIA N° 004/2025 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA. CONTRATADA 

V PINHEIRO FERREIRA EIRELI - EPP, inscrita no CNPJ sob o n.º 

30.156.311/0001-05. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA AREA DE ENGENHARIA, PARA 

CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERENCIA DE 

ASSISTENCIA SOCIAL (CRAS), NO MUNICIPIO DE 

CAAPIRANGA. CLAUSULA PRIMEIRA: O presente Termo aditivo 

tem por objeto a prorrogação do prazo de execução do Contrato nº 

002/2026, por 180 (cento e oitenta) dias. FUNDAMENTO LEGAL: 

Lei 14.133/2021. 

  

Caapiranga/AM, em 14 de julho de 2026 

  

MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Joice Tavares da Silva 

Código Identificador:4184E18A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO DE PRAZO, 

REFERENTE AO CONTRATO: 009/2026 

 

ESPÉCIE CONCORRÊNCIA N° 001/2026 CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPIRANGA. CONTRATADA 

SANTA LUZIA, OBRAS DE ALVENARIA LIMPEZA EM 

PREDIOS E COLETA DE RESIDUOS NÃO PERIGOSOS EIRELI - 

ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 21.502.972/0001-54. OBJETO: 

REFORMA E AMPLIAÇÃO DO CENTRO DO IDOSO, NO 

MUNICIPIO DE CAAPIRANGA. CLAUSULA PRIMEIRA: O 

presente Termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

execução do Contrato nº 009/2026, por 180 (cento e oitenta) dias. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021. 

  

Caapiranga/AM, em 04 de setembro de 2026 

  

MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Joice Tavares da Silva 

Código Identificador:6A9151BC 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE 4º TERMO ADITIVO DE PRAZO 

 

4° TERMO ADITIVO, REFERENTE A CARTA CONTRATO: 

024/2023 ESPÉCIE: PREGÃO PRESENCIAL N° 013/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CAAPIRANGA. CONTRATADA: G S CABUS KINA LTDA - ME, 

inscrita no CNPJ sob n° 36.039.330/0001-38. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAR 

SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR FLUVIAL NO 

MUNICIPIO. CLAUSULA PRIMEIRA: O presente Termo aditivo 

tem por objeto a prorrogação do prazo de execução da Carta Contrato 

nº 024/2023, por mais 04 (quatro) meses. FUNDAMENTO LEGAL: 

artigo 57, II § 1°, da Lei 8.666/93. 

  

Caapiranga/AM, 20 de agosto de 2026 

  

MATULINHO XAVIER BRAZ 
Prefeito Municipal, de Caapiranga 

Publicado por: 
Joice Tavares da Silva 

Código Identificador:D762E026 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CANUTAMA 
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CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 001/2026 – FMS/PMC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 036/2026 - CCSC 
  

A Central de Compras, Serviços e Contratos – CCSC, por intermédio 

do Agente de Contratação, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto Municipal nº 010/2024 e demais dispositivos 

aplicáveis à condução e formalização dos procedimentos licitatórios 

no âmbito do Município de Canutama/AM; 

  

CONSIDERANDO que o Processo Administrativo nº 036/2026 foi 

regularmente instaurado com a finalidade de promover procedimento 

licitatório destinado à Aquisição de equipamentos hospitalares 

destinados ao aparelhamento da Unidade Hospitalar do 

Município de Canutama/AM, visando atender às necessidades dos 

serviços de média e alta complexidade, mediante recursos 

provenientes do Fundo de Fomento ao Turismo, Infraestrutura, 

Serviços e Interiorização do Desenvolvimento do Amazonas – 

FTI, conforme Plano de Trabalho aprovado; 
  

CONSIDERANDO que o certame foi conduzido em estrita 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, vinculação ao instrumento convocatório e 

julgamento objetivo, conforme preceitua o art. 5º da Lei nº 

14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO que foram atendidas as disposições contidas no 

art. 6º, inciso XLI, art. 28, inciso I, art. 29, caput, da Lei nº 

14.133/2021, bem como as normas estabelecidas no Decreto 

Municipal nº 010/2024; 

  

CONSIDERANDO a conclusão da fase externa do procedimento, 

compreendendo o recebimento e julgamento das propostas, a análise 

dos documentos de habilitação e a prática dos demais atos necessários 

à seleção das propostas mais vantajosas para a Administração, 

conforme registrado nos autos; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de recursos administrativos 

pendentes, tendo sido adjudicado o objeto pelo Agente de Contratação 

às empresas vencedoras, nos termos da legislação vigente; 

  

RESOLVE: 

  

I – HOMOLOGAR o resultado do PREGÃO PRESENCIAL nº 

001/2026 - FMS, ratificando a decisão proferida pelo Agente de 

Contratação e Equipe de Apoio, que declarou vencedoras as empresas: 

SERTEC SERVIÇOS E COMERCIO LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado inscrita no CNPJ sob o nº 26.500.640/0001-98, com 

sede localizada na cidade de Manaus /AM, na Rua Tomas de Vila 

Nova, nº 540, sala7, Bairro Centro, a qual apresentou proposta 

regularmente classificada e adjudicada para o item 01, perfazendo o 

valor global de R$ 12.300,00 (doze mil e trezentos reais); 

  

MEDICAL IMPORT LTDA - EPP, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob o nº 67.680.402/0001-55, com sede 

localizada na cidade de Ivaiporã/PR, na Rua Rio Grande do Sul nº 

431, Bairro Centro, a qual apresentou proposta regularmente 

classificada e adjudicada para os itens: 02, 03, 04 e 05, perfazendo o 

valor global de R$ 87.700,00 (oitenta e sete mil e setecentos reais); 

  

II – DETERMINAR a publicação do presente ato na forma da 

legislação vigente e a adoção das demais providências necessárias à 

formalização e execução das contratações decorrentes do certame. 

  

Publique-se o presente despacho na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Canutama/AM, 09 de setembro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:161C672C 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO PRESENCIAL nº 016/2026 – PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 037/2026 - CCSC 
  

A Central de Compras, Serviços e Contratos – CCSC, por intermédio 

do Agente de Contratação, no exercício das atribuições que lhe são 

conferidas pelo Decreto Municipal nº 010/2024 e demais dispositivos 

aplicáveis à condução e formalização dos procedimentos licitatórios 

no âmbito do Município de Canutama/AM; 

  

CONSIDERANDO que o Processo Administrativo nº 037/2026 foi 

regularmente instaurado com a finalidade de promover o Pregão 

Presencial para Registro de Preços nº 016/2026, destinado ao 

Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 

Medicamentos para atendimento da Atenção Básica, constantes 

da Relação Municipal de Medicamentos Essenciais – REMUME, e 

de Medicamentos Sujeitos a Controle Especial, destinados ao 

abastecimento das Unidades e Serviços de Saúde do Município de 

Canutama/AM; 
  

CONSIDERANDO que o certame foi conduzido em estrita 

observância aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, vinculação ao instrumento convocatório e 

julgamento objetivo, conforme preceitua o art. 5º da Lei nº 

14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO que foram atendidas as disposições contidas no 

art. 6º, inciso XLI, art. 28, inciso I, art. 29, caput, e art. 82 e seguintes 

da Lei nº 14.133/2021, bem como as normas estabelecidas no Decreto 

Municipal nº 010/2024; 

  

CONSIDERANDO que a fase externa do procedimento transcorreu 

regularmente, com observância dos prazos legais, habilitação das 

empresas classificadas e julgamento das propostas segundo os 

critérios previamente definidos no edital; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de recursos administrativos 

pendentes, tendo sido adjudicado o objeto pelo Agente de Contratação 

às empresas vencedoras, nos termos da legislação vigente; 

  

RESOLVE: 

  

I – HOMOLOGAR o resultado do PREGÃO PRESENCIAL PARA 

REGISTRO DE PREÇOS nº 016/2026, ratificando a decisão 

proferida pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, que 

declarou vencedoras as empresas: 

TOTAL MED COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALAR 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

22.085.155/0001-00, com sede localizada na cidade de Manaus/AM, 

na Avenida Governador Jose Lindoso, nº 3129 sala C, Bairro Parque 

10 de Novembro, a qual apresentou proposta regularmente 

classificada e adjudicada para o lote 08, perfazendo o valor global de 

R$ 1.570.461,00 (um milhão, quinhentos e setenta mil e 

quatrocentos e sessenta e um reais); 
  

JCM COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E 

INSTRUMENTOS PARA USO MÉDICO HOSPITALAR E DE 

LABORATORIOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 44.852.012/0001-10, com sede localizada 

na cidade de Manaus/AM, na Avenida Antônio Teles nº 12, QD. H4 

LT 12 Bairro, lote Águas Claras, sala A, Bairro Novo Aleixo, a qual 

apresentou proposta regularmente classificada e adjudicada para os 

lotes 01, 02 e 03, perfazendo o valor global de R$ 634.260,00 

(seiscentos e trinta e quatro mil e duzentos e sessenta reais); 
  

M. EVA DE OLIVEIRA ALMEIDA - ME, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 21.296.539/0001-00, com 

sede localizada na cidade de Canutama/AM, na Rua Floriano Peixoto 
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nº 336, Bairro Centro, a qual apresentou proposta regularmente 

classificada e adjudicada para os lotes 06 e 07, perfazendo o valor 

global de R$ 882.427,20 (oitocentos e oitenta e dois mil, 

quatrocentos e vinte e sete reais e vinte centavos); 
  

RR COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 

HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 00.488.689/0001-45, com sede localizada na cidade 

de Manaus/AM, na Av. Isaias Vieira Alves nº 7665, Bairro Novo 

Aleixo, a qual apresentou proposta regularmente classificada e 

adjudicada para o lote 05, perfazendo o valor global de R$ 

1.874.904,00 (um milhão, oitocentos e setenta e quatro mil e 

novecentos e quatro reais); 
  

R. L. MAIA & CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 49.797.705/0001-70, com sede localizada 

na cidade de Lábrea/AM, na Rua 22 de Outubro nº 2044, anexo A, 

Bairro Centro, a qual apresentou proposta regularmente classificada e 

adjudicada para o lote 04, perfazendo o valor global de R$ 

3.609.330,00 (três milhões, seiscentos e nove mil e trezentos e 

trinta reais); 
  

II – DETERMINAR a publicação do presente ato na forma da 

legislação vigente, para fins de eficácia, bem como a adoção das 

providências subsequentes destinadas à formalização da Ata de 

Registro de Preços e demais atos decorrentes do certame. 

  

Publique-se o presente despacho na forma da Lei, para fins de 

eficácia. 

  

Canutama/AM, 09 de setembro de 2026 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:CC94AC90 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

EXTRATO DO TERMO DE RETOMADA DE OBRA PÚBLICA 

 

REVISÃO DE PUBLICAÇÃO 
  

Contrato Administrativo: 006/2024 - CCSC 

  

Contratante: Prefeitura Municipal de Canutama/AM – CNPJ sob o 

n.º: 04.247.441/0001-43, por intermédio da Secretaria Municipal de 

Obras e Infraestrutura. 

Objeto: Execução de Serviços de Adequação do Viário da Estrada 

do Itapá, no Município de Canutama/AM (1ª Etapa), conforme 

Concorrência Pública nº 002/2024 e Convênio nº 007/2024-UGPE. 

Contratada: LUSADA CONSTRUÇÕES LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 20.290.881/0001-30. 

Finalidade: Retomada da execução dos serviços anteriormente 

paralisados, com restabelecimento das atividades da obra. 

Data da Retomada: 17 de agosto de 2026. 

  

Canutama/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

AFRÂNIO CARVALHO E SILVA 
Agente de Contratação 

Portaria nº 027/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:EE5F940F 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO nº 010/2026 – 

PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 043/2026 - CCSC 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANUTAMA/AM, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

especialmente pela Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO, que o objeto da contratação consiste na 

Aquisição Emergencial de Combustíveis, destinada ao 

abastecimento das embarcações e demais meios empregados nas 

ações de resposta à situação de emergência no Município de 

Canutama/AM, visando assegurar o deslocamento das equipes 

responsáveis pelas ações de socorro e assistência, o transporte de 

insumos e o atendimento às comunidades rurais e ribeirinhas 

atingidas, conforme especificações, quantitativos e condições 

estabelecidas nos documentos que integram o Processo 

Administrativo; 

  

CONSIDERANDO, a emergência enfrentada pelo Município de 

Canutama/AM e a necessidade de manutenção contínua das ações 

destinadas ao atendimento da população afetada, especialmente nas 

comunidades rurais e ribeirinhas cujo acesso depende 

predominantemente de transporte fluvial; 

  

CONSIDERANDO, que as características territoriais e logísticas do 

Município exigem a utilização de embarcações para o deslocamento 

das equipes responsáveis pelas ações emergenciais, distribuição de 

suprimentos, assistência às famílias atingidas e acesso às localidades 

afetadas, tornando o fornecimento de combustível elemento 

indispensável à continuidade e efetividade das medidas de resposta ao 

desastre; 

  

CONSIDERANDO, que a contratação direta encontra amparo legal 

no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicável aos 

casos de emergência ou calamidade pública quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, bem como nas disposições regulamentares constantes no 

Decreto Municipal nº 010/2024; 

  

CONSIDERANDO, por fim, os elementos constantes dos autos 

quanto à caracterização da necessidade emergencial, à escolha da 

empresa fornecedora, à compatibilidade do preço e ao atendimento do 

interesse público, especialmente quanto à necessidade de assegurar 

assistência imediata à população atingida; 

  

RESOLVE: 
RATIFICAR a Dispensa Emergencial de Licitação nº 010/2026 – 

PMC/CCSC, vinculada ao Processo Administrativo nº 043/2026 – 

CCSC, com fundamento no art. 72 c/c art. 75, inciso VIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e nas disposições aplicáveis do Decreto 

Municipal nº 010/2024, para a contratação da empresa MACIEL E 

SOUSA COMBUSTÍVEL E NAVEGAÇÃO LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 30.721.780/0001-20, para o fornecimento emergencial 

de combustíveis destinados ao abastecimento das embarcações e 

demais meios empregados nas ações de resposta à situação de 

emergência, no deslocamento das equipes, transporte de insumos e 

atendimento às comunidades atingidas no Município de 

Canutama/AM, pelo valor global de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), 

nas condições estabelecidas no respectivo processo administrativo. 

  

Por fim, DETERMINO, ainda, que seja dado a devida publicidade 

legal. 

  

Canutama/AM, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama-AM  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:0E8403F1 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
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DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO nº 011/2026 – 

PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 044/2026 - CCSC 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANUTAMA/AM, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

especialmente pela Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO, que o objeto da contratação consiste na 

Aquisição Emergencial de Água Mineral Potável, destinada ao 

atendimento das famílias atingidas pela emergência no Município 

de Canutama/AM, especialmente da população residente nas 

comunidades rurais e ribeirinhas afetadas, visando assegurar 

condições mínimas de abastecimento e consumo de água potável 

durante o período de resposta ao desastre, conforme 

especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos 

documentos que integram o Processo Administrativo; 

  

CONSIDERANDO, a emergência enfrentada pelo Município de 

Canutama/AM, cujos efeitos atingiram diretamente famílias residentes 

em áreas urbanas, rurais e ribeirinhas, comprometendo as condições 

regulares de abastecimento e o acesso à água própria para consumo 

humano, circunstância que tornou necessária a adoção imediata de 

medidas de assistência humanitária destinadas à proteção da 

população afetada; 

  

CONSIDERANDO, que a contratação direta encontra amparo legal 

no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicável aos 

casos de emergência ou calamidade pública quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, bem como nas disposições regulamentares constantes no 

Decreto Municipal nº 010/2024; 

  

CONSIDERANDO, por fim, os elementos constantes dos autos 

quanto à caracterização da necessidade emergencial, à escolha da 

empresa fornecedora, à compatibilidade do preço e ao atendimento do 

interesse público, especialmente quanto à necessidade de assegurar 

assistência imediata à população atingida; 

  

RESOLVE: 
RATIFICAR a Dispensa Emergencial de Licitação nº 011/2026 – 

PMC/CCSC, vinculada ao Processo Administrativo nº 044/2026 – 

CCSC, com fundamento no art. 72 c/c art. 75, inciso VIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e nas disposições aplicáveis do Decreto 

Municipal nº 010/2024, para a contratação da empresa J R C DA 

CUNHA COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 10.262.040/0001-65, para o fornecimento 

emergencial de água mineral potável destinada ao atendimento das 

famílias atingidas pela situação de emergência no Município de 

Canutama/AM, pelo valor global de R$ 126.480,00 (cento e vinte e 

seis mil, quatrocentos e oitenta reais), nas condições estabelecidas 

no respectivo processo administrativo. 

  

Por fim, DETERMINO, ainda, que seja dado a devida publicidade 

legal. 

  

Canutama/AM, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama-AM  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:84150A53 

 
CENTRAL DE COMPRAS,SERVIÇOS E CONTRATOS 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 

DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO nº 012/2026 – 

PMC/CCSC 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 045/2026 - CCSC 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANUTAMA/AM, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 

especialmente pela Lei Orgânica do Município, 

  

CONSIDERANDO, que o objeto da contratação consiste na 

Aquisição Emergencial de Cestas Básicas, destinadas ao 

atendimento das famílias atingidas pela emergência no Município 

de Canutama/AM, especialmente da população residente nas 

comunidades rurais e ribeirinhas afetadas, visando assegurar 

condições mínimas de alimentação e subsistência durante o 

período de resposta ao desastre, conforme especificações, 

quantitativos e condições estabelecidas nos documentos que integram 

o Processo Administrativo; 

  

CONSIDERANDO, a emergência enfrentada pelo Município de 

Canutama/AM e os impactos dela decorrentes sobre a população 

atingida, especialmente as famílias residentes nas localidades rurais e 

ribeirinhas afetadas, circunstância que comprometeu as condições 

regulares de subsistência e justificou a adoção de medidas 

excepcionais de assistência humanitária; 

  

CONSIDERANDO, que os efeitos da situação emergencial 

ocasionaram dificuldades de acesso a gêneros alimentícios essenciais 

e afetaram as condições de manutenção das famílias atingidas, 

sobretudo daquelas em situação de maior vulnerabilidade, tornando 

necessária a disponibilização de cestas básicas como medida destinada 

a assegurar condições mínimas de alimentação durante o período de 

resposta; 

  

CONSIDERANDO, que a contratação direta encontra amparo legal 

no art. 75, inciso VIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, aplicável aos 

casos de emergência ou calamidade pública quando caracterizada 

urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou 

comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de 

pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 

particulares, bem como nas disposições regulamentares constantes no 

Decreto Municipal nº 010/2024; 

  

CONSIDERANDO, por fim, os elementos constantes dos autos 

quanto à caracterização da necessidade emergencial, à escolha da 

empresa fornecedora, à compatibilidade do preço e ao atendimento do 

interesse público, especialmente quanto à necessidade de assegurar 

assistência imediata à população atingida; 

  

RESOLVE: 
RATIFICAR a Dispensa Emergencial de Licitação nº 012/2026 – 

PMC/CCSC, vinculada ao Processo Administrativo nº 045/2026 – 

CCSC, com fundamento no art. 72 c/c art. 75, inciso VIII, da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e nas disposições aplicáveis do Decreto 

Municipal nº 010/2024, para a contratação da empresa N. N. DE 

OLIVEIRA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 42.779.552/0001-90, 

para o fornecimento emergencial de cestas básicas destinadas ao 

atendimento das famílias atingidas pela situação de emergência no 

Município de Canutama/AM, pelo valor global de R$ 329.000,00 

(trezentos e vinte e nove mil reais), nas condições estabelecidas no 

respectivo processo administrativo. 

  

Por fim, DETERMINO, ainda, que seja dado a devida publicidade 

legal. 

  

Canutama/AM, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama-AM  

Publicado por: 
Adriely Costa do Espírito Santo 

Código Identificador:E31DD500 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 023/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO AO SERVIDOR 
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DAMARNILSON ARAÚJO DAS CHAGAS, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, Prefeito do 

Município de Canutama, por eleição legal, no uso dos direitos que lhe 

são atribuídos pelo Art. 61, inciso II e VIII, e Art. 81, item I, da Lei 

Orgânica do Município de Canutama-AM. 

CONSIDERANDO o preenchimento dos requisitos nos termos do 

artigo 40, § 1º, III, ―B‖ da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 e Art. 30 da Lei Municipal 267, de 

27/01/2003 e o Art. 92 da Lei Municipal nº 279/2005, de 25/04/2005 

(Estatuto dos Servidores do Município de Canutama) e demais 

Legislações vigentes. 

CONSIDERANDO o requerimento e demais documentos 

apresentados pelo senhor DAMARNILSON ARAÚJO DAS 

CHAGAS, solicitando a concessão de Aposentadoria por idade e 

tempo de contribuição. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº. 011/2025, contendo as 

informações do Setor de Pessoal da Prefeitura Municipal e toda 

documentação apresentada pelo requerente. 

CONSIDERANDO o Parecer técnico da ASSESSORIA JURÍDICA 

DO FAPEMUC, que opina pela concessão do benefício; 

CONSIDERANDO finalmente as instruções de acordo com as 

recomendações constantes no Art. 6º, I a XVI da Resolução nº 

02/2014, do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica concedida APOSENTADORIA, nos termos do artigo 

40, § 1º, III, ―B‖ da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 para o senhor DAMARNILSON 

ARAÚJO DAS CHAGAS, brasileiro, amazonense, casado, residente 

e domiciliado na Rua Getúlio Vargas nº 248, neste município de 

Canutama-AM, portador da carteira de identidade nacional CIN nº 

348.117.102-15 SSP, inscrito no CPF sob nº 348.117.102-15, Servidor 

pública municipal no cargo de Professor Pós Graduado, com data de 

admissão em 13 de outubro de 1997, através do Decreto Municipal nº 

159/97, de outubro de 1997, sob a matricula nº 732, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com proventos integrais 

calculados à base do vencimento do cargo, no valor de R$ 3.713,57 

(Três mil setecentos e treze reais e cinquenta e sete centavos). 
Art. 2º - O referido Aposentado, passará a integrar o Quadro de 

Aposentados da Municipalidade, vinculando-se a contar da publicação 

deste Decreto ao FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA-AM 

– FAPEMUC, mediante envio, protocolo, tramitação legal e registro 

do Processo de Aposentadoria, junto ao Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas, nos termos do que dispõe da legislação em vigor. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANUTAMA (AM), 

01 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama 

  

FRANCISMUNDO LIMA MONTEIRO 
Presidente do FAPEMUC 

Portaria nº 023/2025 – GAB/PMC 

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:2B9FB8A9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 024/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO A SERVIDORA 

MARIVALDA DA COSTA MARTINEZ, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, Prefeito do 

Município de Canutama, por eleição legal, no uso dos direitos que lhe 

são atribuídos pelo Art. 61, inciso II e VIII, e Art. 81, item I, da Lei 

Orgânica do Município de Canutama-AM. 

CONSIDERANDO o preenchimento dos requisitos nos termos do 

artigo 40, § 1º, III, ―B‖ da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 e Art. 30 da Lei Municipal 267, de 

27/01/2003 e o Art. 92 da Lei Municipal nº 279/2005, de 25/04/2005 

(Estatuto dos Servidores do Município de Canutama) e demais 

Legislações vigentes. 

CONSIDERANDO o requerimento e demais documentos 

apresentados pela senhora MARIVALDA DA COSTA 

MARTINEZ, solicitando a concessão de Aposentadoria por idade e 

tempo de contribuição. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº. 014/2025, contendo as 

informações do Setor de Pessoal da Prefeitura Municipal e toda 

documentação apresentada pela requerente. 

CONSIDERANDO o Parecer técnico da ASSESSORIA JURÍDICA 

DO FAPEMUC, que opina pela concessão do benefício; 

CONSIDERANDO finalmente as instruções de acordo com as 

recomendações constantes no Art. 6º, I a XVI da Resolução nº 

02/2014, do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica concedida APOSENTADORIA, nos termos do artigo 

40, § 1º, III, ―B‖ da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 para a senhora MARIVALDA DA 

COSTA MARTINEZ, brasileira, amazonense, casada, residente e 

domiciliado na Rua Pedro Arcanjo nº 216 – São Francisco, neste 

município de Canutama-AM, portadora da carteira de identidade nº 

1441908-4 SSP, inscrito no CPF sob nº 842.815.902-34, Servidora 

pública municipal no cargo de Professora Pós Graduada, com data de 

admissão em 16 de setembro de 2005, através do Decreto Municipal 

nº 0099/2005, de setembro de 2005, sob a matricula nº 429, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com proventos integrais 

calculados à base do vencimento do cargo, no valor de R$ 3.398,44 

(Três mil trezentos e noventa e oito reais e quarenta e quatro 

centavos). 
Art. 2º - A referida Aposentada, passará a integrar o Quadro de 

Aposentados da Municipalidade, vinculando-se a contar da publicação 

deste Decreto ao FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA-AM 

– FAPEMUC, mediante envio, protocolo, tramitação legal e registro 

do Processo de Aposentadoria, junto ao Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas, nos termos do que dispõe da legislação em vigor. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANUTAMA (AM), 

01 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama 

  

FRANCISMUNDO LIMA MONTEIRO 
Presidente do FAPEMUC 

Portaria nº 023/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:B5487531 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 025/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO A SERVIDORA 

MARIA DAS DORES BENTES SIQUEIRA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, Prefeito do 

Município de Canutama, por eleição legal, no uso dos direitos que lhe 

são atribuídos pelo Art. 61, inciso II e VIII, e Art. 81, item I, da Lei 

Orgânica do Município de Canutama-AM. 

CONSIDERANDO o preenchimento dos requisitos nos termos do 

artigo 40, § 1º, III, ―B‖ da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 e Art. 30 da Lei Municipal 267, de 
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27/01/2003 e o Art. 92 da Lei Municipal nº 279/2005, de 25/04/2005 

(Estatuto dos Servidores do Município de Canutama) e demais 

Legislações vigentes. 

CONSIDERANDO o requerimento e demais documentos 

apresentados pela senhora MARIA DAS DORES BENTES 

SIQUEIRA, solicitando a concessão de Aposentadoria por idade e 

tempo de contribuição. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº. 015/2025, contendo as 

informações do Setor de Pessoal da Prefeitura Municipal e toda 

documentação apresentada pela requerente. 

CONSIDERANDO o Parecer técnico da ASSESSORIA JURÍDICA 

DO FAPEMUC, que opina pela concessão do benefício; 

CONSIDERANDO finalmente as instruções de acordo com as 

recomendações constantes no Art. 6º, I a XVI da Resolução nº 

02/2014, do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica concedida APOSENTADORIA, nos termos do artigo 

40, § 1º, III, ―B‖ da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 para a senhora MARIA DAS DORES 

BENTES SIQUEIRA, brasileira, amazonense, solteira, residente e 

domiciliado na Avenida Botinelly nº 266 – centro, neste município de 

Canutama-AM, portadora da carteira de identidade nacional CIN nº 

202.753.312-53 SSP, inscrito no CPF sob nº 202.753.312-53, 

Servidora pública municipal no cargo de Professora Nível Superior, 

com data de admissão em 13 de setembro de 2005, através do Decreto 

Municipal nº 0071/2005, de setembro de 2005, sob a matricula nº 437, 

lotada na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com proventos 

integrais calculados à base do vencimento do cargo, no valor de R$ 

3.089,49 (Três mil e oitenta e nove reais e quarenta e nove 

centavos). 
Art. 2º - A referida Aposentada, passará a integrar o Quadro de 

Aposentados da Municipalidade, vinculando-se a contar da publicação 

deste Decreto ao FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA-AM 

– FAPEMUC, mediante envio, protocolo, tramitação legal e registro 

do Processo de Aposentadoria, junto ao Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas, nos termos do que dispõe da legislação em vigor. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANUTAMA (AM), 

01 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama 

  

FRANCISMUNDO LIMA MONTEIRO 

Presidente do FAPEMUC 

Portaria nº 023/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:141A1C22 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 026/2026, DE 01 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE 

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE 

E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO A SERVIDORA 

MARIA ZENICE ARAÚJO DA SILVA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Senhor JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES, Prefeito do 

Município de Canutama, por eleição legal, no uso dos direitos que lhe 

são atribuídos pelo Art. 61, inciso II e VIII, e Art. 81, item I, da Lei 

Orgânica do Município de Canutama-AM. 

CONSIDERANDO o preenchimento dos requisitos nos termos do 

artigo 40, § 1º, III, ―B‖ da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 e Art. 30 da Lei Municipal 267, de 

27/01/2003 e o Art. 92 da Lei Municipal nº 279/2005, de 25/04/2005 

(Estatuto dos Servidores do Município de Canutama) e demais 

Legislações vigentes. 

CONSIDERANDO o requerimento e demais documentos 

apresentados pela senhora MARIA ZENICE ARAÚJO DA SILVA, 

solicitando a concessão de Aposentadoria por idade e tempo de 

contribuição. 

CONSIDERANDO o teor do Processo nº. 018/2025, contendo as 

informações do Setor de Pessoal da Prefeitura Municipal e toda 

documentação apresentada pela requerente. 

CONSIDERANDO o Parecer técnico da ASSESSORIA JURÍDICA 

DO FAPEMUC, que opina pela concessão do benefício; 

CONSIDERANDO finalmente as instruções de acordo com as 

recomendações constantes no Art. 6º, I a XVI da Resolução nº 

02/2014, do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas. 

D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica concedida APOSENTADORIA, nos termos do artigo 

40, § 1º, III, ―B‖ da Constituição Federal, c/c art. 3º da Emenda 

Constitucional nº 41/2003 para a senhora MARIA ZENICE 

ARAÚJO DA SILVA, brasileira, amazonense, casada, residente e 

domiciliado na Rua 09 de agosto nº 372 – centro, neste município de 

Canutama-AM, portadora da carteira de identidade nº 1037541-4 SSP, 

inscrito no CPF sob nº 650.276.552-15, Servidora pública municipal 

no cargo de Professora Pós Graduada, com data de admissão em 17 de 

fevereiro de 1998, através do Decreto Municipal nº 03/98, de 

fevereiro de 1998, sob a matricula nº 436, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura, com proventos integrais calculados 

à base do vencimento do cargo, no valor de R$ 3.398,44 (Três mil 

trezentos e noventa e oito reais e quarenta e quatro centavos). 
Art. 2º - A referida Aposentada, passará a integrar o Quadro de 

Aposentados da Municipalidade, vinculando-se a contar da publicação 

deste Decreto ao FUNDO DE APOSENTADORIA E PENSÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CANUTAMA-AM 

– FAPEMUC, mediante envio, protocolo, tramitação legal e registro 

do Processo de Aposentadoria, junto ao Tribunal de Contas do Estado 

do Amazonas, nos termos do que dispõe da legislação em vigor. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANUTAMA (AM), 

01 DE SETEMBRO DE 2026. 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito do Município de Canutama 

  

FRANCISMUNDO LIMA MONTEIRO 
Presidente do FAPEMUC 

Portaria nº 023/2025 – GAB/PMC  

Publicado por: 
Dermilson Silva de Souza 

Código Identificador:ED92D6D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EDITAL DE PRORROGAÇÃO 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 – 

POLÍTICA NACIONAL ―ALDIR BLANC‖ – PNAB CICLO 2 
  

PRORROGAÇÃO 
  

A Prefeitura Municipal de Canutama - AM torna pública a 

PRORROGAÇÃO das inscrições no Edital de Chamamento Público 

nº 001/2026 – Política Nacional ―Aldir Blanc‖ – PNAB Ciclo 2. 

  

DA PRORROGAÇÃO 

Considerando-se a necessidade de garantir a isonomia entre os 

proponentes, fica prorrogado o prazo de inscrições até o dia 11 de 

setembro de 2026. 

Os demais itens do Edital de Chamamento Público nº 001/2026 

permanecem inalterados. 

  

Canutama - AM, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ ROBERTO TORRES DE PONTES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gessinei Monteiro de Freitas 

Código Identificador:7FA55393 

 



Amazonas , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4189 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                27 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CARAUARI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 253/2026 – GP, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Concede Diárias ao Servidor Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 04 (quatro) diárias, ao Servidor Municipal, Sr. JORGE 

LUIZ LIMA DA CUNHA, Assessor, lotado no Gabinete do Prefeito, 

para tratar de assuntos de interesse do Município, na Capital do 

Estado, no período de 01 a 04.09.2026. 

  

2 – Fica o(a) servidor(a) na obrigação de apresentar relatório de 

viagem, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do 

retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 27 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:E95BB62F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 254/2026 – GP, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Concede Diárias ao Servidor Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 04 (quatro) diárias, ao Servidor Municipal, Sr. 

MANOEL LIMA DA CUNHA, Assessor, lotado no Gabinete do 

Prefeito, para tratar de assuntos de interesse do Município, na Capital 

do Estado, no período de 01 a 04.09.2026. 

  

2 – Fica o(a) servidor(a) na obrigação de apresentar relatório de 

viagem, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do 

retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 27 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:3565F1A9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 255/2026 – GP, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Concede Diárias à Servidora Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 03 (três) diárias, à Servidora Municipal, Sra. DORIELE 

DA SILVA ALVES, Articuladora do Selo UNICEF, lotada na 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, para participar da 

formação presencial do Resultado Sistemático, na Capital do Estado, 

no período de 01 a 03.09.2026. 

  

2 – Fica a servidora na obrigação de apresentar relatório de viagem, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 27 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:D43ABF90 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 256/2026 – GP, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Concede Diárias ao Servidor Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 03 (três) diárias, ao Servidor Municipal, Sr. AHE 

JOABES KANAMARI, Mobilizador do Resultado Sistemático, 
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lotado na Secretaria Municipal de Educação, para participar da 

formação presencial do Resultado Sistemático, na Capital do Estado, 

no período de 01 a 03.09.2026. 

  

2 – Fica o servidor na obrigação de apresentar relatório de viagem, 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 27 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:DD45AA31 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 257/2026 – GP, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Concede Licença Prêmio ao Servidor Municipal 

Efetivo, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando despacho deferido pelo Exmo. Senhor Prefeito 

Municipal em exercício, de acordo com o Art. 110 da Lei Municipal 

nº 1.206/2021, Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 

Carauari; 

  

RESOLVE: 
  

1 – Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio, ao Servidor Municipal 

Efetivo, Sr. RADISNEY FARIAS DA COSTA, Professor, lotado na 

Secretaria Municipal de Educação, referente ao período aquisitivo 

2019/2024, a partir de 01.09.2026. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 27 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:71BE597C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 258/2026 – GP, DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Concede Licença Prêmio a Servidora Municipal 

Efetiva, e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando despacho deferido pelo Exmo. Senhor Prefeito 

Municipal em exercício, de acordo com o Art. 110 da Lei Municipal 

nº 1.206/2021, Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de 

Carauari; 

  

RESOLVE: 
  

1 – Conceder 01 (um) mês de Licença Prêmio, a Servidora Municipal 

Efetiva, Sra. MARIA SUELY LOUREDO BIÉ, Auxiliar de 

Serviços Gerais, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

referente ao período aquisitivo 2019/2024. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

24.08.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 27 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:A80BE6AF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 259/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor Nomeado para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: ALDAIR SAMPAIO DIAS, Professor 

Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em caráter 

efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 da 

Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração  
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ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:3F4A0679 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 260/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: ALEXANDRO HENRIQUE MARTINS, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:93703154 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 261/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: ANA RÉGIA NUNES DA SILVA, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:7BD9792B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 262/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: ANTONIA CLEMILDE BARROSO DA 

SILVA, Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:C18989AA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 264/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: ANTONIA LIMA DE SOUZA, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:CC0A2D43 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 265/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: ANTONIO ANDSON SILVA DE LIMA, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:BDCC5299 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 266/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: ANTONIO JUCELINO MARTINS DE 

ARAÚJO, Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:06653980 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 267/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: ANTONIO OMAR FEITOSA DE 

FIGUEIREDO, Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal 

de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 
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2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:510C808F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 268/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: CHARLES MACIEL LOPES, Professor 

Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em caráter 

efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 da 

Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:ADA575FD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 269/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: CLAUDEANY JUSTINO DO CARMO, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:2764A28E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 270/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: CLEUDINALDO CRETUDE DE LIMA, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 



Amazonas , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4189 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                32 

 

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:435A7DC9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 271/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: CLICE DA SILVA MARTINS, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:7D88DD2A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 272/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: CONCEIÇÃO CARDOSO GOMES, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:F4CD06F5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 273/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: DAIANA FREITAS DO 

NASCIMENTO, Professora Municipal, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de 

desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República de 

1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da 

função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:D59468FB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 274/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: DELKMIRLEY AMERICO DE 

BRITO, Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:195CFE8E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 275/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: DENISE DA CUNHA SAMPAIO, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:C2A80FFD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 276/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: EDINELZA MOURA DE SOUZA LUZ, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:A65F33B1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 277/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: ELMAR FERREIRA MONTEIRO, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 
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2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:58AE31B1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 278/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: ERANILTON CAMILO ARTECLINO, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:F2B0969E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 279/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: EUZELINA CAVALCANTE DE LIMA, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:F65764B0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 280/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: FRANKLIN DA SILVA MACIEL, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração  
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ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:93C2CB82 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 281/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: GERSON SOUZA COSTA, Professor 

Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em caráter 

efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 da 

Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:139CD68A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 282/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: GIOVANE DE LIMA PEREIRA, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:44870F68 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 283/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: IHORRANNY DA SILVA CONRADO, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:55AC07EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 284/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: IRACEMA SANTIAGO DA ROCHA 

NETA, Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:A0E2C012 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 285/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: IRAM DE SOUZA DA SILVA, Professor 

Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em caráter 

efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 da 

Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:626F279E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 286/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: IVANETE MENDES DE OLIVEIRA, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:408A541E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 287/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: IVANETE DA SILVA E SILVA, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 
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2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:F163811B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 289/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor (a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: IVANIZE BEZERRA DE RESENDE, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:1B8E8DC4 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 290/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: IVELLY MARIA DA SILVA 

GONÇALVES, Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal 

de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:0FD8D1D1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 291/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: IVONE CARDOSO VIDINHA, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 
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ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:DAE1585D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 292/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: JOÃO PAULO DA SILVA PEREIRA, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:DA741749 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 293/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: JOELDO LIMA ARTICLINO, Professor 

Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em caráter 

efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 da 

Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:CE302310 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 294/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: JONATHAN DA SILVEIRA LISBOA, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 

Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:E82B6DB0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 295/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: JORGE DA SILVA SOARES, Professor 

Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em caráter 

efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 da 

Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:D0113F8F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 296/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: JORGEANDRO FELINTO DA SILVA, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:A1B84E38 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 297/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: JOSÉ LEANDRO SANTOS DA SILVA, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:732962E7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 298/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: JOSENILDE SANTIAGO 

MAGALHÃES, Professora Municipal, lotada na Secretaria 

Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de 

desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República de 

1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da 

função. 
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2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 

Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:02549015 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 299/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: JUCIMARA FREITAS DO CARMO, 

Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 

41 da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que 

foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:B70D5FB3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 300/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: KARINA DA COSTA DAVI DE 

OLIVEIRA, Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:18FB48EE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 301/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o 

Servidor Municipal, Sr.: LEANDRO RODRIGUES LUNIER, 

Professor Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Educação, em 

caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos termos do art. 41 

da Constituição da República de 1988, para exercer o cargo a que foi 

nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração  
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ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:E36604FA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 302/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, a 

Servidora Municipal, Sra.: LIDIANE MARIA CAMPELO DE 

LIMA, Professora Municipal, lotada na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:A63BD658 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 303/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: LUARLANDE AZEVEDO DA 

SILVA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:461AF0CD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 304/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MANOEL ANTONIO FERREIRA 

MONTEIRO FILHO, Professor(a) Municipal, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação 

de desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República 

de 1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo 

da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:A3E30AE6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 305/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MANOEL QUEIROZ GOMES, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:6B6AE8DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 306/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA ANTONIA VIANA 

TORRES, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:C0FA5B3C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 307/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA AUDETE SIMÃO DE 

SOUZA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:B1732037 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 308/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA CIRLEI DA SILVA 

AMORIM DE LIMA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na 

Secretaria Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação 

de desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República 

de 1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo 

da função. 
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2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:9FE5B3D9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 309/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA DA PAZ DUARTE DA 

SILVA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:785DAA0C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 309/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA DA PAZ DUARTE DA 

SILVA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:486538CB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 310/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA DE NAZARÉ DOS ANJOS 

DE PAULA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de 

desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República de 

1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da 

função.  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração  
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ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:0E0E9A36 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 311/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA FRANCISCA LOPES DA 

SILVA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:63621019 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 312/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA IRANISSA LOPES DA 

SILVA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:16692787 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 313/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA JULIANA DA COSTA 

MACIEL, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:6E1DBD95 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 314/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: MARIA LUCINETE PEDROSA 

SOARES, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal 

de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:BAC8CFF7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 315/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: NOEMIA DA COSTA 

MENDONÇA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de 

desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República de 

1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da 

função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

 

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:E75B115D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 316/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: OSMIR RODRIGUES DA SILVA, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:73D9D625 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 317/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: RAIANE DA SILVA FERREIRA, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 
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termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:34BA24C3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 318/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: RAIANE DA SILVA LEÃO, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:7431C436 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 319/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: RAILANY ALVES DA SILVA, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:065C3753 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 320/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: RAIMUNDO SANDRO GOMES DE 

LIMA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração  
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ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:1BE7AF42 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 321/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: ROSILENE ANGELINA 

SANTIAGO, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de 

desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República de 

1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da 

função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:3E01D470 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 322/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: ROSSICLEIDE DANTAS DE 

OLIVEIRA, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de 

desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República de 

1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da 

função.  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:E1B8D603 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 323/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: SILVALENE ALVES DO 

NASCIMENTO, Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria 

Municipal de Educação, em caráter efetivo, após avaliação de 

desempenho, nos termos do art. 41 da Constituição da República de 

1988, para exercer o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da 

função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:C7116F71 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 324/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 
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O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: SILVANI BARROSO MOTA, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:A8ACEC0C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 325/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: VANUZA PIRES DA SILVA, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:C2FB21B5 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 326/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: VITÓRIA FERREIRA MARÃES, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:308B9673 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 327/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: VITÓRIA FERREIRA MARÃES, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 
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2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:B06BF7F0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 328/2026 – GP, DE 31 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Estabiliza Servidor(a) Nomeado(a) para o Cargo de 

Provimento Efetivo em virtude do Concurso Público 

do Município de Carauari. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

CONSIDERANDO o Artigo 26, da Lei Municipal nº1.206/2021, de 

04 de novembro de 2021. 

  

RESOLVE: 
  

1 - ESTABILIZAR, após 03 (três) anos de efetivo exercício, o(a) 

Servidor(a) Municipal, Sr(a).: JOSELANE DIAS DO CARMO, 

Professor(a) Municipal, lotado(a) na Secretaria Municipal de 

Educação, em caráter efetivo, após avaliação de desempenho, nos 

termos do art. 41 da Constituição da República de 1988, para exercer 

o cargo a que foi nomeado, nos moldes do estilo da função. 

  

2 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeito retroativo a 

03.04.2026. 

  

3 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 31 de agosto de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:97A04784 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 330/2026 – GP, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede Diárias ao Servidor Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 05 (cinco) diárias, ao Servidor Municipal, Sr. VALCIR 

MELO DA SILVA, Assessor, lotado no Gabinete do Prefeito, para 

participar do encontro de Coordenadores de Polo/UFAM, na Capital 

do Estado, no período de 12 a 16.09.2026. 

  

2 – Fica o(a) servidor(a) na obrigação de apresentar relatório de 

viagem, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do 

retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 08 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:353738B1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 331/2026 – GP, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede Diárias ao Servidor Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 03 (três) diárias, ao Servidor Municipal, Sr. JOÃO 

ALVES PEREIRA NETO, Professor Municipal, lotado na Secretaria 

Municipal de Educação, para participar da III Jornada Técnica do 

Programa TCE pela Educação, na Capital do Estado, no período de 

08 a 10.09.2026. 

  

2 – Fica o(a) servidor(a) na obrigação de apresentar relatório de 

viagem, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do 

retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 08 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  
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Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:EDD91ED3 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 332/2026 – GP, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede Diárias ao Servidor Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 01 (uma) diária, ao Servidor Municipal, Sr. ANÉZIO 

FERREIRA DA SILVA, Guarda Municipal, lotado na Secretaria 

Municipal de Segurança Pública, para tratar de assuntos de interesse 

do município, na Zona Rural, no dia 05.09.2026. 

  

2 – Fica o(a) servidor(a) na obrigação de apresentar relatório de 

viagem, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do 

retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 04 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:A366343B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 333/2026 – GP, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede Diárias ao Servidor Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 01 (uma) diária, ao Servidor Municipal, Sr. PEDRO 

GLAUCIO MACIEL DA SILVA, Guarda Municipal, lotado na 

Secretaria Municipal de Segurança Pública, para tratar de assuntos de 

interesse do município, na Zona Rural, no dia 05.09.2026. 

  

2 – Fica o(a) servidor(a) na obrigação de apresentar relatório de 

viagem, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do 

retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 04 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete  

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:0B39612C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 334/2026 – GP, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede Diárias ao Servidor Municipal, e dá outras 

providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-AM, no uso dos 

direitos que lhe são atribuídos, nos Termos do Art. 64, item I, II e IV 

da Lei Orgânica do Município; e 

  

Considerando a necessidade de viagens a serviços do Município; 

  

RESOLVE: 
  

1- Conceder 01 (uma) diária, ao Servidor Municipal, Sr. 

ALEXSANDER CAVALCANTE DA SILVA, Guarda Municipal, 

lotado na Secretaria Municipal de Segurança Pública, para tratar de 

assuntos de interesse do município, na Zona Rural, no dia 

05.09.2026. 

  

2 – Fica o(a) servidor(a) na obrigação de apresentar relatório de 

viagem, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data do 

retorno. 

  

3–Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

4 - Registre-se, publique-se, cientifique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CARAUARI-

AM, em 04 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito Municipal 

  

ANTONIO SOUZA FERREIRA 
Sec. Mun. de Administração 

  

ANDREA NEPONUCENO P. DE MELO 
Chefe de Gabinete 

Publicado por: 
Jucimar Chagas 

Código Identificador:B4A80C6F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 060/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUARI, no uso de suas 

atribuições legais, e 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

060/2026 oriundo da Secretaria Municipal de Defesa Civil, que tem 

por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL PARA 

ABRIGAR EMERGENCIALMENTE A SENHORA CLEUANE 

ARAÚJO DA CUNHA E SUA FAMÍLIA, VÍTIMAS DE 

EROSÃO, CONFORME ACOMPANHAMENTO DA DEFESA 

CIVIL MUNICIPAL. 
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CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO devidamente justificada, 

tanto quanto à razão da escolha do fornecedor quanto à justificativa 

dos preços, tendo em vista que o contratado apresentou valor 

compatível com o praticado no mercado; 

  

CONSIDERANDO que a contratação possui caráter emergencial, 

tendo em vista a necessidade de assegurar, de forma imediata, abrigo 

residencial à Senhora Cleuane Araújo da Cunha e sua família, em 

razão da situação de erosão que atingiu o local em que se 

encontravam, conforme acompanhamento e avaliação realizados pela 

Defesa Civil Municipal, circunstância que demanda pronta atuação 

do Poder Público para resguardar a integridade e a segurança das 

pessoas afetadas, não sendo razoável aguardar a conclusão de 

procedimento licitatório ordinário sem que isso possa comprometer o 

atendimento da situação apresentada; 

  

CONSIDERANDO que a urgência decorre da necessidade de 

disponibilização imediata de moradia provisória adequada às pessoas 

atingidas, a fim de evitar sua permanência em situação de 

vulnerabilidade e assegurar o atendimento das medidas de proteção 

adotadas pela Defesa Civil Municipal; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi devidamente instruído com os 

documentos e requisitos que comprovam que o contratado possui 

habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

dispõe o artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

– AUTORIZAR a Inexigibilidade nº 060/2026, com fundamento 

no artigo 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, objetivando a 

Locação De Imóvel Residencial Para Abrigar Emergencialmente A 

Senhora Cleuane Araújo Da Cunha E Sua Família, Vítimas De 

Erosão, Conforme Acompanhamento Da Defesa Civil Municipal, em 

favor de JONAS DA SILVA LEITE, inscrito no CPF nº 

227.846.752-20, por ter apresentado o preço compatível com o 

mercado R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, durante 12 meses, 

totalizando R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), conforme 

Proposta de Preços e demais documentos que integram o Processo 

Administrativo, na forma da Lei; 

  

– CONVOCAR o referido contratado para assinatura da 

CONTRATO; 

  

– REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o presente 

despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Carauari, em 07 de agosto de 

2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito do Município de Carauari  

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:702E01FA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 061/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUARI, no uso de suas 

atribuições legais, e 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

061/2026 oriundo da Secretaria Municipal de Defesa Civil, que tem 

por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL PARA 

ABRIGAR EMERGENCIALMENTE O SENHOR VEREDIANO 

CARVALHO DA SILVA E SUA FAMÍLIA, VÍTIMAS DE 

EROSÃO, CONFORME ACOMPANHAMENTO DA DEFESA 

CIVIL MUNICIPAL. 
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO devidamente justificada, 

tanto quanto à razão da escolha do fornecedor quanto à justificativa 

dos preços, tendo em vista que o contratado apresentou valor 

compatível com o praticado no mercado; 

  

CONSIDERANDO que a contratação possui caráter emergencial, 

tendo em vista a necessidade de assegurar, de forma imediata, abrigo 

residencial o Senhor Verediano Carvalho Da Silva e sua família, 

em razão da situação de erosão que atingiu o local em que se 

encontravam, conforme acompanhamento e avaliação realizados pela 

Defesa Civil Municipal, circunstância que demanda pronta atuação 

do Poder Público para resguardar a integridade e a segurança das 

pessoas afetadas, não sendo razoável aguardar a conclusão de 

procedimento licitatório ordinário sem que isso possa comprometer o 

atendimento da situação apresentada; 

  

CONSIDERANDO que a urgência decorre da necessidade de 

disponibilização imediata de moradia provisória adequada às pessoas 

atingidas, a fim de evitar sua permanência em situação de 

vulnerabilidade e assegurar o atendimento das medidas de proteção 

adotadas pela Defesa Civil Municipal; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi devidamente instruído com os 

documentos e requisitos que comprovam que o contratado possui 

habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

dispõe o artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

– AUTORIZAR a Inexigibilidade nº 061/2026, com fundamento 

no artigo 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, objetivando a 

Locação De Imóvel Residencial Para Abrigar Emergencialmente O 

Senhor Verediano Carvalho Da Silva E Sua Família, Vítimas De 

Erosão, Conforme Acompanhamento Da Defesa Civil Municipal, em 

favor de RAIMUNDO ALVES PONCIANO, inscrito no CPF nº 

240.196.072-49, por ter apresentado o preço compatível com o 

mercado R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, durante 12 meses, 

totalizando R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), conforme 

Proposta de Preços e demais documentos que integram o Processo 

Administrativo, na forma da Lei; 

  

– CONVOCAR o referido contratado para assinatura da 

CONTRATO; 

  

– REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o presente 

despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Carauari, em 07 de agosto de 

2026.  

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:FFBCC53B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 062/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUARI, no uso de suas 

atribuições legais, e 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

062/2026 oriundo da Secretaria Municipal de Defesa Civil, que tem 

por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL PARA 

ABRIGAR EMERGENCIALMENTE A SENHORA MARIA 

FRANCISCA SATURNINO DE MOURA E SUA FAMÍLIA, 

VÍTIMAS DE EROSÃO, CONFORME ACOMPANHAMENTO 

DA DEFESA CIVIL MUNICIPAL. 
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO devidamente justificada, 

tanto quanto à razão da escolha do fornecedor quanto à justificativa 

dos preços, tendo em vista que o contratado apresentou valor 

compatível com o praticado no mercado; 
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CONSIDERANDO que a contratação possui caráter emergencial, 

tendo em vista a necessidade de assegurar, de forma imediata, abrigo 

residencial a Senhora Maria Francisca Saturnino De Moura e sua 

família, em razão da situação de erosão que atingiu o local em que 

se encontravam, conforme acompanhamento e avaliação realizados 

pela Defesa Civil Municipal, circunstância que demanda pronta 

atuação do Poder Público para resguardar a integridade e a segurança 

das pessoas afetadas, não sendo razoável aguardar a conclusão de 

procedimento licitatório ordinário sem que isso possa comprometer o 

atendimento da situação apresentada; 

  

CONSIDERANDO que a urgência decorre da necessidade de 

disponibilização imediata de moradia provisória adequada às pessoas 

atingidas, a fim de evitar sua permanência em situação de 

vulnerabilidade e assegurar o atendimento das medidas de proteção 

adotadas pela Defesa Civil Municipal; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi devidamente instruído com os 

documentos e requisitos que comprovam que o contratado possui 

habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

dispõe o artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

– AUTORIZAR a Inexigibilidade nº 062/2026, com fundamento 

no artigo 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, objetivando a 

Locação De Imóvel Residencial Para Abrigar Emergencialmente A 

Senhora Maria Francisca Saturnino De Moura E Sua Família, Vítimas 

De Erosão, Conforme Acompanhamento Da Defesa Civil Municipal, 

em favor de MARIA JESUS SATURNINO DE MOURA, inscrita 

no CPF nº 907.983.762-87, por ter apresentado o preço compatível 

com o mercado R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, durante 12 

meses, totalizando R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), 

conforme Proposta de Preços e demais documentos que integram o 

Processo Administrativo, na forma da Lei; 

  

– CONVOCAR o referido contratado para assinatura da 

CONTRATO; 

  

– REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o presente 

despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Carauari, em 07 de agosto de 

2026. 

  

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA 
Prefeito do Município de Carauari 

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:B7053C38 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 063/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUARI, no uso de suas 

atribuições legais, e 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

063/2026 oriundo da Secretaria Municipal de Defesa Civil, que tem 

por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL PARA 

ABRIGAR EMERGENCIALMENTE A SENHORA RITA DE 

JESUS MARTINS DOS SANTOS E SUA FAMÍLIA, VÍTIMAS 

DE EROSÃO, CONFORME ACOMPANHAMENTO DA 

DEFESA CIVIL MUNICIPAL. 
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO devidamente justificada, 

tanto quanto à razão da escolha do fornecedor quanto à justificativa 

dos preços, tendo em vista que o contratado apresentou valor 

compatível com o praticado no mercado; 

  

CONSIDERANDO que a contratação possui caráter emergencial, 

tendo em vista a necessidade de assegurar, de forma imediata, abrigo 

residencial a Senhora Rita De Jesus Martins Dos Santos e sua 

família, em razão da situação de erosão que atingiu o local em que 

se encontravam, conforme acompanhamento e avaliação realizados 

pela Defesa Civil Municipal, circunstância que demanda pronta 

atuação do Poder Público para resguardar a integridade e a segurança 

das pessoas afetadas, não sendo razoável aguardar a conclusão de 

procedimento licitatório ordinário sem que isso possa comprometer o 

atendimento da situação apresentada; 

  

CONSIDERANDO que a urgência decorre da necessidade de 

disponibilização imediata de moradia provisória adequada às pessoas 

atingidas, a fim de evitar sua permanência em situação de 

vulnerabilidade e assegurar o atendimento das medidas de proteção 

adotadas pela Defesa Civil Municipal; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi devidamente instruído com os 

documentos e requisitos que comprovam que o contratado possui 

habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

dispõe o artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

– AUTORIZAR a Inexigibilidade nº 063/2026, com fundamento 

no artigo 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, objetivando a 

Locação De Imóvel Residencial Para Abrigar Emergencialmente A 

Senhora Rita De Jesus Martins Dos Santos E Sua Família, Vítimas De 

Erosão, Conforme Acompanhamento Da Defesa Civil Municipal, em 

favor de ANTONIA RAIMUNDA DOS SANTOS ARAÚJO, 

inscrita no CPF nº 020.795.332-58, por ter apresentado o preço 

compatível com o mercado R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, 

durante 12 meses, totalizando R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos 

reais), conforme Proposta de Preços e demais documentos que 

integram o Processo Administrativo, na forma da Lei; 

  

– CONVOCAR o referido contratado para assinatura da 

CONTRATO; 

  

– REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o presente 

despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Carauari, em 07 de agosto de 

2026.  

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:BA157990 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAUARI 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO Nº 064/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CARAUARI, no uso de suas 

atribuições legais, e 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

064/2026 oriundo da Secretaria Municipal de Defesa Civil, que tem 

por objeto a LOCAÇÃO DE IMÓVEL RESIDENCIAL PARA 

ABRIGAR EMERGENCIALMENTE A SENHORA ADRIANA 

DE SOUZA OLIVEIRA E SUA FAMÍLIA, VÍTIMAS DE 

EROSÃO, CONFORME ACOMPANHAMENTO DA DEFESA 

CIVIL MUNICIPAL. 
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO devidamente justificada, 

tanto quanto à razão da escolha do fornecedor quanto à justificativa 

dos preços, tendo em vista que o contratado apresentou valor 

compatível com o praticado no mercado; 

  

CONSIDERANDO que a contratação possui caráter emergencial, 

tendo em vista a necessidade de assegurar, de forma imediata, abrigo 

residencial a Senhora Adriana De Souza Oliveira e sua família, em 

razão da situação de erosão que atingiu o local em que se 

encontravam, conforme acompanhamento e avaliação realizados pela 

Defesa Civil Municipal, circunstância que demanda pronta atuação 

do Poder Público para resguardar a integridade e a segurança das 
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pessoas afetadas, não sendo razoável aguardar a conclusão de 

procedimento licitatório ordinário sem que isso possa comprometer o 

atendimento da situação apresentada; 

  

CONSIDERANDO que a urgência decorre da necessidade de 

disponibilização imediata de moradia provisória adequada às pessoas 

atingidas, a fim de evitar sua permanência em situação de 

vulnerabilidade e assegurar o atendimento das medidas de proteção 

adotadas pela Defesa Civil Municipal; 

  

CONSIDERANDO que o processo foi devidamente instruído com os 

documentos e requisitos que comprovam que o contratado possui 

habilitação e qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme 

dispõe o artigo 72 da Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

RESOLVE: 
  

– AUTORIZAR a Inexigibilidade nº 064/2026, com fundamento 

no artigo 74, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, objetivando a 

Locação De Imóvel Residencial Para Abrigar Emergencialmente A 

Senhora Adriana De Souza Oliveira E Sua Família, Vítimas De 

Erosão, Conforme Acompanhamento Da Defesa Civil Municipal, em 

favor de FRANCISCO OLIVEIRA DOS SANTOS, inscrito no CPF 

nº 610.019.452-04, por ter apresentado o preço compatível com o 

mercado R$ 400,00 (quatrocentos reais) mensais, durante 12 meses, 

totalizando R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais), conforme 

Proposta de Preços e demais documentos que integram o Processo 

Administrativo, na forma da Lei; 

  

– CONVOCAR o referido contratado para assinatura da 

CONTRATO; 

  

– REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o presente 

despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Carauari, em 07 de agosto de 

2026. 

 ______________ 

JOSÉ AIRTON FREITAS SIQUEIRA  

Publicado por: 
John Audry Melo de Oliveira 

Código Identificador:6394D432 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CAREIRO DA VÁRZEA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

ATA DA REUNIÃO DE ELEIÇÃO DA MESA DIRETORA DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ESPORTE, JUVENTUDE E 

LAZER 

 

ATA N.º 002/2026  
  

Aos quatro dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis, 

na sede da Prefeitura Municipal, em continuidade da reunião realizada 

no dia 27 de janeiro de 2026, realizou-se a eleição da Mesa Diretora 

do Conselho Municipal de Esporte, Juventude e Lazer e demais 

deliberações. 

Para presidir os trabalhos da eleição, foi convidado o senhor Joel do 

Carmo de Souza, que deu início à reunião apresentando as normas e 

os procedimentos que regeriam o processo eleitoral. Em seguida, foi 

concedido prazo para a inscrição de chapas interessadas em concorrer. 

Encerrado o período de inscrições, constatou-se a apresentação de 

chapa única, sendo iniciada a votação. Após o processo eleitoral, 

foram eleitos para compor a Mesa Diretora do Conselho Municipal de 

Esporte, Juventude e Lazer os seguintes membros: 

• Presidente: Michel dos Santos Almeida; 

• Vice-Presidente: José Carlos dos Santos Lucas; 

• Secretária: Maria Eduarda Holanda da Silva Saldanha. 
Na oportunidade, fora apresentada ainda a Sra. Danielle Malisia de 

Souza Fernandes que, de acordo com o Regimento Interno deste 

conselho, exercerá a função de Secretária Executiva. 

Em continuidade, for a deliberado pelo novo presidente pela 

expedição da Resolução nº 001/2026 – CMEJUL, que aprovou o 

Regimento Interno na reunião anterior, determinando seu 

encaminhamento à SEMEJUL para publicação no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas. 

Deliberou-se ainda a expedição de resoluções n.º 002 e 003 deste 

Conselho Municipal que regulariza o Fundo Municipal de Esporte 

Juventude e Lazer, bem como a Mesa Diretora. 

Não havendo outros assuntos a serem tratados, o presidente declarou 

encerrada a reunião. 

Eu, Danielle Malisia de Souza Fernandes, lavrei a presente ata, que, 

após lida e aprovada, será assinada por mim e pelos demais presentes. 

  

Careiro da Várzea/AM, 4 de fevereiro de 2026. 

  

Representantes do Poder Público 

  

JOEL DO CARMO DE SOUZA –  
SEMEJUL 

  

JONELIO FARIAS DE ARAÚJO –  
Sec. Mun. De Educação 

  

LUCAS DOS SANTOS RENOVATO –  
Sec. Mun. De Assist. Social, Cidadania E Direitos Humanos 

  

SUELY NASCIMENTO FERNANDES –  
Sec. Mun. De Cultura, Artes E Economia Criativa 

  

MICHEL DOS SANTOS ALMEIDA –  
Sec. Mun. De Saúde 

  

DANIELLE MALISIA DE SOUZA FERNANDES –  
Sec. Esporte, Juventude e Lazer 

  

Representantes Da Sociedade Civil 

  

MARCELO SANTANA PANZA –  
Rep. Prof. Área Esportiva/Conselhos 

  

JOSE CARLOS DOS SANTOS LUCAS –  
Ex-Atleta Da Liga Desportiva 

  

MARIA EDUARDA HOLANDA DA SILVA SALDANHA –  
Rep. Prof. Educação Física Rede Publica 

  

LEONARDO ALEXANDRE MARCELO REGO –  
Rep. Setor Privado Ou Comércio Local 

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:7071D950 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DO ESPORTE, JUVENTUDE E 

LAZER – CMEJUL RESOLUÇÃO Nº 002/2026 – CMEJUL 

 

Dispõe sobre as diretrizes para funcionamento, 

acompanhamento e fiscalização do Fundo Municipal 

do Esporte, Juventude e Lazer – FMEJUL. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DO ESPORTE, JUVENTUDE E 

LAZER – CMEJUL, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 

Municipal nº 709, de 23 de setembro de 2025, regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 082, de 16 de dezembro de 2025, 

  

CONSIDERANDO a instalação oficial do Conselho Municipal do 

Esporte, Juventude e Lazer, conforme Ata nº 001/2026; 

  

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer diretrizes para o 

acompanhamento da gestão do Fundo Municipal do Esporte, 

Juventude e Lazer – FMEJUL; 
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CONSIDERANDO a competência do CMEJUL de acompanhar, 

deliberar e fiscalizar a aplicação dos recursos destinados às políticas 

públicas de esporte, juventude e lazer; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes para o funcionamento, 

acompanhamento e fiscalização do Fundo Municipal do Esporte, 

Juventude e Lazer – FMEJUL, observadas as disposições da Lei 

Municipal nº 709/2025 e do Decreto Municipal nº 082/2025. 

  

Art. 2º O FMEJUL tem por finalidade financiar programas, projetos, 

ações e eventos voltados ao desenvolvimento do esporte, da juventude 

e do lazer no Município de Careiro da Várzea. 

  

Art. 3º Compete ao CMEJUL: 

  

I – acompanhar a execução financeira e orçamentária do Fundo; 

II – analisar e emitir parecer sobre a prestação de contas anual do 

FMEJUL; 

III – propor critérios para aplicação dos recursos do Fundo; 

IV – acompanhar a execução dos programas e projetos financiados; 

V – recomendar medidas que garantam transparência, eficiência e 

controle social na aplicação dos recursos públicos. 

  

Art. 4º Os recursos do FMEJUL deverão ser aplicados em 

conformidade com o Plano Municipal do Esporte, Juventude e Lazer, 

quando existente, e com as deliberações do CMEJUL, respeitada a 

legislação vigente. 

  

Art. 5º A Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer – 

SEMEJUL deverá apresentar ao Conselho, sempre que solicitado e, 

no mínimo, uma vez por semestre: 

  

I – relatório de receitas e despesas do Fundo; 

II – demonstrativo da execução dos projetos financiados; 

III – prestação de contas dos recursos aplicados. 

  

Art. 6º As deliberações relativas à utilização dos recursos do 

FMEJUL deverão ser registradas em ata e aprovadas pelo Plenário do 

CMEJUL. 

  

Art. 7º Os casos omissos serão deliberados pelo Plenário do 

Conselho, observada a legislação municipal vigente. 

  

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua aprovação pelo 

Plenário do CMEJUL. 

  

Sala das Reuniões do Conselho Municipal do Esporte, Juventude 

e Lazer – CMEJUL, Careiro da Várzea/AM, 4 de fevereiro de 

2026. 
  

MICHEL DOS SANTOS ALMEIDA 
Presidente do Conselho Municipal do Esporte, Juventude e Lazer 

 

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:55AC8029 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

CONSELHO MUNICIPAL DO ESPORTE, JUVENTUDE E 

LAZER – CMEJUL RESOLUÇÃO Nº 03/2026 – CMEJUL 

 

Dispõe sobre a homologação da eleição e composição 

da Mesa Diretora do Conselho Municipal do Esporte, 

Juventude e Lazer – CMEJUL para o biênio 

2026/2028. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DO ESPORTE, JUVENTUDE E 

LAZER – CMEJUL, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 

Municipal nº 709, de 23 de setembro de 2025, regulamentada pelo 

Decreto Municipal nº 082, de 16 de dezembro de 2025, 

CONSIDERANDO a instalação oficial do Conselho Municipal do 

Esporte, Juventude e Lazer – CMEJUL, conforme Ata nº 002/2026; 

CONSIDERANDO a necessidade de constituir a Mesa Diretora para 

coordenar os trabalhos administrativos e deliberativos do Conselho; 

CONSIDERANDO a eleição realizada em reunião ordinária do 

Conselho, na forma prevista no Regimento Interno; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica homologada a eleição da Mesa Diretora do Conselho 

Municipal do Esporte, Juventude e Lazer – CMEJUL para o biênio 

2026/2028, composta pelos seguintes membros: 

I - Presidente: Michel dos Santos Almeida; 

II - Vice-Presidente: José Carlos dos Santos Lucas; 

III - Secretária: Maria Eduarda Holanda da Silva Saldanha. 
Art. 2º Compete à Mesa Diretora dirigir os trabalhos do Conselho, 

coordenar suas atividades administrativas, convocar e presidir as 

reuniões, cumprir e fazer cumprir as deliberações do Plenário e 

exercer as demais atribuições previstas na Lei Municipal nº 709/2025 

e no Regimento Interno do CMEJUL. 

Art. 3º O mandato da Mesa Diretora será de 02 (dois) anos, permitida 

a recondução, nos termos da legislação municipal e do Regimento 

Interno. 

Art. 4º Em caso de vacância de qualquer cargo da Mesa Diretora, será 

realizada nova eleição para preenchimento da vaga, observadas as 

normas estabelecidas no Regimento Interno do Conselho. 

Art. 5º A presente Resolução entra em vigor na data de sua aprovação 

pelo Plenário do Conselho Municipal do Esporte, Juventude e Lazer – 

CMEJUL. 

  

Sala das Reuniões do Conselho Municipal do Esporte, Juventude 

e Lazer – CMEJUL, Careiro da Várzea/AM, 4 de fevereiro de 

2026. 
  

MICHEL DOS SANTOS ALMEIDA 
Presidente do Conselho Municipal do Esporte, Juventude e Lazer 

  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:B1D02949 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 078, DE 25 DE AGOSTO DE 2026. 

 

―Regulamenta a Lei Municipal nº 735/2026, que 

institui a Política Municipal de Educação para as 

Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena no 

âmbito do Sistema Municipal de Ensino de Careiro 

da Várzea, e dá outras providências. ‖ 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAREIRO DA VÁRZEA, 

Estado do Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pelo artigo 67, inciso IV, da Lei Orgânica do Município; 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º. Este Decreto regulamenta a Lei Municipal nº _/20, 

estabelecendo normas para a implementação da Política Municipal de 

Educação para as Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 

e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena. 

Art. 2º. A Política Municipal será implementada observando: 

I – a Constituição Federal; 

II – a Lei nº 9.394/1996; 

III – as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008; 

IV – as Diretrizes Curriculares Nacionais; 

V – a Base Nacional Comum Curricular; 

VI – as normas do Sistema Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO II 

DA COORDENAÇÃO DA POLÍTICA 
  

Art. 3º. A coordenação da Política Municipal ficará sob 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 4º. Compete à Secretaria Municipal: 
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I – Coordenar a implementação da Política; 

II – Elaborar normas complementares; 

III – Promover assistência técnica às escolas; 

IV – Acompanhar a execução das ações; 

V – Promover formação continuada; 

VI – Elaborar materiais orientadores; 

VII – Produzir indicadores; 

VIII – Elaborar relatórios anuais; 

IX – Promover articulação com outras secretarias; 

X – Estabelecer parcerias com universidades, institutos federais, 

organizações indígenas e demais instituições. 

  

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES ESCOLARES 
  

Art. 5º. Compete às escolas municipais: 

I – Implementar a Política; 

II – Adequar o Projeto Político-Pedagógico; 

III – Revisar os Planos de Ensino; 

IV – Promover práticas pedagógicas antirracistas; 

V – Desenvolver projetos interdisciplinares; 

VI – Realizar culminâncias; 

VII – Registrar evidências das atividades; 

VIII – Promover diálogo com famílias; 

IX – Envolver comunidades indígenas e tradicionais; 

X – Encaminhar relatório anual à Secretaria. 

  

CAPÍTULO IV 

DO PLANO MUNICIPAL DE IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 6º. A Secretaria elaborará o Plano Municipal de Implementação 

da Política. 

O Plano deverá conter: 

Diagnóstico; 

Metas; 

Indicadores; 

Cronograma; 

Responsáveis; 

Orçamento; 

Monitoramento. 

§1º O Plano terá vigência de quatro anos. 

§2º Será revisado anualmente. 

  

CAPÍTULO V 

DO PLANO MUNICIPAL DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
  

Art. 7º. Fica instituído o Plano Municipal de Formação Continuada. 

Deverá conter: 

I – Carga horária anual; 

II – Cronograma; 

III – Certificação; 

IV – Conteúdos; 

V – Avaliação. 

Parágrafo único. A carga horária mínima anual será definida pela 

Secretaria Municipal. 

  

CAPÍTULO VI 

DOS PROJETOS POLÍTICO-PEDAGÓGICOS 
  

Art. 8º. Todas as escolas deverão revisar seus Projetos Político-

Pedagógicos. 

Os PPP deverão contemplar: 

I – Diagnóstico da realidade local; 

II – Objetivos; 

III – Competências; 

IV – Ações permanentes; 

V – Calendário de atividades; 

VI – Participação da comunidade; 

VII – Avaliação. 

  

CAPÍTULO VII 

DOS PLANOS DE ENSINO 
  

Art. 9º. Os Planos de Ensino deverão conter: 

I – Habilidades da BNCC; 

II – Competências específicas; 

III – Conteúdos; 

IV – Metodologias; 

V – Avaliação; 

VI – Referências bibliográficas; 

VII – Integração com saberes locais. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE 
  

Art. 10. Fica instituída a Comissão Técnica Permanente. 

Terá natureza: 

Consultiva; 

Propositiva; 

Deliberativa quanto às recomendações técnicas; 

Mobilizadora; 

De assessoramento pedagógico. 

Composição 
Art. 11. A Comissão será composta por representantes: 

Secretaria Municipal de Educação; 

Conselho Municipal de Educação; 

Gestores; 

Coordenadores Pedagógicos; 

Professores; 

Educação Escolar Indígena; 

Povos indígenas; 

Comunidades ribeirinhas; 

Comunidades quilombolas (quando houver); 

Conselho Tutelar; 

Sociedade Civil. 

Competências 
Art. 12. Compete à Comissão: 

I – Acompanhar a implementação; 

II – Emitir pareceres técnicos; 

III – Sugerir melhorias; 

IV – Analisar indicadores; 

V – Acompanhar PPP; 

VI – Acompanhar formações; 

VII – Realizar visitas técnicas; 

VIII – Elaborar relatório anual; 

IX – Propor revisão da política. 

  

CAPÍTULO IX 

DO MONITORAMENTO 
  

Art. 13. O monitoramento ocorrerá continuamente. 

Serão analisados: 

PPP; 

Planos de Ensino; 

Registros escolares; 

Projetos; 

Evidências fotográficas; 

Relatórios. 

Art.14. Cada escola encaminhará relatório anual. 

CAPÍTULO X 

DOS INDICADORES 
  

Art.15. A Secretaria acompanhará anualmente: 

I – Percentual de escolas com PPP atualizado; 

II – Percentual de professores formados; 

III – Carga horária de formação; 

IV – Número de projetos desenvolvidos; 

V – Número de culminâncias; 

VI – Produção de materiais; 

VII – Participação das comunidades; 

VIII – Registros de discriminação; 

IX – Ações corretivas adotadas. 

  

CAPÍTULO XI 

DO PAINEL MUNICIPAL DE INDICADORES 
  

Art.16. Fica instituído o Painel Municipal de Indicadores. 

O Painel conterá: 
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Metas; 

Indicadores; 

Evolução anual; 

Relatórios; 

Recomendações. 

  

CAPÍTULO XII 

DAS AÇÕES PEDAGÓGICAS 
  

Art.17. As escolas desenvolverão, anualmente: 

Semana da Consciência Negra; 

Mostras culturais; 

Feiras; 

Rodas de conversa; 

Produção de materiais; 

Projetos interdisciplinares; 

Oficinas; 

Atividades de valorização dos povos indígenas. 

  

CAPÍTULO XIII 

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL 
  

Art.18. A Secretaria promoverá: 

Audiências públicas; 

Seminários; 

Fóruns; 

Consultas às comunidades; 

Reuniões com lideranças indígenas; 

Encontros com comunidades tradicionais. 

  

CAPÍTULO XIV 

DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
  

Art.19. A Secretaria prestará assistência técnica permanente às 

escolas. 

Poderão ser realizadas: 

Visitas técnicas; 

Mentorias; 

Acompanhamento pedagógico; 

Elaboração de materiais; 

Apoio ao planejamento. 

  

CAPÍTULO XV 

DA AVALIAÇÃO DA POLÍTICA 
  

Art.20. A Política será avaliada anualmente. 

A avaliação observará: 

Indicadores; 

Cumprimento das metas; 

Impacto pedagógico; 

Participação social; 

Recomendações da Comissão. 

  

CAPÍTULO XVI 

DAS PARCERIAS 
  

Art.21. O Município poderá celebrar parcerias com: 

Universidades; 

Institutos Federais; 

IFAM; 

UFAM; 

UEA; 

Organizações indígenas; 

Movimentos sociais; 

Organizações da sociedade civil; 

Ministério Público; 

Defensoria Pública. 

  

CAPÍTULO XVII 

DOS INSTRUMENTOS OFICIAIS 
  

Art.22. São instrumentos oficiais da Política: 

I – Plano Municipal; 

II – Plano de Formação; 

III – Plano Escolar; 

IV – Relatórios; 

V – Indicadores; 

VI – Pareceres Técnicos; 

VII – Painel Municipal; 

VIII – Plano de Acompanhamento. 

  

CAPÍTULO XVIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  

Art.23. A Secretaria expedirá normas complementares. 

Art.24. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, ouvido o Conselho Municipal de Educação quando 

necessário. 

Art.25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAREIRO DA 

VÁRZEA, ESTADO DO AMAZONAS, 9 DE SETEMBRO DE 

2026. 

  

PEDRO DUARTE GUEDES 
Prefeito de Careiro da Várzea  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:DFC9E3CF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 793/2026/PMCV. 

 

O Prefeito Municipal de Careiro da Várzea, Estado do Amazonas, 

usando da atribuição que lhe confere o artigo 91, item II, letra ―c‖, da 

Lei Orgânica do Município de Careiro da Várzea; 

  

R E S O L V E: 
  

I – EXONERAR a senhora GIULLIANA THAIS COELHO DA 

SILVA, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade nº 

25801651/SSP-AM, CPF nº. 016.314.992-54, matricula nº. 3822-C, 

do cargo comissionado de ASSESSORA JURÍDICA, com lotação no 

Gabinete do Prefeito. 

  

II – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário, com efeitos financeiros a 

contar de 1 de setembro de 2026. 

  

REGISTRE-SE, PÚBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAREIRO DA 

VÁRZEA, 1º de setembro de 2026. 

  

PEDRO DUARTE GUEDES 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Maria Das Graças Nogueira Alencar 

Código Identificador:8EA841D8 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE COARI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL DE 4 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

A Prefeita Municipal de Coari, a senhora JEANY DE PAULA 

AMARAL PINHEIRO, no exercício da competência que lhe confere 

o artigo 78, inciso IV da Lei Orgânica do Município, Resolve: 

  

EXONERAR a pedido, o(a) senhor(a) FRANCISCO OSNEY 

SOUZA DE OLIVEIRA, do cargo de PEDAGOGO ESPECIALISTA 

EM EDUCAÇÃO 20H, da Secretaria Municipal de Educação, a 

contar de 1 de setembro de 2026, nos termos do Art. 11, § 2 da Lei nº 

404/2003. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE.  
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GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 4 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:5055607C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1293, DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

CONVOCA A 10ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE COARI/AM 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em Exercício, no uso de suas 

atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais 

legislações aplicáveis, 

  

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988 e na 

Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e 

do Adolescente – ECA, que asseguram a proteção integral à criança e 

ao adolescente; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 276, de 12 de novembro de 2025, 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA, que convoca a Conferência Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO as orientações do Conselho Estadual dos Direitos 

da Criança e do Adolescente do Amazonas – CEDCA/AM para a 

realização das etapas municipais da Conferência; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a participação social, 

o controle democrático e a construção coletiva das políticas públicas 

voltadas à promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos da 

criança e do adolescente no município de Coari; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica convocada a 10ª Conferência Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente do Município de Coari/AM, a ser realizada 

nos dias 04 e 05 de novembro de 2026, no Auditório da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Rural e Econômico, situado na rua 05 

de setembro, nº 121 - centro. 

Art. 2º A 10ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente terá como tema central: 

―Fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 

Adolescente (SGDCA) e a Democracia Participativa‖. 

Art. 3º A Conferência Municipal constitui-se em instância de 

participação social, avaliação e deliberação das políticas públicas 

voltadas à infância e adolescência, com a finalidade de: 

I – Promover o debate acerca das políticas públicas destinadas à 

criança e ao adolescente; 

II – Fortalecer a participação popular e o controle social; 

III – Avaliar as ações desenvolvidas no município relacionadas à 

garantia dos direitos da criança e do adolescente; 

IV – Elaborar propostas para o fortalecimento do Sistema de Garantia 

de Direitos da Criança e do Adolescente – SGDCA; 

V – Eleger delegados que representarão o município de Coari na etapa 

estadual da Conferência. 

Art. 4º A organização da 10ª Conferência Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente ficará sob a responsabilidade do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, em 

parceria com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social – 

SEMAS e Comissão Organizadora instituída para este fim. 

Art. 5º A Conferência será realizada com ampla participação da 

sociedade civil, representantes governamentais, conselhos de direitos, 

conselhos tutelares, adolescentes, profissionais da rede de proteção, 

organizações sociais e demais segmentos envolvidos na promoção e 

defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 6º As despesas decorrentes da realização da Conferência correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 04 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari 

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:9C4A9811 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

DECRETO MUNICIPAL Nº 1294, DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

ORGANIZADORA DA 10ª CONFERÊNCIA 

MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE 

COARI/AM E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE COARI em Exercício, no uso de suas 

atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município e 

demais legislações pertinentes, 

  

CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988, no 

Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei Federal nº 8.069, de 

13 de julho de 1990), que asseguram a proteção integral à criança e ao 

adolescente; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 276, de 12 de novembro de 2025, 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CONANDA, que convoca a Conferência Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO as orientações do Conselho Estadual dos Direitos 

da Criança e do Adolescente do Amazonas – CEDCA/AM para a 

realização das etapas municipais da Conferência; 

CONSIDERANDO a necessidade de organizar, coordenar e executar 

a 10ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

de Coari/AM, com o objetivo de promover o debate, avaliação e 

fortalecimento das políticas públicas voltadas à garantia dos direitos 

da criança e do adolescente no âmbito municipal; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º Fica instituída e nomeada a Comissão Organizadora da 10ª 

Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Coari/AM, que será realizada nos dias 4 e 5 de NOVEMBRO de 

2026, com a finalidade de planejar, coordenar, acompanhar e executar 

todas as atividades relacionadas ao processo conferencial. 

Art. 2º A Comissão Organizadora será composta pelos seguintes 

membros: 

I – Representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente – CMDCA 

Presidente: 

ELIJANE FERREIRA LIMA 

Vice-Presidente: 

MARDUCE PERERIA MAQUES 

II – Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social – 

SEMAS 

JESSICA GLEYCE RIBEIRO VIEIRA 

III – Representantes do Conselho Tutelar 

FABIO VIEIRA AQUINO JUNIOR 

ALESSANDRO CASTRO DA SILVA 

IV – Representantes da Rede de Proteção à Criança e ao Adolescente 

URLÂNDIA ALVES DE OLIVIERA 

V – Representantes da Sociedade Civil Organizada 

MARIA JOSE LIMA ROCHA 

VI – Representantes de Crianças e/ou Adolescentes 

YAGO LIRA DA COSTA 

ALESSA DE MELO LIMA 

Art. 3º Compete à Comissão Organizadora: 
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I – Elaborar e executar o planejamento da Conferência; 

II – Definir programação, metodologia e organização dos trabalhos; 

III – Ajuste e a aprovação o Regimento Interno da Conferência; 

IV – Mobilizar e articular a participação dos diversos segmentos da 

sociedade; 

V – Organizar o processo de credenciamento e inscrição dos 

participantes; 

VI – Coordenar os Grupos de Trabalho e a Plenária Final; 

VII – Sistematizar e consolidar as propostas aprovadas; 

VIII – Coordenar o processo de eleição dos delegados para a etapa 

estadual; 

IX – Elaborar e encaminhar o Relatório Final da Conferência ao 

Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CEDCA; 

X – Adotar demais providências necessárias ao pleno funcionamento 

da Conferência. 

Art. 4º A participação na Comissão Organizadora será considerada de 

relevante interesse público e não será remunerada. 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 04 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHEIRO 
Prefeito Municipal de Coari  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:ACEE5880 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COARI 

ERRATA DO DECRETO MUNICIPAL DE 30 DE JUNHO DE 

2026. 

 

O DECRETO MUNICIPAL DE 30 DE JUNHO DE 2026, Licença 

Prêmio, NEIRIS VANIA SILVA DE SENA, publicado na edição nº 

4145, de 09 de julho de 2026, no Diário Oficial Eletrônico dos 

Municípios do Estado do Amazonas, tem pela presente, por lapso de 

digitação, a seguinte correção: 

  

Onde se lê: 

período aquisitivo 2006/2012. 

  

Leia-se: 

período aquisitivo 2007/2012. 

  

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ANOTE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE COARI, Estado do 

Amazonas, em 04 de setembro de 2026. 

  

JEANY DE PAULA AMARAL PINHERO 
Prefeita Municipal de Coari em Exercício  

Publicado por: 
Brenna Gabrielle Rocha da Costa 

Código Identificador:F7A6CE29 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE CODAJÁS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PE 042-043-2026 - AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura do Município de Codajás, através da Comissão de 

Contratação, torna público para conhecimentos dos interessados que 

realizará a licitação: 

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 042/2026 - OBJETO: Aquisição de 

equipamentos e máquinas agrícolas para o município de Codajás/AM, 

visando a melhoria na qualidade de vida da população que utiliza 

diariamente as estradas e vicinais do município para escoamento da 

produção de produtos agrícolas produzidos nas areas de intervenção, 

para atender ao CONVÊNIO Nº 941831/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 043/2026 - OBJETO: Aquisição de 

roçadeiras e motores rabeta destinados ao apoio às atividades 

operacionais e de infraestrutura do Município de Codajás, para 

atender ao CONVÊNIO Nº 996592/2026. 

  

- Início de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

10/09/2026 às 08h00min; 

- Limite de Acolhimento das Propostas e Documentos de Habilitação: 

28/09/2026 às 09h30min; 

- Abertura da Sessão: 28/09/2026 às 09h30min; 

-Data do Pregão/Disputa de Preços: 28/09/2026 às 09h30min; 

- Será sempre considerado o horário de Brasília-DF 

- Local: www.licitanet.br 

  

O Edital completo pode ser consultado no endereço eletrônico 

www.licitanet.br. 

  

Codajás/Am, 09 de setembro de 2026. 

  

MAURICIO SAMPAIO FARIAS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Jeimeson Caldas Lira 

Código Identificador:34D1FD87 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ 

AVISO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS 

FISCAIS ANEXOS DO RGF E RREO 

 

AVISO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 

ANEXOS DO RGF E RREO 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EIRUNEPÉ-AM, no uso de suas 

atribuições legais, e em estrito cumprimento aos princípios da 

publicidade, transparência e responsabilidade na gestão fiscal, 

previstos na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal) e na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), 

TORNA PÚBLICO a toda a população, órgãos de controle e demais 

interessados, que todos os anexos e relatórios relativos ao Relatório de 

Gestão Fiscal (RGF) e Relatório Resumido de Execução 

Orçamentárias (RREO), encontram-se permanentemente disponíveis 

para consulta pública. 

  

Os cidadãos e órgãos fiscalizadores podem acessar na íntegra o 

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária (RREO) do ano de 2025, por meio do Portal 

da Transparência dos Municípios. 

A divulgação assegura o amplo acesso aos dados de planejamento e 

execução orçamentária, reforçando o compromisso do Poder 

Executivo Municipal com a transparência pública. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE EIRUNEPÉ, em 26 de 

agosto de 2025. 

  

ÁUREA MARIA ESTER ALVES MARQUES 
Prefeita Municipal de Eirunepé/AM 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:4706590F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ENVIRA 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE CONTRATAÇÕES 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

CONTRATANTE  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ENVIRA - AM 

  

OBJETO 
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Cotação de preço para a Contratação de empresa especializada para a 

organização, fornecimento, transporte, montagem, preparação, 

execução e acompanhamento de show pirotécnico, incluindo o 

fornecimento de fogos de artifício e artefatos pirotécnicos, 

equipamentos e acessórios necessários à realização do espetáculo, 

bem como a disponibilização de profissional legalmente habilitado e 

autorizado para atuação como Blaster/Encarregado de Fogo, 

observadas integralmente as normas de segurança, controle, 

armazenamento, transporte, manuseio, montagem, execução e 

desmontagem aplicáveis, no Município de Envira-AM. 

  

DESCRIÇÃO DO OBJETO:  
  
ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

01 
Torta pirotécnica com 25 tubos, calibre 20 mm, efeito visual, configuração reta, 

sem estampido 
12 unidades 

02 
Torta pirotécnica com 150 tubos, calibre 20 mm, efeito visual zig-zag, sem 

estampido 
6 unidades 

03 
Torta pirotécnica com 100 tubos, calibre 38 mm, configuração reta, efeito 

visual, sem estampido 
4 unidades 

04 
Bomba pirotécnica de 2" (duas polegadas), destinada à produção de efeitos 

visuais, sem estampido, conforme classificação e autorização aplicáveis 
150 unidades 

05 
Bomba pirotécnica de 3" (três polegadas), destinada à produção de efeitos 

visuais, sem estampido, conforme classificação e autorização aplicáveis 
36 unidades 

06 
Bastão de cascata, calibre 20 mm, destinado à produção de efeito visual de 

cascata, sem estampido 
125 unidades 

07 
Estopim rápido encapado, destinado exclusivamente à composição autorizada 

do espetáculo, conforme especificação e regulamentação aplicáveis 
100 metros 

08 
Iniciadores pirotécnicos compatíveis com os produtos empregados no 

espetáculo, devidamente regularizados 
400 unidades 

09 Monotiro de 1,2", com efeitos visuais em cores diversas, sem estampido 350 unidades 

  

PERÍODO DE ENVIO DAS COTAÇÕES DE PREÇOS  
De 10/09/2026  

Até 14/09/2026 

  

As cotações deverão ser encaminhadas ao e-mail: 

comissaocontratacaoenvira@gmail.com 

  

LORENA DE SOUZA MAIA DE ARAÚJO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:3C442593 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 0226, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026, 

 

Dispõe sobre a exoneração de cargo em comissão da 

Administração Direta e dá outras providências 

  

O Prefeito de Envira, IVON RATES DA SILVA, no exercício da 

competência que lhes são conferidas pelo artigo 37, Inciso II da 

Constituição Federal; artigo11, inciso II da Lei 080/2001; artigo 17, 

da Lei Complementar nº 425, de 15/5/2023; artigo 83, inciso I da Lei 

Orgânica do Município de Envira e, 

  

CONSIDERANDO O DECRETO MUNICIPAL Nº 089 DE 02 DE 

MAIO DE 2026; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica exonerado, o senhor JONÁRIO PINTO DA SILVA, 

portador da identidade de nº 2584480-6 (SSP-AM), CPF: 

011.250.502-33, do cargo em Comissão de Ajudante de Ordem no 

GABINETE DO PREFEITO, com símbolo de vencimento CC-7. 

  

Art. 2º Fica a Secretaria Municipal de Administração e Recursos 

Humanos autorizada a adotar as providências necessárias à baixa 

funcional, acerto de direitos e demais registros administrativos. 

  

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Envira-Am, 03 de setembro de 2026. 

 

  

IVON RATES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

FRANCIMAR RODRIGUES BEZERRA 
Secretário Municipal de Administração 

  

LUCAS MACHADO GONTIJO 
Secretário Chefe da Casa Civil  

Publicado por: 
Maria Nicélia Páscoa Bezerra 

Código Identificador:9AC4CD6C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO 011/2026 

 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FONTE BOA 

  

Avenida Boulevard Álvaro Maia 205 

CEP 69.670-000 – Fonte Boa – Am 

E-mail: cmasftb2025@gmail.com 

  

RESOLUÇÃO Nº. 11 de 18 de agosto de 2026. 

  

Dispõe sobre análise e aprovação da emenda parlamentar nº 033/2026 

do Deputado Estadual Mauricio Wilker de Azevedo Barreto no valor 

de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) destinada ao Fundo Estadual de 

Assistência Social – FEAS, na modalidade Fundo a Fundo, em favor 

do Fundo Municipal de Assistência Social do município de Fonte 

Boa, com o objetivo de dar continuidade nas ações socioassistenciais 

de referido município. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 

FONTE BOA, no uso de suas atribuições legais e, de acordo com as 

competências estabelecidas em seu regimento interno, na LOAS Lei 

Orgânica de Assistência Social – Lei Federal nº 8.742/93, alterada 

pela Lei nº 12.435/11, e de acordo com a deliberação da Plenária 

Extraordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 

ocorrida em sessão extraordinária no dia 17 de agosto de 2026. 

  

Considerando: 
Sua função de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, 

os ganhos sociais e o desempenho dos serviços socioassistenciais 

ofertados no âmbito do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, 

bem como observando a deliberação proferida por este Conselho, em 

reunião extraordinária realizada em 17 de agosto de 2026. 

  

Resolve: 
Art. 1º- Aprovar a emenda parlamentar nº 033/2026 do Deputado 

Estadual Mauricio Wilker de Azevedo Barreto no valor de R$ 

200.000,00 (duzentos mil reais) com o objetivo de dar continuidade 

nas ações socioassistenciais de referido município. O recurso será para 

uso em investimento na compra de 01(uma) VAN de 12 lugares. 

  

Art. 2º- Esta resolução entra em vigor a partir da data da deliberação 

da plenária, revogando-se as disposições em contrário. 

  

Fonte Boa, 18 de agosto de 2026. 

  

ROSA MARIA DE SOUZA GOMES 
Presidente do CMAS 

Publicado por: 
Angerleice Tavares Palheta 

Código Identificador:718BE60F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE GUAJARÁ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E 

CONVOCAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 19/2026 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO, 

ADJUDICAÇÃO E CONVOCAÇÃO 

  

PREGÃO PRESENCIAL – SRP Nº 19/2026 
  

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAJARÁ, no uso de suas 

atribuições legais, 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo oriundo 

da Comissão Municipal de Contratação, referente à licitação na 

modalidade Pregão Presencial nº 19/2026-SRP, Processo 

Administrativo nº 63/2026; 

  

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

  

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 
  

I - HOMOLOGAR, a decisão adotada pela Comissão de contratação 

constante do processo mencionado; as seguintes EMPRESAS: 

ONYMED LTDA, CNPJ Nº 09.616.338/0001-47, AGERDAN 

BARROSO JUNIOR LTDA, CNPJ Nº 35.094.501/0001-69, D. F. S. 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 

20.447.230/0001-00, MAIS MÉDICA IMP. E EXP. LTDA, CNPJ: 

34.696.526/0001-70, R. R. COMÉRCIO DE PRODUTOS 

FARMACEUTICOS E HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 

00.488.689/0001-45, TOTAL MED COMÉRCIOS DE 

PRODUTOS HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 22.085.155/0001-00. 

  

II - ADJUDICAR o objeto da licitação: Registro de Preços para 

eventual e futura aquisição de reagentes e insumos laboratoriais, 

visando atender às necessidades do Hospital Municipal e demais 

unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de 

Guajará/AM, tipo menor preço por item, tendo como vencedor as 

EMPRESAS: ONYMED LTDA, CNPJ Nº 09.616.338/0001-47, 

vencedor com o valor de R$ 181.027,00 (cento e oitenta e um mil 

cento e vinte e sete reais e quarenta centavos); AGERDAN 

BARROSO JUNIOR LTDA, CNPJ Nº 35.094.501/0001-69, R$ 

585.907,04 (trezentos e onze mil duzentos e oitenta e quatro reais); D. 

F. S. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 

20.447.230/0001-00, R$ 174.032,34 (Centos e setenta e quatro mil 

trinta e dois reais e trinta e quatro centavos); R. R. COMÉRCIO DE 

PRODUTOS FARMACEUTICOS E HOSPITALARES LTDA, 

CNPJ: 00.488.689/0001-45 R$ 979.510,20 (novecentos e setenta e 

nove mil quinhentos e dez reais e vinte centavos) 

  

III – CONVOCAR as EMPRESAS: 1) ONYMED LTDA, CNPJ Nº 

09.616.338/0001-47, sediada na rua Benjamin Constant, nº 113, 

Anexo 02, Morro da Glória, Cruzeiro do Sul-AC, neste ato 

representado pelo Sr. Fernando de Oliveira Cadaxo Junior, brasileiro, 

RG 0299849 SJSP/AC e CPF 509.509.242-53, residente na rua 25 de 

novembro, nº 2866, Aeroporto Velho, Cruzeiro do Sul-AC. 2) D. F. S. 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ nº 

20.447.230/0001-00, com sede na Av.15 de Novembro, n° 80, 

Cruzeiro do Sul - AC., representada pelo Sr. Francisco Jânio Rosas 

Silva, brasileiro, casado, portador do RG 455818 SSP/AC e CPF nº 

938.087.042-68. 3) AGERDAN BARROSO JUNIOR LTDA, CNPJ 

nº 35.094.501/0001-69, com sede na cidade de Cruzeiro do Sul/AC, 

representada pelo Sr. Eliton da Silva Nascimento, brasileiro, casado, 

portador do RG nº 11470780 e CPF nº 015.264.252-89. 4) R. R. 

COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS 

HOSPITALARES LTDA, CNPJ n°00.488.689/0001-45, com sede 

na cidade de Manaus- Am, representada pelo sr. Jonas Torres de 

Lima, brasileiro, solteiro, portador do RG n° 359427 SJSP/AC e CPF 

n° 676.554.082-20, para no prazo de 05 dias úteis, comparecer para 

assinatura da Ata de Registro de Preço nº 13/2026 e Contratos. 

  

IV - PUBLICAR o presente despacho na forma da lei para fins de 

eficácia. 

  

Guajará-Am, 10 de setembro de 2026. 

  

ADAILDO DA COSTA MELO FILHO 
Prefeito Municipal, de Guajará-AM 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:6EEC7CE2 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 13/2026 
Processo nº: 63/2026 

Pregão Presencial nº: 19/2026 

Órgão/Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAJARA 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

reagentes e insumos laboratoriais, destinados a atender às 

necessidades do Hospital Municipal e demais unidades vinculadas 

à Secretaria Municipal de Saúde de Guajará/AM . 

Empresa Detentora: 1) ONYMED LTDA, CNPJ Nº 

09.616.338/0001-47, vencedor com o valor de R$ 181.027,00 (cento e 

oitenta e um mil cento e vinte e sete reais e quarenta centavos); Itens 

Registrados: 01, 03, 05, 09, 11, 13, 17, 21, 25, 27, 29. 

2) AGERDAN BARROSO JUNIOR LTDA, CNPJ Nº 

35.094.501/0001-69, R$ 585.907,04 (trezentos e onze mil duzentos e 

oitenta e quatro reais); Itens Registrados: 23, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 

36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 47, 58. 

3) D. F. S. IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 

20.447.230/0001-00, R$ 174.032,34 (Centos e setenta e quatro mil 

trinta e dois reais e trinta e quatro centavos); Itens Registrados: 02, 04, 

06, 08, 10, 12, 14, 15, 16, 19, 20, 22, 24, 26. 

4) R. R. COMÉRCIO DE PRODUTOS FARMACEUTICOS E 

HOSPITALARES LTDA, CNPJ: 00.488.689/0001-45 R$ 

979.510,20 (novecentos e setenta e nove mil quinhentos e dez reais e 

vinte centavos); Itens Registrados: 28, 46, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 

55, 56, 57, 59, 60, 61. 

Valor total registrado: R$ 1.920.476,58 (um milhão novecentos e 

vinte mil quatrocentos e setenta e seis reais e cinquenta e oito 

centavos. 

Vigência: 10/09/2026 A 10/09/2027. 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de 

preços para futura e eventual aquisição dos itens acima especificados, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 

processo licitatório. 

  

Guajara 10 de setembro de 2026. 

  

ADAILDO DA COSTA MELO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

MARIA ELIZABETE CAETANO DE QUEIROZ 
Secretaria Municipal de Saúde 

Decreto nº 005/2025 

Publicado por: 
Dilena Rodrigues de Paula 

Código Identificador:E419F4B8 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2401/2025 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

19/08/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 11/2025, 

celebrado em 01/09/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

de prazo, referente a locação de imóvel rural para sediar as instalações 
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da Escola Municipal Rural Nova Esperança, comunidade de São 

Paulo, localizada às margens do Rio Madeira, conforme solicitado 

pela Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

3. LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-69). 

  

4. LOCADOR: DENILSON OLIVEIRA PASSOS (CPF N° 

023.223.997-02). 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 01 de setembro de 2026 e encerrando em 31 de agosto de 

2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 107, da Lei Federal nº 14.133, de 

01.04.21. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:46BE6123 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2433/2025 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Primeiro Termo Aditivo, celebrado em 

19/08/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 13/2025, 

celebrado em 01/09/2025. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

de prazo, referente a locação de imóvel rural para sediar as instalações 

da Escola Municipal Indígena São Sebastião, Localizada na Aldeia 

Vista Alegre – Rio Marmelo, zona rural, conforme solicitado pela 

Secretaria Municipal de Educação - SEMED. 

  

3. LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-69). 

  

4. LOCADOR: SILVIO PARENTE DE QUEIROZ (CPF N° 

021.052.072-86). 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 04 (quatro) meses, a 

contar de 01 de setembro de 2026 e encerrando em 31 de dezembro de 

2026. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 107, da Lei Federal nº 14.133, de 

01.04.21. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:9A407719 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 896/2022 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Quarto Termo Aditivo, celebrado em 

14/07/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 198/2022, 

celebrado em 19/07/2022. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

do prazo, referente a contratação de empresa para o fornecimento de 

embalagens plásticas (Item 4), em atendimento a Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED. 

3. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-

69). 

  

4. CONTRATADA: TIO SIMPSON COMÉRCIO ATACADISTA 

DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS EIRELI (CNPJ N° 

20.051.807/0001-60). 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 20 de julho de 2026 e encerrando em 19 de julho de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 57, II, c/c § 1º, da Lei Federal nº 

8.666, de 21.06.93. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:836D2859 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 896/2022 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Quarto Termo Aditivo, celebrado em 

14/07/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 199/2022, 

celebrado em 19/07/2022. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

do prazo, referente a contratação de empresa para o fornecimento de 

embalagens plásticas (Item 6), em atendimento a Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED. 

  

3. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-

69). 

  

4. CONTRATADA: MINAS PÃO PADARIA E CONFEITARIA 

EIRELI (CNPJ N° 07.940.741/0001-00). 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (Doze) meses, a 

contar de 20 de julho de 2026 e encerrando em 19 de julho de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 57, II, c/c § 1º, da Lei Federal nº 

8.666, de 21.06.93. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:FD709520 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 896/2022 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Quarto Termo Aditivo, celebrado em 

14/07/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 200/2022, 

celebrado em 19/07/2022. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

do prazo, referente a contratação de empresa para o fornecimento de 

embalagens plásticas (Itens 1, 2 e 3), em atendimento a Secretaria 

Municipal de Educação – SEMED. 

  

3. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-

69). 
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4. CONTRATADA: N. F. MACIEL LTDA (CNPJ N° 

05.610.606/0001-62). 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 20 de julho de 2026 e encerrando em 19 de julho de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 57, II, c/c § 1º, da Lei Federal nº 

8.666, de 21.06.93.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:B39A3C18 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 896/2022 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Quarto Termo Aditivo, celebrado em 

14/07/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 201/2022, 

celebrado em 19/07/2022. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

do prazo, referente a contratação de empresa para o fornecimento de 

embalagens plásticas (Item 5), em atendimento a Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED. 

  

3. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-

69). 

  

4. CONTRATADA: HIPER COMÉRCIO ATACADISTA DE 

PRODUTOS ALIMENTÍCIOS ITAIPU - EIRELI (CNPJ N° 

35.234.067/0001-75). 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (Doze) meses, a 

contar de 20 de julho de 2026 e encerrando em 19 de julho de 2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 57, II, c/c § 1º, da Lei Federal nº 

8.666, de 21.06.93.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:B2EE8C94 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1665/2022 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Quarto Termo Aditivo, celebrado em 

20/08/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 137/2022, 

celebrado em 16/09/2022. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

de prazo, referente a contratação de serviços especializados de 

manutenção corretiva e preventiva em dois grupos geradores de 

energia elétrica, motor estacionário de 106 HP com gerador de 75 

KVA da Escola Fluvial Osmarina Melo de Oliveira, conforme 

solicitado pela Secretaria Municipal de Educação – SEMED. 

  

3. CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-

69). 

  

4. CONTRATADA: F S SIMPSON SANTIAGO (CNPJ N° 

45.804.149/0001-61). 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 16 de setembro de 2026 e encerrando em 15 de setembro de 

2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 57, II, da Lei Federal nº 8.666, de 

21.06.93. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:5EBAB7AE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1830/2022 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Quarto Termo Aditivo, celebrado em 

20/08/2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 138/2022, 

celebrado em 20/09/2022. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

de prazo, referente a locação de imóvel localizado na zona urbana, 

para depósito de equipamentos inservíveis e arquivos permanentes, 

em atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Educação 

– SEMED. 

  

3. LOCATÁRIO: O MUNICÍPIO DE HUMAITÁ – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (63.675.521/0001-69). 

  

4. LOCADOR: ANTÔNIO BRITO NEVES (CPF Nº 022.925.212-

53). 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 20 de setembro de 2026 e encerrando em 19 de setembro de 

2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 57, II, c/c §4º da Lei Federal nº 8.666, 

de 21.06.93.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:0AED5AA2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2489/2024 
  

1. ESPÉCIE E DATA: Segundo Termo Aditivo, celebrado em 27 de 

agosto de 2026, ao Contrato de Prestação de Serviços n° 54/2024, 

celebrado em 20 de setembro de 2024. 

  

2. OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação 

de prazo, referente a locação de imóvel rural para sediar as instalações 

da Escola Municipal Indígena Idhet, localizado na Aldeia Canavial, 

conforme solicitado pela Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED. 

  

3. LOCATÁRIO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

CNPJ nº 63.675.521/0001-69. 
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4. LOCADOR: ASSOCIAÇÃO DO POVO PARINTINTIN DA 

TERRA INDÍGENA IPIXUNA – APPTI, CNPJ nº 

53.626.486/0001-34. 
  

5. PRAZO: Fica o contrato aditivado por mais 12 (doze) meses, a 

contar de 20 de setembro de 2026 e encerrando em 19 de setembro de 

2027. 

  

6. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais Cláusulas e 

condições estabelecidas no instrumento de contrato original e seus 

aditivos, que não colidirem com as constantes do presente aditamento. 

  

7. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O presente Aditivo decorre do 

permissivo legal contido no art. 107, da Lei Federal nº 14.133, de 

01.04.21.  

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:74C6171B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IPIXUNA 

 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO - CL 

DISPENSA Nº 028/2026 CARTA CONTRATO Nº 072/2026 

 

Data: 09/09/2026; Prazo: 45 (quarenta e cinco) dias; Objeto: 

Construção de abrigo para usina de oxigênio do Hospital Municipal 

Maria da Gloria Dantas de Lima. Partes; Prefeitura Municipal de 

Ipixuna e a empresa LEONARDO LIMA DA SILVA-ME, no Valor 

de R$ 126.770,02 (cento e vinte e seis mil, setecentos e setenta reais e 

dois centavos); 

Dotação Orçamentária: 050501.10.301.0052.1.021 

Elemento de Despesa: 44.90.51; 

Fonte de Recurso: 1600-MAC. 

Fundamento Legal: Processo de Dispensa nº 028/2026. 

  

PAULA AUGUSTA MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
O presente Termo foi publicado no Quadro de Avisos Gerais da 

Prefeitura de Ipixuna, para fins de eficácia e amplo conhecimento 

público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

  

Em 09 de setembro de 2026. 

  

PAULA AUGUSTA MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal   

Publicado por: 
Carloneris Martins de Lima 

Código Identificador:8F542819 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

LEI MUNICIPAL Nº 288/2026 LDO 

 

Lei Municipal nº 288/2026-PMI 

  

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei 

Orçamentária de 2027 - LDO e dá outras 

providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE IPIXUNA AMAZONAS, no 

uso de suas atribuições legais e constitucionais, que lhe são conferidas 

pela Lei Orgânica, faz saber a todos que o Pleno da Câmara de 

Vereadores aprovou e eu sanciono, a seguinte Lei; 

Art. 1o São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, 

§2o, da Constituição, as diretrizes orçamentárias do Município de 

Ipixuna para o exercício de 2027, compreendendo: 

I – as metas e prioridades da administração pública municipal; 

II – a estrutura e organização dos orçamentos; 

III – a projeção das receitas do exercício financeiro de 2027; 

IV – as diretrizes para a elaboração, execução e alterações da Lei 

Orçamentária Anual de 2027; 

V – as diretrizes relativas à política de pessoal; 

VI – as disposições gerais. 

CAPÍTULO I 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 
Art. 2.o O Poder Público terá como prioridade a elevação da 

qualidade de vida e a gestão democrática e eficiente, com ênfase à 

educação inclusiva e equitativa, à atenção integral à saúde, à proteção 

social e o fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social - 

SUAS, aos direitos humanos, ao gênero e cidadania, à infância e 

juventude, à cultura e arte, ao esporte e lazer, ao desenvolvimento 

territorial urbano/rural e proteção ao meio ambiente ao 

desenvolvimento territorial urbano/rural e proteção ao meio ambiente, 

com ênfase na mitigação das mudanças climáticas, à mobilidade 

urbana e transporte, à infraestrutura de espaços de uso de convivência, 

à qualidade de vida e oportunidades, o desenvolvimento econômico 

com ênfase nas dimensões do trabalho, emprego e renda, bem como a 

segurança pública e cidadania. 

§ 1.º Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as metas 

e as prioridades para o exercício financeiro de 2027 são as 

especificadas no Anexo I - Anexo de Metas e Prioridades que 

integra esta Lei, as quais terão precedência na alocação de recursos na 

lei orçamentária de 2025, não se constituindo, todavia, em limite à 

programação das despesas. 

§ 1.º. Integram ainda esta Lei os Anexos II e III, Anexo de Riscos 

Fiscais e Anexo de Metas Fiscais, respectivamente, em 

conformidade com o que dispõem os do art. 4º, parágrafos 1º, 2º e 3º 

da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
Art. 3.º Para efeito desta Lei, entende-se por: 

I – Unidade Orçamentária, o menor nível de classificação 

institucional, agrupada em órgãos orçamentários, entendidos estes 

como os de maior nível de classificação institucional; 

II - Programa, o instrumento de organização da ação governamental 

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo definido por 

indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

III - Atividade, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que 

se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um 

produto necessário à manutenção da ação de governo; 

IV - Projeto, um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, 

limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a 

expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; e 

V – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços. 

Parágrafo Único. Cada programa identificará as ações necessárias 

para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades ou projetos, 

especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades 

orçamentárias responsáveis pela realização da ação. 

Art. 4.° O orçamento discriminará a despesa por unidade 

orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor 

nível com suas respectivas dotações, especificando a esfera 

orçamentária, a modalidade de aplicação, a fonte de recursos, o 

identificador de uso, e os grupos de despesa conforme a seguir 

discriminados: 

I – Pessoal e Encargos Sociais - 1; 

II – Juros e Encargos da Dívida - 2; 

III – Outras Despesas Correntes - 3; 

IV – Investimentos - 4; 

V – Inversões Financeiras, incluídas quaisquer despesas referentes à 

constituição ou aumento de capital de empresas - 5; e 

VI – Amortização da Dívida - 6. 

§ 1.º A Reserva de Contingência, prevista no art. 18 será identificada 

pelo dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 

§ 2.º A modalidade de aplicação destina-se a indicar se os recursos 

serão aplicados: 

I – mediante transferência financeira: 

a) a outras esferas de governo, seus órgãos ou entidades; ou 

b) diretamente a entidades privadas sem fins lucrativos e outras 

instituições. 

II – diretamente pela unidade detentora do crédito orçamentário, ou 

por outros órgãos ou entidades no âmbito do mesmo nível de governo. 
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§ 3.º A especificação da modalidade de que trata este artigo será 

efetuada observando-se o seguinte detalhamento: 

I – Transferências à União – 20; 

II – Transferências a Estados e ao Distrito Federal – 30; 

III – Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos – 50; 

IV – Consórcios Públicos - 71 

V – Aplicação Direta – 90; 

VI – Aplicação Direta decorrente de Operações entre Órgãos, Fundos 

e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

– 91; 

VII – a Reserva de Contingência, prevista no art. 18 desta lei, será 

identificada pelo dígito ―99‖, sendo vedada a execução orçamentária 

na referida modalidade. 

Art. 5° O orçamento compreenderá o orçamento fiscal, de 

investimento e da seguridade social de toda programação dos Poderes 

Executivo e Legislativo do Município, seus fundos, órgãos, entidades, 

empresas e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

CAPÍTULO III 

DA PROJEÇÃO DAS RECEITAS DO EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2027 
Art. 6° As previsões de receita, nos termos do art. 12 da Lei 

Complementar n. º 101, de 4 de maio de 2000: 

I – observarão às normas técnicas e legais e considerarão os efeitos 

das alterações na legislação, da variação do índice de preços, do 

crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante; 

II – serão acompanhadas de: 

demonstrativo de sua evolução de 2023 e 2024; 

da projeção para 2028 e 2029; 

da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1. º O montante previsto para as receitas de operações de crédito não 

poderá ser superior ao das despesas de capital constantes do projeto de 

lei orçamentária, nos termos do § 2. º do art. 12 da Lei Complementar 

n. º 101, de 4 de maio de 2000. 

§ 2. º O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo, 

no mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento da 

sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das receitas 

para o exercício subseqüente, inclusive da receita corrente líquida, e 

as respectivas memórias de cálculo, nos termos do §3.º do art. 12 da 

Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICIPIO E SUAS ALTERAÇÕES 
Art. 7. º - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei 

orçamentária de 2027 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da gestão fiscal, observando-se o princípio da 

publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 

informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Art. 8. º - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 

Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais será feita de forma a atender o disposto no art. 166 da 

Constituição Estadual e a propiciar o controle dos custos das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Art. 9.º - Na programação das despesas não poderão ser: 

I - fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes 

de recursos e legalmente instituídas as unidades executoras; 

II - incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma 

unidade orçamentária; 

III - incluídas despesas a título de Investimentos - Regime de 

Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública 

formalmente reconhecidos, na forma do art. 167, § 3º, da 

Constituição. 

Art. 10. - Além da observância das prioridades e metas fixadas nos 

termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária e seus créditos 

adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar no 

101, de 2000, somente incluirão projetos ou subtítulos de projetos 

novos se: 

I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 

respectivos subtítulos em andamento; e 

II – os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a 

obtenção de uma unidade completa. 

Art. 11. – A proposta orçamentária do Poder Legislativo será 

elaborada com base no somatório da arrecadação efetiva das receitas 

estabelecidas no caput do art. 29-A da Constituição Federal até o mês 

de junho de 2026, com as suas respectivas previsões para o exercício 

de 2027, observando-se o limite constitucional de 7% (sete por cento) 

dessa base de cálculo, estabelecida pelo inciso I do artigo retro 

mencionado e as disposições da Resolução 19, de 23/08/2012, do 

Tribunal de Contas do Estado do Amazonas e suas alterações. 

§ 1. – Para efeito de elaboração de sua proposta orçamentária, o Poder 

Legislativo Municipal, terá como limite de despesas correntes e de 

capital em 2027, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os 

gastos com inativos, 7% (sete por cento) do somatório da receita 

tributária e das transferências previstas no § 5º do art. 153 e nos arts. 

158 e 159 da Constituição Federal, previsto para o exercício de 2026. 

§ 2. – Caso o valor estabelecido na proposta orçamentária do 

Legislativo para 2027, seja inferior ao efetivamente arrecadado ao 

final do exercício de 2026, dos tributos citados no caput deste artigo, 

fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a tomar as providências 

cabíveis para atingir o percentual estabelecido; 

§ 2. – O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária de 

2027 até o dia 10 de setembro de 2026, para fins de ajustamento e 

consolidação pelo Poder Executivo, do Projeto de Lei do Orçamento 

Anual, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei Federal 4.320/1964. 

Art. 12. - Não poderão ser destinados recursos para atender a 

despesas com: 

I - ações que não sejam de competência exclusiva do município; 

II – sindicatos, clubes e associações de servidores ou quaisquer outras 

entidades congêneres, excetuadas creches e escolas para o 

atendimento pré-escolar; e 

III – pagamento, a qualquer título, a servidor da administração 

pública municipal, por serviços de consultoria ou assistência técnica, 

inclusive custeados com recursos provenientes de convênios, acordos, 

ajustes ou instrumentos congêneres, firmados com órgãos ou 

entidades de direito público ou privado, nacionais ou internacionais. 

Art. 13. - Na programação das despesas, deverão ser observados os 

percentuais mínimos destinados a despesas com educação e saúde, 

previsto no art. 212 da Constituição Federal, com a redação dada pela 

Emenda Constitucional n.º 108/2020. 

Art. 14. - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 

adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas 

aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 

atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 

condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 

áreas de assistência social, saúde ou educação; 

II - sejam vinculadas a organismos nacionais ou internacionais de 

natureza filantrópica, institucional ou assistencial. 

Art. 15. - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em 

seus créditos adicionais, a título de "auxílios" para entidades privadas, 

ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o 

ensino especial, ou representativas da comunidade escolar das escolas 

públicas estaduais e municipais do ensino fundamental; 

II - voltadas para as ações de saúde, educação e assistência social, de 

atendimento direto e gratuito ao público; 

III - consórcios intermunicipais de saúde, constituídos exclusivamente 

por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de 

gestão com a administração pública municipal, e que participem da 

execução de programas nacionais de saúde. 

Parágrafo único. As entidades qualificadas como Organização da 

Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, Organizações da 

Sociedade Civil - OSC e a Organização Social - OS, e as entidades 

detentoras do Título de Utilidade Pública Estadual, poderão receber 

recursos oriundos de transferências previstas na Lei Federal n.º 4.320, 

de 17 de março de 1964, por meio de instrumentos jurídicos, 

preferencialmente, Termo de Parceria ou Termo de Colaboração, caso 

em que deverão ser observadas as disposições legais. 

Art. 16 - Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão 

apresentados na forma e com o detalhamento dos quadros dos 

Créditos Orçamentários constantes na Lei Orçamentária anual. 

§ 1.º - Cada projeto de lei deverá restringir-se a um único tipo de 

crédito adicional conforme definido nos incisos I e II do artigo 41 da 

Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964. 

§ 2.º - Para fins do disposto no § 8.º do artigo 157 da Constituição 

Estadual e no §1.º deste artigo, considera-se crédito suplementar a 

criação de grupo de natureza de despesa em categoria de programação 

ou subtítulos existentes. 
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Art. 17. - Os subtítulos, as fontes de recursos e as modalidades de 

aplicação, aprovadas na Lei Orçamentária e em seus créditos 

adicionais poderão ser modificados, justificadamente, para atender as 

necessidades de execução, se autorizados por meio de Portaria do 

Prefeito. 

Art. 18. A lei orçamentária conterá reserva de contingência, 

equivalente a, no mínimo, 3% (três por cento) da receita corrente 

líquida prevista, sendo dividido entre as fontes Recursos Próprios e 

FPM, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos, bem como eventos fiscais imprevistos, nos termos do inciso 

III, do art. 5º da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 19.º - Os ajustamentos do Plano Plurianual – PPA, se 

necessários, serão efetivados por meio de projeto de lei a ser 

encaminhado à Câmara Municipal até o dia 30 de outubro de 2027. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À POLÍTICA DE PESSOAL 
Art. 20 - Para atender ao disposto no inciso II do § 1° do art. 169 da 

Constituição da República, ficam autorizados a concessão de 

vantagem, o aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos 

e funções ou a alteração de estrutura de carreiras, conforme lei 

específica, bem como a admissão ou contratação de pessoal a 

qualquer título, observado o disposto na Lei Complementar Federal n° 

101, de 2000. 

Art. 21 - No exercício de 2027, somente poderão ser admitidos 

servidores se: 

I – existirem cargos vagos a preencher; 

II – houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento 

da despesa; 

III – for observado o limite previsto no art. 22 desta Lei. 

Art. 22 - As despesas de pessoal ativo e inativos e pensionistas, e 

respectivos encargos, não poderão ultrapassar o limite de 60% 

(sessenta por cento) da receita corrente líquida, sendo 54% (cinqüenta 

e quatro por cento) para o Poder Executivo e 6% (seis por cento) para 

o Legislativo. 

§ 1.º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 

contabilizados como ―Outras Despesas de Pessoal‖. 

§ 2.º Os contratos relativos à Prestação de Serviços Técnicos 

Profissionais especializados, conceituados pelo Art. 13 da Lei n. º 

8.666/93 e Art. 6º da Lei n. º 14.133/21, serão considerados como 

serviços de terceiros, nos termos do Art. 72 da Lei Complementar n. º 

101/2000, bem como poderão ter vigência plurianual. 

Art. 23 - Se a despesa total com o pessoal exceder a 95% (noventa e 

cinco por cento) do limite de que trata o artigo anterior, aplicam-se as 

restrições previstas no art. 22, parágrafo único, da Lei Complementar 

n. º 101/2000. 

Art. 24 - No exercício de 2027, a realização de serviço extraordinário, 

quando a despesa houver extrapolado noventa e cinco por cento dos 

limites referidos no art. 22 desta Lei, somente poderá ocorrer quando 

destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos, 

especialmente os voltados para as áreas de segurança e saúde, que 

ensejam situações emergenciais de risco ou prejuízo para a sociedade. 

Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 

extraordinário, no âmbito do Poder Executivo, nas condições 

estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva competência do 

chefe do Poder Executivo ou a quem este delegar competência. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 25 - O Poder Executivo deverá elaborar e publicar até trinta dias 

após a publicação da Lei Orçamentária de 2027, cronograma mensal 

de desembolso, por órgão do Poder Executivo, observando, em 

relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência 

necessária à obtenção das metas fiscais. 

§ 1.º O desembolso dos recursos financeiros, correspondentes aos 

créditos orçamentários e adicionais consignados ao Poder Legislativo, 

será efetuado até o dia 20 de cada mês, sob a forma de duodécimos. 

§ 2.º Os repasses financeiros de que trata o § 1.º deste artigo limitar-

se-ão ao teto estabelecido no inciso I do art. 29-A da Constituição 

Federal. 

Art. 26 - Todas as receitas realizadas pelos órgãos, fundos e entidades 

integrantes do orçamento Municipal, inclusive as diretamente 

arrecadadas, serão devidamente classificadas e contabilizadas no caixa 

único da Prefeitura no mês em que ocorrer o respectivo ingresso. 

Art. 27 - Se o projeto de lei orçamentária não for sancionado pelo 

Chefe do Poder Executivo até 31 de dezembro de 2026, a 

programação dele constante poderá ser executada para o atendimento 

das seguintes despesas: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - pagamento de benefícios previdenciários a cargo do Instituto de 

Previdência Municipal; 

III - pagamento do serviço da dívida; 

IV – pagamento de despesas decorrentes de contratos e convênios 

publicados até 31 de dezembro de 2026; 

V – programa de duração continuada; 

VI – assistência social, saúde e educação; 

VII – manutenção das entidades; e 

VI - sentenças judiciais transitadas em julgado. 

Art. 28 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, 

conforme disposto no art. 167, §2°, da Constituição, será efetivada 

mediante decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 29 - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos 

municipais a qualquer título submeter-se-ão à fiscalização do Poder 

Legislativo e do Tribunal de Contas do Estado com a finalidade de 

verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam 

os recursos. 

Art. 30. Durante a execução orçamentária, justificadamente, as 

categorias de programação, aprovadas na Lei Orçamentária, poderão 

ser modificadas da seguinte forma: 

I - por créditos adicionais, previstos nos arts. 40 a 43 da Lei Federal 

4.320/1964, autorizados na própria Lei Orçamentária ou em lei 

específica; e 

II - por alteração do Quadro de Detalhamento de Despesa – QDD dos 

órgãos, entidades ou fundos pertencentes ao Orçamento Fiscal ou da 

Seguridade Social da Administração Pública Municipal. 

§ 1°. Os créditos adicionais serão abertos por decreto do Chefe do 

Poder Executivo, observando-se que os créditos adicionais 

suplementares são utilizados, exclusivamente, para reforço de 

categorias de programação já existentes na Lei Orçamentária, 

incluindo a criação de novas naturezas de despesas, e os créditos 

adicionais especiais são utilizados para dotar novas atividades, 

projetos e operações especiais, conforme os conceitos desta Lei. 

§ 2°. As alterações de categorias de programação do QDD serão 

procedidas por ato da autoridade responsável pela gestão do sistema 

de execução do orçamento do Município. 

§ 3°. As alterações de que trata o § 2º deste artigo, serão utilizadas, 

exclusivamente, para alteração dos seguintes componentes das 

categorias de programação: 

I - modalidade de aplicação; 

II - elementos de despesa pertencentes ao mesmo grupo de naturezas 

de despesas; e 

III - fontes de recursos, desde que os totais das fontes de recursos não 

sejam alterados. 

§ 4º. As fontes de recursos de que trata o inciso III do § 3º deste 

artigo, são aprovadas na Lei Orçamentária e vinculam uma receita 

pública ou grupo de receitas a determinada despesa, desde a sua 

previsão, na lei orçamentária ou em seus créditos adicionais, até a fase 

de pagamento. 

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado, mediante decreto, a 

transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as dotações 

orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2027, e em créditos 

adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, 

incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como 

alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura 

programática de programação. 

Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento 

de que trata o caput não poderá resultar em alteração dos valores das 

programações aprovadas na lei orçamentária de 2027 ou em créditos 

adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação na 

classificação funcional. 

Art. 32. Durante a execução orçamentária, fica o Poder Executivo 

autorizado: 

I - a abrir créditos adicionais suplementares com recursos do superávit 

financeiro, apurado em Balanço Patrimonial do exercício anterior, até 

os limites dos saldos verificados em cada fonte de recursos, nos 

termos previstos no art. 43, § 1º, I, da Lei Federal 4.320/1964, 

observado o disposto no art. 28 desta Lei; 
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II - a abrir créditos adicionais suplementares até o limite do excesso 

de arrecadação verificado no exercício, nos termos do inc. II, § 1º, e 

do § 3º do art. 43, da Lei Federal 4.320/1964, excluindo-se da base de 

cálculo do excesso de arrecadação, verificado no exercício, as receitas 

de operações de crédito e de convênios ou termos de repasses; 

III - a abrir créditos adicionais suplementares até o limite das 

dotações orçamentárias da Reserva de Contingência constante da Lei 

Orçamentária; 

IV - a abrir créditos adicionais suplementares na Administração 

Direta e nos fundos municipais por meio da anulação de dotações 

orçamentárias previstas na Lei Orçamentária ou em seus créditos 

adicionais até o limite de 40% (quarenta por cento) do total da 

Despesa Fixada, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei Federal 

4.320/1964; e 

V - a abrir créditos adicionais suplementares para atender despesas 

financiadas por Operações de Crédito já autorizadas pelo Poder 

Legislativo. 

§ 1º. Em relação ao inciso II do caput deste artigo, fica autorizada a 

abertura de créditos adicionais suplementares para atender despesas 

programadas com recursos originários de Convênios e Termos de 

Repasses já formalizados, independentemente do ingresso desses 

recursos. 

§ 2º. Os projetos de leis de créditos adicionais, além de obedecer à 

codificação aprovada na Lei Orçamentária, serão encaminhados com 

exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem, 

identificando as consequências dos cancelamentos de dotações 

propostos. 

Art. 33. Os créditos adicionais especiais e extraordinários autorizados 

no exercício financeiro de 2027 poderão ser reabertos nos limites de 

seus saldos, segundo o disposto no art. 167, § 2º, da Constituição 

Federal e serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro 

subsequente obedecendo à codificação constante desta Lei. 

Art. 34. São vedados quaisquer procedimentos pelo ordenador de 

despesas que viabilizem a execução de gastos sem a comprovada, e 

suficiente, disponibilidade orçamentária e sem os limites de 

movimentação para empenho estabelecidos pelo Poder Executivo. 

Art. 35. A Lei Orçamentária e as de seus créditos adicionais somente 

incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração 

continuada a cargo dos órgãos da Administração Direta, das 

autarquias, dos fundos especiais e das fundações se: 

I - houverem sido adequadamente atendidos os que estiverem em 

andamento; e 

II - estiverem definidas suas fontes de custeio. 

Parágrafo único. Poderão ser incluídas na Lei Orçamentária, desde 

que com prévia definição da fonte de custeio, despesas destinadas ao 

pagamento de contrapartidas de convênios, federais ou estaduais, ou 

de operações de crédito. 

Art. 36. Na aprovação das emendas individuais impositivas ao 

orçamento, o Legislativo obedecerá ao disposto no art. 158, § 8º, da 

Constituição Estadual, devendo guardar compatibilidade com os 

planos municipais, bem como os projetos enunciados no Anexo de 

Metas e Prioridades desta Lei. 

Art. 37 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE IPIXUNA/AM, 

EM 08 DE SETEMRO DE 2026 
  

PAULA AUGUSTA MONTEIRO DE OLIVEIRA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Antonio Ernanio Ferreira Lima 

Código Identificador:AE08C6AA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 203/2026-PMI. 

 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA 

nº 005/2026. 

DATA DA ASSINATURA: 14 de Agosto de 2026. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos sessenta e cinco) dias 

corridos, a contar da assinatura do contrato; 

PARTES: PREFEITURA MUNCIPAL DE IRANDUBA através 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento 

Urbano, e a EMPRESA CONTRATADA: D M S 

CONSTRUCOES LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE UMA QUADRA 

POLIESPORTIVA NA UMEI ANA SANTOS MONTEIRO, 

LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE IRANDUBA/AM. 

VALOR CONTRATADO: R$603.950,87 (seiscentos e três mil, 

novecentos e cinquenta reais e oitenta e sete centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

-ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 

IRANDUBA; 

-PROJETO/ATIV. – 1.002 – CONSTRUÇÃO/REFORMA E 

CONSERVAÇÃO DE GRECHE; 

-ELEMENTO: - 4.4.90.51.00.00.00.00 – OBRAS E 

INSTALAÇÕES; 

-FONTE: 1.542.0000- TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB – 

COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO – VAAT. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA - PMI, em 14 de 

Agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:302AEC07 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 204/2026-PMI. 

 

MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA 

nº 007/2026. 

DATA DA ASSINATURA: 20 de Agosto de 2026. 

PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos sessenta e cinco) dias 

corridos, a contar da assinatura do contrato; 

PARTES: PREFEITURA MUNCIPAL DE IRANDUBA através 

da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento 

Urbano, e a EMPRESA CONTRATADA: PAIM 

CONSTRUTORA LTDA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

EM ENGENHARIA PARA SERVIÇOS DE REFORMA DA 

FEIRA MUNICIPAL DO DISTRITO DO CACAU PIRERA NO 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA. 

VALOR CONTRATADO: R$ 2.895.201,86 (dois milhões 

oitocentos e noventa e cinco mil duzentos e um reais e oitenta e 

seis centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

-ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA; 

-02.000 – PODER EXECUTIVO; 

-02.008 –SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA 

ESTRUTURA; 

-50 – INFRAESTRUTURA; 

-15.452 – URBANISMO/SERVIÇOS URBANOS; 

-1.011 – CONSTRUÇÃO, REFORMA E REVITALIZAÇÃO DO 

MERCADO E FEIRAS MUNICIPAIS; 

-189 – 4.4.90.51.00.00.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

-1.754.0000 – RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA - PMI, em 20 de 

Agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba  

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:7780EEB9 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 209/2026-CPL-PMI 
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MODALIDADE: Dispensa Presencial n° 012/2026 

DATA DA ASSINATURA: 26 de Agosto de 2026 

PRAZO: 06 (seis) meses, contados a partir da sua assinatura. 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, e V. DE 

S. CUNHA. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E SERVIÇOS PARA 

MANUTENÇÃO DOS KIT´S DE PURIFICADORES SALTA-Z 

INSTALADOS NO MUNICIPIO DE IRANDUBA, 

VALOR CONTRATADO: R$ 50.900,00 (CINQUENTA MIL E 

NOVECENTOS REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA 

Projeto /Ativ. 2.092- MANUTENÇÃO E FUNC. DA DEFESA 

CIVIL-CONDEC 

Elemento: 3.3.90.39.00.00.00.00- OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

Fonte: 1.500.0000- RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA - PMI, em 26 de 

Agosto de 2026. 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito Municipal de Iranduba 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:AE1369DD 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO Nº 040/2026-GAB/PMI – 

PORTARIA Nº 1.147/2026-GAB/PMI, DE 03 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas no dia 04/09/2026. Edição 4186, dispõe sobre a 

Licença Prêmio de Servidor (a) do Quadro Efetivo da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, e dá outras 

providências. 

  

Código Identificador: 04F7C38F 

  

ONDE SE LÊ: 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

LEIA-SE: 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

PERMANECE EM VIGOR TODAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

DO ATO PUBLICADO. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:17419394 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO Nº 041/2026-GAB/PMI – 

PORTARIA Nº 1.146/2026-GAB/PMI, DE 03 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas no dia 04/09/2026. Edição 4186, dispõe sobre a 

Licença Prêmio de Servidor (a) do Quadro Efetivo da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, e dá outras 

providências. 

  

Código Identificador: 332478B7 

  

ONDE SE LÊ: 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

LEIA-SE: 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

PERMANECE EM VIGOR TODAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

DO ATO PUBLICADO. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:1B7C97B9 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO Nº 042/2026-GAB/PMI – 

PORTARIA Nº 1.145/2026-GAB/PMI, DE 03 DE SETEMBRO 

DE 2026. 

 

Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas no dia 04/09/2026. Edição 4186, dispõe sobre a 

Licença Prêmio de Servidor (a) do Quadro Efetivo da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, e dá outras 

providências. 

  

Código Identificador: ECC6A6F8 

  

ONDE SE LÊ: 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

LEIA-SE: 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

PERMANECE EM VIGOR TODAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

DO ATO PUBLICADO. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM   

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:B4B48702 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO Nº 043/2026-GAB/PMI – 

PORTARIA Nº 1.144/2026-GAB/PMI, DE 03 DE SETEMBRO 

DE 2026. 
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Matéria publicada no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do 

Estado do Amazonas no dia 04/09/2026. Edição 4186, dispõe sobre a 

Licença Prêmio de Servidor (a) do Quadro Efetivo da Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, e dá outras 

providências. 

  

Código Identificador: 9B43E387 

  

ONDE SE LÊ: 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

LEIA-SE: 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE SERVIDOR (a) DO 

QUADRO EFETIVO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DE IRANDUBA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

PERMANECE EM VIGOR TODAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES 

DO ATO PUBLICADO. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM  

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:EFDDC641 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 1.151/2026 – GAB/PMI 

 

DISPÕE SOBRE A LICENÇA PRÊMIO DE 

SERVIDOR (a) DO QUADRO EFETIVO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 

ESPORTE E LAZER DE IRANDUBA, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA, Estado do Amazonas, 

no uso de suas atribuições legais com amparo do Artigo 37, Inciso V, 

da Constituição Federal de 1988 e Art. 105, Inciso II, letra ―a‖ da Lei 

Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a disponibilidade do (a) servidor (a) EDSON 

SILVA DE OLIVEIRA, conforme informações da Secretaria 

Municipal de Educação, Esporte e Lazer de Iranduba, Secretaria 

Municipal de Administração e Planejamento de Iranduba, Despacho 

nº 460/2026 - PGMI e Despacho nº 1.038/2026-DEL/CCI/PMI. 

  

RESOLVE: 

Art. 1º - CONCEDER nos termos da Lei, LICENÇA PRÊMIO, 

referente ao Quinquênio 04/2008 a 04/2013, por ser direito adquirido, 

para o (a) servidor (a) EDSON SILVA DE OLIVEIRA, Matrícula nº 

148-8A, admitido (a) em 14 de abril de 1998, na função de Professor 

(a), lotado (a) na Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer 

de Iranduba. 

Art. 2º - A referida Licença será a partir do dia 21 (vinte e um) de 

setembro de 2026 até o dia 19 (dezenove) de dezembro de 2026. 

Parágrafo Único – O (a) servidor (a) deverá retornar ao trabalho no 

dia 20 (vinte) de dezembro de 2026, independente de aviso ou 

notificação. 

Art. 3º - Determinar a Secretaria de Administração e Planejamento, 

que tome todas as medidas cabíveis, para o fiel cumprimento desta 

Portaria. 

  

CERTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRANDUBA-AM. 

Iranduba/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

 

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA 
Prefeito do Município de Iranduba-AM 

Publicado por: 
Clemilda Silva Falcão Nunes 

Código Identificador:5BB23BBC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITACOATIARA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2026-PMI 

 

O Município de Itacoatiara/AM, por intermédio da Secretaria 

Municipal de Cultura, Turismo e Eventos – SEMCTUR, e através da 

Comissão de Licitação, torna público que realizará a CHAMADA 

PÚBLICA Nº 002/2026 – PMI, cujo objeto é Chamada Pública 

para seleção e credenciamento de pessoas físicas e/ou jurídica de 

direito privado, com ou sem fins lucrativos, interessadas na 

aquisição de cotas de patrocínio, mediante aporte financeiro ao 

Município de Itacoatiara/AM, em contrapartida à divulgação 

institucional de suas marcas, para apoio ao custeio da 5ª EDIÇÃO 

DA ITACOATIARA EXPOFEST, a ser realizada nos dias 30 e 31 

de outubro e 1º de novembro de 2026, no Centro de Eventos 

Juracema Holanda, em Itacoatiara/AM, mediante contrapartidas 

promocionais conforme as cotas de patrocínio estabelecidas no edital 

e seus anexos. 

O edital e seus anexos da Chamada Pública, serão disponibilizados no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); no Site oficial da 

Prefeitura de Itacoatiara/AM: https//prefeituradeitacoatiara.com.br/; 

na plataforma eletrônica LICITANET: www.licitanet.com.br, pelo e-

mail: cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br ou poderá ser retirado na 

sede da Comissão de Licitação, localizado na Rua Quintino Bocaiúva, 

nº 2292, Bairro Centro, Itacoatiara/AM, CEP 69.100-069, no horário 

de atendimento ao público, neste caso necessário apresentação de 

PEN DRIVE. 

Maiores informações, poderão ser obtidas por intermédio do e-mail: 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br e na sede da Comissão de 

Licitação, localizado na Rua Quintino Bocaiuva, n° 2292, 2° andar, 

Bairro Centro – Itacoatiara/AM – CEP: 69.100-069, de segunda a 

sexta-feira, no horário de atendimento ao público. 

Os interessados deverão apresentar o Requerimento e Documentações, 

conforme o edital, no período de 10/09/2026 a 23/10/2026, das 

08h00min às 13h00min e das 15h00min às 17h00min (horário local), 

na sede da Comissão de Licitação ou encaminhados através do e-mail: 

cgl@prefeituradeitacoatiara.com.br 

  

Itacoatiara/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

ROSANY SIMÕES CHAVES 
Presidente da Comissão de Licitação do Município de Itacoatiara/AM 

 

Publicado por: 
Jose Alfredo Rodrigues de Lima 

Código Identificador:26073E0C 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE ITAMARATI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE DISPONIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

FISCAIS ANEXOS DO RGF E RREO 

 

AVISO DE DISPONIBILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS 

ANEXOS DO RGF E RREO 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ITAMARATI-AM, no uso de 

suas atribuições legais, e em estrito cumprimento aos princípios da 

publicidade, transparência e responsabilidade na gestão fiscal, 

previstos na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal) e na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), 

TORNA PÚBLICO a toda a população, órgãos de controle e demais 

interessados, que todos os anexos e relatórios relativos ao Relatório de 

Gestão Fiscal (RGF) e Relatório Resumido de Execução 
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Orçamentárias (RREO), encontram-se permanentemente disponíveis 

para consulta pública. 

  

Os cidadãos e órgãos fiscalizadores podem acessar na íntegra o 

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e o Relatório Resumido da 

Execução Orçamentária (RREO) do ano de 2025, por meio do Portal 

da Transparência dos Municípios. 

A divulgação assegura o amplo acesso aos dados de planejamento e 

execução orçamentária, reforçando o compromisso do Poder 

Executivo Municipal com a transparência pública. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAMARATI, em 26 

de agosto de 2025. 

  

RIAME MAGALHÃES LASMAR 
Prefeita Municipal de Itamarati/AM - Em Exercício 

 

Publicado por: 
Imária Alexsandra Das Neves Pissolato 

Código Identificador:CF4CF6D7 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JAPURÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 187/2026 – GPMJ DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DECRETO Nº 187/2026 – GPMJ DE 03 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Exonerar a pedido o Servidor(a) que específica e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAPURÁ-AM, cidadão 

VANILSO MONTEIRO DA SILVA, no uso dos direitos que lhe são 

atribuídos por Lei e, 

  

CONSIDERANDO o ART. 36 da Lei Nº 018 de 28/10/1991 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 

CONSIDERANDO ainda, a Solicitação contida no Departamento 

de Pessoal. 
  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica EXONERADA a Servidora Pública Efetiva, 

RENILCE GAMA DA SILVA, inscrito no CPF: 724.074.502-30 do 

Cargo de Agente Administrativo I Lotada na Secretaria Municipal de 

Educação de Japurá, a partir de 03 de setembro de 2026. 

Art. 2º - Revogada as disposições em contrário, este Decreto entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Japurá, 03 setembro de 2026. 
  

VANILSO MONTEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

RENILTON DOS SANTOS SOLARTH 
Secretário Municipal de Administração e Coordenação 

Decreto nº 001/2025 – GPMJ 

  

PUBLICAÇÃO 
  

CERTIFICO, que o presente Decreto foi publicado no Quadro de 

Avisos Gerais da Prefeitura Municipal de Japurá/AM, a partir da data 

supra, para fins e eficácia e amplo conhecimento público, nos termos 

da Lei Orgânica Municipal. 

Publicado por: 
Rode Lídia da Rocha Pontes 

Código Identificador:E85A4E89 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 188/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

DECRETO Nº 188/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

RECONHECER A APOSENTADORIA 

CONCEDIDA PELO REGIME GERAL DA 

PRECIDENCIA SOCIAL - INSS O SERVIDOR (A), 

SEBASTIANA EGAS MEDONÇA PARA FINS DE 

AFASTAMENTO DEFINITIVO DO QUADRO 

TEMPORARIO (ART.19 DO ADCT) PROFESSOR 

(A) LPL DO PODER EXECUTIVO 

  

O Exmo. Senhor VANILSO MONTEIRO DA SILVA, Prefeito 

Municipal De JAPURÁ-AM, no uso dos direitos que lhe são 

atribuídos por Lei e, 

CONSIDERANDO a Concessão de Benefício de 

APOSENTADORIA POR IDADE (código 41) reconhecida pelo 

Instituto Nacional de Seguridade Social INSS. 

CONSIDERANDO a impossibilidade de mantença de servidora já 

aposentada nos Quadros de Pessoal Temporário ativo do Poder 

Executivo. 

CONSIDERANDO o ART. 37 § 10 Constituição da Republica que 

veda a percepção simultânea de proventos de aposentadoria 

decorrentes com a remuneração de cargo, emprego ou função 

pública. 

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Reconhecer a Aposentadoria concedida pelo Regime Geral 

de Previdência Social, através do Instituto Nacional de Seguridade 

Social-INSS o Servidor (A) SEBASTIANA EGAS MEDONÇA, 

CPF inscrito sob o nº 213.928.032-68, que exercia o Cargo de 

Professora LPL, para fins definitivos do quadro estabilizado (art. 19 

do ADCT) de Professor (a) do Poder Executivo. 

Art. 2º - Registrar nos assentamentos funcionais da servidora a 

aposentadoria concedida. 

Art. 3º - Registrar, ainda, homenagens pelos serviços prestados a 

Administração Pública Municipal, Secretaria de Administração, com 

Expedição de Mensagem de Honra. 

Art. 4º - Determinar a Secretaria de Administração, a adoção de todas 

medidas legais para pleno cumprimento deste Decreto. 

Art. 5º - Este Decreto passa a vigor a partir de 01 setembro de 2026. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Japurá, 01 de setembro de 

2026. 
  

VANILSO MONTEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

RENILTON DOS SANTOS SOLARTH 
Secretário Municipal de Administração e Coordenação 

Decreto nº 001/2025 – GPMJ 

  

PUBLICAÇÃO 
  

CERTIFICO, que o presente Decreto foi publicado no Quadro de 

Avisos Gerais da Prefeitura Municipal de Japurá/AM, a partir da data 

supra, para fins e eficácia e amplo conhecimento público, nos termos 

da Lei Orgânica Municipal.  

Publicado por: 
Rode Lídia da Rocha Pontes 

Código Identificador:0B9CE6D8 

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 189/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

DECRETO Nº 189/2026 – GPMJ DE 01 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Exonerar a pedido o Servidor(a) que específica e dá 

outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE JAPURÁ-AM, cidadão 

VANILSO MONTEIRO DA SILVA, no uso dos direitos que lhe são 

atribuídos por Lei e, 
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CONSIDERANDO o ART. 36 da Lei Nº 018 de 28/10/1991 – 

Estatuto dos Servidores Públicos do Município. 

CONSIDERANDO ainda, a Solicitação contida no Departamento 

de Pessoal. 
  

D E C R E T A: 
  

Art. 1º - Fica EXONERADO o Servidor Público Efetivo, 

ESTROGILDO CARVALHO BENJAMIM, inscrito no CPF: 

647.508.767-91 do Cargo de Agente Administrativo I Lotado no 

Secretaria Municipal de Saúde de Japurá, a partir de 01 de setembro 

de 2026. 
Art. 2º - Revogada as disposições em contrário, este Decreto entrará 

em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Japurá, 01 setembro de 2026. 
  

VANILSO MONTEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

  

RENILTON DOS SANTOS SOLARTH 
Secretário Municipal de Administração e Coordenação 

Decreto nº 001/2025 – GPMJ 

  

PUBLICAÇÃO 
  

CERTIFICO, que o presente Decreto foi publicado no Quadro de 

Avisos Gerais da Prefeitura Municipal de Japurá/AM, a partir da data 

supra, para fins e eficácia e amplo conhecimento público, nos termos 

da Lei Orgânica Municipal. 

Publicado por: 
Rode Lídia da Rocha Pontes 

Código Identificador:DF54F23A 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JURUÁ 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO CONTRATO Nº 079/2026 

 

Inexigibilidade de Licitação nº 023/2026 –Contrato 079/2026. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ. 

LOCADOR: MICHELE DA SILVA ROCHA DAMASCENO – 

CPF Nº 754.774.162-20 Objeto: LOCAÇÃO DE UM TERRENO 

LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE JURUÁ/AM, COMPOSTO 

POR 03 (TRÊS) CAMPOS DESTINADOS À PRÁTICA DE 

ATIVIDADES ESPORTIVAS PARA UTILIZAÇÃO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES. Vigência: 12 (doze) 

meses. Valor: R$ 30.000,00 (trinta mil reais). Dotação 

Orçamentária:02.03.01 - Secretaria Municipal de Educação, 

Desporto e Lazer, 12.122.0011.2010.0000 - Manutenção da Secretaria 

Municipal de Educação, Desporto e Lazer. 3.3.90.36 – Outros 

Serviços de Terceiros – Pessoa Física, Fonte: 500 - RP. 

Fundamentação legal: art. 74, V, da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

JURUÁ - AM, 26 de agosto de 2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:40BB1EC0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO DISTRATO DO CONTRATO Nº 051/2026 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 011/2026 

Contrato Nº 051/2026.  
Distratada: ADITA SERVIÇOS EMPRESARIAIS LTDA, CNPJ 

Nº 52.820.287/00001-08. 

Fundamentação Legal: ART. 138, II, LEI 14.133/21. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA 

E AMPLIAÇÃO DO ESTÁDIO MUNICIPAL E CENTRO 

ESPORTIVO NO MUNICIPIO DE JURUÁ/AM. 

Data do Distrato: 08 de setembro de 2026. 

  

JURUÁ - AM, 08 de setembro de 2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:88C6FE05 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DO CONTRATO N. 133/2025 

 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 035/2025.  

DATA DA ASSINATURA: 24 DE AGOSTO DE 2026. 

PRAZO: 12 (doze) meses.  
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ e a 

LOCADOR(A): RAIANE FERREIRA CAJADO, CPF nº 

021.075.812-07.  
OBJETO DA PRORROGAÇÃO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DE CASA DE APOIO AOS MÉDICOS 

RESIDENTES NO MUNICÍPIO DE JURUÁ. 

VALOR: R$ 12.000,00 FUNDAMENTO LEGAL: Art. 107, da Lei 

14.133/2021. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE JURUÁ, em 24 DE AGOSTO DE 

2026. 
  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá 

Publicado por: 
Emanoel Francisco Batista de Sousa 

Código Identificador:1DB4E12D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA 

 

No Decreto nº 029/2026 – GP, de 31 de agosto de 2026, que "Dispõe, 

de forma simplificada, sobre a gestão e a fiscalização dos contratos 

administrativos no âmbito do Município de Juruá, Estado do 

Amazonas, regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

institui a gestão centralizada de contratos e define as atribuições do 

gestor de contratos, do fiscal administrativo, do fiscal setorial, do 

gestor de obras e do fiscal técnico", publicado no Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas, edição nº 4184, 

de 02 de setembro de 2026, Código Identificador 9BDE9D43, onde 

constou, por erro material de digitação, o número do ato no 

cabeçalho/ementa: 

 

ONDE SE LÊ: 
"DECRETO Nº 028/2026 – GP DE 31 DE AGOSTO DE 2026." 

LEIA-SE: 
"DECRETO Nº 029/2026 – GP DE 31 DE AGOSTO DE 2026." 

 

Permanecem inalterados os demais termos, o conteúdo normativo e a 

numeração constante dos Anexos I e II do referido Decreto, nos quais 

o ato já figura corretamente identificado como Decreto nº 029, de 31 

de agosto de 2026. 

  

Registre-se. Publique-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JURUÁ-AM, em 

09 de setembro de 2026. 

  

ILQUE CUNHA DE LIMA 
Prefeito Municipal de Juruá  

Publicado por: 
Antônio Sabóia da Silva 

Código Identificador:8118DEB1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE JUTAÍ 
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CENTRAL DE COMPRAS, SERVIÇOS E CONTRATOS - 

CCSC 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 017/2026-

CCSC/PMJ 

 

O MUNICÍPIO DE JUTAÍ-AM torna público que realizará pregão 

eletrônico – Objeto: formação de registro de preços que tem como 

objeto a aquisição de urnas funerárias e serviços de translado de 

corpo, incluindo todos os procedimentos necessários como a 

tanatopraxia e a remoção do hospital/funerária até o porto de 

Manaus/AM, de acordo com as condições constantes no edital e seus 

anexos, por meio do Portal Licitanet – https://www.licitanet.com.br/. 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 14/09/2026 ÀS 

08:00h. DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAÇÃO: 

20/09/2026 até as 00:00h. DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 24/09/2026 ÀS 08:00h. DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO PÚBLICA: 24/09/2026 ÀS 9:00h – Horário 

de Brasília/DF. Regência legal: Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 013/2024-GP. O edital e seus anexos estão disponíveis 

gratuitamente pelo portal Licitanet no endereço eletrônico já citado ou 

solicitado pelo e-mail: ccsc.jutai2025@gmail.com. 

  

Jutaí (AM), 09 de setembro de 2026. 

  

MESSIAS CASTRO 
(Pregoeiro). 

Publicado por: 
Messias Lima de Castro 

Código Identificador:FB2365FB 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 042/2026-GP, DE 24 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Concede Licença para Tratamento de Sa de a 

Servidora que menciona, e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, 

a Sra. MERCEDES MENDES VARGAS, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus 

parágrafos, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipalnº51/2001, que 

disp e sobre o Estatuto dos Servidores P blicos do Município de  utaí 

(AM), em especial no art. 68 e ss., que prevê  concessão de Licença 

para Tratamento de Saúde, com remuneração, ao (à) servidor (a) 

estável; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º-Conceder Licença para Tratamento de Sa de a Servidora 

Pública Municipal ELIZABETH DA CRUZ PEREIRA, ocupante do 

cargo de provimento efetivo dePROFESSOR ED-LPL-4 A, 

matrículasnº1760/12736lotada na Secretaria Municipal de Educação, 

Esporte e Lazer. 

  

Art. 2º-A Licença para Tratamento de Sa de concedida a servidora 

acima identificada é de até 02 (dois) meses, contado a partir da 

publicação desta Portaria, conformeart. 68 e ss., da Lei Municipal nº 

51/2001. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º- PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE JUTAÍ-AM, aos 

vinte e quatro dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte seis 

(2026). 

  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí/AM 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

*Revisão de publicação 

Publicado por: 
Natalia di Paula Araujo de Aquino 

Código Identificador:D70E99DD 

 
GABINETE DA PREFEITA 

PORTARIA Nº 043/2026-GP, DE 03 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Concede Licença Especial a Servidora que menciona, 

e dá outras providências. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE JUTAÍ, Estado do Amazonas, 

a Sra. MERCEDES MENDES VARGAS, no uso das atribuições 

que lhes são conferidas por Lei e respaldado no Art. 92 e seus 

parágrafos, da Lei Orgânica do Município de Jutaí. 

  

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal nº 51/2001, que 

dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de  utaí 

(AM), em especial no art. 78 e ss., que prevê  concessão Licença 

Especial remunerada, ao (à) servidor (a) estável; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- Conceder Licença Especial a Servidora Pública Municipal 

MARIA LINDALVA DANIEL, matrícula nº 276, ocupante do cargo 

de provimento efetivo de PROFESSOR ED-LPL-4 A, lotada na 

Secretaria Municipal de Educação, Desporto e Lazer. 

  

Art. 2º- A Licença Especial concedida a servidora acima identificada 

ao período aquisitivo de 14/07/2002 e registra o saldo remanescente 9 

(nove) meses, ficando concedida a presente licença especial de até 03 

(três) meses, contados a partir da publicação desta Portaria. 

  

Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Art. 4º- PUBLIQUE-SE, CERTIFIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE JUTAÍ-AM, aos 

três dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte seis (2026). 

  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí/AM 

  

MANOEL MENDES CLÁUDIO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria 003/2025-GP 

  

*Revisão de publicação 

Publicado por: 
Natalia di Paula Araujo de Aquino 

Código Identificador:2A918978 

 
GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 124/2026-CCSC/PMJ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUTAÍ/AM 
  

1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 124/2026-CCSC/PMJ, 

celebrado entre o Município de Jutaí/AM e a empresa E. DE SOUZA 

CARDOSO LTDA, cujo objeto é a Contratação de empresa para a 

construção de uma escola de madeira com 1 (uma) sala de aula na 

Comunidade Nova Esperança, Zona Rural no Município de 

Jutaí/AM, na forma abaixo: 

  

O MUNICÍPIO DE JUTAÍ – PREFEITURA MUNICIPAL, com 

sede administrativa situada na Rua Costa e Silva, nº 119-E, CEP: 

69.660-000, bairro Centro, Jutaí/AM, inscrito no CNPJ sob n° 

04.285.896/0001-53, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, neste ato representado pela Prefeita Municipal, 

Sra. MERCEDES MENDES VARGAS, brasileira, residente e 

domiciliada na Rua Mario Andreazza, nº 730, bairro São José, 

Jutaí/AM, portadora da Cédula de Identidade RG sob o nº 1*****5-

7/SSP-AM, inscrita no CPF sob o nº 8**.5**.2**-2*, de acordo com 

atribuição de competência contida no art. 91 da Lei Orgânica do 
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município; e de outro lado, a empresa E. DE SOUZA CARDOSO 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 63.762.562/0001-92, sediada na 

Rua Bom Pastor, Nª 109, bairro Santo Antônio, CEP: 69.660-000 – 

Jutaí/AM, neste ato representada pela proprietária, Sra. Érica de Souza 

Cardoso, inscrita no CPF sob o nº 0**.0**.9**-6*, doravante 

denominada CONTRATADA, tem entre si, justo e avençado, o 

presente Termo Aditivo do Contrato nº 124/2026-CCSC/PMJ, 

decorrente do processo licitatório na modalidade Concorrência 

Eletrônica nº 010/2026 – CCSC/PMJ, mediante as cláusulas e 

condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente TERMO 

ADITIVO tem por objeto a PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 

EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, pelo período de período de 90 

(noventa) dias, a contar do dia 24/08/2026 com término em 

22/11/2026. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Este Termo 

Aditivo altera apenas a Cláusula Quinta (DO PRAZO DE 

EXECUÇÃO DA OBRA (PROJETO BÁSICO) e VIGÊNCIA 

CONTRATUAL) do Termo de Contrato nº 124/2026-CCSC/PMJ, 

permanecendo inalteradas as demais condições do instrumento, 

declarando-se, na oportunidade, a ratificação delas. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O 

presente Termo Aditivo tem como fundamento legal a disposição 

prevista no art. 91 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO: Este termo de 

aditivo deverá ser divulgado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e publicado em diário oficial, por ser condição 

indispensável para a sua eficácia, nos termos do art. 94. da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

  

E, assim, por estarem ajustadas, as partes firmam o presente Termo 

Aditivo, em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas 

abaixo assinadas para que surta seus efeitos legais e jurídicos. 

  

Jutaí/AM, 21 de agosto de 2026. 

  

MERCEDES MENDES VARGAS 
Prefeita Municipal de Jutaí/AM 

Contratante 

  

E. DE SOUZA CARDOSO LTDA 
Representante Legal 

Contratada 

Publicado por: 
Marcia Cristina da Silva Mouzinho 

Código Identificador:43EFA5AC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE LÁBREA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

068/2026 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA, no uso de suas 

atribuições legais; 

  

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

116/2026-PML, oriundo da Comissão Permanente de Contratação-

CPC, referente à licitação na modalidade de Dispensa de Licitação nº. 

068/2026-CPC/PML; 

  

CONSIDERANDO que o processo de contratação direta foi instruído 

com todas as peças necessárias para sua materialização (Documento 

de Formalização de Demanda; Justificativa para escusa de Estudo 

Técnico Preliminar; Pesquisa de Mercado e Justificativa de Preço, 

com cotações de preços; Dotação Orçamentária; Termo de Referência; 

Parecer Jurídico); 

  

RESOLVE: 
  

I - AUTORIZAR a Dispensa de Licitação nº 068/2026-CPC/PML, 

com fundamento no art. 75, II, Lei nº 14.133/2021, para a Contratação 

de empresa para prestação de serviços referente a orientação e 

vacinação antirrábica de cães e gatos para atender as necessidades do 

Centro de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde, em favor da 

empresa Animal Center Agro e Pet Ltda, CNPJ nº 49.640.348/0001-

32, que apresentou o Menor valor, conforme demonstrado na Pesquisa 

Mercadológica. O valor global da contratação é de R$ 39.415,50 

(trinta e nove mil quatrocentos e quinze reais e quinze centavos), em 

conformidade com o Termo de Referência, a Proposta de Preços e os 

demais documentos que integram o Processo Administrativo; 

  

II - CONVOCAR a empresa para assinatura do termo de contrato; 

  

III - ENCAMINHAR os autos à Comissão Permanente de 

Contratação para as providências cabíveis, incluindo a elaboração do 

Termo de Contrato e demais documentos que se fizerem necessários; 

  

IV - REGISTRE-SE, CERTIFIQUE-SE E PUBLIQUE-SE o 

presente despacho, na forma da Lei, para fins de eficácia. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea, 09 de setembro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea 

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:B0658673 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 238/2025 – CPC/PML 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 238/2025 – CPC/PML 
  

ESPECIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO E 

REPACTUAÇÃO AO TERMO DE CONTRATO N.º 238/2025-

CPC/PML 

  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº. 038/2025 -

CPC/PML, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 076/2025-

CPC/PML. 

  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREA/AM e a 

EMPRESA JURÍDICA CWN SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E 

MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA, Inscrito no CNPJ: 

09.079.306/0001-50 

  

OBJETO: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

238/2025-CPC/PML, que visa a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MÃO-

DE-OBRA DE AGENTE DE PORTARIA, A SER EXECUTADO 

EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DO HOSPITAL REGIONAL DE LÁBREA – 

HR /AM. 

VALOR GLOBAL: R$ 957.441,60 (Novecentos e cinquenta e sete 

mil, quatrocentos e quarenta e um reais e sessenta centavos) 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: – Fica prorrogado por mais 12 meses, 

passando a vigorar a partir de 04 de setembro de 2026. 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0501. Fundo Municipal de Saúde; 

Projeto/Atividade: 10.301.0052.2071.0000 - Manutenção dos 

Programas de Atenção Básica em Saúde; 3.3.90.39-500 – Outros 

serviços de terceiros - Pessoa jurídica; 3.3.90.39-500/600 – Outros 

serviços de terceiros - Pessoa jurídica; 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. Art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

  

ASSINATURA: 04 de Setembro de 2026 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LÁBREA/AM,em 

04 de Setembro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea/AM 
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Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:9D96D05D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO-CPC 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO 231/2026 

 

Processo Administrativo 116/2026-PML 
  

ESPÉCIE:EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 

231/2026-PML 
  

MODALIDADE:DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 068/2026-

CPC/PML 
  

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE LÁBREAe a empresa 

ANIMAL CENTER AGRO E PET LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 49.640.348/0001-32. 

  

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços 

referente a orientação e vacinação antirrábica de cães e gatos para 

atender as necessidades do Centro de Zoonoses da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

  

VALOR GLOBAL:R$ 39.415,50 (trinta e nove mil quatrocentos e 

quinze reais e quinze centavos). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.05 - Secretaria Municipal de 

Saúde Projeto/Atividade: 10.302.0011.2047.0000 - Manutenção da 

Secretaria Municipal de Saúde - Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. Fonte de Recurso: 500 

  

FUNDAMENTO: Art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021. 

  

VIGÊNCIA: 03 (três) meses, contados a partir da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

ASSINATURA: 09 de setembro de 2026. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Lábrea, 09 de setembro de 2026. 

  

GERLANDO LOPES DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal de Lábrea 

Publicado por: 
Augusto Melo da Silva 

Código Identificador:CCE2E45E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°050-2026-LABREA PREV 

 

Portaria nº 050/2026 – LÁBREA PREV 

  

Concede APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 

IDADE 

  

Art. 56 da Lei Municipal nº 511/2025 - Comum Proporcional ao 

Tempo de Contribuição - Sem Paridade Média das 80% maiores 

Remunerações 

  

O DIRETOR/PRESIDENTE do Instituto de Previdência dos 

Servidores Públicos de Lábrea - LÁBREA PREV, Município de 

LÁBREA, Estado do Amazonas, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas por Lei, e considerando o processo nº 017/2026 de 

aposentadoria do servidor: LUIZ GONZAGA OLIVEIRA 

ROBERTO. 

RESOLVE 
  

Art. 1º Fica concedida ao servidor LUIZ GONZAGA OLIVEIRA 

ROBERTO, brasileiro, servidor público municipal de LÁBREA, 

ocupante do cargo efetivo de OPERADOR DE MAQUINAS - C, 

Matrícula nº 1503-1 portador do RG nº129922, e inscrito no CPF sob 

o nº 203.684.962-87, aposentadoria Voluntária por Idade, com 

proventos Proporcional ao Tempo Contribuição, com fundamento 

no Art. 56 da Lei Municipal nº 511/2025. 

Art. 2º Fica estipulado como proventos mensais de sua aposentadoria 

o valor de R$ 2.192,51, conforme demonstrativo de cálculo: 

  
Remuneração do Cargo Efetivo + Incorporações (Mês de Referência: Ago/2026) Valor 

SALARIO BASE 

Lei Municipal nº 370/2013 

  

R$ 2.535,00 

PERICULOSIDADE - 30% 
Lei Municipal nº 370/2013 

  

R$ 760,50 

ATS - ADICIONAL TEMPO SERVIÇO - 20% 

Lei Municipal nº 282/2006 

  

R$ 507,00 

TOTAL R$ 3.802,50 

  
Apuração dos Proventos Valor 

Remuneração do Cargo Efetivo + incorporações R$ 3.802,50 

Média das 80% maiores Remunerações R$ 5.364,83 

Valor dos Proventos (nos termos do §2º do Art. 40 da Constituição Federal) R$ 2.192,51 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeito retroativo a 01/09/2026, revogadas as disposições em contrário. 

  

Lábrea - AM, 09 de Setembro de 2026. 

  

GERCIVALDO LIMA ALVES 
Diretor/Presidente 

Publicado por: 
Ormizio de Souza Leitão 

Código Identificador:AB3DD50B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANACAPURU 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2026-

CPL 

 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de 

Manacapuru-AM torna público aos interessados a data do 

procedimento eletrônico conforme abaixo: 

  

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de materiais 

permanentes para atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Manacapuru. 

  

DATA DA SESSÃO 

De 23/09/2026 

HORÁRIO: 10:30H 

  

LOCAL Link: https://portal.licitanet.com.br/ 

  

Manacapuru/AM, 09 de setembro de 2026 

  

ERIVALDO PEREIRA DO NASCIMENTO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Sandra Maria Jesus Araujo 

Código Identificador:5F0A911D 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANACAPURU 

LEI MUNICIPAL Nº 1.973, DE 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a divulgação de canais de atendimento 

ao consumidor no âmbito do Município de 

Manacapuru e dá outras providências. 

  

O Presidente da Câmara Municipal de Manacapuru, Estado do 

Amazonas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica do Município, 

FAÇO saber que a Câmara Municipal de Manacapuru, aprovou, e eu 

PROMULGO, após sanção tácita, nos termos do inciso IV, art. 24; 

art. 53, parágrafo único, e art. 54, §§6º e 7º da Lei Orgânica do 

Município de Manacapuru; e alínea ‗n‘, inciso II do art. 32; arts. 153; 

§§1º, 2º e 3º; 154, parágrafo único, II e 155, III do Regimento Interno 

deste Poder Legislativo, a presente: 

  

LEI MUNICIPAL: 
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Art. 1º Fica incentivada, no âmbito do Município de Manacapuru, a 

divulgação de canais oficiais de atendimento e proteção ao 

consumidor em locais de atendimento ao público, com a finalidade de 

ampliar o acesso à informação e fortalecer a cidadania. 

Art. 2º A divulgação poderá ocorrer por meio de cartazes, avisos, 

painéis informativos ou meios digitais, contendo, sempre que 

possível, informações sobre: 

I – canais de atendimento ao consumidor; 

II – órgãos de defesa do consumidor; 

III – meios de registro de reclamações e denúncias. 

Art. 3º A presente Lei possui caráter orientativo e educativo, não 

implicando imposição de obrigações, aplicação de penalidades ou 

criação de encargos ao Poder Público ou aos particulares. 

Art. 4º As ações decorrentes desta Lei poderão ser realizadas de forma 

facultativa, por iniciativa da sociedade civil, estabelecimentos ou 

instituições interessadas. 

Art. 5º Esta Lei não implicará criação de cargos, funções ou estruturas 

administrativas, nem aumento de despesas públicas. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Manacapuru, 04 de 

setembro de 2026. 

  

VER. JEFFERSON BATALHA DO NASCIMENTO 
Presidente da Câmara  

Publicado por: 
Sandra Maria Jesus Araujo 

Código Identificador:2600BCF5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO 

 

AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU, comunica 

aos interessados que: Torna-se sem efeito a publicação do 

DECRETO MUNICIPAL Nº 633 DE 02 DE SETEMBRO DE 

2026, no Diário Oficial do Município, respectivamente na Edição nº 

4186 do dia 04 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:DAE88370 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO 

 

AVISO DE CANCELAMENTO DE PUBLICAÇÃO 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANACAPURU, comunica 

aos interessados que: Torna-se sem efeito a publicação do 

DECRETO MUNICIPAL Nº640 DE 04 DE SETEMBRO DE 

2026, no Diário Oficial do Município, respectivamente na Edição nº 

4187 do dia 08 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:CA706B8E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ERRATA PORTARIA DE FISCAL Nº 896/2026 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MANACAPURU, Estado do 

Amazonas, no exercício das prerrogativas que lhe outorga a Lei 

Orgânica do Município de Manacapuru e, 

  

RETIFICA: 
  

Onde se lê:  
―resolve: NOMEAR, a contar desta data, a Arquiteta KARINA DE 

FRANCO GUEDES MENEZES COUTINHO, CAU/AM – A254791-

0.‖ 

  

Leia-se:  
―resolve: NOMEAR, a contar desta data, o Eng. Civil KLEBER DE 

OLIVEIRA PESSOA CREA/AM Nº 22580.‖ 

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE 

MANACAPURU/AM, aos 09 (nove) dias do mês de setembro de 

2026. 

  

VALCILÉIA FLORES MACIEL 
Prefeita Municipal de Manacapuru  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:3981DE2B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO N° 001/2026-CMPC/MPU, DE 27 DE 

FEVEREIRO DE 2026 

 

Estabelece diretrizes e restrições para publicação de 

recursos do Fundo Municipal de Cultura (FMC) e 

dotações orçamentárias da cultura, visando o 

alinhamento com a concepção tridimensional da 

cultura e o desenvolvimento cultural do Município. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICA CULTURAL DE 

MANACAPURU (CMPC), no uso de suas atribuições legais 

conferidas pela Lei Municipal n° 1.078, de 12 de maio de 2022, e pelo 

seu Regimento Interno aprovado pelo Decreto n° 1.490/2023; 

CONSIDERANDOque a política municipal de culturafundamenta-

sena concepção tridimensional da cultura — simbólica, cidadã e 

econômica; 

CONSIDERANDOque o Sistema Municipal de Cultura (SMC) tem 

por finalidade promover o desenvolvimento humano, social e 

econômico, com pleno exercício dos direitos culturais; 

CONSIDERANDOque os bens culturais são portadores de ideias e 

valores que constituem a identidade local, não devendo ser restritos ao 

seu mero valor mercantil ou de entretenimento ocasional; 

CONSIDERANDOa competência do Plenário do CMPC para 

planejar, deliberar e fiscalizar a aplicação de recursos na área cultural; 

CONSIDERANDOque a utilização de recursos financeiros da cultura 

em finalidades diversas das previstas em lei constitui crime de 

emprego irregular de verbas públicas; 

RESOLVE: 

Art. 1º - A aplicação de recursos do Fundo Municipal de Cultura 

(FMC) e das dotações orçamentárias destinadas à Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura deve, obrigatoriamente, estar 

vinculada a projetos e ações que demonstrem alinhamento direto com 

as metas do Plano Municipal de Cultura (PMC). 

Art. 2º - Fica vedado o uso de recursos públicos do setor cultural para 

o custeio de shows, festejos ou eventos que possuam caráter 

meramente recreativo, político-partidário ou comercial, e que não 

apresentem em seu escopo. 

I. Dimensão Simbólica: Fortalecimento do patrimônio material ou 

imaterial e dos modos de vida locais; 

II. Dimensão Cidadã: Promoção do acesso universal, formação 

artística ou democratização da produção cultural; 

III. Dimensão Econômica: Estímulo às cadeias produtivas da cultura, 

gerando ocupação e renda para os agentes culturais locais. 

Art. 3° - Projetos de eventos e apresentações artísticas só serão 

admitidos se estiverem inseridos em um contexto de desenvolvimento 

cultural, comprovado através de: 

a) Contrapartidas sociais e formativas para a comunidade local; 

b) Estímulo à produção artística e autoral dos fazedores de cultura do 

município; 

c) Promoção da diversidade das expressões culturais e diálogos 

interculturais. 

Art. 4º - A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura (CMIC), ao 

analisar propostas submetidas ao FMC, deverá adotar critérios 

objetivos de avaliação das três dimensões culturais, sob pena de 

nulidade do parecer de aprovação. 

Art. 5º - O CMPC exercerá a fiscalização rigorosa das prestações de 

contas, podendo solicitar o reexame de qualquer liberação de recurso 

que apresente ilegalidade ou inadequação à visão legal da cultura 

estabelecida na Lei n° 1.078/2022. 

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Manacapuru/AM, 27 de fevereiro de2026. 
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HILTON CAMPOS CRUZ FILHO 
Presidente do CMPC 

  

ODALÉIA ROSELY BARROS 
Secretário-Geral do CMPC 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:07640F07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº. 009 DE 27 DE AGOSTO 2026 

 

Dispõe sobre Apreciação e Aprovação do Relatório 

Anual de Gestão da Secretaria Municipal de Saúde de 

Manacapuru Ano – 2025. 

  

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Manacapuru, no 

uso de suas Competências Regimentais e atribuições conferidas pela 

Lei Municipal Nº 044 de 15 de dezembro de 2004, alterada pela Lei 

Nº 196 de 07 de novembro de 2012, na sua 294ª (Ducentésima 

Nonagésima Quarta) Reunião e 204ª (Centésima Ducentésima Quarta) 

ordinária, realizada em 27 de agosto de 2026. 

  

CONSIDERANDO o OFICIO Nº 0143/2026/SEMSA recebido em 

03 de março de 2026, onde o mesmo encaminha o Relatório de Gestão 

da Secretaria Municipal de Saúde de Manacapuru Ano – 2025; 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 575, de 29 de março de 2012, 

institui e regulamenta o uso do Sistema de Apoio ao Relatório de 

Gestão (SARGSUS), no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

  

CONSIDERANDO a Portaria nº 339/GMS/MS, de 22 de fevereiro de 

2006, que divulga o Pacto pela Saúde e define dentre a 

responsabilidade no planejamento e programação, que cabe aos 

gestores elaborarem o Relatório Anual de Gestão, a ser apresentado e 

submetido à Aprovação do Conselho de Saúde correspondente; 

  

CONSIDERANDO os dispositivos legais contidos nas Leis Nº 

8080/90, 8. 142 de 28 de dezembro de 1990 legitimam a participação 

da comunidade na Gestão do Sistema Único de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a LEI MUNICIPAL Nº 196, DE 07 DE 

NOVEMBRO DE 2012 – Art. 1º, §1º; §2º, I, II, III,V; 

  

CONSIDERANDO o REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SÁUDE DE MANACAPURU Art. 2º, VI, IX, XI, 

XIII, XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX e XX; 

  

CONSIDERANDO a discussão e a votação ocorrida nesta Plenária. 

  

RESOLVE: 
  

APROVAR o Relatório Anual de Gestão da Secretaria Municipal de 

Saúde de Manacapuru Ano – 2025. 

  

Sala da Presidência do Conselho Municipal de Saúde de Manacapuru, 

em 27 de agosto de 2026. 

  

REGINALDO DA SILVA VIANA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Decreto Nº 048 de 12 de Janeiro de 2026 

Manacapuru – Amazonas 

  

HOMOLOGO as decisões contidas na Resolução Nº 009/2026, de 

27 de agosto de 2026, nos Termos do Parágrafo 2º, Art. 1º da Lei Nº. 

8. 142, de 28 de dezembro de 1990 

  

DAVID TAYAH 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto Nº 004 de 02 de Janeiro de 2025 

Manacapuru – Amazonas. 

 

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:5ACB65DF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº. 010 DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre Apreciação e Aprovação do Relatório 

final da 13ª Conferência Municipal de Saúde de 

Manacapuru realizada nos dias 29 e 30 junho de 

2026. 

  

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Manacapuru, no 

uso de suas Competências Regimentais e atribuições conferidas pela 

Lei Municipal Nº 044 de 15 de dezembro de 2004, alterada pela Lei 

Nº 196 de 07 de novembro de 2012, na sua 294ª (Ducentésima 

Nonagésima Quarta) Reunião e 204ª (Centésima Ducentésima Quarta) 

ordinária, realizada em 27 de agosto de 2026. 

  

CONSIDERANDO os dispositivos legais contidos nas Leis Nº 

8080/90, 8. 142 de 28 de dezembro de 1990 legitimam a participação 

da comunidade na Gestão do Sistema Único de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a LEI MUNICIPAL Nº 196, DE 07 DE 

NOVEMBRO DE 2012 – Art. 1º, §1º; 

  

CONSIDERANDO o REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SÁUDE DE MANACAPURU - Art.1º, Art. 2º; III, 

X, XI, XII, XIII, XV, XVI, XVIII, XIX, XX; 

  

CONSIDERANDO a discussão e a votação ocorrida nesta Plenária. 

  

RESOLVE: 
  

APROVAR o Relatório final da 13ª Conferência Municipal de Saúde 

de Manacapuru realizada nos dias29 e 30 de junho de 2026. 

  

Sala da Presidência do Conselho Municipal de Saúde de Manacapuru, 

em 27 de agosto de 2026. 

  

REGINALDO DA SILVA VIANA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Decreto Nº 048 de 12 de Janeiro de 2026 

Manacapuru – Amazonas 

  

HOMOLOGO as decisões contidas na Resolução Nº 010/2027, de 

27 de agosto de 2026, nos Termos do Parágrafo 2º, Art. 1º da Lei Nº. 

8. 142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

DAVID TAYAH 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto Nº 004 de 02 de Janeiro de 2025 

Manacapuru – Amazonas.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:2005FFFD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº. 011 DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre Apreciação e Aprovação do Plano 

Anual de Ação – Núcleo de Segurança do Paciente da 

APS (NPS) 2026- 2027. 

  

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Manacapuru, no 

uso de suas Competências Regimentais e atribuições conferidas pela 

Lei Municipal Nº 044 de 15 de dezembro de 2004, alterada pela Lei 

Nº 196 de 07 de novembro de 2012, na sua 294ª (Ducentésima 

Nonagésima Quarta) Reunião e 204ª (Centésima Ducentésima Quarta) 

ordinária, realizada em 27 de agosto de 2026. 

  

CONSIDERANDO, o Oficio nº 0589/2026/SEMSA/PMM, onde o 

mesmo encaminha o Plano Anual de Ação – Núcleo de Segurança do 
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Paciente da APS (NPS) 2026- 2027 para análise junto ao Conselho 

Municipal de Saúde. 

  

CONSIDERANDO os dispositivos legais contidos nas Leis Nº 

8080/90, 8. 142 de 28 de dezembro de 1990 legitimam a participação 

da comunidade na Gestão do Sistema Único de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a LEI MUNICIPAL Nº 196, DE 07 DE 

NOVEMBRO DE 2012 – Art. 1º, §1º; §2º, I, II, III, IV, V VI; 

  

CONSIDERANDO o REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SÁUDE DE MANACAPURU Art. 2º, 

IX,XI,XIII,XIV,XV,XVI,XVII,XVIII, XIX e XX; 

  

CONSIDERANDO a discussão e a votação ocorrida nesta Plenária. 

  

RESOLVE: 
  

APROVAR Plano Anual de Ação – Núcleo de Segurança do Paciente 

da APS (NPS) 2026- 2027. 

  

Sala da Presidência do Conselho Municipal de Saúde de Manacapuru, 

em 27 de agosto de 2026. 

  

REGINALDO DA SILVA VIANA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Decreto Nº 048 de 12 de Janeiro de 2026 

Manacapuru – Amazonas 

  

HOMOLOGO as decisões contidas na Resolução Nº 011/2026, de 

27 de agosto de 2026, nos Termos do Parágrafo 2º, Art. 1º da Lei Nº. 

8. 142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

DAVID TAYAH 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto Nº 004 de 02 de Janeiro de 2025 

Manacapuru – Amazonas.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:43642CB1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº. 012 DE 27 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Dispõe sobre Apreciação e Aprovação da Prestação 

de Contas do 1º, 2º, 3º Quadrimestre Ano – 2025 da 

Secretaria Municipal de Saúde de Manacapuru – 

SEMSA. 

  

A Plenária do Conselho Municipal de Saúde de Manacapuru, no 

uso de suas Competências Regimentais e atribuições conferidas pela 

Lei Municipal Nº 044 de 15 de dezembro de 2004, alterada pela Lei 

Nº 196 de 07 de novembro de 2012, na sua 294ª (Ducentésima 

Nonagésima Quarta) Reunião e 204ª (Centésima Ducentésima Quarta) 

ordinária, realizada em 27 de agosto de 2026. 

  

CONSIDERANDO o Oficio Nº0342/2025/SEMSA recebido em 21 

de julho de 2025 que encaminhou o Relatório da Prestação de Conta 

do 1º Quadrimestre do Ano de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Oficio Nº 0589/2025/SEMSA recebido em 18 

de novembro de 2025 que encaminhou o Relatório da Prestação de 

Conta do 2º Quadrimestre do Ano de 2025; 

  

CONSIDERANDO o Oficio Nº 0144/2026/SEMSA/PMM recebido 

em 03 de março de 2026 que encaminhou o Relatório da Prestação de 

Conta do 3º Quadrimestre do Ano de 2025; 

  

CONSIDERANDO a Resolução Nº 459 DE 10 de outubro DE 2012 

– Que aprova o modelo Padronizado de Relatório Quadrimestral de 

Prestação de Contas para os Estados e Municípios; 

  

CONSIDERANDO Resolução nº. 005 26 de fevereiro de 2026, que 

dispõe sobre apreciação e aprovação da Comissão Permanente de 

Planejamento, Orçamento e Finanças; 

  

CONSIDERANDO os dispositivos legais contidos nas Leis Nº 

8080/90, 8. 142 de 28 de dezembro de 1990 legitimam a participação 

da comunidade na Gestão do Sistema Único de Saúde; 

  

CONSIDERANDO a LEI MUNICIPAL Nº 196, DE 07 DE 

NOVEMBRO DE 2012 – Art. 1º, §1º; §2º, I, II, III,V; 

  

CONSIDERANDO o REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SÁUDE DE MANACAPURU Art. 2º, VI, IX, XIII, 

XIV, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX e XX; 

  

CONSIDERANDO o parecer da Comissão Permanente de 

Planejamento, Orçamento e Finanças e do Contador; 

  

CONSIDERANDO a discussão e a votação ocorrida nesta Plenária. 

  

RESOLVE: 
APROVAR com ressalva a Prestação de Contas do 1º, 2º, 3º 

Quadrimestre Ano – 2025 da Secretaria Municipal de Saúde de 

Manacapuru – SEMSA. 

  

Sala da Presidência do Conselho Municipal de Saúde de Manacapuru, 

em 27 de agosto de 2026. 

  

REGINALDO DA SILVA VIANA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

Decreto Nº 048 de 12 de Janeiro de 2026 

Manacapuru – Amazonas 

  

HOMOLOGO as decisões contidas na Resolução Nº 012/2026, de 

27 de agosto de 2026, nos Termos do Parágrafo 2º, Art. 1º da Lei Nº. 

8. 142, de 28 de dezembro de 1990. 

  

DAVID TAYAH 
Secretário Municipal de Saúde 

Decreto Nº 004 de 02 de Janeiro de 2025 

Manacapuru – Amazonas.  

Publicado por: 
Evelyn Melo Campos 

Código Identificador:6957B292 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MANICORÉ 

 

LICITAÇOES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO – PREGÃO ELETRONICO COM 

REGISTRO DE PREÇO Nº 038/2026 – CPC/PMM/SEMSA 

 

O Município de MANICORÉ, através da Comissão Permanente de 

Contratação da Prefeitura Municipal, torna-se público que fará 

realizar Sessão Pública do Pregão Eletrônico da seguinte aquisição. 

  

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

CILINDROS NOVOS DE ALTA PRESSÃO, DESTINADOS AO 

ACONDICIONAMENTO E TRANSPORTE DE OXIGÊNIO 

MEDICINAL PARA ATENDIMENTO DA REDE MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE MANICORÉ/AM. 
  

Tipo: Menor preço por Item. 
  

Data da Sessão Pública Eletrônica: 24 de setembro de 2026. 
  

Hora: 09h00min (Horário de Brasília). 

A abertura das propostas e documentações, será através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O Edital e os anexos 

completos poderão ser obtido pelo site 

www.portaldecompraspublicas.com.br e consultado no Portal de 

Transparência de Manicoré-Am. Maiores esclarecimentos serão 

prestados pelo e-mail: pmm.cpl2021@gmail.com 
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Regência Legal: LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

  

MANICORÉ/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

AUGUSTO VIEIRA DO NASCIMENTO 
Agente De Contratação Municipal - ACM 

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:317C30E3 

 
LICITAÇOES E CONTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2025, 

DECORRENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 

018/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 018/2025. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, pessoa jurídica 

de direito público interno, com sede administrativa no Município de 

Manicoré/AM, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, 

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO, brasileiro, casado, residente e 

domiciliado na Rua Capitão Antônio Franco dos Reis, Bairro 

Mazzarello, CEP 69.280-000, portador da Cédula de Identidade RG nº 

615011 SSP/AM e inscrito no CPF nº 230.893.692-49, no uso de suas 

atribuições legais, 

CONSIDERANDO o julgamento do procedimento licitatório 

realizado na modalidade Pregão Eletrônico – Sistema de Registro de 

Preços, que resultou na Ata de Registro de Preços nº 013/2025, 

oriunda do Pregão Eletrônico (SRP) nº 018/2025; 

CONSIDERANDO a necessidade de continuidade das aquisições do 

objeto registrado, visando ao atendimento de AQUISIÇÃO DE 

TRICICLOS AGRICOLAS, 
CONSIDERANDO o disposto no art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, que autoriza a prorrogação da vigência da Ata de 

Registro de Preços, desde que comprovada a sua vantajosidade; 

RESOLVE celebrar o presente Primeiro Termo Aditivo de 

Prorrogação de Prazo à Ata de Registro de Preços nº 013/2025, 

firmadas com a empresa: FEITOZAM COMERCIO DE 

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ: 

48.475.333/0001-01. Devidamente indicadas e qualificadas no 

instrumento originário, observadas a classificação obtida e as 

quantidades das aquisições registradas, mantendo-se as condições 

estabelecidas no edital e sujeitando-se as partes às normas da Lei nº 

14.133/2021 e demais disposições legais aplicáveis, mediante as 

cláusulas e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência da Ata de Registro de Preços nº 013/2025, cujo objeto 

consiste na AQUISIÇÃO DE TRICICLOS AGRICOLAS, PARA 

ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

AGRICULTURA, PRODUÇÃO E ABASTECIMENTO – SEMAPA, 

destinados ao atendimento das demandas das comunidades rurais do 

Município de Manicoré/AM, pelo período adicional de 12 (doze) 

meses, com início em 11 de junho de 2026 e término em 11 de 

junho de 2027. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições 

da Ata de Registro de Preços nº 018/2025, firmada em 10 de junho de 

2025, que não tenham sido expressamente modificadas pelo presente 

Termo Aditivo. 

  

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza 

seus efeitos legais e jurídicos. 

  

Manicoré/AM, 10 de maio de 2026. 

  

LÚCIO FLÁVIO DO ROSÁRIO 
Prefeito Municipal 

  

Licitante Presente: 

FEITOZAM COMERCIO DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

LTDA,  
CNPJ: 48.475.333/0001-01 

  

Publicado por: 
Licitações e Contratos 

Código Identificador:BE07AF23 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 182, DE 18 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

SERVIDORES COM CARGOS EM COMISSÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Exmo. Sr. PAULO SÉRGIO MACHADO BARBOSA, Prefeito 

de Manicoré/AM em exercício, usando das atribuições legais com 

fulcro na Lei Orgânica do Município e Constituição Federal, etc... 

  

CONSIDERANDO que os cargos em comissão são de livre 

nomeação e exoneração por parte do Executivo Municipal de acordo 

com a Lei Orgânica do Município de Manicoré. 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR, o Senhor (a) ANDRIELA TORRES 

PALHETA, portador (a) do CPF nº 015.178.932-08, das funções do 

cargo de CHEFE DE SETOR, lotado(a) no(a) Gabinete do Prefeito – 

GPMM. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais a partir de 03/08/2026. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Manicoré/AM, 18 de agosto de 2026. 

  

PAULO SÉRGIO MACHADO BARBOSA 
Prefeito Municipal em Exercício 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS E NO PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente: 

Em / /2026. 

  

____________ 

ANDRIELA TORRES PALHETA 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:F0C0D38F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO MUNICIPAL Nº 188, DE 21 DE AGOSTO DE 2026. 

 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 

SERVIDORES COM CARGOS EM COMISSÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MANICORÉ, 

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O Exmo. Sr. PAULO SÉRGIO MACHADO BARBOSA, Prefeito 

de Manicoré/AM em exercício, usando das atribuições legais com 

fulcro na Lei Orgânica do Município e Constituição Federal, etc... 

  

CONSIDERANDO que os cargos em comissão são de livre 

nomeação e exoneração por parte do Executivo Municipal de acordo 

com a Lei Orgânica do Município de Manicoré. 

RESOLVE: 
Art. 1º. NOMEAR, o (a) Senhor (a) DIOGO MACARIO DE 

ARAÚJO, portador (a) do CPF nº 062.221.312-12, para exercer as 

funções do cargo de SECRETÁRIO EXECUTIVO, para atuar no 

setor da Brigada de Incêndio, lotado(a) no(a) Secretaria Municipal de 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMADES. 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos legais a partir de 03/08/2026. 
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Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

  

NOTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

Manicoré/AM, 21 de agosto de 2026. 

  

PAULO SÉRGIO MACHADO BARBOSA 
Prefeito Municipal em Exercício 

  

ESTE DECRETO FOI PUBLICADO NO SITE DO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS E NO PORTAL 

DA TRANSPARÊNCIA. 

  

JANDERLAN BRITO BARBOSA 
Secretário Municipal de Administração 

  

Ciente: 

Em / /2026. 

  

________________ 

DIOGO MACARIO DE ARAÚJO 

Publicado por: 
Janderlan Brito Barbosa 

Código Identificador:AEA75FFF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ – 

SEMSA PORTARIA Nº 019/2026 SEMSA, DE 08 DE 

SETEMBRO DE 2026 

 

EMENTA: Convoca, em quarto chamamento, os 

candidatos aprovados no cadastro de reserva do 

Processo Seletivo Simplificado nº 001/2026 SEMSA, 

para composição do quadro de pessoal da Unidade 

Hospitalar do Distrito de Santo Antônio do Matupi, e 

dá outras providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE MANICORÉ, no 

uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

CONSIDERANDO o resultado final do Processo Seletivo 

Simplificado nº 001/2026 SEMSA, destinado à formação de cadastro 

de reserva para composição do quadro de pessoal da Unidade 

Hospitalar do Distrito de Santo Antônio do Matupi; 

CONSIDERANDO a primeira convocação dos candidatos 

aprovados, formalizada pelo Decreto Municipal nº 001/2026 SEMSA, 

publicado em 22 de julho de 2026, cujo prazo de apresentação foi 

prorrogado pela Portaria nº 014/2026 SEMSA, de 31 de julho de 

2026; 

CONSIDERANDO a segunda convocação dos candidatos aprovados, 

formalizada pelo Portaria nº 017/2026 SEMSA, publicado em 06 de 

agosto de 2026; 

CONSIDERANDO a terceira convocação dos candidatos aprovados, 

formalizada pelo Portaria nº 018/2026 SEMSA, publicado em 24 de 

agosto de 2026; 

CONSIDERANDO a existência de vagas remanescentes, decorrentes 

do não comparecimento, da desistência ou da não apresentação da 

documentação exigida por parte de candidatos convocados no 

primeiro e segundo chamamento; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a continuidade e a 

regularidade dos serviços públicos de saúde prestados à população do 

Distrito de Santo Antônio do Matupi; 

CONSIDERANDO a estrita observância da ordem de classificação 

do certame e o manifesto interesse público na composição integral do 

quadro de pessoal da referida Unidade Hospitalar, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º CONVOCAR, em quarto chamamento, os candidatos 

aprovados no cadastro de reserva do Processo Seletivo Simplificado 

nº 001/2026 SEMSA, relacionados no Anexo I desta Portaria, para a 

composição do quadro de pessoal da Unidade Hospitalar do Distrito 

de Santo Antônio do Matupi. 

Art. 2º ESTABELECER que os candidatos convocados deverão 

comparecer pessoalmente no período de 09 de setembro de 2026 a 11 

de setembro de 2026, no horário das 08h às 11h e das 14h às 17h, em 

um dos seguintes locais: 

I – Secretaria Municipal de Saúde de Manicoré/AM, localizada na 

Av. Getúlio Vargas, s/n, Centro (altos do Banco do Brasil), CEP: 

69.280-000; ou 

II – UBS de Santo Antônio do Matupi, Rua Tucuxi, s/n, Distrito de 

Santo Antônio do Matupi (KM 180), CEP: 69.299-800, 

Manicoré/AM. 

Art. 3º DETERMINAR que, no ato da apresentação, os candidatos 

deverão entregar cópias legíveis dos documentos listados no Anexo II 

desta Portaria, acompanhadas dos respectivos originais para 

conferência. 

§ 1º A Ficha de Cadastro e as Declarações obrigatórias, cujos modelos 

constam no Anexo III, deverão ser entregues devidamente 

preenchidas e assinadas. 

§ 2º Não será admitida a entrega de documentação incompleta, sob 

pena de eliminação do candidato. 

Art. 4º O não comparecimento do candidato no prazo e nos locais 

fixados no Art. 2º desta Portaria caracterizará desistência tácita, 

implicando a sua eliminação do certame e a convocação do candidato 

subsequente, observada a ordem de classificação. 

Art. 5º Integram esta Portaria, para todos os efeitos, os seguintes 

anexos: 

I – Anexo I – Lista de candidatos convocados no 4º chamamento; 

II – Anexo II – Relação de documentos para admissão; 

III – Anexo III – Modelos de Ficha de Cadastro e de Declarações 

obrigatórias. 

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Manicoré/AM, 08 de setembro de 2026. 

  

MARIA ADRIANA MOREIRA 
Secretária Municipal de Saúde de Manicoré 

  

ANEXO I 

LISTA DE CANDIDATOS CONVOCADOS – 4º 

CHAMAMENTO 

4ª CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS APROVADOS NO 

CADASTRO DE RESERVA DO PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO Nº 001/2026 SEMSA – MANICORÉ – 

UNIDADE HOSPITALAR DO DISTRITO DE SANTO 

ANTÔNIO DO MATUPI 

NÍVEL MÉDIO 

CARGO: ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
  
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

29 45801 
CLAUDIANE NUNES DE ALMEIDA 

FAGUNDES 
CONVOCADO(A) 

30 46778 ANGELICA LIMA LINHARES CONVOCADO(A) 

31 45952 GESSINGER ROLIM BENTES CONVOCADO(A) 

32 46969 KEROLAINY MENEZES E SILVA CONVOCADO(A) 

33 46621 FRANCINE DA SILVA HORBACH CONVOCADO(A) 

  

NÍVEL TÉCNICO 

CARGO: TÉCNICO DE ENFERMAGEM 
  
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

53 46150 WANDIRA TENHARIN CONVOCADO(A) 

54 46967 ADRIANA AMORIM RODRIGUES CONVOCADO(A) 

55 46650 EDIR FERREIRA VALE CONVOCADO(A) 

57 46977 NEUVANE QUEIROZ NUNES CONVOCADO(A) 

  

CARGO: TÉCNICO DE RADIOLOGIA 
  
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

11 45766 ALDERLANE MOREIRA CRUZ CONVOCADO(A) 

  

NÍVEL SUPERIOR 

CARGO: ENFERMEIRO 
  
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

14 45906 
MARIA DHORINA GUIMARÃES DE 

ABREU SHOCKNESS 
CONVOCADO(A) 

15 46629 
JAIRO DE JESUS CAETANO DE 

SOUZA 
CONVOCADO(A) 



Amazonas , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4189 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                79 

 

CARGO: NUTRICIONISTA 
  
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

7 45949 
THAINARA IASMIN SANTOS 

BRAGA 
CONVOCADO(A) 

8 46000 
RAYLINNE RHANNA DE SOUZA 

ELOI 
CONVOCADO(A) 

  

CARGO: PSICÓLOGO 
  
CLASSIF. INSCRIÇÃO NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO 

7 46354 
ESCARLETTY EMILAY CAMPOS 

DA GAMA 
CONVOCADO(A) 

  

ANEXO II 

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ADMISSÃO 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS – 

DRH/SEMSA 
  
Nº de 

ORD. 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS QUANTIDADE 

1 
Ficha Cadastral (informações a serem preenchidas pelo candidato 

no ato da entrega da documentação). 
1 cópia 

2 
Carteira de Identidade (RG) ou Carteira de Identidade Nacional 

(CIN). 
1 cópia 

3 Cadastro de Pessoa Física – CPF. 1 cópia 

4 
Título de Eleitor e Comprovante de Quitação Eleitoral – www.tre-

am.jus.br 
1 cópia 

5 

Certificado de Reservista ou Certificado de Dispensa de 

Incorporação, para candidatos do sexo masculino, nos termos da 

legislação militar vigente. 

1 cópia 

6 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão do Ensino Médio, 

Técnico ou de curso de graduação de nível superior na área 

correspondente ao cargo selecionado, fornecido por instituição de 

ensino reconhecida pelo MEC. 

1 cópia 

7 

Certificado de curso de Especialização de nível superior na área 

correspondente ao cargo selecionado, fornecido por instituição 

reconhecida pelo MEC, com carga horária mínima de 360 horas. 

1 cópia 

8 

Registro no Conselho de Classe, correspondente ao cargo 

selecionado – Regional Amazonas. Em caso de outra região, deve 

ser providenciada a declaração de transferência e protocolo de 

entrada na Regional Amazonas. 

1 cópia 

9 Comprovante de Quitação com o Conselho de Classe. 1 cópia 

10 

Comprovante de Residência de até três meses de antecedência 

(somente água, telefone ou energia, com CEP) ou Declaração de 

Residência emitida por cartório ou delegacia. 

1 cópia 

11 

PIS/PASEP – Caso nunca tenha trabalhado, anexar cópia da 

Carteira de Trabalho (lados frente e verso) ou, para emissão, entrar 

no site https://www.gov.br/pt-br/temas/meu-inss, acessar seus 

dados no menu, procurar por "Meu Cadastro" ou "Dados 

Cadastrais" e localizar o NIT/PIS. O número do PIS estará listado 

como NIT (Número de Inscrição do Trabalhador), que é o mesmo 

número do PIS. 

1 cópia 

12 

Declaração de Aptidão para o Trabalho, emitida e assinada pelo 

candidato, declarando estar apto ao exercício das atribuições do 

cargo, sob sua exclusiva responsabilidade. (Informações a serem 

preenchidas pelo candidato no ato da entrega da documentação). 

1 cópia 

13 

Conta Corrente no Banco do Brasil, anexando cópia legível do 

extrato bancário ou do cartão. Obrigatório que o comprovante 

contenha o número da Agência com dígito. 

1 extrato atual ou 1 

cópia do cartão 

14 Foto 3x4 (recente). 1 foto atual 

15 

Declaração de bens, discriminando suas características e valores 

que constituam patrimônio e, se casado(a), a do cônjuge. Na 

hipótese de não possuir bens, o candidato deverá declarar 

expressamente: "NADA A DECLARAR". 

1 cópia 

16 
Declaração quanto ao exercício de outro(s) cargo(s), emprego(s) ou 

função(ões) pública(s). 
1 cópia 

17 Declaração de não estar cumprindo sanção por INIDONEIDADE. 1 cópia 

18 

Declaração de não estar cumprindo e nem ter sofrido, no exercício 

da função pública, penalidade por prática de IMPROBIDADE 

administrativa. 

1 cópia 

19 

Certidão criminal da JUSTIÇA FEDERAL (NADA CONSTA), 

expedida pelo setor de distribuição do fórum, dos locais em que 

tenha residido nos últimos cinco anos – www.trf1.jus.br 

1 cópia 

20 

Certidão criminal da JUSTIÇA ESTADUAL (NADA CONSTA), 

expedida pelo setor de distribuição do fórum, dos locais em que 

tenha residido nos últimos cinco anos – consultasaj.tjam.jus.br 

1 cópia 

21 
Certidão da POLÍCIA FEDERAL (NADA CONSTA) – 

servicos.dpf.gov.br 
1 cópia 

  

Observação: todas as cópias deverão ser apresentadas acompanhadas 

dos respectivos originais para conferência pelo Departamento de 

Recursos Humanos. 

  

ANEXO III 

MODELOS DE FICHA DE CADASTRO E DE DECLARAÇÕES 

OBRIGATÓRIAS 
  

FICHA DE CADASTRO 
ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Saúde de Manicoré – SEMSA 

  

 

NOME COMPLETO   

CARGO   

CLASSIFICAÇÃO / Nº DE 

INSCRIÇÃO 
  

DATA DE NASCIMENTO   

NACIONALIDADE / 

NATURALIDADE 
  

ESTADO CIVIL   

NOME DA MÃE   

NOME DO PAI   

RG / ÓRGÃO EXPEDIDOR   

CPF   

TÍTULO DE ELEITOR (ZONA / 

SEÇÃO) 
  

PIS/PASEP   

ENDEREÇO COMPLETO   

BAIRRO / CEP   

MUNICÍPIO / UF   

TELEFONE / WHATSAPP   

E-MAIL   

ESCOLARIDADE   

CONSELHO DE CLASSE / Nº DE 

REGISTRO 
  

BANCO DO BRASIL – AGÊNCIA 

(COM DÍGITO) CONTA 

CORRENTE 

  

  

Declaro que as informações acima prestadas são verdadeiras, sob as 

penas da lei. 

  

Manicoré/AM, ______ de _________ de 2026. 

  

______________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

  

DECLARAÇÃO DE BENS 
  

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Saúde de Manicoré – SEMSA 

SERVIDOR(A): ________________ 

CARGO: ______________ 

  

Declaro, para os devidos fins e sob as penas da lei, que possuo os bens 

abaixo discriminados, com suas características e valores. Na hipótese 

de não possuir bens, deverá ser consignada a expressão "NADA A 

DECLARAR". 

  
Nº DESCRIÇÃO / CARACTERÍSTICAS DO BEM VALOR (R$) 

1     

2     

3     

4     

5     

6     

7     

8     

9     

10     

11     

12     

13     

14     

15     

  

Manicoré/AM, ______ de ____________ de 2026. 

  

____________________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE ACUMULAÇÃO DE CARGOS, 

EMPREGOS OU FUNÇÕES PÚBLICAS 
  

Eu, _________________, portador(a) do RG nº _________ e do CPF 

nº ______________, DECLARO, para os fins do disposto no art. 37, 

incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, que: 

  

( ) NÃO exerço qualquer outro cargo, emprego ou função pública nas 

esferas federal, estadual, distrital ou municipal, nem em autarquias, 

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista ou suas 

subsidiárias. 

( ) EXERÇO o(s) cargo(s), emprego(s) ou função(ões) pública(s) 

abaixo especificado(s): 
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Órgão/Entidade: _______________ 

Cargo/Função: ____________________ 

Carga horária semanal: __________ Horário: _____________ 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Manicoré/AM, ____ de _______ de 2026. 

  

___________________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE 
  

Eu, ______________, portador(a) do RG nº __________ e do CPF nº 

____________, DECLARO não estar cumprindo sanção por 

inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público ou entidade da 

esfera federal, estadual ou municipal. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Manicoré/AM, ______ de _________ de 2026. 

  

___________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 
  

Eu, __________________, portador(a) do RG nº ___________ e do 

CPF nº ________________, DECLARO, para todos os efeitos legais, 

não estar cumprindo e nem haver sofrido, no exercício da função 

pública, penalidade por prática de improbidade administrativa, 

aplicada por qualquer órgão público ou entidade da esfera federal, 

estadual ou municipal. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Manicoré/AM, ______ de _______ de 2026. 

  

______________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

DECLARAÇÃO DE APTIDÃO PARA O TRABALHO 
  

Eu, ______________, portador(a) do RG nº ______________ e do 

CPF nº ____________________, convocado(a) para o cargo de 

_______________, DECLARO, sob minha exclusiva 

responsabilidade e sob as penas da lei, estar apto(a) ao exercício das 

atribuições do referido cargo, não sendo portador(a) de condição que 

me impeça de desempenhá-las. 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO. 

  

Manicoré/AM, ______ de __________ de 2026. 

  

______________ 

Assinatura do(a) Declarante 

  

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 

LEI FEDERAL Nº 12.288/2010 C/C LEI FEDERAL Nº 

14.553/2023 
  

Eu, _____________, titular do RG nº ____________, expedido em 

____/____/________, pelo órgão expedidor ____________, 

inscrito(a) no CPF sob o nº ______________, em cumprimento à Lei 

Federal nº 12.288/2010, alterada pela Lei nº 14.553, de 20 de abril de 

2023, AUTODECLARO, sob as penas da lei, que sou: 

  

( ) Branco ( ) Preto ( ) Pardo ( ) Indígena ( ) Amarelo 

( ) Outros / especificar: __________ 

  

Estando ciente de que, em caso de falsidade ideológica, ficarei 

sujeito(a) às sanções prescritas no art. 299 do Código Penal e às 

demais cominações legais aplicáveis. 

  

Manicoré/AM, ______ de __________ de 2026. 

  

____________________ 

Assinatura do(a) Candidato(a) 

Publicado por: 
Maria Adriana Moreira 

Código Identificador:2EC0A8EA 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MARAÃ 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REVOGAÇÃO PP 012/2026 

 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
  

Processo Administrativo Licitatório nº:017/2026-SEMSA/PMM 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL. 

Objeto:REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL REGISTRO 

DE PREÇOS PARA A EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MOVEIS 

ESCOLARES, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAÃ/AM. 

Considerando que a Administração Pública detém a prerrogativa de 

conduzir e encerrar procedimentos licitatórios, observando o 

interesse público e o princípio da autotutela, conceito fundamental no 

Direito Administrativo que permite à Administração Pública 

controlar os próprios atos, corrigindo erros sem a necessidade de 

recorrer ao Poder Judiciário.E atendimento aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

Considerandoo que, nos termos do art. 71, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, é possível arevogaçãodo procedimento licitatório por 

razões de conveniência e oportunidade, devidamente motivadas; 

Considerandoque o presente certamenão foi homologado, 

encontrando-se suspenso, o que possibilita sua revogação sem 

prejuízo aos licitantes; 

Considerando Oficio da Secretaria Municipal de Educação na análise 

do processo verificou-se que o procedimento licitatório não atingirá a 

sua finalidade precípua com o objeto da licitação, ressaltando-se que o 

item do objeto do edital será readequado as necessidades do 

Município, sob esta evidência, a licitação não atingirá a finalidade de 

assegurar a proposta mais vantajosa a ser contratado será o adequado 

para suprir as necessidades da administração, não dando concretização 

ao princípio da eficiência, entendendo-se cabível a revogação do 

procedimento, permitida pelo art. 71, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, nesse sentido: 

  

RESOLVE: 

Revogar o Pregão Presencial nº 012/2026 cujo objeto éregistro de 

preços para eventual registro de preços para a eventual aquisição de 

moveis escolares, para atender as necessidades da secretaria municipal 

de educação e cultura prefeitura municipal de Maraã/am. 

Publique-se o presente termo no Diário Oficial dos municípios e no 

portal eletrônico oficial, para ciência dos interessados. 

  

Maraã/Am 09 de setembro de 2026, 

  

EDIR COSTA CASTELO BRANCO 
Prefeito Municipal de Maraã/AM 

Publicado por: 
Victor Ayan Gonçalves de Oliveira 

Código Identificador:3658BDDC 

 
COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

AVISO DE REVOGAÇÃO - PP 021/2026 

 

TERMO DE REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
  

Processo Administrativo Licitatório nº:027/2026-SEMSA/PMM 

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL. 

Objeto: Registro de preços para eventual contratação de empresa para 

prestação de serviços médicos, por meio de profissionais médicos 

especialistas e médicos clinico gerais, que englobam atenção primaria, 

atenção básica, no âmbito ambulatorial e hospitalar urgência e 
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emergência, para atender a secretaria municipal de saúde do 

município de Maraã/Am conforme condições, quantidades 

estabelecidas neste edital, termo de referência e anexos. 

Considerando que a Administração Pública detém a prerrogativa de 

conduzir e encerrar procedimentos licitatórios, observando o 

interesse público e o princípio da autotutela, conceito fundamental no 

Direito Administrativo que permite à Administração Pública 

controlar os próprios atos, corrigindo erros sem a necessidade de 

recorrer ao Poder Judiciário. E atendimento aos princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência; 

Considerando o que, nos termos do art. 71, inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133/2021, é possível a revogação do procedimento licitatório 

por razões de conveniência e oportunidade, devidamente motivadas; 

Considerando que o presente certame não foi homologado, 

encontrando-se suspenso, o que possibilita sua revogação sem 

prejuízo aos licitantes; 

Considerando Oficio da Secretaria Municipal de Saúde na análise do 

processo verificou-se que o procedimento licitatório não atingirá a sua 

finalidade precípua com o objeto da licitação, ressaltando-se que o 

item do objeto do edital será readequado as necessidades do 

Município, sob esta evidência, a licitação não atingirá a finalidade de 

assegurar a proposta mais vantajosa a ser contratado será o adequado 

para suprir as necessidades da administração, não dando concretização 

ao princípio da eficiência, entendendo-se cabível a revogação do 

procedimento, permitida pelo art. 71, inciso II, da Lei Federal nº 

14.133/2021, nesse sentido: 

  

RESOLVE: 

Revogar o Pregão Presencial nº 021/2026 cujo objeto é Registro de 

preços para eventual contratação de empresa para prestação de 

serviços médicos, por meio de profissionais médicos especialistas e 

médicos clinico gerais, que englobam atenção primaria, atenção 

básica, no âmbito ambulatorial e hospitalar urgência e emergência, 

para atender a secretaria municipal de saúde do município de 

Maraã/Am conforme condições, quantidades estabelecidas neste 

edital, termo de referência e anexos. 

Publique-se o presente termo no Diário Oficial dos municípios e no 

portal eletrônico oficial, para ciência dos interessados. 

  

Maraã/Am 09 de setembro de 2026, 

  

EDIR COSTA CASTELO BRANCO 
Prefeito Municipal de Maraã/AM 

Publicado por: 
Victor Ayan Gonçalves de Oliveira 

Código Identificador:97782A18 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE MAUÉS 

 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA DESERTA POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 90.012/2026 

 

A PREFEITURA DE MAUÉS, através do seu agente de 

contratação, legalmente designado, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas, torna público para conhecimento dos interessados, que a 

contratação direta por Dispensa de Licitação nº 90.012/2026 que tem 

por objeto contratação de pessoa jurídica, com critério de julgamento 

menor preço, para prestação de serviços especializados para 

preparação documental, higienização, organização, digitalização, 

indexação, aplicação de tecnologia e reconhecimento ópticos de 

caracteres, controle de qualidade e disponibilidade de arquivos 

digitais em formato PDF, de interesse da Secretaria Municipal de 

Saúde/AM, de acordo com as condições quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos, foi considerada 

DESERTA em razão da ausência de empresas participantes na sessão. 

  

Município de Maués/AM, 08 de setembro de 2026. 

  

MANOEL CARDOSO NETTO 
Agente de Contratação 

Portaria nº 0436/2026 

Publicado por: 
Zanilson Gustavo Bernardo Dos Passos 

Código Identificador:7D6CB04C 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

DECRETO Nº 098, DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

ALTERA O DECRETO Nº 097, DE 04 DE 

SETEMBRO DE 2026, QUE DISPÕE SOBRE A 

REDUÇÃO DO HORÁRIO DE EXPEDIENTE NOS 

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL DIRETA E INDIRETA, 

NO PERÍODO DE 08 DE SETEMBRO A 08 DE 

OUTUBRO DE 2026, PARA INCLUIR A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

DESENVOLVIMENTO E MEIO AMBIENTE – 

SEDEMA NO ROL DE EXCEÇÕES, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pelo art. 71, inciso VIII, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

  

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 097, de 04 de setembro 

de 2026, que reduziu o horário de expediente administrativo nos 

órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do Poder 

Executivo Municipal de Maués, no período de 08 de setembro a 08 de 

outubro de 2026; 

  

CONSIDERANDO o significativo incremento, no período de 

estiagem, do número de denúncias de queimadas e incêndios florestais 

no Município de Maués; 

  

CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento e Meio Ambiente – SEDEMA a formulação, 

supervisão e fiscalização da política municipal de meio ambiente, nos 

termos do art. 15 da Lei Municipal nº 469, de 16 de janeiro de 2025, 

atribuição que se intensifica justamente no período de estiagem; 

  

CONSIDERANDO a conveniência administrativa de adequar o 

horário de funcionamento da SEDEMA à natureza operacional e 

contínua de suas atribuições fiscalizatórias, de modo a preservar a 

efetividade do atendimento às demandas da população; 

  

DECRETA:  

Art. 1º O art. 2º do Decreto nº 097, de 04 de setembro de 2026, passa 

a vigorar acrescido do seguinte inciso V: 

―V – a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente – 

SEDEMA.‖ 

  

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

mantidas inalteradas as demais disposições do Decreto nº 097, de 04 

de setembro de 2026. 

  

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 
  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 09 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita do Município de Maués 

  

PUBLICADO O PRESENTE DECRETO NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, DE ACORDO 

COM A LEI MUNICIPAL Nº 177, DE 26 DE OUTUBRO DE 2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:663A6A28 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1484, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) LIDIA HELENA NUNES 

MEDEIROS, Agente Comunitário (a) de Saúde - ACS – Efetivo (a), 

Matrícula nº 10386-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSA, Trinta (30) dias de FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo 

de 2023/2024, a considerar de 02/06/2025 a 01/07/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués  

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:BF806F2F 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1485, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) GIOVANCA DUTRA 

AMADOR, Agente de Combate as Endemias - ACE – Efetivo (a), 

Matrícula nº 8079-4, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde- 

SEMSA, Trinta (30) dias de FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo 

de 2023/2024, a considerar de 01/07/2025 a 30/07/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:FD0FDE7B 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1486, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) INDRA ERIKA SANTOS DE 

ALBUQUERQUE, Agente Comunitário (a) de Saúde - ACS – 

Efetivo (a), Matrícula nº 10403-1, lotado (a) na Secretaria Municipal 

de Saúde- SEMSA, Trinta (30) dias de FÉRIAS, relativo ao período 

aquisitivo de 2023/2024, a considerar de 02/06/2025 a 01/07/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:0E77DAE8 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1487, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) HERMES FIGUEIREDO 

GLORIA JUNIOR, Assistente Administrativo – Efetivo (a), 

Matrícula nº 1015-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde- 

SEMSA, Trinta (30) dias de FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo 

de 2023/2024, a considerar de 02/06/2025 a 01/07/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:FE7B0890 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1488, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) IRANY REIS DOS SANTOS, 

Atendente de Consultório Dentário – Efetivo (a), Matrícula nº 1018-1, 

lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde- SEMSA, Trinta (30) dias 

de FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo de 2021/2022, a considerar 

de 02/06/2025 a 01/07/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:D309DDF8 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1491, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) MARIA MARCELY 

BATISTA DE OLIVEIRA, Enfermeiro(a) – Efetivo (a), Matrícula nº 

828-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde- SEMSA, Trinta 

(30) dias de FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo de 2015/2016, a 

considerar de 02/06/2025 a 01/07/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:223F7BB8 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1492, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) CLEYSIANE MIRANDA 

MAGALHAES, Agente Comunitário(a) de Saúde - ACS – Efetivo 

(a), Matrícula nº 10393-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de 

Saúde- SEMSA, Trinta (30) dias de FÉRIAS, relativo ao período 

aquisitivo de 2023/2024, a considerar de 01/05/2025 a 30/05/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:44F6406E 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1493, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) LAYANA RODRIGUES 

COSTA, Agente Comunitário (a) de Saúde– Efetivo (a), Matrícula nº 

10389-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Saúde- SEMSA, Trinta 

(30) dias de FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo de 2023/2024, a 

considerar de 01/05/2025 a 30/05/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:8D040816 
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SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1494, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) ELIAS PEREIRA DE 

OLIVEIRA, Assistente Administrativo – Efetivo (a), Matrícula nº 

485-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e 

Serviços Públicos - SEMOSP, Cento e Oitenta (180) dias de 

FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo de 2013/2014, 2014/2015 e 

2019/2020, a considerar de 02/05/2025 a 30/07/2025. 

  

PERÍODO DE AQUISIÇÃO 
MÊS DE PAGAMENTO DE 

1/3 DE FÉRIAS 
PERÍODO DE AFASTAMENTO 

2013/2014 MAIO 02/05/2025 a 31/05/2025 

2014/2015 JUNHO 02/06/2025 a 01/07/2025 

2019/2020 JULHO 01/07/2025 a 30/07/2025 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:BF7A1E7B 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1495, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) JOSE ACILDO DOCE DA 

COSTA, Vigia – Efetivo (a), Matrícula nº 611-1, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - 

SEMOSP, Trinta (30) dias de FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo 

de 2023/2024, a considerar de 02/06/2025 a 01/07/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:1141B8FD 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1496, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) EVALDO ANTONIO 

MONTEIRO, Vigia – Efetivo (a), Matrícula nº 576-1, lotado (a) na 

Secretaria Municipal de Educação- SEMED, Trinta (30) dias de 

FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo de 2019/2020, a considerar de 

01/06/2025 a 30/06/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:D31434CC 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1497, DE 20 DE MAIO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, II, ―a‖, da Lei Orgânica do 

Município de Maués, 

Considerando o teor da Lei Municipal nº 008, de 01 de julho de 1985 

- Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Maués, alterada 

pela Lei Complementar nº 011, de 05 de julho de 2018, 

  

R E S O L V E: 
  

I - CONCEDER ao (a) Servidor (a) ADILSON PERPETUO 

LOPES DA FONSECA, Motorista de Maquinas Pesadas – CAT-C – 

Efetivo (a), Matrícula nº 368-1, lotado (a) na Secretaria Municipal de 

Obras, Transporte e Serviços Públicos - SEMOSP, Cento e Oitenta 

(180) dias de FÉRIAS, relativo ao período aquisitivo de 2023/2024, a 

considerar de 01/06/2025 a 30/06/2025. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 20 DE MAIO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 
de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009.  
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ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo - SEPLAN 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:539A4959 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1604, DE 03 DE JUNHO DE 2025. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO o teor dos Ofícios nº 925 e 989/2025 - SEMED, 

  

RESOLVE: 
  

I – RESCINDIR o contrato com os (as) Srs.(Sras) abaixo 

relacionados, aprovados no Processo Seletivo Simplificado nº 

01/2024, com lotação na Secretaria Municipal de Educação-SEMED, 

órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, conforme Anexo 

Único desta Portaria. 

II – Esta Portaria entra em vigor a considerar a data de 02/06/2025. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 03 DE JUNHO DE 

2025. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO OFICIAL 

DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, de acordo com 

a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

  

ANEXO DA PORTARIA Nº 1604, DE 03 DE JUNHO DE 2025. 
  
ZONA URBANA  

NOME CARGO DATA DA RESCISÃO 

CLEDSON BATISTA LOPES 
Professor (a) I – Contratado 

(a) 
02/06/2026 

DELZAMIRA GONDIM ANDRADE 
Professor (a) II – 

Contratado (a) 
02/06/2025 

NEUZA DIAS DE MATOS 
Professor (a) I – Contratado 

(a) 
09/06/2025 

HADA CRISTINA GOMES DA 

SILVA 

Professor (a) II – 

Contratado (a) 
02/06/2025 

OZIENE ALVES DA SILVA 
Professor (a) I – Contratado 

(a) 
02/06/2025 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA PRADO 
Secretária de Governo 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento 

 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:DF62DAFF 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1958, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) VITAL NEGREIROS DA 

FONSECA NETO, do Cargo Comissionado de Gerente II – 

Executivo de Saúde I – CC-4, Matrícula nº 2763-3, com lotação na 

Secretaria Municipal de Saúde - SEMSA, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal, a considerar de 01/07/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) VITAL NEGREIROS DA 

FONSECA NETO, do Cargo Comissionado de Diretor II – 

Administrativo - CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de 

Saúde - SEMSA, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:4F914C7A 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1959, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) FRANCISCO FRANCA DE 

OLIVEIRA PEREIRA, do Cargo Comissionado de Diretor II – 

Administrativo – CC-2, Matrícula nº 12971-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Fomento, Produção e Abastecimento - 

SEPROR, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 03/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun.de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:8E597969 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1960, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 
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CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR a PEDIDO o (a) Senhor (a) HIAGO ALFAIA 

BARROS, do Cargo Comissionado de Diretor I – Departamento de 

Administração – CC-1, Matrícula nº 11401-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECTUR, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 03/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun.de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:8E388DBC 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1961, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) RANILDO GOMES AZEVEDO, 

do Cargo Comissionado de Diretor II – Administrativo – CC-2, 

Matrícula nº 13015-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Governo – SEGOV / Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 

COMDEC, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) RANILDO GOMES AZEVEDO, 

do Cargo Comissionado de Assessor de Serviços Municipais – 

Fiscalização – CC-5, com lotação na Secretaria Municipal de 

Governo – SEGOV / Coordenadoria Municipal de Defesa Civil - 

COMDEC, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:C8539BD7 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1962, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ERICK GABRIEL BELIZARIO 

DOS SANTOS, do Cargo Comissionado de Diretor II – 

Administrativo – CC-2, Matrícula nº 13014-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Governo – SEGOV / Coordenadoria 

Municipal de Defesa Civil - COMDEC, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) ERICK GABRIEL BELIZARIO 

DOS SANTOS, do Cargo Comissionado de Assessor de Serviços 

Municipais – Fiscalização – CC-5, com lotação na Secretaria 

Municipal de Governo – SEGOV / Coordenadoria Municipal de 

Defesa Civil - COMDEC, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:88D17E7A 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1963, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) EDUARDO GARCIA DE LIMA, 

do Cargo Comissionado de Assessor Técnico – CC-2, Matrícula nº 

11458-2, com lotação na Secretaria Municipal de Controladoria Geral 

do Município - CGM, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, 

a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) EDUARDO GARCIA DE LIMA, 

do Cargo Comissionado de Assessor Técnico – CC-2, com lotação na 

Secretaria Municipal de Governo em Manaus - SEGOM, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués  
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PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:C0152674 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1964, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) POLIANA DE SOUZA GARCIA, 

do Cargo Comissionado de Assessor (a) Executivo (a) – CC-1, 

Matrícula nº 11175-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Assistência Social - SEMAS, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) POLIANA DE SOUZA GARCIA, 

do Cargo Comissionado de Assessor (a) Executivo (a) – CC-1, com 

lotação na Secretaria Municipal de Governo –SEGOV, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:469A1721 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1965, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) MANOEL MARINHO DA 

FONSECA, do Cargo Comissionado de Gerente II – Setor de 

Manutenção - CC-4, Matrícula nº 12304-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - 

SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 03/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) MANOEL MARINHO DA 

FONSECA, do Cargo Comissionado de Gerente I – Setor de 

Fiscalização – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal de Obras, 

Transporte e Serviços Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal, a considerar de 03/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 03/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B8E07A58 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1966, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ESDRAS FABRICIO MARINHO 

KOIDE, do Cargo Comissionado de Assessor Técnico – Assuntos 

Institucionais - CC-2, Matrícula nº 7436-2, com lotação na Secretaria 

Municipal de Juventude, Esporte e Lazer - SEJEL, órgão vinculado ao 

Poder Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) ESDRAS FABRICIO MARINHO 

KOIDE, do Cargo Comissionado de Assessor Técnico – Assuntos 

Institucionais - CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento e Meio Ambiente - SEDEMA, órgão vinculado ao 

Poder Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 

Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:7E77166B 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1967, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 
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RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) POLIANA COIMBRA LEAO, do 

Cargo Comissionado de Gerente II – Cadastro, Controle e 

Informações - CC-4, Matrícula nº 11215-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, órgão vinculado 

ao Poder Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) POLIANA COIMBRA LEAO, do 

Cargo Comissionado de Gerente II – Departamento Administrativo 

- CC-4, com lotação na Secretaria Municipal de Geração de Emprego 

e Renda - SEGER, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:8E5FCE47 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1968, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) LEONARDO LABORDA DA 

SILVA, do Cargo Comissionado de Assessor Técnico – Educacional 

– CC-2, Matrícula nº 14648-1, com lotação na Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) LEONARDO LABORDA DA 

SILVA, do Cargo Comissionado de Diretor I – Departamento de 

Ensino – CC-1, com lotação na Secretaria Municipal de Educação - 

SEMED, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a considerar 

de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:EDC4C401 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1969, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) WANGLEINA RIBEIRO 

VERÇOSA, do Cargo Comissionado de Assessor(a) Técnico (a) – 

CC-2, Matrícula nº 11140-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Governo - SEGOV, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) WANGLEINA RIBEIRO 

VERÇOSA, do Cargo Comissionado de Assessor (a) Executivo (a) – 

CC-1, com lotação na Secretaria Municipal de Assistência Social – 

SEMAS , órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:84075F58 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1970, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR a PEDIDO o (a) Senhor (a) RAIMUNDO 

ALZEMIR ASSUNCAO DA SILVA, do Cargo Comissionado de 

Diretor I - Departamento de Administração– CC-1, Matrícula nº 

11082-2, com lotação na Secretaria Municipal de Governo - SEGOV, 

órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
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ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun.de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:54137070 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1971, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR a PEDIDO o (a) Senhor (a) ALESSANDRO 

NOGUEIRA MONTEIRO, do Cargo Comissionado de Diretor I - 

Executivo– CC-1, Matrícula nº 11037-1, com lotação na Secretaria 

Municipal de Finanças - SEMFI, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal. 

II - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Mun.de Administração e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:6070EC9B 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1972, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) PAULO RENATO COLARES 

DA SILVA , no Cargo Comissionado de Assessor Executivo – CC-

1, com lotação na Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - 

SECTUR, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 03/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:922AE39D 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1973, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) LEONARDO SERRAO DO 

NASCIMENTO, no Cargo Comissionado de Diretor II – 

Administrativo – CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de 

Fomento, Produção e Abastecimento - SEPROR, órgão vinculado ao 

Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 03/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento  

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B3F39796 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1974, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 
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CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) THALES GARCIA 

FERREIRA, no Cargo Comissionado de Diretor I – Departamento 

de Administração – CC-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Cultura e Turismo - SECTUR, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 03/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:DC1A50B8 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1975, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) PAULO VICTOR BATISTA 

LOPES, no Cargo Comissionado de Assessor Técnico- Educacional 

– CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de Educação - SEMED, 

órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 03/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:13B64DE4 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1976, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) VITORIA GABRIELE BRITO 

VALOIS, do Cargo Comissionado de Assessor(a) de Serviços 

Municipais - Assuntos Administrativos – CC-5, Matrícula nº 

11793-2, com lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e 

Serviços Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) VITORIA GABRIELE BRITO 

VALOIS, do Cargo Comissionado de Assessor(a) de Serviços 

Municipais - Assuntos Administrativos – CC-5, com lotação na 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – SEPLAN , 

órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a considerar de 

01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:D2239953 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1994, DE 07 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
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I - EXONERAR o (a) Senhor (a) MARCOS LINS MAFRA, do 

Cargo Comissionado de Assessor de Serviços Municipais – 

Limpeza Pública – CC-5, Matrícula nº 13049-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - 

SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) MARCOS LINS MAFRA, do Cargo 

Comissionado de Diretor II - Administrativo – CC-2, com lotação 

na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - 

SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 

  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 

Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:9CC9F447 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1995, DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) EDER CARDOSO DOS 

SANTOS, do Cargo Comissionado de Assessor de Serviços 

Municipais – Assuntos Administrativos – CC-5, Matrícula nº 

12609-1, com lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e 

Serviços Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) EDER CARDOSO DOS SANTOS, 

do Cargo Comissionado de Diretor II - Administrativo – CC-2, com 

lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços 

Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, 

a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 07 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:5EC94367 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1997, DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) NEILSON GOES LOPES, do 

Cargo Comissionado de Gerente II – Material e Patrimonio – CC-

4, Matrícula nº 12800-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Obras, Transporte e Serviços Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao 

Poder Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) NEILSON GOES LOPES, do Cargo 

Comissionado de Assessor Técnico – CC-2, com lotação na 

Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - 

SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 13 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:40C4B4CD 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1998, DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) 3, do Cargo Comissionado de 

Gerente I – Setor de Fiscalização – CC-3, Matrícula nº 12221-1, 

com lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços 

Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, 

a considerar de 06/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) GERDESON SILVA DA SILVA, 

do Cargo Comissionado de Gerente I – Setor de Fiscalização – CC-

3, com lotação na Secretaria Municipal de Geração de Emprego e 

Renda - SEGER, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 06/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 06/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 13 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 
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PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:A2E47DB5 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 1999, DE 13 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) JOSE ELIVALDO MESSIAS DE 

OLIVEIRA, do Cargo Comissionado de Gerente II – Material e 

Patrimonio – CC-4, Matrícula nº 12885-1, com lotação na Secretaria 

Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - SEMOSP, 

órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a considerar de 

01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) JOSE ELIVALDO MESSIAS DE 

OLIVEIRA, do Cargo Comissionado de Assessor Técnico – CC-2, 

com lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços 

Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, 

a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 13 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B1488AE8 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2001, DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ULI BRASIL SOARES, do Cargo 

Comissionado de Gerente I – Setor de Fiscalização – CC-3, 

Matrícula nº 11456-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento e Meio Ambiente - SEDEMA, órgão vinculado ao 

Poder Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) ULI BRASIL SOARES, do Cargo 

Comissionado de Diretor II - Administrativo – CC-2, com lotação 

na Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente - 

SEDEMA, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 14 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:9D26CC98 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2002, DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) TICYANE DE SOUZA 

YANASSE, no Cargo Comissionado de Assessor (a) de Serviços 

Municipais - Assuntos Administrativos - CC-5, com lotação na 

Secretaria Municipal de Governo - SEGOV, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 13/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 14 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:FE5612AA 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2003, DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 
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A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) GILBERTO BENTES DE 

OLIVEIRA NETO, no Cargo Comissionado de Assessor Técnico - 

Educacional – CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de 

Educação - SEMED, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 14/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 14 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:96250CB4 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2004, DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) ELIANE MICHILES 

GOMES, no Cargo Comissionado de Assessor (a) de Serviços 

Municipais – Limpeza Pública – CC-5, com lotação na Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente - SEDEMA, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 14/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 14 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:DEDAAA6A 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2005, DE 14 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) ROBERTA JAMILY BRAGA 

VENANCIO, no Cargo Comissionado de Assessor (a) Executivo (a) 

– CC-1, com lotação na Secretaria Municipal de Assistência Social - 

SEMAS, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 14/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 14 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:48C2F000 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2011, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 
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CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) IRIS THAISA ASSIS DE 

OLIVEIRA, no Cargo Comissionado de Assessor (a) de Serviços 

Municipais – Assuntos Administrativo – CC-5, com lotação na 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo - SECTUR, órgão 

vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 17/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B8D20246 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2012, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) HUDSON SOUSA 

FERREIRA, no Cargo Comissionado de Gerente II – Setor de 

Manutenção - CC-4, com lotação na Secretaria Municipal de Obras, 

Transporte e Serviços Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 17/08/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:10050A80 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2013, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) EDIZONINA DE SOUZA 

LEAO, no Cargo Comissionado de Assessor (a) de Serviços 

Municipais – Limpeza Pública – CC-5, com lotação na Secretaria 

Municipal de Saúde - SEMSA, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 17/08/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:85184B5E 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2014, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 



Amazonas , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4189 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                95 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) GABRIELA MENDONCA 

COIMBRA, no Cargo Comissionado de Assessor (a) de Serviços 

Municipais – Assuntos Administrativos – CC-5, com lotação na 

Secretaria Municipal de Obras, Transporte e Serviços Públicos - 

SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 17/08/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:B4492D61 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2015, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) KELITON MENDES LIMA, 

no Cargo Comissionado de Gerente II – Setor de Manutenção – 

CC-4, com lotação na Secretaria Municipal de Obras, Transporte e 

Serviços Públicos - SEMOSP, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 17/08/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:88180B30 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2016, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) NAYSA MIREIA GODOT 

CABRINHA, do Cargo Comissionado de Gerente I – Técnico (a) de 

Licitação – CC-3, Matrícula nº 3033-2, com lotação na Secretaria 

Municipal de Finanças - SEMFI, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) NAYSA MIREIA GODOT 

CABRINHA, do Cargo Comissionado de Gerente I – Técnico (a) de 

Licitação – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento – SEPLAN, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:3B236F97 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2017, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 
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CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) EMANUELLE MAFRA 

PEREIRA, do Cargo Comissionado de Gerente I – Técnico (a) de 

Licitação – CC-3, Matrícula nº 12579-1, com lotação na Secretaria 

Municipal de Finanças - SEMFI, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) EMANUELLE MAFRA 

PEREIRA, do Cargo Comissionado de Gerente I – Técnico (a) de 

Licitação – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento – SEPLAN, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:D709FD7D 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2018, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) ELLEN BRUNA MAFRA 

PEREIRA, do Cargo Comissionado de Gerente I – Técnico (a) de 

Licitação – CC-3, Matrícula nº 11028-1, com lotação na Secretaria 

Municipal de Finanças - SEMFI, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) ELLEN BRUNA MAFRA 

PEREIRA, do Cargo Comissionado de Gerente I – Técnico (a) de 

Licitação – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal de 

Administração e Planejamento – SEPLAN, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:090C0194 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2019, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) MANOEL CARDOSO NETTO, 

do Cargo Comissionado de Diretor I – Departamento de Licitação 

– CC-1, Matrícula nº 1523-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Finanças - SEMFI, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) MANOEL CARDOSO NETTO, do 

Cargo Comissionado de Diretor I – Departamento de Licitação – 

CC-1, com lotação na Secretaria Municipal de Administração e 

Planejamento – SEPLAN, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:D744534A 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2020, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) MARCELO DE SOUZA 

OLIVEIRA, do Cargo Comissionado de Diretor I – Executivo – 

CC-1, Matrícula nº 11386-1, com lotação na Secretaria Municipal de 

Assistência Social - SEMAS, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) MARCELO DE SOUZA 

OLIVEIRA, do Cargo Comissionado de Diretor I – Executivo – 

CC-1, com lotação na Secretaria Municipal de Juventude, Esporte e 

Lazer - SEJEL, órgão vinculado ao Poder Executivo Municipal, a 

considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026.  
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MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:FBCFDB03 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2022, DE 17 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas no Art. 92, da Lei Orgânica do Município de 

Maués; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, funções de 

confiança, direção, chefia e assessoramento, são de livre nomeação e 

exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal, 

  

RESOLVE: 
  

I - EXONERAR o (a) Senhor (a) NADIA JAKELINE 

CAVALCANTE ALENCAR, do Cargo Comissionado de Assessor 

(a) Técnico (a) – CC-2, Matrícula nº 12019-1, com lotação na 

Secretaria Municipal de Governo - SEGOV/ Coordenadoria 

Municipal de Defesa Civil - COMDEC, órgão vinculado ao Poder 

Executivo Municipal, a considerar de 01/08/2026. 

II - NOMEAR o (a) Senhor (a) NADIA JAKELINE 

CAVALCANTE ALENCAR, do Cargo Comissionado de Assessor 

(a) Técnico (a) – CC-2, com lotação na Secretaria Municipal de 

Assistência Social - SEMAS, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal, a considerar de 01/08/2026 

III - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 01/08/2026. 

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 17 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:39A5DDBA 

 
SECRETARIA MUN. DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

PORTARIA Nº 2044, DE 19 DE AGOSTO DE 2026. 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAUÉS, no uso das atribuições 

que lhe são conferidas pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei 

Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que os cargos em comissão destinam-se, 

exclusivamente, às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 

nos termos do art. 37, inciso V, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do cargo na 

estrutura administrativa municipal, instituída pela Lei Municipal nº 

469, de 16 de janeiro de 2025; 

CONSIDERANDO que o vínculo decorrente de cargo em comissão 

possui natureza jurídico-administrativa, de caráter precário, não se 

submetendo ao regime celetista, afastando, por conseguinte, a 

incidência de direitos típicos da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), notadamente o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º - NOMEAR o (a) Senhor (a) FRANCISCO WALTON 

TEIXEIRA PEREIRA, no Cargo Comissionado de Gerente I – 

Setor de Fiscalização – CC-3, com lotação na Secretaria Municipal 

de Educação - SEMED, órgão vinculado ao Poder Executivo 

Municipal. 

Art. 2º - O(a) nomeado(a) submeter-se-á ao regime jurídico-

administrativo aplicável aos ocupantes de cargos em comissão, 

fazendo jus à remuneração fixada na legislação municipal vigente. 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor a considerar de 19/08/2026. 

  

CIENTIFIQUE-SE, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAUÉS, EM 19 DE AGOSTO DE 

2026. 

  

MACELLY CRISTINA DE SOUZA VERAS 
Prefeita Municipal de Maués 

  

PUBLICADA A PRESENTE PORTARIA NO DIÁRIO 

OFICIAL DOS MUNICIPIOS DO ESTADO DO AMAZONAS, 

de acordo com a Lei Municipal N° 177, de 26/10/2009. 
  

ROSELY OLIVEIRA PEREIRA 
Secretária Municipal de Adm. e Planejamento 

Publicado por: 
Daniele Menezes Iimori 

Código Identificador:78D22D33 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NHAMUNDÁ 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026-SRP/PMN 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ/AM, por meio do 

Setor de Licitações, torna público aos interessados que realizará 

licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para 

REGISTRO DE PREÇOS, sob o nº 021/2026-SRP/PMN, objetivando 

o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

PERMANENTES PARA SAÚDE BUCAL, DESTINADOS AO 

APARELHAMENTO E À ESTRUTURAÇÃO DOS SERVIÇOS 

ODONTOLÓGICOS DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

Critério de julgamento: Menor preço por item. 

Modo de disputa: Aberto. 

Sessão pública: 21 de setembro de 2026, às 09h30min (horário de 

Brasília). 

Local da sessão: Portal BLL Compras – www.bll.org.br. 

Legislação aplicável: Lei Federal nº 14.133/2021; Lei Complementar 

nº 123/2006; Lei Complementar nº 147/2014; Decretos Municipais nº 

688/2025 e nº 635/2025, além das demais normas aplicáveis. 

O Edital e seus anexos encontram-se disponíveis, na íntegra, no Portal 

BLL Compras (www.bll.org.br), bem como poderão ser consultados 

junto ao Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Nhamundá/AM, situada na Rua Furtado Belém, nº 42, Bairro Centro, 

Nhamundá/AM, CEP 69.140-019, e pelo e-mail 

cpl@nhamunda.am.gov.br, durante os dias úteis, no horário das 08h 

às 14h. 

  

Nhamundá/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

MOISÉS HOLANDA DA MOTA 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Moisés Holanda da Mota 

Código Identificador:5DF8E4DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 006/2026/SEMOBS/PMN 

 

PORTARIA Nº. 006/2026/SEMOBS/PMN 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

SERVIDORES PARA EXERCER FUNÇÃO DE 

GESTOR E FISCAL DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 003/2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Secretário Municipal de Obras e Saneamento, no uso de suas 

atribuições que são conferidas pelo Art. 15 da Lei Municipal nº 538, 

de 20 de março de 2013 em decorrência da Portaria nº 012/2025 – 

GPMN, de 02 de janeiro de 2025, e em cumprimento ao art. 117 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. DESIGNAR servidor LUCINALDO DOS SANTOS 

AZEVEDO, inscrito no CPF/MF sob o nº 653.417.832-04, ocupando 

do cargo de SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS E 

SANEAMENTO – SEMOBS, para atuar como GESTOR do 

Contrato Administrativo nº 003/2026 celebrado entre a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SANEAMENTO – 

SEMOBS. 

Parágrafo único: compete ao gestor de contrato, dentre outras 

atribuições, gerir a execução do objeto do contrato, bem como 

observar e cumprir o disposto nos artigos 7º e 117, da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Art. 2º. DESIGNAR a servidora SUANE LOPES DA COSTA, 

inscrita no CPF/MF sob o nº 017.808.812-90, ocupante do cargo de 

ENGENHEIRA CIVIL, para desempenhar a função de FISCAL 

TITULAR do Contrato Administrativo nº 003/2026 celebrado entre 

a PREFEITURA MUNICIPAL DE NHAMUNDÁ por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E SANEAMENTO – 

SEMOBS. 

Parágrafo único. A fiscal ora designada deverá exercer a fiscalização 

contratual nos moldes da legislação vigente, especialmente nos termos 

do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, das cláusulas contratuais e das 

demais normas internas aplicáveis, adotando as providências 

necessárias para a boa execução do contrato, inclusive o registro de 

ocorrências, comunicações formais à contratada e proposição de 

medidas corretivas, quando cabíveis. 

Art. 3º Esta designação não exime os responsáveis pelas áreas 

requisitantes, técnicas e administrativas do cumprimento de suas 

respectivas atribuições, conforme estabelecido no Plano de 

Fiscalização e nas normativas internas. 

  

Art. 4º Esta Portaria retroage a data de 28 de janeiro de 2026, para os 

devidos efeitos legais. 

  

Sala da Secretaria Municipal de Obras e Saneamento, em 09 de 

setembro de 2026. 

  

LUCINALDO DOS SANTOS AZEVEDO 
Secretário Municipal de Obras e Saneamento – SEMOBS 

Portaria nº 012/2025 - GPMN  

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:3FD27549 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº. 007/2026/SEMOBS/PMN 

 

PORTARIA Nº. 007/2026/SEMOBS/PMN 
  

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE 

ENGENHEIRA PARA FISCALIZAÇÃO DE 

OBRAS PROVENIENTES DA CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICQA Nº 007/2025, CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 003/2026 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O Secretário Municipal de Obras e Saneamento, no uso de suas 

atribuições que são conferidas pelo Art. 15 da Lei Municipal nº 538, 

de 20 de março de 2013 em decorrência da Portaria nº 012/2025 – 

GPMN, de 02 de janeiro de 2025, e em cumprimento ao art. 117 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, 

  

CONSIDERANDO: 
O disposto no art. 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que 

estabelece a obrigatoriedade de acompanhamento e fiscalização da 

execução dos contratos administrativos por representante da 

Administração especialmente designado; 

A necessidade de garantir regularidade e a eficiência na execução dos 

contratos administrativos celebrados em decorrência da Concorrência 

Eletrônica nº 007/2025, cujo objeto é a ―Execução dos serviços de 

construção do Centro de Referência em Assistência Social-CRAS, 

de Nhamundá.‖ 

A Jurisprudência do Tribunal de Contas da União (TCU), que veda a 

designação genérica de fiscais, mas permite a designação de um único 

fiscal para múltiplos contratos, desde que devidamente identificados 

ou vinculados a um processo específico, como no Acórdão 

3.676/2014-TCU-2 Câmara. 

O princípio da eficiência administrativa, previsto no artigo 37 da 

Constituição Federal e no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021. 

  

RESOLVE: 
Art. 1º. DESIGNAR a engenheira VIVIAN LIMA DE OLIVEIRA, 

inscrito no CREA/AM nº 14162-D, como Fiscal de Obras, 

provenientes da Concorrência Eletrônica nº 007/2025. 

Parágrafo único: A fiscal ora designada deverá exercer a fiscalização 

contratual nos moldes da legislação vigente, especialmente nos termos 

do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, das cláusulas contratuais e das 

demais normas internas aplicáveis, adotando as providências 

necessárias para a boa execução do contrato, inclusive o registro de 

ocorrências, comunicações formais à contratada e proposição de 

medidas corretivas, quando cabíveis. 

Art. 2º Esta designação não exime os responsáveis pelas áreas 

requisitantes, técnicas e administrativas do cumprimento de suas 

respectivas atribuições, conforme estabelecido no Plano de 

Fiscalização e nas normativas internas. 

Art. 3º Esta Portaria retroage a data de 28 de janeiro de 2026, para os 

devidos efeitos legais. 

  

Sala da Secretaria Municipal de Obras e Saneamento, em 09 de 

setembro de 2026. 

  

LUCINALDO DOS SANTOS AZEVEDO 
Secretário Municipal de Obras e Saneamento – SEMOBS 

Portaria nº 012/2025 - GPMN  

Publicado por: 
Sergio Dos Santos Guimaraes 

Código Identificador:A242C67E 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO AIRÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ERRATA 

 

Errata Nº 009/2026 - SEMGOV 

  

Novo Airão, 09 de setembro de 2026 

  

Título do Documento: DECRETO N° 045/2026 – SEMGOV, DE 29 

DE JULHO DE 2026. 

  

Data da Publicação: 30/07/2026. Edição 4160 – Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Amazonas. 

  

Código Identificador: F13B04C9  
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ERRATA 
  

Onde se lê: 
"Art. 4º - {.....}, III- Escola Municipal Albertina da Silva Conrado‖. 

  

Leia-se: 
" Art. 4º - {.....}, III- Escola Municipal Professora Raimunda Gomes 

Rodrigues‖. 

Publicado por: 
Claudia Bentes Correa 

Código Identificador:AE519D5A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 331 - SEMGOV, DE 08 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Dispõe sobre nomeação de servidor(a), que 

menciona, para o cargo de provimento em comissão e 

dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE NOVO AIRÃO, OTÁVIO DA CRUZ FARIAS, 

no uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do 

Município, artigo 70, incisos IX e XII, e conforme a Lei Municipal nº 

444, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º -Nomear o (a) Senhor(a): RUBENS AMORIM DE 

QUEIROZ, CPF N° 833.***.**2-15, para exercer o cargo de 

provimento em comissão na função de SUBSECRETÁRIO 

MUNICIPAL DE LIMPEZA PÚBLICA – SUBLIMP, com 

vencimentos e vantagens que o (a) servidor(a) fará jus. 

  

Art. 2º -Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

  

OTÁVIO DA CRUZ FARIAS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Claudia Bentes Correa 

Código Identificador:9F50897F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE NOVO ARIPUANÃ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ, no uso de 

suas atribuições legais e, 

  

CONSIDERANDO a necessidade da Contratação de empresa 

especializada para realização de apresentação musical da banda Meu 

Xodó – contratação de artista musical para apresentação no Festival 

Folclórico de Lendas – FESTLENDAS 2026, a ser realizado no dia 12 

de setembro de 2026 no município de Novo Aripuanã/AM; 

  

CONSIDERANDO o que consta discriminado nos autos da 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 016/2026 atende 

satisfatoriamente aos interesses da Administração Pública Municipal; 

  

CONSIDERANDO ainda, o disposto na Lei nº 14.133/2021 e suas 

alterações, em seu artigo 74, inciso II, que trata da inexigibilidade de 

processo licitatório para contratação de profissional do setor artístico, 

diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que 

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

  

RESOLVE: 
  

I - HOMOLOGAR a deliberação da Comissão Permanente de 

Contratação, constante na INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Nº 016/2026, cujo objeto é a Contratação de empresa/empresário 

especializada para realização de apresentação musical da Banda Meu 

Xodó – contratação de artista musical para apresentação no Festival 

Folclórico de Lendas – FESTLENDAS 2026, a ser realizado no dia 12 

de setembro de 2026 no município de Novo Aripuanã/AM, com fulcro 

no artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e suas 

alterações, no valor de R$ 12.700,00 (doze mil e setecentos reais ). 

  

II - PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Novo Aripuanã (AM), em 20 de 

agosto de 2026. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
A presente Homologação foi publicado no Quadro de Avisos Gerais 

da Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

Em 20 de agosto de 2026  

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:70C1A647 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

EXTRATO TERMO DE CONTRATO Nº 0178/2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 016/2026 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO 

ARIPUANÃ 

  

CONTRATADO: RENOVO CONSULTORIA EVENTOS LTDA 

CNPJ nº 15.092.773/0001-12 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/EMPRESÁRIO 

ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE APRESENTAÇÃO 

ARTÍSTICA DA BANDA MEU XODO PARA O FESTLENDAS 

2026. 

  

VIGÊNCIA: 60 (sessenta) dias. 

  

VALOR DA CARTA CONTRATO: R$ 12.700,00 (doze mil reais). 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
  

Órgão/Unidade: 02.12.01 Secretaria Municipal de Turismo, Cultura e 

Desporto. 

Programa de Trabalho: 13.392.0175.2044. 

Elemento de Despesa: 33.90.39 – Outros Serviços de Terceiros/Pessoa 

Jurídica. 

Fonte: 1.500 – Recursos Próprios 

  

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais alterações. 

  

Novo Aripuanã/AM, 20 de agosto de 2026. 

  

RAYMUNDO LOPES DE ALBUQUERQUE SOBRINHO 
Prefeito Municipal 

  

PUBLICAÇÃO 
O presente Contrato foi publicado no Quadro de Avisos Gerais da 

Prefeitura de Novo Aripuanã, para fins de eficácia e amplo 

conhecimento público, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 

Em 20 de agosto de 2026. 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:96D076B0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO ARIPUANÃ AVISO DE 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
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A Comissão Permanente de Contratação do município de Novo 

Aripuanã/AM, torna público para conhecimento dos interessados a 

realização da DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO/MAIOR DESCONTO, nos termos do 

Art. nº 75, II da Lei 14.133/2021, para: 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 015/2026 – Contratação de empresa 

para prestação de serviços de agenciamento de passagens aéreas 

nacionais, compreendendo a marcação, remarcação e 

cancelamento, destinados ao atendimento da Administração do 

Município de Novo Aripuanã/AM, conforme termo de referência 
  

O Edital da contratação encontra-se disponível no Portal da 

Transparência do Município de Novo Aripuanã/AM a saber: 

https://transparenciamunicipalaam.org.br/p/novo-

aripuana/t/procedimentos-licitatorios 

  

Data e hora limite para entrega da proposta de preços e documentos de 

habilitação: 11/08/2026 às 8:00 horas (Horário de Brasília). 

  

Endereço eletrônico para envio da proposta e documentos de 

habilitação: licitacao.novoaripuana@outlook.com; 

  

Novo Aripuanã/AM, 04 de agosto de 2026 

  

KILDERY RENIER PIMENTEL SERRÃO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Maria Olímpia Dos Santos Passos 

Código Identificador:AE30FA83 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PARINTINS 

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 

RESOLUÇÃO Nº 028/2026 - CMAS 

 

DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO DA NOVA 

DIRETORIA E DEMAIS MEMBROS DO 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL - CMAS DE PARINTINS PARA O 

MANDATO 2026/2028. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social no uso de suas 

atribuições legais e, considerando a atualização e deliberação do 

Colegiado em Reunião Extraordinária, realizada no dia 27 de agosto 

de 2026. 

  

CONSIDERANDO o Art. 16 do Regimento Interno do CMAS - O 

Presidente e o Vice-Presidente do Conselho serão escolhidos dentre os 

membros-titulares, eleitos pelos membros, em reunião plenária, e 

nomeados pelo Prefeito Municipal. 

  

CONSIDERANDO o Art. 17 do Regimento Interno do CMAS que 

Compete ao Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social: 

I- Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias do 

Conselho. 

II- Representar o Conselho Municipal em juízo ou fora dele, podendo 

delegar a sua representação. 

III - Cumprir e diligenciar para o fiel cumprimento das normas 

estabelecidas na Lei n° 148/95-PGPMP, neste regimento, bem como 

em toda legislação pertinente. 

IV - Inteirar-se de todos os assuntos e ações que digam respeito à 

Assistência social. 

  

CONSIDERANDO a solicitação de alteração dos membros 

representantes da Secretaria Municipal de Infraestrutura. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Atualizar a lista da nova Diretoria e demais membros do 

Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS para o mandato 

2026 a 2028. 

  

DIRETORIA 

Joelilce Trindade Sarmento - PRESIDENTE  

CPF: 837.992.902-06 

EMAIL: julia.trindade@hotmail.com 

TELEFONE: 92 99493805 

  

Elcilene Gomes Teixeira - VICE- PRESIDENTE 

CPF: 635.765.032-34 

EMAIL: lene.gomes146@gmail.com 

TELEFONE: 92 994185131 

  

Dávila Gato Bitencourt - SECRETÁRIA EXECUTIVA 

CPF: 011.955.372-47 

EMAIL: davila.bgato@gmail.com 

TELEFONE: 92 991015150 

  

CONSELHEIROS GORVERNAMENTAIS 
  

Secretaria Municipal de Assistência Social e Trabalho 
TITULAR: Marinilson Coimbra de Sena 

CPF: 682.549.972-68 

EMAIL: desenacoimbra@gmail.com 

TELEFONE: 92 994428301 

SUPLENTE: Joelilce Trindade Sarmento 

CPF: 837.992.902-06 

EMAIL: julia.trindade@hotmail.com 

TELEFONE: 92 94938053 

  

Secretaria Municipal de Saúde 
TITULAR: Sandrele Cristina Souza Santos Melo 

CPF: 879.183.662-04 

EMAIL: sandrele_cristina@yahoo.com.br 

TELEFONE: 92 991347620 

SUPLENTE: Micheles Teixeira dos Santos 

CPF: 004.348.402-62 

EMAIL: Micheles_tsantos@hotmail.com 

TELEFONE: 92 993689922 

  

Secretaria Municipal de Produção e Abastecimento 
TITULAR: Mayara Gama Figueira 

CPF: 020.983.602-40 

EMAIL: mayaragama396@gmail.com 

TELEFONE: 92 991352335 

SUPLENTE: Gabrielle Brandão Azêdo 

CPF: 014.623.052-37 

EMAIL: gaabi_agro@hotmail.com 

TELEFONE: 92 991935538 

  

Secretaria Municipal de Educação 
TITULAR: Mayara Barroso Caldeira 

CPF: 022.402.022-62 

EMAIL: may09barroso@gmail.com 

TELEFONE: 92 994199984 

SUPLENTE: Jeane Campos Marinho Sicsú 

CPF: 732.949.852-15 

EMAIL: jessa.sicsu@hotmail.com 

TELEFONE: 92 991122245 

  

Secretaria Municipal de Finanças 
TITULAR: Admilson Henriques Santarém 

CPF: 620.752.502-78 

EMAIL: adm.santarem@ymail.com 

TELEFONE: 92 985123606 

SUPLENTE: Gracy Maria Santos 

CPF: 032.342.812-62 

EMAIL: gracymaria8@gmail.com 

TELEFONE: 92 984500406 

  

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
TITULAR: Denise Maria Marinho Dias 

CPF: 193.583.262-04 

EMAIL: denizedias@hotmail.com 

TELEFONE: 92 995228602 

SUPLENTE: Thayssa Matos Sarraff 

CPF: 973.081.882-72 
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EMAIL: thayssasarraff@gmail.com 

TELEFONE: 92 992569393 

  

Secretaria Municipal de Infraestrutura 
TITULAR: Arienne Silva Souza 

CPF: 021.961.262-50 

EMAIL: seffairarienne@gmail.com 

TELEFONE: 48 99154-9420 

SUPLENTE: Dionara Pereira dos Santos 

CPF: 038.206.492-55 

EMAIL: dionarapsantos@gmail.com 

TELEFONE: 92 99971-6274 

  

Secretaria de Cultura 
TITULAR: Adejane Silva Santos 

CPF: 002.906.762-66 

EMAIL: 

TELEFONE: 92 991910401 

SUPLENTE: Dalvan da Silva Souza 

CPF: 940.605.092-72 

EMAIL: silvadalvan@gmail.com 

TELEFONE: 992740373 

  

Secretaria Municipal de Comunicação 
TITULAR: Josene de Araújo de Jesus 

CPF: 444.521.872-34 

EMAIL: josene.araujo@gmail.com 

TELEFONE: 92 992625273 

SUPLENTE: Gabrielle Amazonas Fonseca 

CPF: 001.346.742-51 

EMAIL: gabrielleamjornalista2gmail.com 

TELEFONE: 92 992184901 

  

CONSELHEIROS NÃO-GOVERNAMENTAIS 
  

Representantes dos Idosos 
TITULAR: Rosiene Pontes Araújo 

CPF: 474.693.152-68 

EMAIL: rosedenildo@gmail.com 

TELEFONE: 92 991940607 

SUPLENTE: Benedita da Costa Assis 

CPF: 785.676.372-87 

EMAIL: beneditadacostaassis@gmail.com 

TELEFONE: 92 993593938 

  

Representantes de Pessoas com Deficiência 
TITULAR: Dalva Maria Ribeiro Nascimento 

CPF: 026.234.202-20 

EMAIL: dalva_maria_ribeiro@hotmail.com 

TELEFONE: 92 991939463 

SUPLENTE: Margareth Costa Teixeira 

CPF: 682.498.962-2 

EMAIL: margarethpoliana@gmail.com 

TELEFONE: 92 991424976 

  

Instituto Boi Bumba Garantido 
TITULAR: Milena Miranda de Souza 

CPF: 493.429.082-68 

EMAIL: milena_smiranda@hotmail.com 

TELEFONE: 92 992141181 

SUPLENTE: Camila Cardoso de Lacerda 

CPF: 006.551.942-66 

EMAIL: camilacardosolacerda@gmail.com 

TELEFONE: 984947974 

  

Fundação Boi Bumba Caprichoso 
TITULAR: Glenda Nogueira Azevedo 

CPF: 044.129.192-93 

EMAIL: glendhanogueira17@gmail.com 

TELEFONE: 92 994310425 

SUPLENTE: Sanna Kellen Damasceno Matos 

CPF: 021.981.592-52 

EMAIL: damascenosanna@gmail.com 

TELEFONE: 92 993406975 

Representantes das Associações de Bairro 

 

TITULAR: Jorgenilda Viana Azevedo 

CPF: 618.141.482-72 

EMAIL: jorgenildaazevedo@gmail.com 

TELEFONE: 92 994629547 

SUPLENTE: Celeste M. Oliveira Santos 

CPF: 805.277.602-34 

EMAIL: celeste.mariasantos39@gmail.com 

TELEFONE: 92 985658491 

  

Representantes da Instituição Religiosa 
TITULAR: Maria Julia da Silva Teixeira 

CPF: 656.486.092-72 

EMAIL: o_amor_regenera@yahoo.com.br 

TELEFONE: 92 994596732 

SUPLENTE: Dilene Pimentel de Castro 

CPF: 629.879.922-20 

EMAIL: dilenepimenteldecastro@gmail.com 

TELEFONE: 92 991817530 

  

Representante dos Assistentes Sociais 
TITULAR: Antônia Pereira Pontes 

CPF: 003.931.562-22 

EMAIL: appontes1@gmail.com 

TELEFONE: 984911120 

SUPLENTE: Ananice da Silva Machado 

CPF: 44198329249 

EMAIL: ananice250@gmail.com 

TELEFONE: 992795181 

  

Representantes dos Psicólogos 
TITULAR: Fatima de Jesus Ferreira David 

CPF: 672.633.562-87 

EMAIL: ferreirfatima@gmail.com 

TELEFONE: 92 991941188 

SUPLENTE: Francesca Aimeé Cardoso Pontes 

CPF: 014.663.962-61 

EMAIL: francescacardoso@outlook.com 

TELEFONE: 92 992838184 

  

Representantes dos Pedagogos 
TITULAR: Elcilene Gomes Teixeira 

CPF: 635.765.032-34 

EMAIL: lene.gomes146@gmail.com 

TELEFONE: 92 994185131 

SUPLENTE: Josete dos Santos Guerreiro 

CPF: 651.234.502-97 

EMAIL: josete.guerreiro08@gmail.com 

TELEFONE: 92 992888167 

  

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

ficando revogada a Resolução nº 027/2026-CMAS. 

  

Parintins, 09 de setembro de 2026. 

  

JOELILCE TRINDADE SARMENTO 
Presidente do CMAS - Parintins - AM 

Publicado por: 
Kellen Alves Dos Santos 

Código Identificador:B915BBB3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO Nº 23/2026 

 

O Município de Parintins/AM comunica a formalização da extinção 

do Contrato Administrativo nº 23/2026, originário da Inexigibilidade 

de Licitação nº 01/2026, firmado com BANDEIRA DE MELLO E 

BARBIRATO ADVOGADOS, inscrita no CNPJ nº 08.983.700/0001-

55, destinado à prestação de serviços de consultoria e assessoria 

jurídica em gestão pública, mediante atuação consultiva, pedagógica e 

preventiva, com foco nas áreas do direito administrativo, financeiro, 

constitucional e tributário.O encerramento encontra fundamento no 

art. 138, inciso II e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, ficando 
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cessada a continuidade da relação contratual a partir de 09 de 

setembro de 2026, sem prejuízo das obrigações já constituídas e dos 

efeitos decorrentes da execução realizada até essa data. 

  

Parintins/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito de Parintins  

Publicado por: 
Aluilson Sampaio Bentes 

Código Identificador:960430AD 

 
SUBSECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 165/2026 – SUBSEC. GESTÃO DE 

PESSOAS/SEFIN 

 

O Cidadão MATEUS FERREIRA ASSAYAG, Prefeito Municipal 

de Parintins, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas pelo 

artigo 65, inciso VI, IX, da Lei Orgânica Municipal, 

  

RESOLVE:  
  

I - CONCEDER a Senhora LUZINÉA MARIA PONTES MAIA, 

Servidora Efetiva Pública Municipal – Assistente Técnica 

Administrativa – Portaria nº 091/2007 – PGMP, LICENÇA 

PRÊMIO, por 09 (nove) meses, com direito a vencimento ou 

remuneração, a iniciar-se dia 01 de setembro de 2026 a 31 de maio de 

2027. 

II - A Subsecretaria de Gestão de Pessoas para efetivar a Licença ora 

concedida, registra no livro competente e ficha funcional para os fins 

de direito. 

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 

  

DÊ-SE CIÊNCIA; PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE; 
  

Parintins, 31 de agosto de 2026. 

  

MATEUS FERREIRA ASSAYAG 
Prefeito Municipal de Parintins  

Publicado por: 
Sofia Christina Simões Haidos e Oliveira 

Código Identificador:332B8482 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PAUINI 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 042/2026 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 008/2026 
  

CONTRATANTE: Município de Pauini, Estado do Amazonas. 

CONTRATADA: Fábio Bandeira de Mello Sociedade Individual de 

Advocacia, inscrita no CNPJ nº 68.934.684/0001-32 e registrada na 

OAB/AM sob o nº 2487/2026. FINALIDADE DA 

CONTRATAÇÃO: Execução de serviços jurídicos especializados de 

assessoria e consultoria relacionados à gestão pública e 

governamental, observadas as atribuições, especificações e demais 

condições definidas no Termo de Referência que integra o 

correspondente processo administrativo. BASE JURÍDICA: 

Contratação direta por inexigibilidade, nos termos do art. 74, inciso 

III, da Lei Federal nº 14.133/2021, em conjunto com o art. 3º-A da 

Lei nº 8.906/1994. PRAZO CONTRATUAL: 12 (doze) meses a 

contar da assinatura, sem prejuízo de eventual prorrogação, desde que 

atendidos os requisitos legais aplicáveis. PREÇO: O ajuste possui 

valor total de R$ 249.766,92 (duzentos e quarenta e nove mil, 

setecentos e sessenta e seis reais e noventa e dois centavos), 

correspondente a 12 (doze) pagamentos mensais de R$ 20.813,91 

(vinte mil, oitocentos e treze reais e noventa e um centavos). 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: A cobertura das despesas 

observará as dotações próprias consignadas e identificadas nos autos 

do respectivo processo administrativo. ASSINATURA: 09 de 

setembro de 2026.  

Pauini/AM, 09 de setembro de 2026. 
  

RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO 
Prefeito Municipal de Pauini 

Publicado por: 
Pearle Venancio de Souza 

Código Identificador:B6B52261 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

TERMO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO Nº 007/2023 

 

O MUNICÍPIO DE PAUINI/AM, inscrito no CNPJ nº 

04.530.135/0001-10, torna pública a extinção consensual do Contrato 

Administrativo nº 007/2023, decorrente da Inexigibilidade de 

Licitação nº 002/2023, celebrado com BANDEIRA DE MELLO E 

BARBIRATO ADVOGADOS, inscrita no CNPJ nº 

08.983.700/0001-55. Objeto do contrato: prestação de serviços de 

assessoria e consultoria jurídica na área de gestão pública e 

governamental. Forma de extinção: Nos termos do art. 138, inciso 

II e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. Data da extinção: 09 de 

setembro de 2026.  

  

Pauini/AM, 09 de setembro de 2026. 
  

RAIMUNDO RENATO RODRIGUES AFONSO 
Prefeito Municipal de Pauini 

Publicado por: 
Pearle Venancio de Souza 

Código Identificador:26F1A320 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE PRESIDENTE FIGUEIREDO 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 001/2025 

 

MODALIDADE:CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA:14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021. 

VIGÊNCIA:04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA:BALAREZO CENTRO DE GINECOLOGIA 

LTDA, CNPJ Nº 29.843.721/0001-45 

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO:CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

GINECOLOGISTA E/OU OBSTETRA 

VALOR TOTAL:R$ 306.240,00 (TREZENTOS E SEIS MIL 

DUZENTOS E QUARENTA REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO DE MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS 

DE IMPOSTOS. 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:F6753389 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2025 

 

MODALIDADE:CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA:14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021. 

VIGÊNCIA:04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA:E. E. MORENO CNPJ Nº 58.594.812/0001-92 

CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO:CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

GINECOLOGISTA E/OU OBSTETRA 
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VALOR TOTAL:R$ 382.800,00 (TREZENTOS E OITENTA E 

DOIS MIL OITOCENTOS REAIS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO DE MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; 

ELEMENTO DE DESPESA:3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO:1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS 

DE IMPOSTOS. 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:5905E88E 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: TBG SERVIÇOS MÉDICOS LTDA CNPJ Nº 

34.405.265/0001-91 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

GINECOLOGISTA E/OU OBSTETRA 

VALOR TOTAL: R$ 382.800,00 (TREZENTOS E OITENTA E 

DOIS MIL OITOCENTOS REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO DE MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1600 – TRANSF. FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

– BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS. 

  

JARI GERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:4C522D43 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 105, DA LEI Nº 

14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: OLIVEIRA E SERRA MÉDICOS ASSOCIADOS 

LTDA CNPJ Nº 34.699.650/0001-99 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

GINECOLOGISTA E/OU OBSTETRA 

VALOR TOTAL: R$ 280.720,00 (DUZENTOS E OITENTA MIL 

SETECENTOS E VINTE REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO DE MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1600 – TRANSF. FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

– BLOCO DE MANUTENÇÃO DAS AÇÕES E SERVIÇOS 

PÚBLICOS. 

JARI GUERREIRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde  

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:7185E805 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: O I AGUIRRE LTDA CNPJ Nº 60.744.985/0001-

91 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

ANESTESIOLOGISTA 

VALOR TOTAL: R$ 408.320,00 (QUATROCENTOS E OITO MIL 

TREZENTOS E VINTE REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO DE MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS 

DE IMPOSTOS. 

  

JARI GUERREIRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:9BD6C40D 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 006/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: JOSÉ ANTÔNIO CANDEIA LTDA CNPJ Nº 

31.341.164/0001-06 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

PEDIATRA 

VALOR TOTAL: R$ 280.720,00 (DUZENTOS E OITENTA MIL 

SETECENTOS E VINTE REAIS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE -FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.301.0052.2053.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; FONTE DE 

RECURSO: 1600 – TRANSF. FUNDO A FUNDO DE RECURSOS 

DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL. 

  

JARI GUERREIRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:F06154ED 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 007/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021. 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: CENTRO OFTALMOLÓGICO DRA ICONHA 

AMARAL MITOZO LTDA CNPJ Nº 06.264.668/0001-22 



Amazonas , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4189 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                104 

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

PEDIATRA 

VALOR TOTAL: R$ 204.160,00 (DUZENTOS E QUATRO MIL 

CENTO E SESSENTA REAIS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.301.0052.2053.0000 – GESTÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 

SAÚDE; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 – OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA; FONTE DE 

RECURSO: 1500 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE 

IMPOSTOS. 

  

JARI GUERREIRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:C62EA9C1 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 008/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: BENCHIMOL ATIVIDADE HOSPITALAR 

CNPJ Nº 42.457.625/0001-27 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

NEONATOLOGISTA 

VALOR TOTAL: R$ 204.160,00 (DUZENTOS E QUATRO MIL 

CENTO E SESSENTA REAIS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000 - GESTÃO DA ATENÇÃO DA MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1600- TRANSF. FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO 

FEDERAL. 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:725D30BA 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 009/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 105, DA LEI Nº 14.133/2021 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: IBT HEALTH SERVIÇOS HOSPITALARES 

LTDA CNPJ Nº 58.988.898/0001-38 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

NEONATOLOGISTA 

VALOR TOTAL: R$ 280.720,00 (DUZENTOS E OITENTA MIL 

SETECENTOS E VINTE REAIS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000 - GESTÃO DA ATENÇÃO DA MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1600- TRANSF. FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:5709FB19 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 010/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: MS SAÚDE S/S LTDA CNPJ Nº 

42.165.737/0001-04 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

NEONATOLOGISTA 

VALOR TOTAL: R$ 382.800,00 (TREZENTOS E OITENTA E 

DOIS MIL OITOCENTOS REAIS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000- GESTÃO DA ATENÇÃO DA MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1600- TRANSF. FUNDO A FUNDO DE 

RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:426853DE 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 011/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: PAULO ROBERTO MENDONÇA DOS 

SANTOS JÚNIOR CNPJ Nº 45.506.760/0001-03 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE CIRURGIÃO 

ONCOLÓGICO 

VALOR TOTAL: R$ 76.560,00 (SETENTA E SEIS MIL 

QUINHENTOS E SESSENTA REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000- GESTÃO DA ATENÇÃO DA MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39- 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1500- TRANSF. DE RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 013/2025  

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:701C925A 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 012/2025 
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MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: VICTOR HUGO EGOAVIL TORRES CPF Nº 

512.640.052-53 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE CIRURGIÃO 

GERAL 

VALOR TOTAL: R$ 76.560,00 (SETENTA E SEIS MIL 

QUINHENTOS E SESSENTA REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000- GESTÃO DA ATENÇÃO DA MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36- 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA; FONTE 

DE RECURSO: 1500- TRANSF. DE RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 013/2025  

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:236A6769 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 013/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: DRA. ICONHA AMARA MITZO LTDA CNPJ 

Nº 06.264.668/0001-22 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

OFTALMOLOGISTA 

VALOR TOTAL: R$ 76.560,00 (SETENTA E SEIS MIL 

QUINHENTOS E SESSENTA REAIS). 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000- GESTÃO DA ATENÇÃO DA MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39- 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA; 

FONTE DE RECURSO: 1500- TRANSF. DE RECURSOS NÃO 

VINCULADOS A IMPOSTOS. 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 013/2025  

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:C3B271F1 

 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

EXTRATO DO TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 014/2025 

 

MODALIDADE: CREDENCIAMENTO 007/2025 – SEMS/PMPF 

ASSINATURA: 14/05/2025 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART.105 DA LEI Nº 14.133/2021 

VIGÊNCIA: 04 (QUATRO) MESES 

CONTRATADA: EDIVALDO DA SILVA CPF Nº 496.486.837-00 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE 

FIGUEIREDO ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

OBJETO: CONTRATAÇÃO PROFISSIONAL DE MÉDICO 

GENERALISTA 

VALOR TOTAL: R$ 100.800,00 (CEM MIL OITOCENTOS 

REAIS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE: 04.01 – FUNDO 

MUNICIPAL DE SAÚDE-FMS; PROJETO ATIVIDADE: 

10.302.0052.2057.0000- GESTÃO DA ATENÇÃO DA MÉDIA E 

ALTA COMPLEXIDADE; ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.36- 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA FÍSICA; FONTE 

DE RECURSO: 1500- TRANSF. DE RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS. 

  

JARI GUERRO DUTRA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria 013/2025 

Publicado por: 
Eudione do Nascimento Martins 

Código Identificador:D7FFE381 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE RIO PRETO DA EVA 

 

SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM, torna público a realização do 

PREGÃO nº 015/2026, na sua forma eletrônica, tipo menor preço por 

item, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE SEMENTES, no dia 

22/09/2026, às 09:30h (horário de Brasília), através do 

portaldecompraspublicas.com.br. 

  

O Edital está disponível no sítio eletrônico riopretodaeva.am.gov.br. 

  

RENATO REGIS DE SOUZA PEREIRA 
Agente de Contratação – Port. 407/02026 

Publicado por: 
Renato Regis de Souza Pereira 

Código Identificador:B1C82588 

 
SETOR DE COMPRAS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura de Rio Preto da Eva/AM, torna público a realização do 

PREGÃO nº 016/2026, na sua forma eletrônica, tipo menor preço por 

item, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE MUDAS DE CAFÉ, no dia 

22/09/2026, às 14:30h (horário de Brasília), através do 

portaldecompraspublicas.com.br. 

  

O Edital está disponível no sítio eletrônico riopretodaeva.am.gov.br. 

  

RENATO REGIS DE SOUZA PEREIRA 
Agente de Contratação – Port. 407/02026 

Publicado por: 
Renato Regis de Souza Pereira 

Código Identificador:D78886C1 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 008/2026 – 

GABINETE/PMSGC – CP Nº 003/2026 

 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 008/2026 – GABINETE/PMSGC, QUE ENTRE 

SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL 

DA CACHOEIRA/AM E A EMPRESA D R 

MARTINS LTDA, PARA PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO DE VIGÊNCIA, NA FORMA ABAIXO. 

  

O MUNICÍPIO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA/AM, pessoa 

jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 

04.272.670/0001-18, com sede administrativa na Av. Álvaro Maia, nº 

569, Centro, São Gabriel da Cachoeira/AM, neste ato representado 

por Egmar Velasques Saldanha, Prefeito Municipal, doravante 

denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa D R 

MARTINS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº 139.986.596/0001-86, com sede na Rua Grão-Pará, nº 

18, CJ Mundo Novo, Cidade Nova, Manaus/AM, CEP 69.090-343, 

neste ato representada por seu sócio/representante legal, Sr. Diego 
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Ramires Martins, CPF nº 924.273.322-91, doravante denominada 

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 1º Termo Aditivo ao 

Contrato nº 008/2026 – GABINETE/PMSGC, oriundo da 

Concorrência Eletrônica nº 003/2026, mediante as cláusulas e 

condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 

vigência e/ou do prazo de execução do Contrato nº 008/2026 – 

GABINETE/PMSGC, cujo objeto é a contratação de empresa 

especializada em execução de obras e serviços de engenharia em 

pavimentação em concreto, com recurso vinculado ao Convênio nº 

952753/2023, sem alteração do valor global originalmente contratado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO 
A prorrogação ora ajustada fundamenta-se na Cláusula Segunda, §§ 1º 

a 3º, e na Cláusula Décima Terceira do contrato originário, bem como 

nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicáveis às alterações 

contratuais formalizadas por termo aditivo, especialmente quando 

justificadas no processo administrativo e indispensáveis à conclusão 

do objeto contratado. 

A celebração deste aditivo fica vinculada à existência, nos autos, de 

justificativa técnica circunstanciada, manifestação do fiscal e do 

gestor do contrato, comprovação da manutenção das condições de 

habilitação da contratada, demonstração da vantajosidade e 

autorização da autoridade competente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA PRORROGAÇÃO 
Fica prorrogado por mais 03 (três) meses o prazo do Contrato nº 

008/2026 – GABINETE/PMSGC, passando a vigência/execução final 

de 25 de fevereiro de 2026 para 25 de agosto de 2026, observadas as 

condições originalmente pactuadas e o cronograma físico-financeiro 

atualizado que integrar o processo administrativo. 

Parágrafo único. A presente prorrogação não importa em acréscimo de 

valor, reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico-financeiro, 

permanecendo inalterado, nesta oportunidade, o valor global de R$ 

2.750.000,00 (dois milhões, setecentos e cinquenta mil reais), salvo se 

houver ato específico e formal posterior devidamente motivado. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO E DOS RECURSOS 
As despesas decorrentes da execução contratual permanecerão 

correndo à conta da dotação orçamentária própria já indicada no 

processo e no instrumento originário, especialmente quanto à origem 

do recurso identificada como Recurso 952753/2023, devendo ser 

juntada, se necessária, a respectiva reserva orçamentária atualizada. 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 

 

A CONTRATADA deverá manter válida, durante todo o período 

prorrogado, a garantia de execução contratual prevista no contrato 

originário, promovendo sua renovação, complementação ou 

revalidação, se for o caso, antes do término de sua vigência, em 

conformidade com o art. 96 da Lei nº 14.133/2021 e com a Cláusula 

Nona do ajuste principal. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA RATIFICAÇÃO 
Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato 

nº 008/2026 – GABINETE/PMSGC não modificadas por este Termo 

Aditivo, mantendo-se sua plena validade e eficácia. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EFICÁCIA E DA PUBLICIDADE 
A eficácia do presente instrumento fica condicionada à formalização 

regular, à publicação na forma exigida pela Lei Federal nº 

14.133/2021 e às providências de transparência no processo 

administrativo e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

quando cabíveis. 

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo 

Aditivo em 2 vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

  

São Gabriel da Cachoeira/AM, 25 de maio de 2026. 

  
EGMAR VELASQUES SALDANHA DIEGO RAMIRES MARTINS 

Prefeito Municipal CPF nº 924.273.322-91 

Contratante 
D R Martins LTDA 

Contratada 

  
____________________________________ 

TESTEMUNHA 

____________________________________ 

TESTEMUNHA 

CPF nº CPF nº 

 

Publicado por: 
Bruno Pontes Vieira 

Código Identificador:2EF69672 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

A EXONERAÇÃO ―A PEDIDO‖ DE CARGO COMISSIONADO 

- KEILA MORAIS DE SOUZA. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Disp e sobre a Exoneração ―a pedido‖de cargo 

comissionado e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município, em conformidade com o Estatuto do Servidor Público 

Municipal, e Lei nº 0209/2023. 

  

Considerando o Ofício nº0356/2026-SEMSA. 

Considerando o pedido de exoneração por meio de requerimento. 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1° EXONERAR ―a pedido‖ a Sra. KEILA MORAIS DE 

SOUZA, do Cargo comissionado de Coordenador de Núcleo de 

Educação em Saúde, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde - 

SEMSA, a partir de 01 de setembro de 2026. 

Art.2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-

SE. 

  

São Gabriel da Cachoeira-AM, 01 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:A8EC3B27 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 - DISPÕE SOBRE 

AFASTAMENTO TEMPORÁRIO DE CONSELHEIRO 

TUTELAR TITULAR E NOMEAÇÃO DE SUPLENTE - 

EDIMAR SALDANHA PEDROSA E SOLANGE MARIA 

PINTO CARDOSO, RESPECTIVAMENTE. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 01 DE SETEMBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre Afastamento Temporário de 

Conselheiro Tutelar Titular e Nomeação de Suplente 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA,Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Orgânica 

do Município de São Gabriel da Cachoeira, no art. 81, inciso X; art. 

126, inciso I; e no art. 127, inciso II, alíneas ―a‖, ―b‖ e ―e‖, e em 

conformidade com a Lei nº 089, de 09 de agosto de 1.999, e; 

  

Considerandoo Ofício nº 0623/2026 – SEMAS, datado de 07 de 

agosto de 2026, onde solicita a Nomeação de Conselheiro Tutelar 

Suplente. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Afastar temporariamente em virtude do gozo de férias 

pelo período de 30 (trinta) dias o Sr.EDIMAR SALDANHA 

PEDROSA, Titular do cargo de Conselheiro Tutelar, vinculado ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de São 

Gabriel da Cachoeira-AM, a partir de 01 de setembro de 2026.  
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Art. 2° - Nomeara Sra.SOLANGE MARIA PINTO CARDOSO, 

Suplente, para o cargo de Conselheiro Tutelar, vinculado ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de São Gabriel da 

Cachoeira-AM, função a ser desempenhada por 30 (trinta) dias, com 

início a partir de 01 de setembro de 2026. 

  

Art. 3º -A nomeação que trata este Decreto entra em vigor na data de 

sua publicação, revogam-se as disposições em contrário. 

  

CIENTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira - AM, 01 de setembro de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM  

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:2C59D7BB 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO DE 27 DE AGOSTO DE 2026 - NOMEAÇÃO DE 

MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE APOIO 

FINANCEIRO AO ESTUDANTE DE ENSINO SUPERIOR 

PARA O BIÊNIO 2026/2028. 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO DE 27 DE AGOSTO DE 2026 
  

NOMEAÇÃO de membros do Conselho Municipal 

de Apoio Financeiro ao Estudante de Ensino Superior 

para o biênio 2026/2028, e dá outras providencias. 

  

O PREFEITO DE SÃO GABRIEL DA CACHOEIRA, Estado do 

Amazonas, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei 

Orgânica do Município de São Gabriel da Cachoeira-AM, em 

conformidade com a Lei nº 094, de 06 de março de 2018. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Ficam nomeados os membros da nova comissão do Conselho 

Municipal de Apoio Financeiro ao Estudante de Ensino Superior para 

o biênio 2026/2028, com a seguinte composição: 

  
MEMBROS FUNÇÃO REPRESENTAÇÃO 

CRISTIANE LAGOS 

BENLOLO 

TITULAR/VICE 

PRESIDENTE 

REPRESENTANTES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E EDUCAÇÃO 

ESCOLAR INDÍGENA/SEMEDI 

ADELSON XAVIER 

BARBOSA RIBEIRO 
TITULAR 

ADEMAR DA SILVA 

MELO 
TITULAR 

CUSTODIO 

BENJAMIM DA 

SILVA 

SUPLENTE 

DANIEL ROBERTO 

LIMA LEITÃO 
TITULAR/PRESIDENTE 

REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES 

UNIVERSITÁRIOS/UEA MONICA SILVA DOS 

SANTOS 
SUPLENTE 

EVALSI CONCEIÇÃO 

DOS SANTOS 

VENTURA 

TITULAR REPRESENTANTES DA ASSOCIAÇÃO DOS 

PROFESSORES INDIGENA DO ALTO 

NEGRO/APIARN RAYANNE NUNES 

DE MATOS 
SUPLENTE 

EDSON CORDEIRO 

GOMES 
TITULAR 

FOIRN 
JUCIMERY TEXEIRA 

GARCIA 
SUPLENTE 

JOSÉ MARIA 

NASCIMENTO 
TITULAR REPRESENTANTES DO PROJETO DE 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

BÁSICA/PROJETO KUNHANTÃI UKA SURI MIGUEL MAIA DOS 

SANTOS 
SUPLENTE 

  

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

PUBLIQUE-SE, COMUNIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
  

São Gabriel da Cachoeira - AM, em 27 de agosto de 2026. 

  

EGMAR VELASQUES SALDANHA 
Prefeito de São Gabriel da Cachoeira-AM 

Publicado por: 
Ezilene Maragua Garcia 

Código Identificador:722FE724 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DA 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 – PMSSU 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

0419/2026 - SEMINFRA, referente a Concorrência Eletrônica nº 

006/2026 – PMSSU, que visa CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DA CRECHE E ESCOLA DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL SILVIA MELO – CRECHE TIPO 2, NO MUNICÍPIO 

DE SÃO SEBASTIÃO DO UATUMÃ/AM; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a deliberação do(a) Agente de Contratação na 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 – PMSSU; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR em favor da empresa S FERREIRA SANTANA 

LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com seus atos constitutivos 

devidamente inscritos no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - 

CNPJ, sob o nº 43.246.459/0001-82, com sede na Rua Manoel 

Marques de Souza, nº 216, Conjunto Castelo Branco – Bairro Parque 

10 de Novembro, Manaus/AM – CEP 69.055-240, para o objeto 

acima citado, perfazendo o valor global de R$ 3.786.061,39 (três 

milhões, setecentos e oitenta e seis mil, sessenta e um reais, trinta e 

nove centavos). 

II – HOMOLOGAR a decisão final do Prefeito, referente a 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2026 – PMSSU. 

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, 09 de outubro de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã  

 

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:9E9AAD34 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 - PMSSU 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

0193/2026 – SEMAD, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 

012/2026 – PMSSU, objetivando a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE 

PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

DE PASSAGEIROS E ENCOMENDAS EM TÁXI 

INTERMUNICIPAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS EXECUTIVAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DO UATUMÃ; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a deliberação do(a) Pregoeiro(a) do Município no 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2026 - PMSSU; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 
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RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR em favor da(s) empresa(s): MATEUS BARRETO 

BATISTA-EPP, inscrita no CNPJ nº 34.147.684/0001-70, com sede 

na Rua Maravilha, nº 415, São Sebastião do Uatumã/AM, CEP 

69.135-000, para o(s) item(ns) 01, 02, 03, 04, 05, no valor total de R$ 

569.750,00 (quinhentos e sessenta e nove mil, setecentos e cinquenta 

reais). 

II – HOMOLOGAR a decisão final do Prefeito, referente ao Pregão 

Eletrônico SRP nº 012/2026 – PMSSU. 

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, em 09 de outubro de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã  

 

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:28984D0F 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 013/2026 - PMSSU 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

0194/2026 – SEMAD, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 

013/2026 – PMSSU, objetivando a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE 

PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

DE PASSAGEIROS E ENCOMENDAS EM TÁXI 

INTERMUNICIPAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 

SECRETARIAS EXECUTIVAS DO MUNICÍPIO DE SÃO 

SEBASTIÃO DO UATUMÃ; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a deliberação do(a) Pregoeiro(a) do Município no 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 013/2026 - PMSSU; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR em favor da(s) empresa(s): MATEUS BARRETO 

BATISTA-EPP, inscrita no CNPJ nº 34.147.684/0001-70, com sede 

na Rua Maravilha, nº 415, São Sebastião do Uatumã/AM, CEP 

69.135-000, para o(s) item(ns) 01, 02, 03, 04, 05, no valor total de R$ 

776.527,00 (setecentos e setenta e seis mil, quinhentos e vinte e sete 

reais). 

II – HOMOLOGAR a decisão final do Prefeito, referente ao Pregão 

Eletrônico SRP nº 013/2026 – PMSSU. 

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, em 09 de outubro de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã  

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:56FBFB3B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014/2026 - PMSSU 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

0195/2026 – SEMAD, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 

014/2026 – PMSSU, objetivando a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FORNECIMENTO DE PASSAGEM FLUVIAL E 

TRANSPORTES DE CARGA PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DAS SECRETARIAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a deliberação do(a) Pregoeiro(a) do Município no 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 014/2026 - PMSSU; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR em favor da(s) empresa(s): MATEUS BARRETO 

BATISTA-EPP, inscrita no CNPJ nº 34.147.684/0001-70, com sede 

na Rua Maravilha, nº 415, São Sebastião do Uatumã/AM, CEP 

69.135-000, para o(s) item(ns) 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07 no valor total 

de R$ 667.982,70 (seiscentos e sessenta e sete mil, novecentos e 

oitenta e dois reais, setenta centavos). 

II – HOMOLOGAR a decisão final do Prefeito, referente ao Pregão 

Eletrônico SRP nº 014/2026 – PMSSU. 

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, em 09 de outubro de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã  

 

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:E601835B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 029/2026 - PMSSU 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 

UATUMÃ, no uso de suas atribuições legais: 

CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 

0421/2026 – SEMAD, referente ao Pregão Eletrônico SRP nº 

029/2026 – PMSSU, objetivando a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE 

PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 

PERMANENTES DE INFORMÁTICA, DESTINADOS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E DEMAIS 

SETORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SÃO 

SEBASTIÃO DO UATUMÃ/AM; 

CONSIDERANDO que no referido processo foram respeitados todos 

os prazos estabelecidos pela legislação vigente; 

CONSIDERANDO a deliberação do(a) Pregoeiro(a) do Município no 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 029/2026 - PMSSU; 

CONSIDERANDO a inexistência de recursos pendentes ao referido 

procedimento licitatório. 

  

RESOLVE: 

  

I – ADJUDICAR em favor da(s) empresa(s): GABRIEL KLEBER 

DA COSTA BRUNO, inscrita no CNPJ nº 59.410.211/0001-45, com 

sede na Rua Neper da Silveira, nº 611 – Bairro Vila da Prata, 

Manaus/AM – CEP 69030-505, para o(s) item(ns) 02, 34, 37, 43, 44, 

50, 54, no valor total de R$ 176.190,00 (cento e setenta e seis mil, 

cento e noventa reais). J K C PIRES LTDA, inscrita no CNPJ nº 

60.370.032/0001-00, com sede na Rua Sebastião da Rocha Pita, nº 05 

– Bairro Cidade de Deus, Manaus/AM - CEP 69.099-136, para o(s) 

item(ns) 01, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 

20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 35, 36, 38, 39, 40, 

41, 42, 45, 46, 47, 48, 49, 51, 52, 53, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, no 

valor total de R$ 1.748.924,02 (um milhão, setecentos e quarenta e 

oito mil, novecentos e vinte e quatro reais, dois centavos). SINCES 

TECNOLOGIA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ 

nº 33.615.509/0001-06, com sede na Rua Doutor Hugo Fortes, nº 920 

– Parque Industrial Lagoinha, Ribeirão Preto/SP – CEP 14095-260, 
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para o(s) item(ns) 11, no valor total de R$ 327.840,00 (trezentos e 

vinte e sete mil, oitocentos e quarenta reais). 

II – HOMOLOGAR a decisão final do Prefeito, referente ao Pregão 

Eletrônico SRP nº 029/2026 – PMSSU. 

III – PUBLIQUE-SE o presente despacho na forma da Lei, para fins 

de eficácia. 

  

São Sebastião do Uatumã/AM, em 09 de outubro de 2026. 

  

JANDER PAES DE ALMEIDA 
Prefeito do Município de São Sebastião do Uatumã  

 

Publicado por: 
Silvia Michele Magalhaes Bichara Moura 

Código Identificador:D28A0B9D 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TABATINGA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 606/GP-PMT DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DE CESSÃO 

DE SERVIDOR DO QUADRO EFETIVO DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA 

PARA O DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL 

INDIGENA-ALTO RIO SOLIMÕES – DSEI/ARS 

DE TABATINGA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLINIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga: 

CONSIDERANDO, o Art. 48 da Lei n.º 473/2007, de 08 de junho de 

2007; 

CONSIDERANDO, o Ofício n.º 330/2026/ARS/DSEI/SESAI/MS. 

RESOLVE: 
Art. 1º - PRORROGAR a cessão do servidor ALCELIO 

CAVALCANTE CASTELO BRANCO – AGENTE DE 

ARRECADAÇÃO/ EFETIVO matrícula n.º 2783-1, lotado na 

Secretaria Municipal de Finanças, indicado para o cargo/função de 

Chefe do Serviço de Contratação de Recursos Logísticos e 

Coordenador Distrital Substituto, função a ser ocupada no 

DISTRITO SANITÁRIO ESPECIAL INDÍGENA ALTO RIO 

SOLIMÕES - DSEI/ARS, UNIDADE VINCULADA À 

SECRETARIA ESPECIAL DE SAÚDE INDÍGENA do Município 

de Tabatinga, pelo período de 12 (doze) meses. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, com efeitos retroativos ao 

dia 01 de julho de 2026. 

Art. 3º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, em 04 de 

setembro de 2026. 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração  

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:964FF724 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 607/GP-PMT DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE FUNÇÃO 

GRATIFICADA DE SERVIDORA EFETIVA DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLÍNIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga: 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 999/2025, de 28 de março 

de 2025, da Reorganização Administrativa do Poder Executivo do 

Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 998/2025 de 28 de março de 

2025, da alteração do Anexo V e VI da Lei Municipal n.º 678/2014; 

CONSIDERANDO, o MEMO N.º 235/2026 – IMTT de 19 de agosto 

de 2026; 

CONSIDERANDO, as disposições legais, previstas no artigo 37 da 

Constituição Federal e o poder de discricionariedade do administrador 

público; 

RESOLVE: 
Art. 1º - DISPENSAR, da função gratificada, de livre nomeação e 

livre exoneração, por ato do Gestor Municipal: 

  
FUNÇÃO GRATIFICADA - FG-13 – RESPONSÁVEL DE SETOR II 

ORG. MATRÍCULA  NOME  FG-13 

01 42-1 ANGELA MARILENA HOLGUIM GOMES R$ 400,00 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, com efeito retroativo ao dia 

01 de setembro de 2026. 

Art. 3º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, em 04 de 

setembro de 2026. 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:14DAD293 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 608/GP-PPORTARIA N.º 608/GP-PORTARIA 

N.º 608/GP-PMT DE 04 DE SETEMBRO DE 2026DE 04 DE 

SETEMBRO DE 2026MT DE 04 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE SERVIDOR 

EFETIVO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

TABATINGA À FUNÇÃO GRATIFICADA E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLÍNIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 999/2025, de 28 de março 

de 2025, da Reorganização Administrativa do Poder Executivo do 

Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, a Lei Municipal n.º 998/2025 de 28 de março de 

2025, da alteração do Anexo V e VI da Lei Municipal n.º 678/2014; 

CONSIDERANDO, o MEMO N.º 235/2026 – IMTT de 19 de agosto 

de 2026; 

CONSIDERANDO, as disposições legais, previstas no artigo 37 da 

Constituição Federal e o poder de discricionariedade do administrador 

público; 
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RESOLVE: 
Art. 1º - DESIGNAR o servidor Efetivo, abaixo relacionado para 

ocupar função gratificada de livre nomeação e livre exoneração, por 

ato do Gestor Municipal, enquanto perdurar seu exercício no cargo: 

  
FUNÇÃO GRATIFICADA - FG-13 – RESPONSÁVEL DE SETOR II 

ORG. MATRÍCULA  NOME  FG-13 

01 26608-1 GLEISON GARCIA DE SOUSA R$ 400,00 

  

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário, com efeito retroativo ao dia 

01 de setembro de 2026. 

Art. 3º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, em 04 de 

setembro de 2026. 
  

PLÍNIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:7488F104 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 610/GP-PMT DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

INTEGRANTES TÉCNICOS E REQUISITANTES 

DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA O 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 075/2026 DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLINIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, os termos do Memorando n.º 430/2026-

PMT/SEMPEG e o princípio da segregação de funções previsto nos 

arts. 5º e 7º, §1º, da Lei n.º 14.133/2021; 

CONSIDERANDO, o Processo Administrativo n.º 075/2026, que 

visa a ―Obra de Construção de Escola de Educação Infantil tipo 

C- Creche 001- Padrão FNDE, na comunidade indígena Umariaçú 

I, conforme Termo de Compromisso N°15034-FNDE‖. 
CONSIDERANDO, as disposições legais, previstas no artigo 37 da 

Constituição Federal e o poder de discricionariedade do administrador 

público. 

  

RESOLVE 
Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo elencados para atuarem 

como Integrante Requisitante; Integrante Técnico e Integrante 

Administrativo da Equipe de Planejamento do Processo 

Administrativo nº 075/2026: 

  
INTEGRANTE REQUISITANTE 

SERVIDOR (A) CARGO MATRÍCULA 

Waldeclace Batista dos Santos Secretário Municipal de Educação 8601-4 

INTEGRANTE TÉCNICO 

Rênio de Lima Barbosa 
Engenheiro Civil 

CREA-AM N° 33602 
21075-1 

INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

Ana Neto do Nascimento 
Assessor Especial da Alta 

Administração 
6817-5 

  

Art. 2º - Os citados servidores serão responsáveis, na qualidade de 

Integrantes Requisitantes, pela formalização da demanda mediante 

elaboração e assinatura do Documento de Formalização da Demanda 

– DFD, identificando e justificando a necessidade da contratação, 

indicando quantitativos, prazos, condições de fornecimento e 

estimativa preliminar de valor, bem como, fornecendo as informações 

técnicas necessárias à elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP 

e do Termo de Referência – TR. 

Art. 3º - Os citados servidores serão responsáveis, na qualidade de 

Integrantes Técnicos, pelo suporte técnico especializado na elaboração 

do Estudo Técnico Preliminar – ETP e do Termo de Referência – TR, 

definindo especificações técnicas, padrões de qualidade, critérios de 

aceitação e requisitos de habilitação técnica compatíveis com o objeto 

da contratação, em conjunto com os Integrantes Requisitantes 

designados por esta Portaria, observadas as necessidades pelos setores 

competentes. 

Parágrafo Único - As documentações elaboradas pelo servidor 

deverão cumprir todos os requisitos constantes na Lei n.º 14.133/21, 

bem como, os das normas acessórias. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em efeito contrário à 16 de julho de 

2026. 

Art. 5º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 09 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:2DBB4977 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N.º 611/GP-PMT DE 09 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DOS 

INTEGRANTES TÉCNICOS E REQUISITANTES 

DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO PARA O 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 074/2026 DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TABATINGA E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PLINIO SOUZA DA CRUZ, 

M.D. PREFEITO DE TABATINGA/AM, no uso de suas 

atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o Art. 72 e inciso 

VI e IX do Art. 73 da Lei Orgânica do Município de Tabatinga; 

CONSIDERANDO, os termos do Memorando n.º 430/2026-

PMT/SEMPEG e o princípio da segregação de funções previsto nos 

arts. 5º e 7º, §1º, da Lei n.º 14.133/2021; 

CONSIDERANDO, o Processo Administrativo n.º 074/2026, que 

visa a ―Obra de Construção de Escola de Educação Infantil tipo 

C- Vila Paraíso- Padrão FNDE, localizada na Zona Urbana do 

município de Tabatinga/AM, conforme Termo de Compromisso 

N° 15034- FNDE‖. 
CONSIDERANDO, as disposições legais, previstas no artigo 37 da 

Constituição Federal e o poder de discricionariedade do administrador 

público. 

  

RESOLVE 
Art. 1º - DESIGNAR os servidores abaixo elencados para atuarem 

como Integrante Requisitante; Integrante Técnico e Integrante 

Administrativo da Equipe de Planejamento do Processo 

Administrativo nº 074/2026: 

  
INTEGRANTE REQUISITANTE 

SERVIDOR (A) CARGO MATRÍCULA 

Waldeclace Batista dos Santos Secretário Municipal de Educação 8601-4 

INTEGRANTE TÉCNICO 
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Rênio de Lima Barbosa 
Engenheiro Civil 

CREA-AM N° 33602 
21075-1 

INTEGRANTE ADMINISTRATIVO 

Ana Neto do Nascimento 
Assessor Especial da Alta 

Administração 
6817-5 

  

Art. 2º - Os citados servidores serão responsáveis, na qualidade de 

Integrantes Requisitantes, pela formalização da demanda mediante 

elaboração e assinatura do Documento de Formalização da Demanda 

– DFD, identificando e justificando a necessidade da contratação, 

indicando quantitativos, prazos, condições de fornecimento e 

estimativa preliminar de valor, bem como, fornecendo as informações 

técnicas necessárias à elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP 

e do Termo de Referência – TR. 

Art. 3º - Os citados servidores serão responsáveis, na qualidade de 

Integrantes Técnicos, pelo suporte técnico especializado na elaboração 

do Estudo Técnico Preliminar – ETP e do Termo de Referência – TR, 

definindo especificações técnicas, padrões de qualidade, critérios de 

aceitação e requisitos de habilitação técnica compatíveis com o objeto 

da contratação, em conjunto com os Integrantes Requisitantes 

designados por esta Portaria, observadas as necessidades pelos setores 

competentes. 

Parágrafo Único - As documentações elaboradas pelo servidor 

deverão cumprir todos os requisitos constantes na Lei n.º 14.133/21, 

bem como, os das normas acessórias. 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em efeito contrário à 16 de julho de 

2026. 

Art. 5º - Comunique-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO DE TABATINGA/AM, EM 09 DE 

SETEMBRO DE 2026. 
  

PLINIO SOUZA DA CRUZ 
Prefeito Municipal de Tabatinga 

  

DADO CIÊNCIA, REGISTRADO E PUBLICADO NO 

SERVIÇO DE PORTARIA DESTA PREFEITURA 

MUNICIPAL, NA DATA SUPRA, EM OBEDIÊNCIA AO 

DISPOSTO NO ART. 100 DA LEI ORGÂNICA DO 

MUNICÍPIO DE TABATINGA. 
  

BÁRBARA JUVENTINO DA SILVA 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Sabrina do Nascimento Ramos 

Código Identificador:DE12CFCC 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE TONANTINS 

 

COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO - CML 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 015/2026/SEMED 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2026/SEMED 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA 

ESPECIALIZADA PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL DIDÁTICO PARA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO MUNICIPAL DE TONANTINS/AM. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TONANTINS,no uso de suas 

atribuições legais. 

CONSIDERANDO,o que consta na Ata Circunstanciada da Sessão 

Pública do processo licitatório em referência, elaborada pela 

Comissão Municipal de Licitação da Prefeitura; 

  

CONSIDERANDO,que o referido procedimento licitatório 

transcorreu de forma regular, em obediência a legislação vigente, não 

sendo verificado nenhum vício que pudesse macular a regularidade do 

certame, tendo sido cumprido todos os prazos regulamentares 

estabelecidos no referido processo; 

  

CONSIDERANDO,que a empresa participante apresentou todos os 

documentos que comprovam o cumprimento dos requisitos 

consignados no Edital no que se refere à proposta de preços e 

habilitação; 

  

CONSIDERANDO, ainda, que os documentos que constam 

acostados aos autos demonstram que foram respeitados todos os ritos 

legais exigidos pela Lei Federal nº 14.133/2021; 

  

CONSIDERANDO,por fim, o teor do parecer conclusivo emitido 

pela Assessoria Jurídica interna desta Comissão Municipal, opinando 

pela regularidade do certame e pela consequenteADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃOdo resultado final do certame em favor das 

empresas declaradas vencedoras. 

  

R E S O L V E: 
I –ADJUDICAR o objeto do presente procedimento licitatório as 

empresas: 

K P N COMERCIO SERVICO E VARIEDADES, inscrita no 

CNPJ Nº 60.479.297/0001-41. Localizado na Rua Crepúsculo, 

Comunidade: São Jose, nº 615, Tonantins/AM, CEP: 69.685-000 com 

o lote 2; R$ 39,00; lote 7; R$ 17,00; lote 12; R$ 5,35; lote 17; R$ 

55,30; lote 23; R$ 11,75; lote 28; R$ 40,50; lote 30; R$ 46,50; lote 35; 

R$ 21,30; lote 39; R$ 59,00; lote 44; R$ 4,50; lote 50; R$ 21,60; lote 

52; R$ 13,80; lote 57; R$ 7,50; lote 60; R$ 33,90; lote 66; R$ 67,00; 

lote 71; R$ 100,40; lote 76; R$ 162,00; lote 78; R$ 6,80; lote 83; R$ 

4,50; lote 87; R$ 57,50; lote 92; R$ 25,50; lote 98; R$ 29,20; lote 103; 

R$ 33,20; lote 108; R$ 47,20; lote 114; R$ 32,50; lote 119; R$ 17,00; 

lote 124; R$ 155,00; lote 130; R$ 5,70; lote 135; R$ 0,94; lote 140; 

R$ 24,20; lote 146; R$ 38,90. 

  

F. DA S. AMORIM, CNPJ Nº 37.444.215/0001-01. Localizada na 

Rua São Francisco, Bairro: Centro, nº s/n, Tonantins/AM, CEP: 

69.685-000; com o lote 1; R$ 34,00; lote 6; R$ 16,50; lote 11; R$ 

7,90; lote 16; R$ 65,50; lote 22; R$ 2,20; lote 27; R$ 39,50; lote 34; 

R$ 1,40; lote 38; R$ 8,90; lote 43; R$ 3,90; lote 48; R$ 6,80; lote 49; 

R$ 5,10; lote 64; R$ 148,90; lote 65; R$ 148,50; lote 70; R$ 152,80; 

lote 75; R$ 17,90; lote 86; R$ 17,50; lote 91; R$ 37,90; lote 96; R$ 

150,00; lote 97; R$ 19,00; lote 102; R$ 4,50; lote 107; R$ 23,90; lote 

112; R$ 78,00; lote 113; R$ 72,50; lote 118; R$ 52,90; lote 123; R$ 

47,00; lote 126; R$ 950,00; lote 128; R$ 15,00; lote 129; R$ 3,50; lote 

134; R$ 5,50; lote 139; R$ 198,00; lote 144; R$ 48,00; lote 145; R$ 

17,00. 

  

L. COSTA DE CASTRO E CIA LTDA, CNPJ Nº 

18.971.206/0001-24. Localizado na Rua Leopoldo Peres , s/n, Bairro: 

Centro, Tonantins/AM, CEP: 69.685-000 com o lote 4; R$ 5,50; lote 

9; R$ 24,50; 

lote 14; R$ 2,25; lote 19; R$ 79,90; lote 20; R$ 25,00; lote 25; R$ 

24,00; lote 32; R$ 17,30; lote 37; R$ 15,00; lote 41; R$ 2,80; lote 46; 

R$ 47,00; lote 54; R$ 33,00; lote 59; R$ 4,60; lote 62; R$ 308,00; lote 

68; R$ 248,90; lote 73; R$ 91,90; lote 80; R$ 149,90; lote 85; R$ 

22,00; lote 89; R$ 77,00; lote 94; R$ 3,90; lote 100; R$ 1,50; lote 105; 

R$ 11,00; lote 110; R$ 103,00; lote 116; R$ 145,00; lote 121; R$ 

8,50; lote 132; R$ 65,50; lote 137; R$ 120,00; lote 142; R$ 355,00; 

lote 148; R$ 14,00; 

  

M. CASTRO DE OLIVEIRA LTDA, CNPJ Nº 44.623.846/0001-

53. Localizado na Rua Belarmino Lins, Bairro Centro, nº 99, Fonte 

Boa/AM CEP: 69.670-000; com o lote 5; R$ 0,44; lote 10; R$ 101,00; 

lote 15; R$ 40,80; lote 21; R$ 5,24; lote 26; R$ 8,08; lote 33; R$ 

415,00; lote 42; R$ 5,95; lote 47; R$126,00; lote 55; R$ 30,70; lote 

56; R$ 47,20; lote 63; R$ 156,00; lote 69; R$ 27,90; lote 74; R$ 1,40; 

lote 81; R$ 3,80; lote 82; R$ 85,60; lote 90; R$ 2,26; lote 95; R$ 

14,30; lote 101; R$ 5,45; lote 106; R$ 8,15; lote 111; R$ 22,00; lote 

117; R$ 119,00; lote 122; R$ 12,00; lote 127; R$ 227,80; lote 133; R$ 

29,40; lote 138; R$ 586,00; lote 143; R$ 7,30. 

  

AMAZONAS COMERCIO E SERVICOS, CNPJ Nº 

34.665.134/0001-43. Localizado na Rua Alexandre Santos, Bairro: 

Centro, nº s/n, Tonantins/AM, CEP: 69.685-000;com o lote 3; R$ 

57,50; lote 8; R$ 110,00; lote 13; R$ 1,44; lote 29; R$ 46,50; lote 36; 

R$ 37,50; lote 40; R$ 2,25; lote 45; R$ 12,85; lote 51; R$ 19,50; lote 

53; R$ 11,30; lote 58; R$ 7,50; lote 61; R$ 4,00; lote 67; R$ 292,00; 

lote 72; R$ 12,97; lote 77; R$ 4,18; lote 79; R$ 8,40; lote 84; R$ 

17,00; lote 88; R$ 40,70; lote 93; R$ 6,98; lote 99; R$ 2,83; lote 104; 
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R$ 37,30; lote 109; R$ 7,60; lote 115; R$ 17,90; lote 120; R$ 29,50; 

lote 125; R$ 50,50; lote 131; R$ 1,67; lote 136; R$ 8,95; lote 141; R$ 

16,00; lote 147; R$ 125,00. 

  

R E S O L V E: 
  

I - HOMOLOGAR,em todos os seus termos, a deliberação da 

Comissão de Licitação para o objeto: Contratação de pessoa jurídica 

especializada para eventual aquisição de material didático para 

secretaria de educação Municipal de Tonantins/AM, Proc. nº 

141/2026, às empresas K P N COMERCIO SERVICO E 

VARIEDADES, inscrita no CNPJ Nº 60.479.297/0001-41, F. DA S. 

AMORIM, CNPJ Nº 37.444.215/0001-01, L. COSTA DE 

CASTRO E CIA LTDA, CNPJ Nº 18.971.206/0001-24, M. 

CASTRO DE OLIVEIRA LTDA, CNPJ Nº 44.623.846/0001-53 E 

, vencedor do certame referente à Pregão Eletrônico nº 015/2026, 

vinculada ao Processo Administrativo nº 141/2026/SEMED. 

  

II –Encaminhe-se para as devidas providencias e futuras contratações. 

III - PUBLIQUE-SEo presente despacho na forma da Lei. 

  

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TONANTINS/AM, 

AOS 09 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE 2026. 

  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal 

CPF 276.034.152-68 

Publicado por: 
Gilvan da Costa Ramos 

Código Identificador:FB7B2241 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TONANTINS 

DECRETO Nº 112/2026 - GP-PMTNT, 09 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

Dispõe sobre a exoneração da servidora Pública 

Municipal por motivo de Aposentadoria Por Tempo 

de Contribuição, e dá outras Providências. 

  

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR FRANCISCO SALES DE 

OLIVEIRA, M.D. PREFEITO DE TONANTINS-AM, no uso de 

suas atribuições legais, ex vi, tendo em vista o que dispõe o artigo 42, 

inciso V, da Lei Orgânica do Município de Tonantins/AM. 

  

CONSIDERANDO a Carta de Concessão do INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, que comunica que foi 

concedida Aposentadoria Por Tempo de Contribuição, e no sentido 

de que, com o ato da aposentadoria, o vínculo do servidor com o 

cargo por ele ocupado, deixa de existir, sendo irregular e 

manifestamente ilegal a manutenção do mesmo no Serviço Público. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º. – Exonerar a partir do dia 09 de setembro de 2026, a 

Servidora Municipal, senhora MENA DOS REIS LOPES, inscrito 

no CPF sob o nº 476.437.302-53, pertencente ao Quadro Próprio de 

Pessoal em Cargos de Provimento, lotado na Secretaria Municipal de 

Saúde, Matricula nº 814, efetivo no Cargo de Auxiliar de Serviços 

Gerais I. 

  

Art. 2º. – O presente desligamento se dá em virtude do mesmo ter 

auferido Aposentadoria por Tempo de Contribuição, com vigência a 

partir de 25 de março de 2026. 

  

Art. 3º. – Os proventos que o servidor tem direito serão pagos pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social, eis que, com o advento da 

aposentadoria, o vínculo até então existente, entre o mesmo e o 

município de Tonantins – AM fica desfeito. 

  

Art. 4º. – Este ato entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se disposições contrárias. 

  

Cientifique-se, Cumpra-se e Publique-se. 
  

GABINETE DO PREFEITO DE TONANTINS/AM, em 09 de 

setembro de 2026. 
  

FRANCISCO SALES DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Gilmar Gustavo de Lima Alves 

Código Identificador:95CC6B5B 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE UARINI 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI MUNICIPAL Nº 252/2026, 04 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

LEI MUNICIPAL Nº 252/2026, 04 de setembro de 2026. 

  

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA 

O EXERCÍCIO DE 2027, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UARINI, Estado do 

Amazonas, Sr. MARCOS SOUZA MARTINS, faz saber a todos os 

habitantes do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele 

sanciona a seguinte: 

  

L E I: 
  

Art. 1º. O Orçamento do Município de UARINI, Estado Amazonas, 

para o exercício de 2027, será elaborado e executado observando as 

diretrizes, objetivos, prioridades e metas estabelecidas nesta lei, 

compreendendo: 

  

I - as Metas Fiscais; 

II - as Prioridades da Administração Municipal; 

III - a Estrutura dos Orçamentos; 

IV - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 

V - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 

VI - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 

VII - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 

VIII - as Disposições Gerais. 

  

I - DAS METAS FISCAIS 
  

Art. 2º. Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de 

receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante da dívida 

pública para o exercício de 2027, estão identificados nos 

Demonstrativos desta Lei, em conformidade com o Manual de 

Demonstrativos Fiscais - MDF, aprovado pela Portaria nº 2.057, de 15 

de setembro de 2025-STN. 

  

Art. 3º. A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da 

Administração Direta e Fundos que recebem recursos do Orçamento 

Fiscal e da Seguridade Social. 

  

Art. 4º. O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi 

incluído nos moldes do Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF 

aprovado pela Portaria nº 2.057, de 15 de setembro de 2025-STN. 

  

Art. 5º. Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos 

Art. 2º e 3º desta Lei constituem-se dos seguintes: 

  

VOLUME I 
  

Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais 
  

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
  

I - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 

  

ANEXO DE METAS FISCAIS 
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Demonstrativo I - Metas Anuais; 

Demonstrativo II - Estimativa e Compensação da Renúncia de 

Receita; e 

  

Parágrafo Único: Os Demonstrativos referidos neste artigo serão 

apurados em cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá 

nas Metas Fiscais do Município. 

  

RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
  

Art. 6º. Em cumprimento ao § 3º do Art. 4º da LRF a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá conter o Anexo de Riscos 

Fiscais e Providências. 

  

METAS ANUAIS 
  

Art. 7º. Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar 

nº 101/2000, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em 

valores Correntes e Constantes, relativos às Receitas, Despesas, 

Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 

Exercício de Referência 2027 e para os dois seguintes. 

  

§1º - Os valores correntes dos exercícios de 2027 e 2028 deverão 

levar em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de 

caráter continuado, resultantes da concessão de aumento salarial, 

incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou 

eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 

constantes utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, 

dentre os sugeridos pela Portaria nº 2.057/2025 da STN. 

  

§2º - Os valores da coluna "% PIB" serão calculados mediante a 

aplicação do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB 

Estadual, multiplicados por 100. 

  

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR 
  

Art. 8º. Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior, tem como finalidade estabelecer um comparativo 

entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamentário 

anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, 

Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo 

análise dos fatores determinantes do alcance ou não dos valores 

estabelecidos como metas. 

  

§1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 

população inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que 

tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005. 

  

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS 

NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES 
  

Art. 9º. De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, Resultado 

Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida 

Consolidada Líquida, deverão estar instruídos com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

Política Econômica Nacional. 

  

§1º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com 

população inferior a cinquenta mil habitantes, se restringe àqueles que 

tenham elaborado metas fiscais em exercícios anteriores a 2005. 

  

§2º - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores 

devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, 

utilizando-se os mesmos índices já comentados no Demonstrativo I. 

  

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
  

Art. 10º. Em obediência ao § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, o 

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido, deve traduzir as 

variações do Patrimônio de cada Ente do Município e sua 

Consolidação. 

  

Parágrafo Único: O Demonstrativo apresentará em separado a 

situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário. 

  

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A 

ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
  

Art. 11. O § 2º, inciso III, do Art. 4º da LRF, que trata da Evolução 

do Patrimônio Líquido, estabelece também, que os recursos obtidos 

com a alienação de ativos que integram o referido patrimônio, devem 

ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por lei aos 

regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores 

públicos. O Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos 

Obtidos com a Alienação de Ativos, devem estabelecer de onde foram 

obtidos os recursos e onde foram aplicados. 

  

Parágrafo Único: O Demonstrativo apresentará em separado a 

situação do Patrimônio Líquido do Regime Previdenciário 

  

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE 

RECEITA 
  

Art. 12. Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, 

o Anexo de Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que 

indique a natureza da renúncia fiscal e sua compensação, de maneira a 

não propiciar desequilíbrio das contas públicas. 

  

§1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, 

subsídio, crédito presumido, concessão de isenção, alteração de 

alíquota ou modificação da base de cálculo e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado. 

  

§2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do 

aumento da receita, ampliação da base de cálculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição. 

  

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS 

DE CARÁTER CONTINUADO. 

  

Art. 13. O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter 

continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 

ato administrativo normativo que fixem para o ente obrigação legal de 

sua execução por um período superior a dois exercícios. 

  

Parágrafo Único: O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das 

Despesas de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível 

inclusão de eventuais programas, projetos ou atividades que venham 

caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 

  

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DE RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO 

PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 

DÍVIDA PÚBLICA. 
  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DAS RECEITAS E DESPESAS. 
  

Art. 14. O § 2º, inciso II, do Art. 4º, da LRF, determina que o 

demonstrativo de Metas Anuais seja instruído com memória e 

metodologia de cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, 

comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

política econômica nacional. 

  

Parágrafo Único: De conformidade com a Portaria nº 2.057/2025-

STN, a base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores 

arrecadados na receita realizada e na despesa executada nos três 

exercícios anteriores e das previsões para 2027 e 2028. 
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DO RESULTADO PRIMÁRIO. 
  

Art. 15. A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se 

os níveis de gastos orçamentários são compatíveis com sua 

arrecadação, ou seja, se as receitas não financeiras são capazes de 

suportar as despesas não financeiras. 

  

Art. 16. O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à 

metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias 

expedidas pela STN - Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da 

contabilidade pública. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DO RESULTADO NOMINAL. 
  

Art. 17. O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer a 

metodologia determinada pelo Governo Federal, com regulamentação 

pela STN. 

  

Parágrafo Único: O cálculo das Metas Anuais do Resultado 

Nominal, deverá levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá 

ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres Financeiros menos 

Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada 

Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os 

Passivos Reconhecidos, resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

  

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS 

ANUAIS DO MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 
  

Art. 18. Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo 

ente da Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, 

operações de créditos e precatórios judiciais. 

  

Parágrafo Único: Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes 

para sua elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios 

anteriores e da projeção dos valores para 2027 e 2028. 

  

II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
  

Art. 19. As prioridades e metas da Administração Municipal para o 

exercício financeiro de 2027 serão definidas e demonstradas no Plano 

Plurianual de 2026 a 2029, compatíveis com os objetivos e normas 

estabelecidas nesta lei. 

  

§1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2027 serão 

destinados, preferencialmente, para as prioridades e metas 

estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se constituindo, 

todavia em limite à programação das despesas. 

  

§2º - Na elaboração da proposta Orçamentária para 2027, o Poder 

Executivo poderá aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas 

nesta Lei, a fim de compatibilizar a despesa orçada à receita estimada, 

de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

  

§3º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2027, será dada 

prioridade à utilização de pelo menos 3% (três por cento) da Receita 

Corrente Líquida do exercício imediatamente anterior em ações do 

Sistema Único de Assistência Social (SUAS), objetivando: 

  

I - Ampliar a política de assistência social por meio do Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS), mediante a oferta de serviços, 

programas, projetos e benefícios socioassistenciais destinados às 

famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social, 

bem como nas situações de emergência e calamidade pública; 

II - Combater a pobreza e promover a inclusão social por meio da 

execução de programas de transferência de renda. 

  

§4º - O poder público terá como prioridade a elevação da qualidade de 

vida, Gestão democrática e eficiente. Educação inclusiva e equitativa, 

Atenção integral à saúde, à Proteção social, os direitos humanos, o 

gênero e cidadania, à infância e juventude, à cultura e a arte, o esporte 

e lazer, o desenvolvimento territorial urbano/rural e proteção do meio 

ambiente, à infraestrutura de espaços de convivência, à qualidade de 

vida e oportunidades, o desenvolvimento econômico com ênfase nas 

dimensões do trabalho, emprego e renda, bem como a segurança 

pública e cidadania. 

  

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
  

Art. 20. O orçamento para o exercício financeiro de 2027 abrangerá 

os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas 

Públicas e Outras, que recebam recursos do Tesouro e da Seguridade 

Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 

Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração 

Municipal. 

  

Art. 21. A Lei Orçamentária para 2027 evidenciará as Receitas e 

Despesas de cada uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles 

vínculos a Fundos, Autarquias, e aos Orçamentos Fiscais e da 

Seguridade Social desdobradas às despesas, por função, subfunção, 

programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua 

natureza, por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 

modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as Portarias 

SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, as quais 

deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 

Tesouro Nacional - STN. 

  

Art. 22. A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária 

de que trata o art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, 

conterá todos os Anexos exigidos na legislação pertinente. 

  

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 
  

Art. 23. O Orçamento para exercício de 2027 obedecerá entre outros, 

ao princípio da transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, 

abrangendo os Poderes Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, 

Empresas Públicas e Outras (Arts. 1º, § 1º 4º I, "a" e 48 LRF). 

  

Art. 24. Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 

2027 deverão observar os efeitos da alteração da legislação tributária, 

incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o crescimento 

econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua 

evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois 

seguintes (Art. 12 da LRF). 

  

Parágrafo Único: Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento 

da Proposta Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo 

Municipal colocara à disposição da Câmara Municipal e do Ministério 

Público, os estudos e as estimativas de receitas para exercícios 

subsequentes e as respectivas memórias de cálculo (Art. 12, § 3º da 

LRF). 

  

Art. 25. Na execução do orçamento, verificado que o comportamento 

da receita poderá afetar o cumprimento das metas de resultado 

primário e nominal, os Poderes Legislativo e Executivo, de forma 

proporcional as suas dotações e observadas à fonte de recursos, 

adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação 

financeira nos montantes necessários, para as dotações abaixo (Art. 9º 

da LRF): 

  

I - projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de 

transferências voluntárias; 

II - obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

III - dotação para combustíveis, serviços públicos e agricultura; e 

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros 

das diversas atividades. 

  

Parágrafo Único: Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 

de arrecadação para implementação ou não, do mecanismo de 

limitação do empenho e movimentação financeira, será considerado 

ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 

exercício anterior, em cada fonte de recursos. 

  

Art. 26. As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação 

à Receita Corrente Líquida, programadas para 2027, poderão ser 

expandidas em até 5%, tomando-se por base as Despesas Obrigatórias 



Amazonas , 10 de Setembro de 2026   •   Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do Amazonas   •    ANO XVIII | Nº 4189 

 

www.diariomunicipal.com.br/aam                                                                                115 

 

de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2027 

(art. 4º, § 2º da LRF). 

  

Art. 27. Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das 

contas públicas do Município, aqueles constantes do Anexo Próprio 

desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 

  

§1º - Os riscos fiscais caso se concretizem, serão atendidos com 

recursos da Reserva de Contingência e também, se houver do Excesso 

de Arrecadação, do Superávit Financeiro do exercício de 2026 e pela 

redução de empenhamento de despesas. 

  

§2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal 

promoverá a redução de empenhos dos recursos ordinários alocados 

para outras dotações não comprometidas. 

  

Art. 28. O Orçamento para o exercício de 2027 destinará recursos 

para a Reserva de Contingência, não inferiores a 1% das Receitas 

Correntes Líquidas previstas e 80% do total do orçamento de cada 

entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 

5º, III da LRF). 

  

§1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao 

atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 

imprevistos, obtenção de resultado primário positivo se for o caso, e 

também para abertura de Créditos Adicionais Suplementares 

conforme disposto na Portaria MPO nº 42/1999, art. 5º e Portaria STN 

nº 163/2001, art. 8º (art. 5º III, "b" da LRF). 

  

§2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos 

fiscais, caso estes não se concretizem até o dia 01 de julho de 2027, 

poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal 

para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 

tornaram insuficientes. 

  

Art. 29. Os investimentos com duração superior a 12 meses só 

constarão da Lei Orçamentária Anual se contemplados no Plano 

Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 

  

Art. 30. O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 

dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 

financeira das receitas e despesas e o cronograma de execução mensal 

ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso (art. 8º da LRF). 

  

Art. 31. Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária 

para 2027 com dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de 

transferências voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 

outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a qualquer 

título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, 

respeitado ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § 

parágrafo único e 50, I da LRF). 

  

Art. 32. A renúncia de receita estimada para o exercício de 2027, 

constante do Anexo Próprio desta Lei, não será considerada para 

efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 4º, § 2º, V e art. 14, I da 

LRF). 

  

Art. 33. A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades 

privadas, beneficiará somente aquelas de caráter educativo, 

assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de cooperação técnica, 

voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e 

dependerá de autorização em lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da 

LRF). 

  

Parágrafo Único: As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro 

Municipal deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do 

recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo serviço de 

contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição 

Federal). 

  

Art. 34. Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e declaração do ordenador da despesa de que 

trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser inseridos no processo 

que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo Único: Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF são 

consideradas despesas irrelevantes aquelas decorrentes da criação, 

expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 

aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2027, 

em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 

fixado nos itens I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, considerando 

art. 16, § 3º da LRF. 

  

Art. 35. As obras em andamento e a conservação do patrimônio 

público terão prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos 

orçamentários, salvo projetos programados com recursos de 

transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 

  

Art. 36. Despesas de competência de outros entes da federação só 

serão assumidas pela Administração Municipal quando firmados 

convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos na lei orçamentária 

(art. 62 da LRF). 

  

Art. 37. A previsão das receitas e a fixação das despesas serão 

orçadas para 2027 a preços correntes. 

  

Art. 38. A execução do orçamento da Despesa obedecerá, dentro de 

cada Projeto, Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para 

cada Grupo de Natureza de Despesa / Modalidade de Aplicação, com 

apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a 

Portaria STN nº 163/2001. 

  

Parágrafo Único: A transposição, o remanejamento ou a 

transferência de recursos de um Grupo de Natureza de 

Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, 

Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do 

Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e por Decreto 

Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder Legislativo 

(art. 167, VI da Constituição Federal). 

  

Art. 39. Durante a execução orçamentária de 2027, se o Poder 

Executivo Municipal for autorizado por lei, poderá incluir novos 

projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das 

Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se 

enquadre nas prioridades para o exercício de 2027 (art. 167, I da 

Constituição Federal). 

  

Art. 40. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder 

Público Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 

  

Parágrafo Único: Os custos serão apurados através de operações 

orçamentárias, tomando-se por base as metas fiscais previstas nas 

planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao 

final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 

  

Art. 41. Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no 

Plano Plurianual, que integrarem a Lei Orçamentária de 2027 serão 

objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 

acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e 

avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 

4º, I, "e" da LRF). 

  

V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA 

MUNICIPAL 
  

Art. 42. A Lei Orçamentária de 2027 poderá conter autorização para 

contratação de Operações de Crédito para atendimento a Despesas de 

Capital, observado o limite de endividamento, de até 50% das 

Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do semestre anterior 

a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 

32). 

  

Art. 43. A contratação de operações de crédito dependerá de 

autorização em lei específica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 

  

Art. 44. Ultrapassado o limite de endividamento definido na 

legislação pertinente e enquanto perdurar o excesso, o Poder 

Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 

empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF).  
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VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
  

Art. 45. O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei 

autorizativa, poderão em 2027, criar cargos e funções, alterar a 

estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 

servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 

concurso público ou caráter temporário, na forma da lei, observados 

os limites e as regras da LRF (art. 169, § 1º, II da Constituição 

Federal). 

  

Parágrafo Único: Os recursos para as despesas decorrentes destes 

atos deverão estar previstos na lei de orçamento para 2027. 

  

Art. 46. Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da 

Constituição Federal, a despesa total com pessoal de cada um dos 

Poderes em 2027, Executivo e Legislativo, não excederá em 

Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no 

exercício de 2027, acrescida de 5%, obedecido limite prudencial de 

51,30% e 5,70% da Receita Corrente Líquida, respectivamente (art. 

71 da LRF). 

  

Art. 47. Nos casos de necessidade temporária, de excepcional 

interesse público, devidamente justificado pela autoridade 

competente, a Administração Municipal poderá autorizar a realização 

de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 

excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 

22, parágrafo único, V da LRF). 

  

Art. 48. O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para 

reduzir as despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites 

estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 

  

I - eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

II - eliminação das despesas com horas-extras; 

III - exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV - demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

  

Art. 49. Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como 

terceirização de mão de obra referente substituição de servidores de 

que trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão de obra cujas 

atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções 

previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, 

atividades próprias da Administração Pública Municipal, desde que, 

em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos 

de propriedade do contratado ou de terceiros. 

  

Parágrafo Único: Quando a contratação de mão de obra envolver 

também fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de 

propriedade do contratado ou de terceiros, por não caracterizar 

substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 

elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal 

decorrentes de Contratos de Terceirização". 

  

VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 
  

Art. 50. O Executivo Municipal, quando autorizado em lei, poderá 

conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas 

a estimular o crescimento econômico, a geração de empregos e renda, 

ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 

devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da 

receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e 

financeiro no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 

subsequentes (art. 14 da LRF). 

  

Art. 51. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida 

ativa, cujos custos para cobrança sejam superiores ao crédito 

tributário, poderão ser cancelados, mediante autorização em lei, não se 

constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 

  

Art. 52. O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou 

benefício de natureza tributária ou financeira constante do Orçamento 

da Receita, somente entrará em vigor após adoção de medidas de 

compensação (art. 14, § 2º da LRF). 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 53. O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à 

Câmara Municipal no prazo estabelecido na Lei Orgânica do 

Município, que a apreciará e a devolverá para sanção até o 

encerramento do período legislativo anual. 

  

§1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não 

cumprir o disposto no "caput" deste artigo. 

  

§2º - Se o projeto de lei orçamentária anual não for encaminhado à 

sanção até o início do exercício financeiro de 2027, fica o Executivo 

Municipal autorizado a executar a proposta orçamentária na forma 

original, até a sanção da respectiva lei orçamentária anual. 

  

Art. 54. Serão consideradas legais as despesas com multas e juros 

pelo eventual atraso no pagamento de compromissos assumidos, 

motivados por insuficiência de tesouraria. 

  

Art. 55. Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos 

quatro meses do exercício e não utilizada a totalidade das dotações, 

poderão ser reabertos no limite de seus saldos no exercício 

subsequente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

  

Parágrafo Único: Fica estipulado o percentual de 80% (oitenta por 

cento) da despesa fixada para créditos suplementares durante o 

exercício de 2027, ressalvado as para reforçar dotações de pessoal e 

encargos, que não computarão nesse limite. 

  

Art. 56. O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios 

com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da 

administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços 

de competência ou não do Município. 

  

Art. 57. O Repasse para a Câmara Municipal será de acordo com o 

estabelecido no artigo 29-A da Constituição Federal. 

  

Art. 58. A previsão da receita do Imposto sobre Bens e Serviços 

(IBS), para o exercício de 2027, observará a fase inicial de 

implementação da reforma tributária instituída pela Emenda 

Constitucional nº 132/2023, considerando seu impacto ainda reduzido 

na arrecadação municipal. 

  

§1º - A estimativa da receita do IBS será realizada com base em 

critério conservador, correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento) da previsão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

(ISS) e da cota-parte do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 

Serviços (ICMS). 

  

§2º - A receita do IBS será registrada como participação na 

arrecadação compartilhada, nos termos da Portaria Conjunta 

STN/SOF nº 2/2026, não constituindo arrecadação direta pelo 

Município. 

  

Art. 59. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UARINI/AM, 

aos 09 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

MARCOS SOUZA MARTINS 
Prefeito do Município de Uarini/AM 

Publicado por: 
Jason José Gomes Protásio 

Código Identificador:61860EC3 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE URUCURITUBA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

O Prefeito Municipal de Urucurituba, no uso de suas atribuições 

legais e, nos termos Art. 79. Inc. I - paralela e não excludente da Lei 

de Licitações e Contratos Administrativos (Lei Federal nº 
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14.133/2021, do Decreto 11.878/2024, do Decreto Municipal nº 

053/2024, com suas devidas alterações, em face da classificação das 

propostas apresentadas, CONSIDERANDO o resultado do 

Credenciamento nº 009/2026, realizado no Setor de Licitação da 

Prefeitura Municipal de Urucurituba, situado na Av. Presidente 

Castelo Branco, nº 445, Centro, visando as empresas especializadas 

para a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, 

com fornecimento e substituição, componentes, materiais e mão de 

obra especializada em aparelhos de ar-condicionados, freezers, 

geladeiras e bebedouros pertecentes ao complexo Administrativo, 

conforme necessidade da Município de Urucurituba/AM; 

CONSIDERANDO a análise documental e técnica realizada pela 

Comissão Municipal de Credenciamento, bem como a manifestação 

favorável do Agente de Contratação e da respectiva Equipe de Apoio, 

que atestaram a regularidade das propostas apresentadas e a 

conformidade com as exigências do Edital de referente ao 

credenciamento 009/2026; 

  

RESOLVE: 
I – ADJUDICAR em favor de:  

  

4 - 68.468.789 BRUNO BARBOSA SANTOS, com sede A Avenida 

São Sebastião, 244 - Centro – CEP 69.180-000 – Urucurituba/Am, 

inscrita no CNPJ n.º 68.468.789/0001-43, credenciada para os lotes: 1, 

2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 

23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 

42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 

61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 

80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 

99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 

113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 

127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 

141, 142, 143, 144, 145, 146 e 147 do edital constante no item 1.2 do 

termo de referência; 

  

II – DO OBJETO: Credenciamento de pessoas juridicas 

especializadas para a prestação de serviços de manutenção preventiva 

e corretiva, com fornecimento e substituição, componentes, materiais 

e mão de obra especializada em aparelhos de ar-condicionados, 

freezers, geladeiras e bebedouros pertecentes ao complexo 

Administrativo da Prefeitura Municipal do Município de 

Urucurituba/AM; 

III – DOS VALORES: itens : 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 

14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 31, 32, 

33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 

52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 

71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 

90, 91, 92, 93, 94, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 103, 104, 105, 

106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 119, 

120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133, 

134, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146 e 147 

do Credenciamento 009/2026, totalizando o valor de R$ 2.293.465,18 

(dois milhões, duzentos e noventa e três mil, quatrocentos e sessenta e 

cinco reais e dezoito centavos), que serão executados por um ou mais 

fornecedores credenciados, no regime de rodízio de fornecimento 

mensal. O Fiscal do Contrato deverá observar o princípio da isonomia 

do fornecimento, uma vez que os credenciados forneçam de forma 

igualitária o mesmo valor mensal, até exaurir o valor total do 

credenciamento. 

IV – VIGENCIA: A vigência de 12 meses. 

  

V – HOMOLOGAR a decisão final da Comissão Municipal de 

credenciamento, cuja propostas foram aceitas pela Comissão 

Municipal, pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, referente 

ao credenciamento 009/2026. 

VI – PUBLIQUE-SE. CIENTIFIQUE-SE, CUMPRA-SE E 

PUBLIQUE-SE. 
  

Urucurituba/AM, 09 de Setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:8CBAF1EF 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 102/2026 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

45/2026 

 

O MUNICÍPIO DE URUCURITUBA, ESTADO DO 

AMAZONAS, torna pública a celebração de contrato administrativo 

com FÁBIO BANDEIRA DE MELLO SOCIEDADE 

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrita no CNPJ nº 

68.934.684/0001-32 e registrada na OAB/AM sob o nº 2487/2026, 

para execução de serviços jurídicos especializados de assessoria e 

consultoria relacionados à gestão pública e governamental, de acordo 

com as especificações, atividades e condições constantes do Termo de 

Referência que compõe o respectivo processo administrativo. 

REGIME DA CONTRATAÇÃO - Contratação direta por 

inexigibilidade de licitação, fundamentada no art. 74, inciso III, da 

Lei Federal nº 14.133/2021, em conjunto com o art. 3º-A da Lei nº 

8.906/1994. PRAZO DE EXECUÇÃO - O contrato terá duração de 

12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado quando presentes os pressupostos e condições previstos na 

legislação aplicável. CONDIÇÕES FINANCEIRAS - Pela execução 

dos serviços, o Município pagará o valor mensal de R$ 15.068,61 

(quinze mil e sessenta e oito reais e sessenta e um centavos), 

totalizando, para o período inicial de 12 meses, R$ 180.823,32 (cento 

e oitenta mil, oitocentos e vinte e três reais e trinta e dois 

centavos). COBERTURA ORÇAMENTÁRIA - As obrigações 

financeiras decorrentes do ajuste serão suportadas pelas dotações 

orçamentárias próprias indicadas nos autos do processo administrativo 

da contratação. CELEBRAÇÃO - Contrato firmado em 09 de 

setembro de 2026. 

  

Urucurituba/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal de Urucurituba 

Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:764A1600 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO INSTRUMENTO DE EXTINÇÃO DO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 28/2025 

 

I - CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

URUCURITUBA/AM, inscrita no CNPJ nº 04.502.571/0001-85. 

 

II – CONTRATADA: BANDEIRA DE MELLO E BARBIRATO 

ADVOGADOS, inscrita no CNPJ nº 08.983.700/0001-55. 

 

III - CONTRATO: Contrato Administrativo nº 28/2025, decorrente 

da Inexigibilidade de Licitação nº 09/2025, cujo objeto compreende 

a prestação de serviços de consultoria e assessoria jurídica em gestão 

pública e governamental. 

 

IV - EXTINÇÃO: O vínculo contratual é encerrado, ficando extintas, 

a partir da data indicada neste extrato, as obrigações de continuidade 

da prestação dos serviços, ressalvadas aquelas que, por sua natureza, 

devam subsistir ao encerramento contratual. 

 

V - FUNDAMENTO LEGAL: Art. 138, inciso II e § 1º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

VI - DATA DA EXTINÇÃO: 09 de setembro de 2026. 

  

Urucurituba/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

LEÔNCIO ANTÔNIO TUNDIS CARVALHO 
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Francisco Carlos Dos Santos 

Código Identificador:D8EFF40F 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 

PARINTINS 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 

CREDENCIAMENTO 

 

CREDENCIAMENTO N° 002/2026-CC/SAAE 
  

(Processo Administrativo Licitatório N° 011/2026- CC/SAAE) 

  

O Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Parintins, por intermédio 

da Comissão de Contratação, torna público o ―CHAMAMENTO 

PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DA EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA EM EQUIPAMENTOS DE 

CLIMATIZAÇÃO E REFRIGERAÇÃO, A FIM DE GARANTIR 

A CONTINUIDADE E EFICIÊNCIA OPERACIONAL DOS 

EQUIPAMENTOS DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE PARINTINS – SAAE‖, período: a partir do dia 22 de 

setembro de 2026. Hora: 08h:00min a 14h:00min (Horário de 

Manaus). Local de Credenciamento: Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Parintins - SAAE, Rua Jonathas Pedrosa, n° 402 

Centro - Parintins - Amazonas - CEP 69151-030, setor de 

licitação. Informações: O Edital e os Anexos desta licitação poderão 

ser consultados na Plataforma Licitanet – Licitações Eletrônicas 

4.0 – https://www.licitanet.com.br/ Portal da Transparência do 

SAAE (https://saaeparintins.am.gov.br/transparencia). Outras 

informações pelo e-mail: licitacao@saaeparintins.com.br 

  

Parintins, 09 de setembro de 2026. 

  

MARCOS ANWDREY MARINHO DA LUZ 
Diretor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto SAAE 

Decreto 071/2025-PGMP  

 

Publicado por: 
Inara Machado Oliveira 

Código Identificador:52F296EF 

ESTADO DO AMAZONAS 

SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE TEFÉ 

 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE TEFÉ - 

SAAE/TEFÉ 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 0001/2026 

 

1.ESPÉCIE E DATA: 1º Termo Aditivo de prorrogação do prazo de 

vigência por mais 12 (doze) meses, referente ao Contrato nº 

0004/2025/SAAE/TEFÉ, celebrado em 01/09/2025. 

2.CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 

ESGOTO DE TEFÉ, Autarquia Municipal, inscrita no CNPJ sob o nº 

01.431.108/0001-00. 

3.CONTRATADO: LINDOMAR BARBOSA FERREIRA, inscrito 

no CPF nº 416.573.142-00. 

4.OBJETO: Aquisição de licença de uso, manutenção e suporte 

técnico em software de gestão e sistema de controle de almoxarifado, 

para atender as necessidades do SERVIÇOAUTÔNOMO DE ÁGUA 

E ESGOTO DE TEFÉ, abrangendo atividades de orientação, 

acompanhamento e assessoramento técnico na instalação e utilização 

do sistema, com o objetivo de garantir a conformidade legal, a 

eficiência administrativa e a transparência na gestão dos recursos 

públicos desta Autarquia. 

5.VALOR GLOBAL: O valor mensal é de R$ 5.000,00 (Cinco Mil 

Reais), perfazendo o valor global do presente contrato de R$ 

60.000,00 (Sessenta Mil Reais). 

6.DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes deste 

Contrato correrão à conta das seguintes rubricas orçamentárias: 

Dotação Orçamentária: Órgão: 030101 - Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto de Tefé; Elemento de Despesa: 339039-05 – Manutenção e 

Funcionamento do SAAE; Elemento de Despesa: 3390.36-06 – 

Serviços Técnicos Profissionais, Fonte:100 e 2344 - Recurso Próprio. 

7.PRAZO: O prazo de vigência do presente Termo Aditivo será de 

01/09/2026 a 01/09/2027. 

8. FUNDAMENTAÇÃO: Termo de Contrato fundamentado no Titulo 

III, Capitulo I da Lei Federal nº 14.133/21 e de suas posteriores 

alterações. 

  

Tefé/AM, 01 de setembro de 2026. 

  

MANOEL ULAMY BENCHIMOL DE ALMEIDA 
Diretor Presidente do SAAE 

Decreto nº 015/2025  

Publicado por: 
Adeney da Costa 

Código Identificador:0F547C67 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 12 - BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 
ESTADO AMAZONAS Exercício de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL HUMAITÁ Período: Janeiro a Dezembro 

Anexo 12 - Balanço Orçamentário 

Consolidado 

Parâmetros: Exercício: 2025; Tipo do recurso: TODOS; Enviar Relatório para o Transparência Fly: N; Enviar relatório para o Transparência Cloud: S; Consolidado: S; Mês: 12 - Versão: 29 de 14/05/2026 17:25:04 

RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS PREVISÃO INICIAL (a) PREVISÃO ATUALIZADA (b) RECEITAS REALIZADAS (c) SALDO d = (c-b) 

RECEITAS CORRENTES (I) 224.902.047,72 224.902.047,72 310.524.200,42 85.622.152,70 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 19.628.826,84 19.628.826,84 23.322.523,81 3.693.696,97 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 8.319.477,82 8.319.477,82 13.906.494,82 5.587.017,00 

RECEITA PATRIMONIAL 4.930.782,78 4.930.782,78 12.253.405,31 7.322.622,53 

RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITA DE SERVIÇOS 2.902.100,86 2.902.100,86 2.014.475,23 -887.625,63 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 188.944.060,58 188.944.060,58 257.460.976,60 68.516.916,02 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 176.798,84 176.798,84 1.566.324,65 1.389.525,81 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 8.661.336,47 8.661.336,47 7.543.371,32 -1.117.965,15 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 

ALIENAÇÃO DE BENS 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 8.661.336,47 8.661.336,47 7.543.371,32 -1.117.965,15 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 233.563.384,19 233.563.384,19 318.067.571,74 84.504.187,55 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 0,00 0,00 0,00 0,00 
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MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 

CONTRATUAL 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V) = (III + IV) 233.563.384,19 233.563.384,19 318.067.571,74 84.504.187,55 

Déficit (VI) - - - - 

TOTAL (VII) = (V + VI) 233.563.384,19 233.563.384,19 318.067.571,74 84.504.187,55 

Saldos de Exercícios Anteriores - 8.927.416,34 8.927.416,34 - 

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - 0,00 0,00 - 

Superávit Financeiro - 8.927.416,34 8.927.416,34 - 

Reabertura de Créditos Adicionais - 0,00 0,00 - 

  

DESPESAS ORÇAMENTÁRIAS 
DOTAÇÃO INICIAL 

(e) 

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA (f) 

DESPESAS 

EMPENHADAS (g) 

DESPESAS 

LIQUIDADAS (h) 
DESPESAS PAGAS (i) 

SALDO DA DOTAÇÃO 

(j) = (f-g) 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 204.211.848,91 293.781.367,56 289.465.346,19 278.434.448,22 277.713.148,99 4.316.021,37 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 97.976.335,66 132.836.878,47 132.079.779,28 131.848.433,67 131.835.540,66 757.099,19 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 73.318,63 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 106.162.194,62 160.944.489,09 157.385.566,91 146.586.014,55 145.877.608,33 3.558.922,18 

DESPESAS DE CAPITAL (IX) 19.474.505,98 19.529.861,05 17.552.261,18 15.841.165,39 15.500.068,93 1.977.599,87 

INVESTIMENTOS 18.665.290,54 16.121.589,46 14.143.989,59 12.432.893,80 12.091.797,34 1.977.599,87 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZACAO DA DIVIDA 809.215,44 3.408.271,59 3.408.271,59 3.408.271,59 3.408.271,59 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (X) 9.877.029,30 4.511.183,96 0,00 0,00 0,00 4.511.183,96 

SUBTOTAL DAS DESPESAS (XI) = (VIII 

+ IX + X) 
233.563.384,19 317.822.412,57 307.017.607,37 294.275.613,61 293.213.217,92 10.804.805,20 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / 

REFINANCIAMENTO (XII) 
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA MOBILIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DÍVIDAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO 

(XIII) = (XI + XII) 
233.563.384,19 317.822.412,57 307.017.607,37 294.275.613,61 293.213.217,92 10.804.805,20 

Superávit (XIV) - - 11.049.964,37 - - - 

TOTAL (XV) = (XIII + XIV) 233.563.384,19 317.822.412,57 318.067.571,74 294.275.613,61 293.213.217,92 10.804.805,20 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00   

  

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

Inscritos 

Liquidados (c) Pagos (d) Cancelados (e) Saldo f= (a+b-d-e) 
Em Exercícios Anteriores (a) 

Em 31 de Dezembro do Exercício 

Anterior (b) 

DESPESAS CORRENTES 6.169.632,77 5.812.209,44 3.914.509,04 3.883.064,16 3.198.700,18 4.900.077,87 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 442.444,97 110.176,10 36.083,45 35.711,68 195.937,06 320.972,33 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 5.727.187,80 5.702.033,34 3.878.425,59 3.847.352,48 3.002.763,12 4.579.105,54 

DESPESAS DE CAPITAL 27.853.756,29 414.444,88 778.641,91 778.641,91 14.961.381,57 12.528.177,69 

INVESTIMENTOS 27.852.213,29 414.444,88 778.641,91 778.641,91 14.959.838,57 12.528.177,69 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 1.543,00 0,00 0,00 0,00 1.543,00 0,00 

TOTAL 34.023.389,06 6.226.654,32 4.693.150,95 4.661.706,07 18.160.081,75 17.428.255,56 

  

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E RESTOS A PAGAR NÃO 

PROCESSADOS LIQUIDADOS 

Inscritos 

Pagos (c) Cancelados (d) Saldo e= (a+b-c-d) 
Em Exercícios Anteriores (a) 

Em 31 de Dezembro do Exercício 

Anterior (b) 

DESPESAS CORRENTES 1.005.992,16 866.252,54 432.980,02 144.342,85 1.294.921,83 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 88.319,34 0,00 0,00 78.021,34 10.298,00 

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 917.672,82 866.252,54 432.980,02 66.321,51 1.284.623,83 

DESPESAS DE CAPITAL 83.523,42 0,00 0,00 79.745,46 3.777,96 

INVESTIMENTOS 83.523,42 0,00 0,00 79.745,46 3.777,96 

INVERSÕES FINANCEIRAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 1.089.515,58 866.252,54 432.980,02 224.088,31 1.298.699,79 

Nota(s) Explicativa(s): 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:26B73896 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 13 - BALANÇO FINANCEIRO 

 
ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE HUMAITÁ Exercício de 2025 

Período de: Janeiro à Dezembro 

Balanço Financeiro - Anexo 13 

Despesa: Empenhada 

CONSOLIDADO 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO 
Exercício 

Atual 

Exercício 

Anterior 
ESPECIFICAÇÃO 

Exercício 

Atual 

Exercício 

Anterior 

Receita Orçamentária (I) 318.067.571,74 279.594.061,49 Despesa Orçamentária (VII) 307.017.607,37 262.677.019,43 

Recursos Não Vinculados 109.134.227,95 100.021.173,99 Recursos Não Vinculados 108.142.152,00 97.009.193,76 

Recursos não Vinculados de Impostos 107.113.010,54 98.311.924,85 Recursos não Vinculados de Impostos 105.147.189,34 94.386.216,00 
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Outros Recursos não Vinculados 2.021.217,41 1.709.249,14 Recursos não Vinculados de Impostos 0,00 7.300,00 

      Identificação das despesas com ações e serviços públicos de saúde 97.489,44 0,00 

      Outros Recursos não Vinculados 2.897.473,22 2.615.677,76 

Recursos Vinculados (EXCETO AO RPPS) 183.536.812,59 161.983.066,91 Recursos Vinculados (EXCETO AO RPPS) 191.797.649,93 160.159.973,23 

Recursos Vinculados à Educação 115.544.767,68 101.618.076,43 Recursos Vinculados à Educação 120.148.138,21 99.274.231,65 

Transferências do FUNDEB - Impostos e 

Transferências de Impostos 
17.590.189,69 15.320.030,86 Transferências do FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 12.111.469,22 10.606.697,21 

Identificação do percentual aplicado no pagamento 

da remuneração 
38.568.924,65 34.708.941,59 

Identificação do percentual aplicado no pagamento da remuneração dos profissionais da educação 

básica em efetivo exercício 
46.317.106,83 38.280.937,07 

Transferências do FUNDEB - Complementação da 

União - VAAF 
5.055.279,38 5.271.644,96       

      Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAF 2.953.492,40 2.372.872,84 

Recursos do FUNDEB - Complementação da 

União - VAAF destinado 
11.795.651,91 12.300.504,91 

Recursos do FUNDEB - Complementação da União - VAAF destinado a Remuneração dos 

Profissionais da Educação 
13.952.238,43 15.187.127,42 

Transferências do FUNDEB - Complementação da 

União - VAAT 
13.325.319,55 12.613.020,86       

Identificação do percentual aplicado no pagamento 

da remuneração 
13.325.319,55 12.613.020,89 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAT 8.070.635,24 6.208.793,16 

Transferências do FUNDEB - Complementação da 

União - VAAR 
3.899.412,57 1.037.630,44 

Identificação do percentual aplicado no pagamento da remuneração dos profissionais da educação 

básica em efetivo exercício 
19.698.287,87 18.965.828,36 

Transferência do Salário-Educação - QSE 5.423.875,14 4.512.172,28 Transferências do FUNDEB - Complementação da União - VAAR 4.899.600,07 939.483,01 

Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa 
0,00 23.690,00 Transferência do Salário-Educação - QSE 5.199.392,25 4.578.032,57 

Transferências de Recursos do FNDE referentes ao 

Programa 
1.354.614,00 1.286.336,80 

Transferências de Recursos do FNDE referentes ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) 
1.482.217,85 1.300.829,53 

Transferências de Recursos do FNDE Referentes 

ao Programa 
836.741,36 452.074,38       

      
Transferências de Recursos do FNDE Referentes ao Programa Nacional de Apoio ao Transporte 

Escolar (PNATE) 
837.214,11 299.798,16 

Outras Transferências de Recursos do FNDE 1.347.127,82 0,00       

Transf. do Gov. Federal Ref. a Convênios e 

Instrumentos Congêneres 
3.022.312,06 890.635,03 Outras Transferências de Recursos do FNDE 1.580.515,37 515.333,32 

Transf. do Estado Ref. a Convênios e Instrumentos 

Congêneres 
0,00 588.373,43 Transf. do Gov. Federal Ref. a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação 3.045.968,57 1.500,00 

      Transf. do Estado Ref. a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação 0,00 16.999,00 

Recursos Vinculados à Saúde 37.185.434,28 46.160.850,32 Recursos Vinculados à Saúde 38.541.469,50 40.281.627,39 

Transf. de Rec. do SUS provenientes do Gov. 

Federal - Bloco de 
32.694.000,36 43.722.440,50 

Transf. de Rec. do SUS provenientes do Gov. Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde 
33.509.398,25 35.934.856,51 

Transf. do Gov. Federal destinadas ao vencimento 

dos agentes 
1.061.389,04 695.944,41 

Transf. de Rec. do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco de Estruturação da Rede de 

Serviços Públicos de Saúde 
932.418,04 0,00 

ASSISTENCIA FINANCEIRA DA UNIAO 

DESTINADO A 
3.430.044,88 1.042.465,41       

Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS 

provenientes do 
0,00 700.000,00 

Transf. do Gov. Federal destinadas ao vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes 

de combate às endemias 
1.062.642,60 1.698.374,93 

      
ASSISTENCIA FINANCEIRA DA UNIAO DESTINADO A COMPLEMENTAÇÃO AO 

PAGAMENTO DOS PISOS SALARIAIS PARA PROFSSIONAIS DA ENFERMAGEM 
3.037.010,61 2.595.586,75 

      Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Estadual 0,00 52.809,20 

CONSOLIDADO 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO 
Exercício 

Atual 

Exercício 

Anterior 
ESPECIFICAÇÃO 

Exercício 

Atual 

Exercício 

Anterior 

Recursos Vinculados à Assistência Social 3.098.577,85 7.545.128,12 Recursos Vinculados à Assistência Social 2.559.708,23 1.272.577,61 

Transferência de Recursos do Fundo Nacional de 

Assistência Social - 
1.843.887,26 1.088.368,01 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS 2.341.908,23 1.234.177,61 

Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de 

Assistência 
529.903,11 0,00 Transferência de Recursos dos Fundos Estaduais de Assistência Social 8.800,00 0,00 

Transferências de Convênios e Instrumentos 

Congêneres vinculados 
724.787,48 6.456.760,11       

      Transferências de Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Assistência Social 209.000,00 38.400,00 

Demais Vinculações Decorrentes de 

Transferências 
27.655.465,56 6.300.000,00 Demais Vinculações Decorrentes de Transferências 27.670.740,77 16.163.135,48 

Outras Transferências de Convênios ou 

Instrumentos Congêneres da 
2.826.039,48 900.000,00 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres da União 6.590.003,79 10.806.238,68 

Identificação das Transferências da União 

decorrentes de emendas 
5.974.612,00 0,00 Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares individuais 20.646,16 0,00 

Outras Transferências de Convênios ou 

Instrumentos Congêneres 
15.177.323,68 5.400.000,00       

Transferência Especial da União 2.723,68 0,00 Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares de bancada 5.245.517,61 0,00 

Identificação das Transferências da União 

decorrentes de emendas 
3.674.766,72 0,00 Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados 13.569.277,33 5.356.896,80 

      Identificação das Transferências da União decorrentes de emendas parlamentares individuais 1.985.555,80 0,00 

      Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - Lei nº 14.399/2022 259.740,08 0,00 

Demais Vinculações Legais 52.567,22 359.012,04 Demais Vinculações Legais 2.877.593,22 3.168.401,10 

Recursos da Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico - 
52.567,22 79.241,63 Recursos da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública - COSIP 2.877.593,22 3.168.401,10 

Recursos da Contribuição para o Custeio do 

Serviço de Iluminação 
0,00 279.770,41       

Recursos Vinculados ao RPPS 25.396.531,20 15.654.028,59 Recursos Vinculados ao RPPS 7.077.805,44 5.403.704,44 

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em 

Capitalização (Plano Previdenciário) 
25.386.678,83 15.408.345,17 Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 7.077.805,44 5.403.704,44 

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em 

Capitalização (Plano 
25.386.678,83 15.397.378,07 Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário) 7.077.805,44 5.403.704,44 

Benefícios previdenciários - Poder Executivo – 

Fundo em 
0,00 3.340,89       

Benefícios previdenciários - Poder Legislativo – 

Fundo em 
0,00 7.626,21       

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em 

Repartição (Plano Financeiro) 
9.852,37 245.683,42 Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em Repartição (Plano Financeiro) 0,00 0,00 

Recursos Vinculados ao RPPS - Fundo em 

Repartição (Plano 
9.852,37 245.683,42       

Transferências Financeiras Recebidas (II) 9.769.947,78 11.470.300,16 Transferências Financeiras Concedidas (VIII) 9.616.558,34 10.520.345,38 

Transferências Recebidas para a Execução 

Orçamentária 
9.769.947,78 11.470.300,16 Transferências Concedidas para a Execução Orçamentária 9.616.558,34 10.520.345,38 

Transferências Financeiras Recebidas 

Independentes de Execução 
0,00 0,00 Transferências Financeiras Concedidas Independentes de Execução 0,00 0,00 

Transferências Recebidas para Aportes de recursos 0,00 0,00 Transferências Concedidas para Aportes de recursos para o RPPS 0,00 0,00 
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para o RPPS 

Transferências Recebidas para Aportes de recursos 

para o RGPS 
0,00 0,00 Transferências Concedidas para Aportes de recursos para o RGPS 0,00 0,00 

Outras Movimentações Financeiras Recebidas 

(III) 
0,00 0,00 Outras Movimentações Financeiras (IX) 0,00 0,00 

CONSOLIDADO 

INGRESSOS DISPÊNDIOS 

ESPECIFICAÇÃO 
Exercício 

Atual 

Exercício 

Anterior 
ESPECIFICAÇÃO 

Exercício 

Atual 

Exercício 

Anterior 

Resgates de Investimentos e Aplicações 

Financeiras 
0,00 0,00 Transferências de Investimentos e Aplicações Financeiras 0,00 0,00 

Desbloqueios de Valores em Caixa 0,00 0,00 Bloqueios de Valores em Caixa 0,00 0,00 

Recebimentos Extraorçamentários (IV) 46.999.856,54 33.582.275,05 Pagamentos Extraorçamentários (X) 34.423.247,60 40.043.458,31 

Inscrição de Restos a Pagar Não Processados 12.741.993,76 6.226.654,32 Pagamentos de Restos a Pagar Não Processados 4.661.706,07 12.977.071,87 

Inscrição de Restos a Pagar Processados 1.062.395,69 866.252,54 Pagamentos de Restos a Pagar Processados 432.980,02 679.158,06 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 32.501.633,59 25.971.390,93 Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 28.262.457,87 25.582.583,12 

Outros Recebimentos Extraorçamentários 693.833,50 517.977,26 Outros Pagamentos Extraorçamentários 1.066.103,64 804.645,26 

Saldo do Exercício Anterior (V) 91.407.532,97 79.820.406,91 Saldo para o Exercício Seguinte (XI) 118.723.507,66 91.407.532,97 

Caixa e Equivalentes de Caixa (exceto RPPS) 90.706.060,67 79.788.227,81 Caixa e Equivalentes de Caixa (exceto RPPS) 117.780.991,47 90.706.060,67 

Caixa e Equivalentes de Caixa RPPS 701.472,30 32.179,10 Caixa e Equivalentes de Caixa RPPS 942.516,19 701.472,30 

Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00 Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 0,00 0,00 

TOTAL (VI) = (I + II + III + IV + V) 466.244.909,03 404.467.043,61 Total (XII) = (VII + VIII + IX + X + XI) 469.780.920,97 404.648.356,09 

Nota(s) Explicativa(s): 

 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:3C9EA64F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 14 - BALANÇO PATRIMONIAL 

 
MUNICIPIO DE HUMAITÁ - AM Exercício de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL HUMAITÁ 

Balanço Patrimonial - Anexo 14 Até o Mês: Dezembro 

CONSOLIDADO 

BALANÇO PATRIMONIAL 

  Exercício Atual Exercício Anterior 

ATIVO 393.213.196,04 356.950.713,65 

ATIVO CIRCULANTE 134.914.672,25 106.135.841,51 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 118.723.507,66 91.407.532,97 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL 118.723.507,66 91.407.532,97 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA EM MOEDA NACIONAL - CONSOLIDAÇÃO 118.723.507,66 91.407.532,97 

CONTA ÚNICA 5.109.394,80 4.664.203,43 

CONTA ÚNICA RPPS 942.516,19 701.472,30 

BANCOS CONTA MOVIMENTO - DEMAIS CONTAS 1.841.785,63 1.246.654,95 

APLICAÇÕES FINANCEIRAS DE LIQUIDEZ IMEDIATA - USO GERAL 110.829.811,04 84.795.202,29 

CRÉDITOS A CURTO PRAZO 778,22 778,22 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 778,22 778,22 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA - INTRA OFSS 778,22 778,22 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA DOS IMPOSTOS 778,22 778,22 

DEMAIS CRÉDITOS E VALORES A CURTO PRAZO 15.578.983,20 14.265.101,51 

ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS 6.150.342,17 5.209.463,09 

ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS - CONSOLIDAÇÃO 6.150.342,17 5.209.463,09 

ADIANTAMENTOS CONCEDIDOS A PESSOAL 639.216,90 425.497,82 

SUPRIMENTO DE FUNDOS 3.084.945,43 3.084.945,43 

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES 1.295.305,00 463.215,00 

ADIANTAMENTOS DIVERSOS CONCEDIDOS 1.130.874,84 1.235.804,84 

CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMÔNIO 281,69 281,69 

CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMONIO- CONSOLIDAÇÃO 281,69 281,69 

CRÉDITOS POR DANOS AO PATRIMONIO DECORRENTES DE CRÉDITOS 281,69 281,69 

CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS A RECEBER A CURTO PRAZO 8.221.607,10 8.221.607,10 

CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS A RECEBER A CURTO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO 253.909,59 253.909,59 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A RECEBER - 253.909,59 253.909,59 

CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS A RECEBER A CURTO PRAZO - INTRA OFSS 7.967.697,51 7.967.697,51 

CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS A RECEBER - 7.967.697,51 7.967.697,51 

OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO 1.206.752,24 833.749,63 

OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES A CURTO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO 1.206.752,24 833.749,63 

CRÉDITOS A RECEBER POR REEMBOLSO DE SALÁRIO FAMÍLIA PAGO 63.024,07 63.024,07 

OUTROS CRÉDITOS A RECEBER E VALORES DE CURTO PRAZO 1.143.728,17 770.725,56 

INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS A CURTO PRAZO 265.219,69 265.219,69 

(-) AJUSTE DE PERDAS DE INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS 265.219,69 265.219,69 

(-) AJUSTE DE PERDAS DE INVESTIMENTOS E APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS - 265.219,69 265.219,69 

(-) AJUSTE DE PERDAS ESTIMADAS COM TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 265.219,69 265.219,69 

ESTOQUES 160.584,91 152.849,36 

ALMOXARIFADO 160.584,91 152.849,36 

ALMOXARIFADO - CONSOLIDAÇÃO 160.584,91 152.849,36 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 1.027,50 0,00 

MEDICAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES 152.849,36 152.849,36 

MATERIAL DE EXPEDIENTE 6.411,05 0,00 

OUTROS - ALMOXARIFADO 297,00 0,00 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS PAGAS ANTECIPADAMENTE 185.598,57 44.359,76 

ASSINATURAS E ANUIDADES A APROPRIAR 185.598,57 44.359,76 

ASSINATURAS E ANUIDADES A APROPRIAR - CONSOLIDAÇÃO 185.598,57 44.359,76 

ASSINATURAS E ANUIDADES A APROPRIAR - CONSOLIDAÇÃO 2.710,17 0,00 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 258.298.523,79 250.814.872,14 

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 127.157.004,43 127.448.079,56 

CRÉDITOS A LONGO PRAZO 127.157.004,43 127.448.079,56 

CRÉDITOS A LONGO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO 40.779.887,15 40.779.887,15 
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CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS A RECEBER 37.271.986,99 37.271.986,99 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 2.267.308,33 2.267.308,33 

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA 1.240.591,83 1.240.591,83 

CRÉDITOS A LONGO PRAZO - INTER OFSS - UNIÃO 86.377.117,28 86.668.192,41 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA 86.377.117,28 86.668.192,41 

IMOBILIZADO 131.141.519,36 123.366.792,58 

BENS MOVEIS 44.036.317,28 40.088.159,80 

BENS MOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 44.036.317,28 40.088.159,80 

MÁQUINAS, APARELHOS, EQUIPAMENTOS E FERRAMENTAS 13.620.116,07 12.607.848,05 

BENS DE INFORMÁTICA 2.995.581,91 1.776.718,96 

MÓVEIS E UTENSÍLIOS 11.675.984,11 11.571.841,72 

MATERIAIS CULTURAIS, EDUCACIONAIS E DE COMUNICAÇÃO 3.347.460,70 2.249.243,62 

VEÍCULOS 9.007.224,86 8.507.218,33 

BENS MÓVEIS EM ANDAMENTO 17.160,51 2.500,00 

BENS MÓVEIS EM ALMOXARIFADO 2.990.616,38 2.990.616,38 

DEMAIS BENS MÓVEIS 382.172,74 382.172,74 

BENS IMÓVEIS 103.719.014,91 95.162.649,17 

BENS IMOVEIS- CONSOLIDAÇÃO 103.719.014,91 95.162.649,17 

BENS DE USO ESPECIAL 14.545.811,62 14.525.811,62 

BENS DOMINICAIS 752.191,22 752.191,22 

BENS DE USO COMUM DO POVO 933.732,90 848.232,90 

BENS IMÓVEIS EM ANDAMENTO 86.389.292,63 78.038.426,89 

INSTALAÇÕES 474.064,95 474.064,95 

BENFEITORIAS EM PROPRIEDADE DE TERCEIROS 415.639,42 415.639,42 

DEMAIS BENS IMÓVEIS 208.282,17 108.282,17 

(-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO ACUMULADAS -16.652.147,83 -11.922.351,39 

(-) DEPRECIAÇÃO, EXAUSTÃO E AMORTIZAÇÃO ACUMULADAS - CONSOLIDAÇÃO -16.652.147,83 -11.922.351,39 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS MÓVEIS -16.615.639,65 -11.885.843,21 

(-) DEPRECIAÇÃO ACUMULADA - BENS IMÓVEIS -36.508,18 -36.508,18 

(-) REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE IMOBILIZADO 38.335,00 38.335,00 

(-) REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE IMOBILIZADO - CONSOLIDAÇÃO 38.335,00 38.335,00 

(-) REDUÇÃO AO VALOR RECUPERÁVEL DE IMOBILIZADO - BENS MOVEIS 38.335,00 38.335,00 

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 393.196.769,76 356.950.713,65 

PASSIVO CIRCULANTE 12.434.343,03 11.192.173,02 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURTO PRAZO -1.449.093,68 1.548.634,79 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS A PAGAR -309.029,60 -965,80 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS A PAGAR- CONSOLIDAÇÃO 0,00 -965,80 

BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS A PAGAR 0,00 -965,80 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS A PAGAR- INTRA OFSS -300.000,00 0,00 

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE REGIMES PREVIDENCIÁRIOS -300.000,00 0,00 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS A PAGAR - INTER OFSS - UNIÃO -9.029,60 0,00 

COMPENSAÇÃO FINANCEIRA ENTRE REGIMES PREVIDENCIÁRIOS -9.029,60 0,00 

BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS A PAGAR 25.884,79 26.850,59 

BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS A PAGAR - CONSOLIDAÇÃO 25.884,79 26.850,59 

BENEFICIOS ASSISTENCIAIS A PAGAR 25.884,79 26.850,59 

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR -1.165.948,87 1.522.750,00 

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR - CONSOLIDAÇÃO -1.077.417,05 3.548,42 

CONTRIBUIÇÕES AO RGPS A PAGAR -1.077.417,05 3.548,42 

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR-INTER OFSS - UNIÃO -88.531,82 1.519.201,58 

CONTRIBUIÇÕES AO RGPS A PAGAR -88.969,59 1.518.763,81 

OUTROS ENCARGOS SOCIAIS 437,77 437,77 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO -364.363,41 0,00 

FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO - INTERNO -364.363,41 0,00 

FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO- INTERNO - CONSOLIDAÇÃO -364.363,41 0,00 

FINANCIAMENTOS INTERNOS -364.363,41 0,00 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO 2.236.353,29 1.884.160,13 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO 2.236.353,29 1.884.160,13 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A CURTO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO 2.236.353,29 1.884.160,13 

FORNECEDORES NACIONAIS 1.739.762,94 1.309.548,44 

CONTAS A PAGAR CREDORES NACIONAIS 489.616,57 567.637,91 

DEMAIS PRECATÓRIOS DE FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS 6.973,78 6.973,78 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO 35.101,14 35.101,14 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A UNIÃO 33.279,06 33.279,06 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A UNIÃO - CONSOLIDAÇÃO 33.279,06 33.279,06 

OUTROS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS A RECOLHER 33.279,06 33.279,06 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM OS ESTADOS 1.822,08 1.822,08 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM OS ESTADOS - INTER OFSS - ESTADO 1.822,08 1.822,08 

OUTROS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES ESTADUAIS A RECOLHER 1.822,08 1.822,08 

ADIANTAMENTO DE CLIENTES E DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 11.976.345,69 7.724.276,96 

VALORES RESTITUÍVEIS 11.963.452,68 7.724.276,96 

VALORES RESTITUÍVEIS - CONSOLIDAÇÃO 11.963.452,68 7.724.276,96 

CONSIGNAÇÕES 11.963.452,68 7.724.276,96 

OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 12.893,01 0,00 

OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO 3.893,01 0,00 

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 3.893,01 0,00 

OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO - INTER OFSS - MUNICÍPIO 9.000,00 0,00 

INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES - INTER OFSS MUNICÍPIO 9.000,00 0,00 

PASSIVO NAO-CIRCULANTE 263.565.619,70 171.719.919,56 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E ASSISTENCIAIS A PAGAR A LONGO PRAZO 108.810.555,87 37.100.766,62 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS A PAGAR 34.731.453,35 0,00 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS A PAGAR - CONSOLIDAÇÃO 34.731.453,35 0,00 

OUTROS PRECATÓRIOS DE BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS 34.731.453,35 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 74.079.102,52 37.100.766,62 

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR-INTRA OFSS 1.859.172,04 1.087.852,46 

CONTRIBUIÇÃO A REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA (RPPS) 137.009,54 137.009,54 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - RPPS - DÉBITOS PARCELADOS 1.722.162,50 950.842,92 

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR-INTER OFSS - UNIÃO 72.219.930,48 36.012.914,16 

CONTRIBUIÇÃO AO RGPS 37.896.359,34 1.689.343,02 

OUTROS ENCARGOS SOCIAIS 34.323.571,14 34.323.571,14 
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EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 20.135.910,89 0,00 

JUROS E ENCARGOS A PAGAR DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO - 20.310.982,72 0,00 

JUROS E ENCARGOS A PAGAR DE EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO - 20.310.982,72 0,00 

(-) ENCARGOS FINANCEIROS A APROPRIAR - INTERNO -175.071,83 0,00 

(-) ENCARGOS FINANCEIROS A APROPRIAR - INTERNO - INTER OFSS - UNIÃO -175.071,83 0,00 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A LONGO PRAZO 29.819,44 29.819,44 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A LONGO PRAZO COM A UNIÃO 29.739,44 29.739,44 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A LONGO PRAZO COM A UNIÃO - INTER OFSS - UNIÃO 29.739,44 29.739,44 

OUTROS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS A RECOLHER 29.739,44 29.739,44 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A LONGO PRAZO COM OS ESTADOS 80,00 80,00 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A LONGO PRAZO COM OS ESTADOS - INTER OFSS - ESTADO 80,00 80,00 

OUTROS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES ESTADUAIS A RECOLHER 80,00 80,00 

PROVISÕES A LONGO PRAZO 134.589.333,50 134.589.333,50 

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDÊNCIÁRIAS A LONGO PRAZO 134.589.333,50 134.589.333,50 

PROVISÕES MATEMÁTICAS PREVIDÊNCIÁRIAS A LONGO PRAZO - CONSOLIDAÇÃO 134.589.333,50 134.589.333,50 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - PROVISOES DE BENEFICIOS CONCEDIDOS 23.967.134,43 23.967.134,43 

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO - PROVISOES DE BENEFICIOS A CONCEDER 110.622.199,07 110.622.199,07 

PATRIMÔNIO LIQUIDO 117.196.807,03 174.038.621,07 

RESULTADOS ACUMULADOS 117.196.807,03 174.038.621,07 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS 117.196.807,03 174.038.621,07 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - CONSOLIDAÇÃO -703.269.788,52 -496.013.308,23 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO -207.093.512,42 -164.809.103,48 

SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES -496.013.308,23 -331.204.204,75 

AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES -162.967,87 0,00 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTRA OFSS 76.156.890,31 72.077.472,13 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO 4.079.418,18 5.520.845,78 

SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 72.077.472,13 66.556.626,35 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTER OFSS - UNIÃO 662.233.781,80 517.533.453,02 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO 144.700.328,78 159.744.278,86 

SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 517.533.453,02 357.789.174,16 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTER OFSS - ESTADO 94.472.038,65 94.578.515,84 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO -106.477,19 -9.888.363,98 

SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 94.578.515,84 104.466.879,82 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS ACUMULADOS - INTER OFSS - MUNICÍPIO -12.396.115,21 -14.137.511,69 

SUPERÁVITS OU DÉFICITS DO EXERCÍCIO 1.741.396,48 441.146,37 

SUPERAVITS OU DEFICITS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES -14.137.511,69 -14.578.658,06 

QUADRO DOS ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS E PERMANENTES 

  Exercício Atual Exercício Anterior 

ATIVO (I) 393.213.196,04 356.950.713,65 

ATIVO FINANCEIRO 126.587.777,72 88.749.721,17 

ATIVO PERMANENTE 266.625.418,32 268.200.992,48 

PASSIVO (II) 310.360.684,27 228.373.420,02 

PASSIVO FINANCEIRO 50.004.493,02 53.521.633,09 

PASSIVO PERMANENTE 260.356.191,25 174.851.786,93 

SALDO PATRIMONIAL (III) = (I - II) 82.852.511,77 128.577.293,63 

QUADRO DAS CONTAS DE COMPENSAÇÃO 

  Exercício Atual Exercício Anterior 

ATOS POTENCIAIS ATIVOS 5.473.776,21 5.473.776,21 

GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS 0,00 0,00 

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES 5.473.776,21 5.473.776,21 

DIREITOS CONTRATUAIS 0,00 0,00 

OUTROS ATOS POTENCIAIS ATIVOS 0,00 0,00 

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 431.230.166,59 320.761.602,37 

GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS CONCEDIDAS 0,00 0,00 

OBRIGAÇÕES CONVENIADAS E OUTROS INSTRUMENTOS CONGÊNERES 454.000,00 454.000,00 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 430.776.166,59 320.307.602,37 

OUTROS ATOS POTENCIAIS PASSIVOS 0,00 0,00 

QUADRO DO SUPERÁVIT/DÉFICIT FINANCEIRO 

  Exercício Atual Exercício Anterior 

TOTAL POR FONTES DE RECURSOS 72.642.113,67 -32.325.251,69 

15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 20.720.408,89 -29.843.619,06 

15001001 - IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO -3.783.266,01 0,00 

15001002 - IDENTIFICAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE -7.933.734,01 0,00 

15010000 - OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS 6.957.780,76 -2.071.162,13 

15400000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DE IMPOSTOS -24.380.231,52 4.293.646,95 

15401070 - IDENTIFICAÇÃO DO PERCENTUAL APLICADO NO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO -8.213.834,83 -3.542.326,12 

15410000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAF 2.226.237,89 2.921.063,57 

15411070 - RECURSOS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAF DESTINADO A -2.261.085,58 -2.719.354,14 

15420000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT 6.728.777,90 6.456.069,01 

15421070 - IDENTIFICAÇÃO DO PERCENTUAL APLICADO NO PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO -6.349.239,99 -6.549.745,20 

15430000 - TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB - COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAR 10.866,85 98.147,43 

15500000 - TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO - QSE 4.849,58 142.578,37 

15510000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA DINHEIRO -54.786,58 23.690,00 

15520000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL -1.299.236,02 -14.492,73 

15530000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE REFERENTES AO PROGRAMA NACIONAL 271.573,77 152.784,81 

15690000 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FNDE -1.510.811,65 -619.481,32 

15700000 - TRANSF. DO GOV. FEDERAL REF. A CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 1.097.362,84 889.135,03 

15710000 - TRANSF. DO ESTADO REF. A CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES 571.374,43 571.374,43 

15760000 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DOS ESTADOS PARA PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO -5.555.964,46 0,00 

16000000 - TRANSF. DE REC. DO SUS PROVENIENTES DO GOV. FEDERAL - BLOCO DE -4.934.798,85 3.690.187,22 

16010000 - TRANSF. DE REC. DO SUS PROVENIENTES DO GOVERNO FEDERAL - BLOCO DE -729.319,29 -17.895,95 

16040000 - TRANSF. DO GOV. FEDERAL DESTINADAS AO VENCIMENTO DOS AGENTES -71.506,16 -1.002.430,52 

16050000 - ASSISTÊNCIA FINANCEIRA DA UNIÃO DESTINADA À COMPLEMENTAÇÃO AO -772.626,00 -1.553.121,34 

16210000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO 1.200.000,00 1.147.190,80 

16590000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À SAÚDE 91.079,63 0,00 

16600000 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - -169.060,40 -112.242,60 

16610000 - TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DOS FUNDOS ESTADUAIS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 521.103,11 0,00 

16650000 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS E INSTRUMENTOS CONGÊNERES VINCULADOS À 8.369.939,59 7.854.152,11 

16690000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS À ASSISTÊNCIA SOCIAL -97.573,46 0,00 
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17000000 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DA -4.140.091,31 -11.206.843,05 

17003110 - IDENTIFICAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO DECORRENTES DE EMENDAS -20.646,16 0,00 

17003120 - IDENTIFICAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO DECORRENTES DE EMENDAS 778.757,07 0,00 

17010000 - OUTRAS TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES DOS 4.061.758,93 1.343.707,57 

17060000 - TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA UNIÃO 4.005.073,18 91.160,00 

17063110 - IDENTIFICAÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO DECORRENTES DE EMENDAS 1.689.210,92 0,00 

17100000 - TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DOS ESTADOS 85.210,81 30.500,00 

17190000 - TRANSFERÊNCIAS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - -259.740,08 0,00 

17500000 - RECURSOS DA CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO - CIDE 131.808,85 79.241,63 

17510000 - RECURSOS DA CONTRIBUIÇÃO PARA O CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO -5.765.924,63 -2.857.166,46 

18000000 - RECURSOS VINCULADOS AO RPPS - FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO 27.936.468,92 0,00 

18001111 - BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - PODER EXECUTIVO – FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO 3.340,89 0,00 

18001121 - BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS - PODER LEGISLATIVO – FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO 7.626,21 0,00 

18010000 - RECURSOS VINCULADOS AO RPPS - FUNDO EM REPARTIÇÃO (PLANO FINANCEIRO) 64.219.753,77 0,00 

18990000 - OUTROS RECURSOS VINCULADOS 38.626,53 0,00 

25000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS -307.637,98 0,00 

25500000 - TRANSFERÊNCIA DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 37.755,62 0,00 

26000000 - TRANSFERÊNCIAS FUNDO A FUNDO DE RECURSOS DO SUS PROVENIENTES DO -513.518,30 0,00 

Nota(s) Explicativa(s): 

 

Publicado por: 
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GABINETE DO PREFEITO 

ANEXO 15 - DEMONSTRATIVO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS - 2023 

 
MUNICIPIO DE HUMAITÁ - AM Exercício de 2025 

PREFEITURA MUNICIPAL HUMAITÁ Mês: 12 

Demonstração das Variações Patrimoniais - Anexo 15 

CONSOLIDADO 

  Exercício atual Exercício anterior 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 347.229.168,06 309.180.503,86 

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 19.996.474,09 15.138.906,66 

IMPOSTOS 19.430.397,16 14.351.528,80 

TAXAS 566.076,93 787.377,86 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS FINANCEIRAS 12.253.405,31 7.651.129,31 

REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS E APLICAÇÕES FINANCEIRAS 12.253.405,31 7.651.129,31 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES RECEBIDAS 179.433.210,18 188.742.850,73 

TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 14.126.743,01 16.061.253,75 

TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 165.306.467,17 172.681.596,98 

VALORIZAÇÃO E GANHOS COM ATIVOS E DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 1.007.740,97 308.394,78 

GANHOS COM DESINCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 1.007.740,97 308.394,78 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 134.538.337,51 97.339.222,38 

DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS 134.538.337,51 97.339.222,38 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 403.908.014,23 318.171.700,31 

PESSOAL E ENCARGOS 108.241.399,89 97.919.364,36 

REMUNERAÇÃO A PESSOAL 105.334.665,41 93.036.409,44 

ENCARGOS PATRONAIS 2.468.399,37 4.878.372,25 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS - PESSOAL E ENCARGOS 438.335,11 4.582,67 

BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS E ASSISTENCIAIS 6.620.324,57 5.262.220,85 

APOSENTADORIAS E REFORMAS 5.740.234,55 4.458.271,31 

PENSÕES 880.090,02 803.949,54 

USO DE BENS, SERVIÇOS E CONSUMO DE CAPITAL FIXO 124.199.567,65 110.024.511,05 

USO DE MATERIAL DE CONSUMO 18.470.825,23 17.075.358,98 

SERVIÇOS 100.945.406,21 88.575.568,05 

DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO 4.783.336,21 4.373.584,02 

TRANSFERÊNCIAS E DELEGAÇÕES CONCEDIDAS 28.291.541,04 28.487.717,82 

TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 9.616.558,34 10.520.345,38 

TRANSFERÊNCIAS INTER GOVERNAMENTAIS 18.674.982,70 17.967.372,44 

DESVALORIZAÇÃO E PERDA DE ATIVOS E INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 92.674.428,27 36.659.805,98 

REAVALIAÇÃO, REDUÇÃO A VALOR RECUPERÁVEL E AJUSTE PARA PERDAS 607.848,36 385.174,94 

INCORPORAÇÃO DE PASSIVOS 92.066.579,91 36.274.117,70 

DESINCORPORAÇÃO DE ATIVOS 0,00 513,34 

OUTRAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 43.880.752,81 39.818.080,25 

SUBVENÇÕES ECONÔMICAS 0,00 641.560,00 

DIVERSAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS 43.880.752,81 39.176.520,25 

Resultado Patrimonial do Período  -56.678.846,17 -8.991.196,45 

HUMAITÁ, 08/09/2026 

Fonte: Sistema Contábil - Betha Sistemas.Unidade Responsável: PREFEITURA MUNICIPAL HUMAITÁ. Emissão: 08/09/2026, às 10:29:54. 

Nota(s) Explicativa(s): 

 

Publicado por: 
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GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO FINAL APÓS AS FASES DE AVALIAÇÃO E HABILITAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – 

SELEÇÃO DE PROJETOS ARTÍSTICOS E FORMATIVOS DE HUMAITÁ/AM, COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL 

ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

No uso das atribuições que lhe foram conferidas, o Prefeito de Humaitá e o Secretário Municipal de Cultura e Turismo de Humaitá tornam público o 

Resultado Final após as Fases de Avaliação e Habilitação do Edital de Chamamento Público N° 001/2026 - Seleção de Projetos Artísticos e 

Formativos de Humaitá/AM.  
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Os agentes culturais selecionados no resultado final da Etapa de Seleção, publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas em 03 de setembro de 2026, apresentaram a documentação exigida para a Etapa de Habilitação, tendo sido considerados 

HABILITADOS os proponentes relacionados neste Resultado Final. 

Encerrado o prazo recursal da Etapa de Habilitação, conforme estabelecido na convocatória publicada, sem a interposição de recursos 

administrativos relativos a esta etapa, torna-se definitivo o resultado da habilitação, não cabendo mais recurso nesta etapa, nos termos do Edital. 

  

Os contemplados no Resultado Final deverão aguardar a convocatória via e-mail, contendo as instruções para a assinatura do Termo de Execução 

Cultural e a entrega dos demais documentos, se necessários, para a celebração do contrato. 

  
CATEGORIA A – OFICINAS | VALOR POR PROJETO: R$ 2.000,00 | Nº DE VAGAS: 15 

NÃO HOUVE INSCRITOS 

CATEGORIA B – CURSOS | VALOR POR PROJETO: R$ 5.000,00 | Nº DE VAGAS: 6 

Clas Proponente Projeto CPF/CNPJ Nota Modalidade Status 

1º Mariel Mendonça Siqueira Curso de Bordado para Indumentária Junina ***.170.032-** 60 Ampla Concorrência Contemplado 

2º Valcemir Nunes de Souza 
Faces do Espetáculo: Curso de Formação em 

Maquiagem Artística 
***.642.722-** 52 Ampla Concorrência Contemplado 

3º Gleiciane Alves de Oliveira 
Curso de Formação em Maquiagem Profissional e 

Expressão Cultural 
***.485.342-** 52 Ampla Concorrência Contemplado 

4º Marcus Vinicius Medeiros Alves Da Concepção à Prestação de Contas ***.280.332-** 44 Ampla Concorrência Contemplado 

  
CATEGORIA C – FOMENTO A PROJETOS CULTURAIS DIVERSOS | VALOR POR PROJETO: R$ 10.000,00 | Nº DE VAGAS: 10 

Clas. Proponente Projeto CPF/CNPJ Nota Modalidade Status 

1º 
Associação Folclórica e Cultural Flor da 

Mangaba 
Amostra Cultural Flor da Mangaba 30.980.423/0001-86 92 Ampla Concorrência Contemplado 

2º 
Grupo Recreativo Cultural Junina Os Caipiras de 

Santo Antônio 

Trajes que Contam Histórias: Mostra de Indumentária 

Junina dos Caipiras de Santo Antônio 
30.495.919/0001-64 92 Ampla Concorrência Contemplado 

3º Rodrigo da Silva Brito 
150 Anos de Luz: A História da Diocese de Humaitá em 

Movimento 
***.338.472-** 88 Ampla Concorrência Contemplado 

4º 

Agremiação Folclórica Geral para Fundação das 

Quadrilhas Adultos Furacão do Norte e Mirim 

do São José 

Furacão de Memórias: Mostra Cultural de Tradições 

Juninas, Dança e Identidade de Humaitá 
33.866.624/0001-45 86 Ampla Concorrência Contemplado 

5º Alcenor Moreira Costa Clérigo com Atuação Política ***.273.532-** 86 Ampla Concorrência Contemplado 

6º Grupo Cultural Raio de Sol 
Raio de Sol em Movimento: Exposição Itinerante de 

Indumentária Junina 
28.251.952/0001-05 84 Ampla Concorrência Contemplado 

7º Samuel Costa da Silva 
Mangabafest 2026 – Registro Audiovisual do Patrimônio 

Cultural Imaterial de Humaitá 
***.193.702-** 84 Ampla Concorrência Contemplado 

8º Antonio Encarnação 
Junho Cinza: edição, publicação e circulação da memória 

histórica de Humaitá 
***.700.082-** 76 Ampla Concorrência Contemplado 

9º Renato Sousa dos Santos Júnior Memórias Humaitaenses ***.258.722-** 74 Cota Negra Contemplado 

10º Júlio Sérgio Aires de Almeida 
Projeto Obra Viva: Coletânea de Poesias de Raimundo 

Neves 
***.620.232-** 72 Ampla Concorrência Contemplado 

11º Benedita Marques Vieira Boi Mirim Tira Fama – boi para crianças de Humaitá ***.765.782-** 70 Ampla Concorrência 
Contemplado com 

saldo remanescente 

12º Carimbó Pedra Negra Carimbó – Resgate Cultural ***.324.492-** 68 Ampla Concorrência 
Contemplado com 

saldo remanescente 

13º Fogo Azul 
Fogo Azul da Matinha: Memória, território e salvaguarda 

cultural 
08.312.059/0001-27 66 Ampla Concorrência 

Contemplado com 

saldo remanescente 

14º André Luiz Costa Raízes – Formação Cultural Ribeirinha 53.003.419/0001-63 64 Ampla Concorrência 
Contemplado com 

saldo remanescente 

15º Arthur da Fonseca Sonoridades do Madeira ***.473.982-** 64 Ampla Concorrência 
Contemplado com 

saldo remanescente 

16º Emily Maria Silva Vieira Canto que Cuida ***.132.062-** 60 Ampla Concorrência 
Contemplado com 

saldo remanescente 

17º Kayth Mary Anny Pereira Pequenas Raízes, Grandes Histórias ***.919.401-** 60 Ampla Concorrência Não Contemplado 

18º André Luiz do Nascimento Silva 
EP Construindo Humaitá (Nossa Senhora Padroeira de 

Humaitá) 
***.072.212-** 60 Ampla Concorrência Não Contemplado 

19º Alex França Laborda Criando com Agulha: Fios da Amazônia ***.017.102-** 60 Ampla Concorrência Não Contemplado 

20º Francisco Marcos Paes de Almeida 

Cores que Acolhem – Arte, Expressão e Inclusão no Espaço 

TEAMO: vivências artísticas acessíveis para pessoas com 

Transtorno do Espectro Autista, suas famílias e a 

comunidade 

***.182.812-** 60 Ampla Concorrência Não Contemplado 

21º Airton Relvas Neves Neto Batidas na Amazônia ***.905.242-** 52 Ampla Concorrência Não Contemplado 

22º Aleandro Gonçalves Leite 
Projeto Operário de Restituição Revolucionária da 

Amazônia 
***.794.312-** 44 Ampla Concorrência Não Contemplado 

23º Pamela Rangel de Barros Mostra Municipal de Dança ***.475.952-** 44 Ampla Concorrência Não Contemplado 

  
Proponente Projeto CPF/CNPJ Modalidade Status 

Associação Folclórica e Cultural Filhos da Selva 
Amazônia em Cena – Mostra Cultural Filhos da Selva: ritmos, saberes e 

encantarias de Humaitá em uma celebração gratuita da cultura amazônica 
13.669.497/0001-87 Ampla Concorrência Desclassificado 

Savyo Oliveira Fernandes Portal Cultura Humaitaense ***.431.052-** Ampla Concorrência Desclassificado 

Mikael Lucas da Silva de Oliveira Olhares do Madeira – Memórias Ribeirinhas de Humaitá ***.283.802-** Ampla Concorrência Desclassificado 

Michel Ferreira Araújo O Sangue que a Floresta Reconhece ***.233.202-** Cota Indígena Desclassificado 

SO-SET Serviços Relacionados à Segurança do 

Trabalho Ltda 
Segurança no Trabalho 31.769.685/0001-69 Ampla Concorrência Desclassificado 

Mario Jorge Costa de Paula Patrimônio Histórico Material Cultural ***.577.088-** Ampla Concorrência Desclassificado 

A.P. Eventos Escolha da Rainha das Comitivas 31.556.827/0001-00 Cota Negra Desclassificado 

  

Humaitá, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito de Humaitá 

  

RONALD NOGUEIRA SIQUEIRA 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:91AD70AC 
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GABINETE DO PREFEITO 

RESULTADO FINAL APÓS AS FASES DE AVALIAÇÃO E HABILITAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 02/2026 – 

CULTURA VIVA EM HUMAITÁ 2026, COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – 

PNAB (LEI Nº 14.399/2022) 

 

No uso das atribuições que lhe foram conferidas, o Prefeito de Humaitá e o Secretário Municipal de Cultura e Turismo de Humaitá tornam público o 

Resultado Final após as Fases de Avaliação e Habilitação do Edital de Chamamento Público N° 02/2026 - Cultura Viva em Humaitá 2026. 

  

Os agentes culturais selecionados no resultado final da Etapa de Seleção, publicado no Diário Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado do 

Amazonas em 03 de setembro de 2026, apresentaram a documentação exigida para a Etapa de Habilitação, tendo sido considerados 

HABILITADOS os proponentes relacionados neste Resultado Final. 

Encerrado o prazo recursal da Etapa de Habilitação, conforme estabelecido na convocatória publicada, sem a interposição de recursos 

administrativos, torna-se definitivo o resultado da habilitação, não cabendo mais recurso nesta etapa, nos termos do Edital. 

  

Os contemplados no Resultado Final deverão aguardar a convocatória via e-mail, contendo as instruções para a assinatura do Termo de Premiação 

Cultural e a entrega dos demais documentos, se necessários, para a celebração do contrato. 

  

PRÊMIO A GRUPOS/COLETIVOS CULTURAIS COM ATUAÇÃO CONTINUADA  
  
CATEGORIA - PRÊMIO A GRUPOS/COLETIVOS CULTURAIS COM ATUAÇÃO CONTINUADA VALOR DA PREMIAÇÃO: R$ 10.100,99 Nº DE VAGAS: 11 

Clas. Proponente CPF/CNPJ Média Final Modalidade Status 

1º 
Associação Folclórica e Cultural Filhos da 

Selva 
13.669.497.0001-87 95 Ampla Concorrência Contemplado 

2º Grupo Folclórico Junina Furacão do Norte 33.866.624.0001-45 93 Ampla Concorrência Contemplado 

3º 
ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA CULTURAL 

FLOR DA MANGABA 
30.980.423.0001-86 93 Ampla Concorrência Contemplado 

4º 
Grupo Recreativo Cultural Os Caipiras de Santo 

Antônio 
30495919000164 93 Ampla Concorrência Contemplado 

5º Grupo Cultural Raio de Sol 28.251.952/0001-05 93 Ampla Concorrência Contemplado 

6º 
ASSOCIAÇÃO HUMAITAENSE DE SKATE 

E CULTURA - AHSC 
65421090000130 88 Ampla Concorrência Contemplado 

7º 
ASSOCIAÇÃO FOLCLÓRICA E CULTURAL 

BOI BUMBÁ MARUPIARA 
47.124.290.0001-49 85 Ampla Concorrência Contemplado 

8º Clube de Mães Unidas da Olaria 14.179.840/0001-78 85 Ampla Concorrência Contemplado 

9º 
Associação Folclórica Cultural Boi Bumbá 

Fogo Azul 
08312059000127 58 Ampla Concorrência Contemplado 

10º Coletivo Boi Mirim Tira Fama 704.765.782-72 53 Ampla Concorrência Contemplado 

11º 
GRUPO CULTURAL MOCIDADE 

INDEPENDENTE DE SÃO JOSÉ 
09.003.017/0001-77 53 Ampla Concorrência Contemplado 

  
ASSOCIAÇÃO HUMAITAENSE DE 

CAPOEIRA SENZALA 
59.324.049/0001-42 - Ampla Concorrência Desclassificado 

  

Humaitá, 09 de setembro de 2026 

  

JOSÉ CIDENEI LOBO DO NASCIMENTO 
Prefeito de Humaitá 

  

RONALD NOGUEIRA SIQUEIRA 
Secretário Municipal de Cultura e Turismo 

Decreto nº 077/2026-GAB.PREF. 

Publicado por: 
Manoel Davi da Silva 

Código Identificador:22D155C4 

 

ESTADO DO AMAZONAS 

MUNICÍPIO DE IRANDUBA 

 

COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

ERRATA DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°025/2025 

 

Conforme matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Amazonas no dia 03/10/2025 - Nº 3954, constante do Código 

Identificador: 315DE18E que teve como finalidade informar, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 

HORAS/MÁQUINAS PESADAS E CAVALO MECÂNICO PARA A RECUPERAÇÃO DE RUA E VICINAIS NO MUNICÍPIO DE 

IRANDUBA/AM, INCLUINDO OPERADOR, COMBUSTÍVEL, MANUTENÇÕES PREVENTIVAS E CORRETIVAS, ATRAVÉS DE 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.  
  

Onde se lê:  
  
F C ALVAREZ DE SOUZA LTDA CNPJ N°37.997.109/0001-55 

4º Lote   1   92.709,32 92.709,32 100,00 % 

Rolo compactador liso tandem vibratório autopropelido de 1,6 

t - 18 kW 
H 1012 82,37 91,61 92.709,32 100,00 % 

  
Total sem BDI 83.358,44 

Total do BDI 9.350,88 

Total Geral 92.709,32 

  

VALOR GLOBAL DA EMPRESA VENCEDORA R$120.428,00 (cento e vinte mil, quatrocentos e vinte e oito reais) 
Leia – Se :   
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F C ALVAREZ DE SOUZA LTDA CNPJ N°37.997.109/0001-55 
  

4º Lote DESCRIÇÃO DO ITEM PROCEDÊNCIA QUANT/H 
VALOR UNITÁRIO COM 

BDI R$ 
MARCA/MODELO VALOR TOTAL R$ 

  

Rolo compactador liso tandem 

vibratório autopropelido de 1,6 t - 

18 Kw. 

NACIONAL 1012 R$119,00 XCMG/XS R$120,428,00 

VALOR GLOBAL DA EMPRESA VENCEDORA R$120.428,00(cento e vinte mil, quatrocentos e vinte e oito reais) 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRANDUBA, em 09 de Setembro de 2026 
  

EMERSON TAKESHI TASHIRO CHIRANO  
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:3543ED37 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2026 

 

Processo nº2816/2026 

Pregão Eletrônico nº007/2026 

  

Aos 26 (vinte e seis) dias do mês de Agosto de 2026, o MUNICÍPIO DE IRANDUBA, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IRANDUBA sob o CNPJ 04.628.533/0001-73, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o senhor JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE 

LIMA, brasileiro, casado e domiciliado neste município, na Estrada Janauary, 10420, Sítio do Nedir, Zona Rural, CEP: 69415-000, Iranduba/AM, 

portador da cédula de identidade n° 7214294 SSP-AM e CPF n° 214.895.132-72, juntamente com o ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO 

DE PREÇO, representado pela Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer - SEMEI, tendo como titular ALTEMAR LEÃO DE 

OLIVEIRA, brasileiro, CPF n°320.392.712-87, residente e domiciliado nesta cidade do Iranduba/AM), designado como Representante, tendo em 

vista o que consta no Processo nº 4738/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 , resolvem celebrar o 

presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°007/2026 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, RESOLVE registrar o preço 

ofertado pelos Fornecedores Beneficiários: 

  

FORNECEDOR: 
  

M S CARANHA COMERCIO DE MALHARIA LTDA, inscrita no CNPJ: 22.152.236/0001-86; 
  

OBJETO: FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESPORTIVOS, 

CAMISA PASSEIO E COLETES PARA OS ALUNOS QUE PARTICIPARÃO DA SELETIVA I – SOLIMÕES AMAZONAS, DOS 

JOGOS ESCOLARES DO AMAZONAS E CAMISAS SUBLIMADAS PARA OS PROJETOS DA COORDENAÇÃO PEDAGÓGICAS, 

TIPO: JORNADA PEDAGÓGICA, CORRIDA AZUL, FORA DA ESCOLA NÃO PODE, CONFERENCIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO, DESFILE CÍVICO, FEIRA DE MATEMÁTICA, CULMINÂNCIA DO ANO LETIVO E PADRONIZAÇÃO DOS 

FUNCIONÁRIOS DA SEMEI NO MUNICÍPIO DE IRANDUBA/AM. 
  
DESCRIÇÃO 

  PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/ FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

1 

Conjuntos de Uniformes esportivos em tecido 

de boa qualidade HELANCA CHAREL, para as 

modalidades esportivas escolares da 

SELETIVA DO  EA‘S, conforme arte 

elaborada pelo setor de Desporto Escolar da 

SEMEI, com numeração na frente e atrás das 

camisas, nos calções na frente e do lado direito 

NACIONAL CONJUNTO 300 PROPRIA/ PROPRIA R$ 90,00 R$ 27.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: VINTE E SETE MIL REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

2 

Uniforme em tecido HELANCA CHAREL, 

para a Coordenação Municipal da SELETIVA 

DO PÓLO I SOLIMÕES AMAZONAS, de 

acordo com arte elaborada pela Coordenação de 

Desporto Escolar da SEMEI. 

NACIONAL CONJUNTO 50 PROPRIA/PROPRIA R$ 90,00 R$ 4.500,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: QUATRO MIL E QUINHENTOS REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

3 

Conjunto de agasalho esportivo e calça 

esportiva em tecido de boa qualidade 

HELANCA CACHAREL, para os alunos da 

delegação irandubense de Desporte Escolar 

representantes do Estado participantes das 

modalidades esportivas dos Jogos Escolares 

Brasileiros – JEBS 2026 DA 

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 

DESPORTO ESCOLAR – CBDE e JOGOS DA 

JUVENTUDE – 2026 DO COMITÊ 

OLIMPICO BRASILEIRO - COB, conforme 

arte elaborada pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

NACIONAL UND 40 PROPRIA/PROPRIA R$ 150,00 R$ 6.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: SEIS MIL REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

4 

Uniformes esportivos em tecido de boa 

qualidade HELANCA CACHAREL, sendo 

somente camisa 

NACIONAL UND 300 PROPRIA/PROPRIA R$ 42,00 R$ 12.600,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: DOZE MIL E SEISCENTOS REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA UNIDADE de QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 
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MEDIDA 

5 

Camisa em tecido PV, para a Coordenação 

Municipal do PROJETO JORNADA 

PEDAGÓGICA, com os professores da Escolas 

da Rede Municipal de Ensino do Município de 

Iranduba/Am, conforme arte elaborada pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

NACIONAL UND 1200 PROPRIA/PROPRIA R$ 45,00 R$ 54.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: CINQUENTA E QUATRO MIL REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

6 

Camisa em tecido PV, para a Coordenação 

Municipal do PROJETO CORRIDA AZUL nas 

Escolas Municipais, conforme arte elaborada 

pela Secretaria Municipal de Educação. 

NACIONAL UND 200 PROPRIA/PROPRIA R$ 45,00 R$ 9.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: NOVE MIL REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

7 

Camisa em tecido PV, para a Coordenação do 

PRO ETO DIA ―D‖ FORA DA ESCOLA NÃO 

PODE, conforme arte elaborada pela setor 

Pedagógico, da Secretaria Municipal de 

Educação, Esporte e Lazer - SEMEI. 

NACIONAL UND 2000 PROPRIA/PROPRIA R$ 45,00 R$ 90.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: NOVENTA MIL REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

8 

Camisa em tecido PV, para a Coordenação da 

PROJETO FEIRA DE MATEMÁTICA, 

conforme arte elaborada pela Secretaria 

Municipal de Educação 

NACIONAL UND 200 PROPRIA/PROPRIA R$ 45,00 R$ 9.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: NOVE MIL REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

9 

Camisa em tecido PV, para a Coordenação 

Municipal do DESFILE CÍVICO ESCOLAR, 

conforme arte elaborada pela Secretaria 

Municipal de Educação 

NACIONAL UND 2000 PROPRIA/PROPRIA R$ 45,00 R$ 90.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: NOVENTA MIL REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

10 

Camisa em tecido PV, para a Coordenação 

Municipal da PROJETO CONFERÊNCIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme arte 

elaborada pela Secretaria Municipal de 

Educação 

NACIONAL UND 300 PROPRIA/PROPRIA R$ 45,00 R$ 13.500,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: TREZE MIL E QUINHENTOS REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

11 

Camisa em tecido PV, para a Coordenação 

Municipal da PROJETO CULMINÂNCIA DO 

ANO LETIVO, com os servidores municipais, 

conforme arte elaborada pela Secretaria 

Municipal de Educação 

NACIONAL UND 1500 PROPRIA/PROPRIA R$ 45,00 R$ 67.500,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: SESSENTA E SETE MIL E QUINHENTOS REAIS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE UNITÁRO TOTAL 

12 

Camisa em tecido PV, para a Coordenação 

Municipal da PROJETO PADRONIZAÇÃO 

DOS SERVIDORES DA SEMEI, conforme arte 

elaborada pela Secretaria Municipal de 

Educação. 

NACIONAL UND 200 PROPRIA/PROPRIA R$ 45,00 R$ 9.000,00 

VALOR TOTAL DO ITEM: NOVE MIL REAIS 

VALOR TOTAL: R$ 392.100,00 

  

Iranduba 26 de Agosto de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

ALTEMAR LEÃO DE OLIVEIRA 
Órgão Gestor do Registro de Preços 

  

M S CARANHA COMERCIO DE MALHARIA LTD 
CNPJ: 22.152.236/0001-86 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:FB25A53B 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2026 

 

Processo nº4661/2026 

Pregão Eletrônico nº009/2026 

  

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de Agosto de 2026, o MUNICÍPIO DE IRANDUBA, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IRANDUBA sob o CNPJ 04.628.533/0001-73, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o senhor JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE 

LIMA, brasileiro, casado e domiciliado neste município, RM Ouro verde n°180 RM do Laguinho – Zona Rural CEP: 69415-000, Iranduba/AM, 

portador da cédula de identidade n° 7214294 SSP-AM e CPF n° 214.895.132-72, juntamente com o ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO 

DE PREÇO, representado pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, tendo como titular THIAGO DE SOUZA MARINHO, 

brasileiro, CPF n°023.277.862-07, residente e domiciliado nesta cidade do Iranduba/AM), designado como Representante, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 4661/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 , resolvem celebrar o presente 
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Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°009/2026 , mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas, RESOLVE registrar o preço ofertado 

pelos Fornecedores Beneficiários: 

  

FORNECEDOR: 
  

F FRANCO BELEM LTDA – CNPJ N°36.339.555/0001-00; 
  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA SERVIÇOS DE CONFECÇÕE DE FARDAMENTOS MALHARIA E 

SERVIÇOS GRÁFICOS PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA ATENDER AS DEMANDAS DA 

PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, PROGRAMAS, SERVIÇOS E GESTÃO DO SUAS. 
  
DESCRIÇÃO PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

1 

BONÉ – Cor Azul 

Marinho, com brasão na 

frente, bordado, tecido 

brim. 

NACIONAL UND 200 PROPRIA/PROPRIA R$ 37,00 Sete mil e quatrocentos reais R$ 7.400,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

2 

COLETE 

OPERACIONAL – 

Sublimado, cores verde ou 

amarelo, 2 bolsos na 

frente, 

com faixa refletiva, 

fechamento em zip, tecido 

padrão/brim leve. 

NACIONAL UND 150 PROPRIA/PROPRIA R$ 95,00 Quatorze mil duzentos e cinquenta reais R$ 14.250,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

3 

MOCHILA 

OPERACIONAL – 

Mochila para notebook de 

15`6, impermeável, 

compartimento principal 

com fechamento em zíper 

metálico, compartimento 

secundário com 

fechamento em zíper 

metálico, dois bolsos 

laterais porta garrafas, 

logotipo em brasão a 

definir, cores azul, verde 

ou preto. 

NACIONAL UND 150 PROPRIA/PROPRIA R$ 110,00 Desseseis mil e quinhentos reais R$ 16.500,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

4 

CAMISA POLO – 

Característica adicionais: 

com gola e botão, brasão 

SEMAS bordado, 

cor azul marinho, pano: 

PV, gola polo com botão, 

tamanho P, M, G, GG. 

NACIONAL UND 200 PROPRIA/PROPRIA R$ 58,00 Onze mil e seiscentos reais R$ 11.600,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

5 

CAMISA MICRO DRAY 

- camisas para eventos 

diversos, sublimado frente 

e verso. 

Tamanho P, M, G, GG. 

NACIONAL UND 2000 PROPRIA/PROPRIA R$ 40,00 Oitenta mil reais R$ 80.000,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

6 

CAMISA ESPORTIVA - 

Camisetas confeccionadas 

em tecido esportivo 100% 

poliéster 

gramatura entre 110 e 

140g (dryfit) em transfer 

sublimativo, sublimado 

frente e 

verso, cores a definir, 

tamanhos do P, M, G e 

GG 

NACIONAL UND 100 PROPRIA/PROPRIA R$ 42,00 Quatro mil e duzentos reais R$ 4.200,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

7 

CALÇÃO ESPORTIVO - 

Apresentação: 

Confeccionado em 

poliéster. Com sublimação 

frente e verso, cores a 

definir, tamanho P, M, G e 

GG. 

NACIONAL UND 100 PROPRIA/PROPRIA R$ 34,00 Tres mil e quatrocentos reais R$ 3.400,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

8 

CAMISA MANGA 

LONGA TÉRMICA – 

Sublimado, com proteção 

solar, filtro UV 50+, 

cor verde ou amare, 

tamanho PP, P, M, G, GG. 

NACIONAL UND 200 PROPRIA/PROPRIA R$ 57,00 Onze mil e quatrocentos reais R$ 11.400,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

9 

COLETE ESPOTIVO – 

Sublimado, confeccionado 

em tecido 100% poliéster, 

com 

elástico lateral recoberto 

para ajuste no corpo, com 

serigrafia, com brasão e 

estampa a ser definido 

pela SEMAS 

NACIONAL UND 100 PROPRIA/PROPRIA R$ 30,00 Tres mil reais R$ 3.000,00 
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TOTAL LOTE 01 R$ 151.750,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

1 

CRACHÁ – com 

plastificarão rígida, com 

furo central na parte 

superior, abaloada nas 

quatro extremidades, 

acompanhado do cordão 

tecido poliéster grosso de 

alta 

qualidade e resistência, 

sublimado, personalização 

frete e verso, contendo as 

informações (como nome 

e função do servidor 

público); contendo 

logotipo da 

SEMAS e demais 

logotipos do SUAS; 

incluso ainda o serviço a 

produção da arte 

visual de cada crachá. 

NACIONAL UND 200 PROPRIA/PROPRIA R$ 25,00 Cinco mil reais R$ 5.000,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

2 

BANNER – Produção 

gráfica de banner, 

medindo 0,90 x 1,20 m, 

impresso em jato 

de tinta, sobre lona 

vinílica, 4/0 cores. 

Acabamento com duas 

hastes, uma em cada 

extremidade, sendo uma 

com corda de sustentação 

para suporte desmontável 

NACIONAL UND 60 PROPRIA/PROPRIA R$ 75,00 Quatro mil e quinhentos reais R$ 4.500,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

3 

BANNER – Produção 

gráfica de banner, 

medindo 1,20m x 1,80m, 

impresso em jato 

de tinta, sobre lona 

vinílica, 4/0 cores. 

Acabamento com duas 

hastes, uma em cada 

extremidade, sendo uma 

com corda de sustentação 

para suporte desmontável. 

Incluso a produção da arte 

visual. 

NACIONAL UND 60 PROPRIA/PROPRIA R$ 130,00 Sete mil e oitocentos reais R$ 7.800,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

4 

FOLDER – Confecção de 

fotolito, impressão e 

acabamento de Folder 

com 

programação em papel 

couchê liso 150 g, no 

formato aberto 29 x 

20,5cm, 4/4 cores. 

Acabamento 01 dobra. 

Incluso a produção da arte 

visual 

NACIONAL UND 3000 PROPRIA/PROPRIA R$ 1,25 Tres mil e setecentos reais R$ 3.750,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

5 

FAIXA – Confecção de 

faixa em lona vinílica com 

impressão digital colorida, 

com 

ilhós, medindo 

aproximadamente 1,0 a 

3,0 metros. Incluso a 

produção da arte 

visual. 

NACIONAL UND 50 PROPRIA/PROPRIA R$ 173,00 Oito mil seiscentos e cinquenta reais R$ 8.650,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

6 

FAIXA – Confecção de 

faixa em lona vinílica com 

impressão digital colorida, 

com 

ilhós, medindo 1,0 x 2,0 

metros. Incluso a 

produção da arte visual 

NACIONAL UND 50 PROPRIA/PROPRIA R$ 124,00 Seis mil e duzentos reais R$ 6.200,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

7 

PLACA DE 

IDENTIFICAÇÃO DE 

UNIDADE - Confecção e 

instalação de placa de 

identificação externa, com 

estrutura metálica, 

impressão em lona vinil – 

Tamanho 

3,00 m x 1,00 m. 

NACIONAL UND 5 PROPRIA/PROPRIA R$ 1.015,00 Cinco mil e setenta e cinco reais R$ 5.075,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

8 

PLACA DE 

IDENTIFICAÇÃO DE 

UNIDADE - Confecção e 

instalação de placa de 

identificação externa, com 

estrutura metálica, 

impressão em lona vinil – 

Tamanho 

1,0 m x 1,0 m. Incluso a 

produção da arte visual. 

NACIONAL UND 5 PROPRIA/PROPRIA R$ 420,00 Dois mil e cem reias R$ 2.100,00 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

9 

PLACA DE 

IDENTIFICAÇÃO DE 

UNIDADE - Confecção e 

instalação de placa de 

identificação externa, com 

estrutura metálica, 

impressão em lona vinil – 

Tamanho 

5,0 m x 1,5 m. Incluso a 

produção da arte visual 

NACIONAL UND 3 PROPRIA/PROPRIA R$ 1.433,00 Quatro mil duzentos e noventa e nove reais R$ 4.299,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

10 

BACKDROPP 2.50M X 

2.50M COM ILHOS. 

Impressão 1 - 

2.500x2.500mm - em 

LONA 

BRILHO 280G 

1000X1000TM 3.20M X 

50M 280g/m². Incluso a 

produção da arte 

visual. 

NACIONAL UND 10 PROPRIA/PROPRIA R$ 427,00 Quatro mil duzentos e setenta reais R$ 4.270,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

11 

BLOCOS DE 

ANOTAÇÃO 15X21. 

Capa e contracapa 

impressa em papel 

cocuche 300g 

4/0 cores, miolo em papel 

offset 75g sem impressão, 

acabamento blocado, 

serrilhado e picotado. 

Lâmina 1 - 150x210mm 

4x0 cores - em papel 

cuchê brilho 

nevia 300gm2 66x96 c 

300 g/m² lâmina 2 - 

150x210mm 1x1 cores - 

em papel, papel 

cuchê brilho nevia 

300gm2 66x96 c 300 g/m² 

lâmina 3 - 150x210mm 

1x1 cores - em 

papel, papel chambaril ip 

075/gm2 66x96 c/500fl 75 

g/m². Incluso a produção 

da 

arte visual capa e 

contracapa. 

NACIONAL UND 1000 PROPRIA/PROPRIA R$ 9,30 Nove mil e trezentos reais R$ 9.300,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

12 

AGENDA, Material(is) 

Capa: papel duplex, 

Gramatura Capa: 250g/m², 

Impressão 

Capa: 4/0, Material(is) 

Miolo: papel offset, 

Gramatura Miolo: 90g/m², 

Impressão 

Miolo: 4/4, Cor(es) e 

Personalização: a ser 

definida, Dimensão(ões): 

21,6cm x 

15,2cm (A x L) (fechada), 

Característica(s) 

Adicional(is): miolo com 

264 páginas. 

Incluso a produção da arte 

visual capa e contracapa 

NACIONAL UND 150 PROPRIA/PROPRIA R$ 43,00 Seis mil quatrocentos e cinquenta reais R$ 6.450,00 

ITEM ESPECIFICAÇÃO PROCEDÊNCIA 
UNIDADE de 

MEDIDA 
QUANT MARCA/FABRICANTE 

UNITÁRO 

R$ 
POR EXTENSO VALOR TOTAL TOTAL 

13 

CRACHA PARA 

IDENTIFICACAO DE 

EVENTOS. cor branco, 

em papel cuchê fosco, 

com 

dois furos, com cordão, 

impressão digital sem 

restrições de cores, 4x0, 

frente 

colorida e verso, branco, 

com corte reto. Dimensões 

10 x 14cm, gramatura de 

300g, 

tolerância dimensional. 

Incluso a produção da arte 

visual 

NACIONAL UND 1000 PROPRIA/PROPRIA R$ 2,30 Dois mil e trezentos reais R$ 2.300,00 

TOTAL LOTE 02 R$ 69.694,00 

VALOR TOTAL GLOBAL: 
R$ 221.444,00 (Duzentos e vinte e um mil, quatrocentos e quarenta e quatro 

reais). 

  

Iranduba 28 de Agosto de 2026 

  

JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE LIMA  
Prefeito Municipal de Iranduba 

  

THIAGO DE SOUZA MARINHO 
Órgão Gestor do Registro de Preços 
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F FRANCO BELEM LTDA 
CNPJ N°36.339.555/0001-00 

Publicado por: 
Emerson Takeshi Tashiro Chirano 

Código Identificador:6D757683 

 
COMISSÃO GERAL DE LICITAÇÃO - CGL 

EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2026 

 

Processo nº4738/2026 

Pregão Eletrônico nº. 008/2026 

  

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de agosto de 2026, o MUNICÍPIO DE IRANDUBA, por intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IRANDUBA sob o CNPJ 04.628.533/0001-73, neste ato representada por seu Prefeito Municipal, o senhor JOSÉ AUGUSTO FERRAZ DE 

LIMA, brasileiro, casado e domiciliado neste município, RM Ouro verde n°180 RM do Laguinho – Zona Rural CEP: 69415-000, portador da cédula 

de identidade n° 7214294 SSP-AM e CPF n° 214.895.132-72, juntamente com o ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇO, 

representado pela Secretaria Municipal de Assistência Social - SEMAS, tendo como titular THIAGO DE SOUZA MARINHO, brasileiro, 

portador da cédula de identidade n° 1389500-1 SSP-AM e CPF n° 023.277.862-07, residente e domiciliado nesta cidade do Iranduba/AM), 

designado como Representante, tendo em vista o que consta no Processo nº 4738/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da 

Lei nº 123/2006 , resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº008/2026 , mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas, RESOLVE registrar o preço ofertado pelos Fornecedores Beneficiários: 

FORNECEDOR: 

F. FRANCO BELEM LTDA – CNPJ N° 36.339.555/0001-00 

L R J AGUIAR LTDA – CNPJ N° 05.119.145/0001-20 

48646550 LTDA CNPJ N° 48.646.550/0001-09 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
Constitui objeto da presente ata o registro de preço para fornecimento CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA O FORNECIMENTO 

DE GÊNERO ALIMENTÍCIOS PARA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DA PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA, PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL, PROGRAMAS, SERVIÇOS E GESTÃO DO SUAS. 
Para os órgãos e entidades da Prefeitura de Iranduba – Secretaria Municipal de Assistência Social, durante todo o período de vigência e de acordo 

com as condições estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico n° 008/2026 na proposta comercial, cujos termos são parte integrante nesta Ata e nos 

instrumentos contratuais. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO: Estão registrados nos termos da proposta vencedora do Pregão Eletrônico n.008/2026, conforme o quadro 

abaixo: 

  

VENCEDORES ITEM DESCRIÇAO DO OBJETO UND QUANT. MARCA/MODELO 
Preço Unitário do 

Item 
Valor Global 

48646550 LTDA CNPJ 

N° 48.646.550/0001-09 

1 

ACHOCOLATADO EM PÓ - Achocolatado em pó, instantâneo, 

tradicional, à base de açúcar, cacau em pó, maltodextrina, minerais 

(carbonato de cálcio e pirofosfato férrico), vitaminas (L-ácido 

ascórbico, niacinamida, riboflavina, acetato de retinila, cloridrato 

de piridoxina, colecalciferol e cianocobalamina), emulsificante 

lecitina de soja e aromatizante. Embalagem em lata ou pote 

plástico contendo 400g cada unidade, com identificação do 

produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso líquido. O 

produto deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Validade mínima (4) quatro meses a partir da 

data de entrega. 

UND 

MARCA: 

ITALAC 

MODELO: PCT 

400GR 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.200 R$ 7,99 R$ 9.588,00 

2 

AÇUCAR CRISTALIZADO - Apresentação cor branco, 

acondicionamento embalagem plástica original, contendo 1 Kg. 

Contendo prazo de validade, inspecionado pelo Ministério da 

Agricultura e Abastecimento, sem alterações de cor, aroma e sabor 

característico. deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Validade mínima (4) quatro meses a partir da 

data de entrega. 

PCT 

MARCA: UNIÃO 

MODELO: PCT 

1KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

2.500 R$ 4,99 R$ 12.475,00 

6 

ARROZ- TIPO 1 – Pacotes embalado em saco plástico 

transparente de 1 kg. Contendo prazo de validade, inspecionado 

pelo Ministério da Agricultura e Abastecimento, sem alterações de 

cor, aroma e sabor característico. deverá ter registro no Ministério 

da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade mínima (4) 

quatro meses a partir da data de entrega. 

UND 

MARCA: TIO 

JOÃO MODELO: 

KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL. 

2.500 R$ 6,18 R$ 15.450,00 

10 

BOLACHA CREAM CRACKER - embalado em saco plástico 

transparente de 375g. Contendo prazo de validade, inspecionado 

pelo Ministério da Agricultura e Abastecimento, sem alterações de 

cor, aroma e sabor característico. Validade mínima (4) quatro 

meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: 

VITARELLA 

MODELO: PCT 

375G 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.000 R$ 8,05 R$ 8.050,00 

13 

BISCOITO SALGADO - biscoito salgado tipo Sol, Clube Social 

ou similar: original, embalagem contendo 6 unidades de 24g cada, 

peso líquido do pacote 144g. Que contenha; farinha de trigo 

enriquecido com ferro, ácido fólico e vitaminas B3, B2 e B1, 

gordura vegetal hidrogenado açúcar, açúcar invertido, sal, 

fermentos químicos, bicarbonato de amônio, fosfato monocalcico 

e bicarbonato de sódio e melhorador de farinha metabissulfito de 

sódio, unidade de fornecimento Pacote. Validade mínima (4) 

quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: CLUB 

SOCIAL 

MODELO: PCT 

24G 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

400 R$ 8,00 R$ 3.200,00 

14 

CAFÉ EM PÓ – Torrado e moído produto de 1ª qualidade; 

embalagem 250g; embalagem aluminizada, selo de pureza emitido 

pela Associação Brasileira da Industria do Café – ABIC. Validade 

mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: CAFÉ 

PURO MODELO: 

PCT 250 G 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.200 R$ 29,00 R$ 34.800,00 

19 

CONSERVA EM LATA - Conserva Bovina em lata, unidade de 

320 kg, próprio para o consumo humano: Ingredientes (carne 

bovina, gordura bovina, tendão bovino, caldo de carne, farinha de 

Arroz e milho). Contendo prazo de validade, inspecionado pelo 

Ministério da Agricultura e Abastecimento, sem alterações de cor, 

aroma e sabor característico. Validade mínima (4) quatro meses a 

partir da data de entrega. 

LT 

MARCA: 

ODERICH 

MODELO: LT 

320G 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.500 R$ 12,30 R$ 18.450,00 
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22 

FARINHA DE MANDIOCA TIPO OVINHA – Produzido na 

região amazônica de forma artesanal, tipo amarela (D‘AGUA 

OVINHA), pacotes de 1kg, produto próprio para o consumo 

humano em conformidade com a legislação em vigor. Os pacotes 

devem ser entregues sem apresentar furos ou qualquer dano que 

comprometa o produto. Validade mínima (4) quatro meses a partir 

da data de entrega. 

PCT 

MARCA: 

GRANBON 

MODELO: PCT 

1KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.000 R$ 9,71 R$ 9.710,00 

23 

FARINHA DE MANDIOCA - tipo branca, regional, pacotes de 

1kg, produto próprio para o consumo humano em conformidade 

com a legislação em vigor. Os pacotes devem ser entregues sem 

apresentar furos ou qualquer dano que comprometa o produto. 

Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: DONA 

DÊ MODELO: 

PCT 1KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.000 R$ 8,90 R$ 8.900,00 

24 

FEIJÃO CARIOQUINHA - Tipo 1, grupo 1, embalado em saco 

plástico transparente de 1 (um) kg, contendo prazo de validade, 

inspecionado pelo Ministério da Agricultura e Abastecimento, sem 

alterações de cor, aroma e sabor característico. Validade mínima 

(4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: 

KICALDO 

MODELO: PCT 

1KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

2.500 R$ 8,55 R$ 21.375,00 

25 

FARINHA DE MILHO FLOCADA - Flocos de milho amarelo, 

pré-cozida, embalada em pacotes plásticos de 500g, transparentes, 

limpos, não violados, resistentes. A embalagem deverá conter 

externamente os dados de identificação, procedência, informações 

nutricionais, número de lote, data de validade. Validade mínima 

(4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: MIKA 

MODELO: PCT 

500G 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.200 R$ 6,30 R$ 7.560,00 

27 

GOIABADA, produto resultante do processamento adequado das 

partes comestíveis da goiaba, com açúcares, com ou sem adição de 

água, pectina, ajustador do pH e outros ingredientes e aditivos 

permitidos pela legislação. Acondicionada em embalagem de 

200gr, com identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e validade. Validade mínima (4) quatro meses a partir 

da data de entrega. 

UND 

MARCA: DEZ 

MODELO: 

EMBALAGEM 

200GR 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.200 R$ 6,00 R$ 7.200,00 

28 

LEITE EM PÓ INTEGRAL, ingredientes: soro leite 

desmineralizado, maltodextrina, tipo integral, sabor neutro, 60% 

caseína e 40% de proteínas solúveis, embalagem contendo 400g. 

Expondo o prazo de validade, marca do fabricante, selo de 

inspeção do órgão competente, sem alterações na cor, aroma e 

sabor. Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de 

entrega. 

PCT 

MARCA: 

ITALAC 

MODELO: PCT 

400GR 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.500 R$ 24,50 R$ 36.750,00 

29 

LEITE LÍQUIDO INTEGRAL - leite integral, tipo longa vida, 

condicionado em caixa tetra pak de 01 (um) litro, tratado 

termicamente pelo sistema UHT (ultra alta temperatura), 

embalagem original do fabricante, estampada na embalagem que 

indique, informações do fabricante, data de validade, órgão que 

inspeciona. Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de 

entrega. 

UND 

MARCA: 

ITALAC 

MODELO: 

CAIXA 1 LITRO 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

250 R$ 9,15 R$ 2.287,50 

33 

MACARAO TIPO ESPAGUETE - Embalagem de 500 gramas, 

devidamente identificada com o nome do produto, data de 

fabricação, composição mínima, prazo de validade e peso líquido. 

Íntegra, sem perfurações, e original da indústria. Ingredientes: 

farinha de trigo e ovos. E aspecto físico bem conservado. Validade 

mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: YARA 

MODELO: 500 

GR 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.500 R$ 3,40 R$ 5.100,00 

36 

OLEO DE SOJA - comestível, matéria prima soja, aplicação 

culinária em geral, tipo refinado, embalagem com no mínimo 900 

ml, caixa com 20 unidades. Validade mínima (4) quatro meses a 

partir da data de entrega. 

UND 

MARCA: SOYA 

MODELO: 900 

ML 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.500 R$ 12,31 R$ 18.465,00 

38 

PÃO DE FORMA - Tipo de forma tipo horizontal, massa não 

quebradiça, consistente, sedoso e macio, preparado a base de 

farinha de trigo. Validade mínima (10) dias a partir da data de 

entrega. 

UND 

MARCA: 

TRADIÇÃO 

MODELO: TIPO 

HORIZONTAL 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

300 R$ 9,80 R$ 2.940,00 

39 

PRESUNTO DE PERU - Acondicionado em embalagem de filme 

PVC transparente ou saco plástico transparente, contendo 

identificação do produto, marca do fabricante, prazo de validade, 

marcas e carimbos oficiais. Validade mínima (4) quatro meses a 

partir da data de entrega. 

KG 

MARCA: SADIA 

MODELO: KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

25 R$ 37,80 R$ 945,00 

40 

QUEIJO MUSSARELA - queijo tipo muçarela, peça, resfriada, 

derivado de leite de vaca de boa qualidade, textura compacta, com 

odor e sabor suave e levemente salgado, condicionado em peça 

individual, embalada vácuo, isento de aditivos ou substâncias 

estranhas ao produto que sejam impróprias ao consumo e que 

alterem suas características naturais (físicas, químicas e 

organolépticas), inspecionadas pelo ministério da agricultura. a 

embalagem deverá conter externamente os dados de identificação, 

procedências, informações nutricionais, número de lote, data de 

validade, peso do produto e prazo de validade. Validade mínima 

(4) quatro meses a partir da data de entrega. 

KG 

MARCA: SADIA 

MODELO: KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

35 R$ 42,00 R$ 1.470,00 

41 

QUEIJO RALADO - Queijo tipo ralado, de boa qualidade, 

condicionado em embalagens de 50g. O produto a ser entregue 

deverá estar identificado na embalagem, devendo constar 

rotulagem de acordo com a legislação vigente. Validade mínima 

(4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: 

ITAMBÉ 

MODELO: PCT 

50G 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

60 R$ 9,30 R$ 558,00 

42 

REFRIGERANTE – sabores variados, composto por água 

gaseificada, açúcar, aromas, corantes artificiais, livre de sujidades, 

parasitas e larvas, acondicionado em garrafa pet de 2L. Validade 

mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega, unidade de 

fornecimento Pacote. 

PCT 

MARCA: 

GUARANÁ 

MODELO: 2 

LITROS 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

270 R$ 38,00 R$ 10.260,00 

43 

SAL REFINADO - Iodado, acondicionado em saco plástico 

transparente, pacote de 1kg, com prazo de validade, inspecionado 

pelo Ministério da Agricultura e Abastecimento, sem alterações de 

cor, aroma e sabor característico, próprio para o consumo humano. 

Sem a presença de insetos e corpos estranhos. Validade mínima 

(4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 

MARCA: SAL 

ITA MODELO: 

1KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

1.000 R$ 2,30 R$ 2.300,00 

44 

SALSICHA HOT DOG – produto de carne bovina, adicionada em 

embalagem a vácuo, transparente, atóxica, resistentes ao transporte 

e armazenamento, contendo peso líquido de 3kg à 5kg por 

embalagem. Rotulagem em conformidade com a legislação vigente 

e com o código de defesa do consumidor, carimbo nº do SIF. O 

produto não deverá apresentar superfície úmida, pegajosa, 

exsudato ou partes flácidas ou consistência anormal, com indícios 

de fermentação pútrida. Validade mínima (4) quatro meses a partir 

da data de entrega. 

KG 

MARCA: 

AURORA 

MODELO: KG 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

60 R$ 29,80 R$ 1.788,00 

45 
SARDINHA em LATA – Sardinha em óleo comestível. 

Especificação: peixe tipo sardinha em conserva, com óleo 
UND 

MARCA: GOMES 

DA COSTA 
1.500 R$ 6,30 R$ 9.450,00 
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comestível, com ômega 3. embalagem primaria: lata com 125g 

/drenado 84 g. Validade mínima (4) quatro meses a partir da data 

de entrega. 

MODELO: 125G 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

46 

SUCO DE NECTAR DA FRUTA; sabores laranja, uva, goiaba; 

simples; composto de polpa de frutas, água potável, açúcar 

podendo ser adicionado de ácidos; possuindo no mínimo 40% da 

polpa da fruta; sem aromatizantes artificiais; apresentando cor, 

aroma e sabor próprios; com validade mínima de 120 dias na data 

da entrega; embalagem primaria caixa cartonada aluminizada, 

hermeticamente fechada, atóxica, contendo 1L. Validade mínima 

(4) quatro meses a partir da data de entrega. 

UND 

MARCA: DA 

FRUTA 

MODELO: 1 

LITRO 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

400 R$ 8,10 R$ 3.240,00 

47 

SUCO DE NECTAR DA FRUTA; sabores laranja, uva, goiaba; 

simples; concentrado de polpa de frutas, agua potável, açúcar 

podendo ser adicionado de ácidos; possuindo no mínimo 40% da 

polpa da fruta; sem aromatizantes artificiais; apresentando cor, 

aroma e sabor próprios; com validade mínima de 120 dias na data 

da entrega; embalagem primaria caixa cartonada aluminizada, 

hermeticamente fechada, atóxica, contendo 200ml. Unidade de 

fornecimento: UNIDADE. Validade mínima (4) quatro meses a 

partir da data de entrega. 

UND 

MARCA: 

MARATA 

MODELO: 

200ML 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

400 R$ 9,30 R$ 3.720,00 

48 

TEMPERO – Que contenha PIMENTA DO REINO MOÍDA, 

CUMINHO E SAL, de boa qualidade, pura, seca, fina, sem 

grumos ou condição estranha ao produto, livre de sujidades, 

parasitas, fungos e bolores, de cor uniforme, odor característico, 

embalagem com os dados de identificação e procedência, data de 

fabricação e prazo de validade. Acondicionado em embalagem de 

200g lacrada, resistente, limpa e não violada. Fardo com 10 

pacotes. Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de 

entrega. 

PCT 

MARCA: 

MARPA 

MODELO: 

200GRAMAS 

PROCEDÊNCIA: 

NACIONAL 

35 R$ 7,00 R$ 245,00 

VALOR TODAL DO VENCEDOR R$ 256.276,50 (duzentos e cinquenta e seis mil duzentos e setenta e seis e cinquenta centavos) 

L R J AGUIAR LTDA – 

CNPJ N° 

05.119.145/0001-20 

03 

ÁGUA MINERAL - natural sem gás, embalagem primaria garrafa 

pet vedada com tampa de rosca, contendo 350 ml, embalagem 

secundaria pacote de filme plástico resistente, contento 12 

unidades. deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. 

PCT 
TOYA Proc. 

Nacional 
400 R$ 16,48 R$ 6.592,00  

04 

ÁGUA MINERAL - acondicionada em garrafão retornável com 

capacidade de 20 (vinte) litros, sem gás. O garrafão deve possuir 

lacre de segurança, aparência limpa, isenta de manchas, alterações 

de cor, ranhuras, rachaduras, emendas e amassamentos, bem como 

não poderá possuir nenhum tipo de resíduos e odores. O gargalo 

não poderá possuir qualquer tipo de deformações internas ou 

externas. OBS: Vasilhame retornável não incluído no preço, 

devendo ser fornecido em regime de comodato. 

GALÃO 
TOYA Proc. 

Nacional 
400 R$ 9,66 R$ 3.864,00  

05 

ALHO - Aparência fresca e sã, colhidos ao atingir o grau de 

evolução completo e perfeito estado de desenvolvimento. Isento de 

danos e defeitos de natureza física ou mecânica, sujidades, 

parasitas e larvas. deverá ter registro no Ministério da Agricultura 

e/ou Ministério da Saúde. 

KG IF Proc. Nacional 10 R$ 50,00 R$ 500,00  

07 

AVEIA – Em Flocos Grosso; isenta de sujidades, parasitas e 

larvas, acondicionada em embalagem de 170g; embalagem 

primaria, plástica, embalagem secundaria, papelão, com 

respectivas informações nutricional, data de fabricação/ 

validade/lote; deverá ter registro no Ministério da Agricultura e/ou 

Ministério da Saúde. Validade mínima (4) quatro meses a partir da 

data de entrega. 

UND 
QUALYMAX 

Proc. Nacional 
400 R$ 4,70 R$ 1.880,00  

08 

AZEITE DE DÊNDE - azeite extraído da polpa do fruto da 

palmeira de dendê. Embalagem: Embalagem de plástico ou vidro, 

com informações mínimas sobre o produto, prazo de validade, 

unidade de fornecimento frasco com 200ml. deverá ter registro no 

Ministério da Agricultura e/ou Ministério da Saúde. Validade 

mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega. 

UND 
DONA DÊ Proc. 

Nacional 
160 R$ 7,50 R$ 1.200,00  

09 

BOLACHA – ÁGUA E SAL - embalagem de plástico pacote com 

400g. condicionado em embalagem original de fábrica com 

identificação do produto, dos ingredientes, informações 

nutricionais, marca do fabricante e informações do mesmo, prazo 

de validade, lote, data de fabricação, peso líquido e rotulagem de 

acordo com a legislação. Validade mínima (4) quatro meses a 

partir da data de entrega. 

PCT 
PAPAGUARA 

Proc. Nacional 
1000 R$ 6,80 R$ 6.800,00  

17 

COCO RALADO - Coco ralado úmido e adoçado, produto obtido 

do fruto do coqueiro por processo tecnológico adequado e 

separado parcialmente da emulsão óleo/água por processo 

mecânico. embalagem primária aluminizada de 100 gramas com 

identificação do produto, dos ingredientes, informações 

nutricionais, marca do fabricante e informações do mesmo, prazo 

de validade, peso líquido e rotulagem de acordo com a legislação. 

Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 
SANSINE Proc. 

Nacional 
200 R$ 6,52 R$ 1.304,00  

18 

COLORAL EM PÓ - acondicionado em sacos transparentes de 

200 g, contendo data de validade, carimbo do SIF, inspecionada 

pelo Ministério da Agricultura e Abastecimento, com cor, sabor e 

aroma característico. Sem a presença de corpos estranhos. 

Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega. 

PCT 
MARATA Proc. 

Nacional 
40 R$ 4,14 R$ 165,60  

20 

CREME DE LEITE INTEGRAL - homogeneizado, sem 

necessidade de refrigeração. embalagem tetrapak de 200g. 

produzido a partir de creme de leite integral. Validade mínima (3) 

três meses a partir da data de entrega. 

UND 
CCGL Proc. 

Nacional 
800 R$ 5,00 R$ 4.000,00  

21 

EXTRATO DE TOMATE - acondicionado em recipiente plástico 

ou papelão de 300g, contendo data de validade, carimbo do sif, 

inspecionada pelo ministério da agricultura e abastecimento, com 

cor, sabor e aroma caraterístico. Sem a presença de corpos 

estranhos. Adequado para o consumo humano, unidade de 

fornecimentos recipiente 300g UND. Validade mínima (4) quatro 

meses a partir da data de entrega. 

UND 
BONARE Proc. 

Nacional 
300 R$ 5,00 R$ 1.500,00  

26 

FRANGO - Inteiro, congelado, acondicionado em saco plástico 

transparente, em caixas contendo 18 (dezoito) kg, expondo data de 

validade, inspecionado pelo Ministério da Agricultura e 

Abastecimento, com cor, sabor e aroma característico, adequado 

para o consumo humano. Validade mínima (4) quatro meses a 

partir da data de entrega. 

CAIXA 
GUIBON Proc. 

Nacional 
160 R$ 223,00 R$ 35.680,00  

30 

LEITE DE COCO - Leite de coco: leite de coco para uso culinário, 

de origem vegetal, natural e concentrado, isento de sujidade, 

parasitas e larvas, com aspecto, cor, cheiro e sabor próprio. 

Embalagem de 500mL, em vidro, com tampa plástica rosqueada, 

contendo a marca do produto, nome e endereço do fabricante, data 

de fabricação, validade e lote. Validade mínima (4) quatro meses a 

partir da data de entrega. 

GFA 
FREDÃO Proc. 

Nacional 
240 R$ 6,93 R$ 1.663,20  

31 
LEITE CONDENSADO INTEGRAL - tipo: tradicional, 

composição básica: leite integral, açúcar e lactose, característica 
UND 

MOCOCA Proc. 

Nacional 
600 R$ 8,00 R$ 4.800,00  
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adicional: produto próprio para consumo humano e em 

conformidade com a legislação em vigor, unidade de 

fornecimento: unidade, embalagem de 395g. Validade mínima (4) 

quatro meses a partir da data de entrega. 

32 

LINGUIÇA TIPO CALABERSA - embalagem à vácuo, 

embalagem resistente e transparente, etiquetado com informações 

de gramatura e descrição sucinta do produto inclusive prazo de 

validade e Certificado de Inspeção Sanitária, unidade de 

fornecimento KG. Validade mínima (4) quatro meses a partir da 

data de entrega. 

KG 
NAT Proc. 

Nacional 
80 R$ 31,65 R$ 2.532,00  

34 

MAIONESE - ingredientes: óleo vegetal, ovos pasteurizados, sal, 

açúcar entre outros. Embalagem de 400g. Validade mínima (4) 

quatro meses a partir da data de entrega. 

UND 
QUERO Proc. 

Nacional 
600 R$ 7,26 R$ 4.356,00  

35 

MARGARINA - (creme vegetal) - pote de 250g, com sal, 

cremosa, macia, contendo 80% lipídeos, livre de gordura trans, 

acondicionado em pote plástico de polietileno leitoso de alta 

densidade. Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de 

entrega. 

PT 
DELINE Proc. 

Nacional 
840 R$ 5,00 R$ 4.200,00  

49 

VINAGRE DE ÁLCOOL - resultante da oxidação do álcool do 

vinho. Isento de corantes artificiais, ácidos orgânicos e minerais 

estranhos. Livre de sujidades, material terroso e detritos de 

animais e vegetais. Acondicionado em frasco plástico com tampa 

inviolável, hermeticamente fechado, contendo 500 ml. Validade 

mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega. 

UND 
QUESABOR 

Proc. Nacional 
300 R$ 3,50 R$ 1.050,00  

VALOR TODAL DO VENCEDOR R$ 82.086,80 (oitenta e dois mil oitenta e seis reais e oitenta centavos) 

F FRANCO BELEM 

LTDA CNPJ: 

36.339.555/0001-00 

11 

BOLO DE TRIGO 20 CM – Produto preparado por cocção 

adequado de massa de farinha de trigo. Validade mínima (5) dias a 

partir da data de entrega 

PACOTE 300 REGIONAL/REGIONAL R$ 24,90 R$ 7.470,00 

12 

BOMBOM DE CHOCOLATE - embalado individualmente com 

plástico, que contenha em sua composição chocolate ao leite: 

açúcar, leite em pó, manteiga de cacau, massa de cacau, gordura 

vegetal, emulsificantes lecitina de soja e poliglicerol 

polirricinoleato e aromatizante. Unidade de fornecimento; caixa de 

250g com 17 unidades. Validade mínima (4) quatro meses a partir 

da data de entrega. 

CAIXA 300 GAROTO/GAROTO R$ 20,00 R$ 6.000,00 

15 

CHARQUE-JABÁ – Embalagem em pacote de 500g, curada, seca, 

a base de carne bovina, seca, abase de sal, embalado a vácuo não 

deve apresentar odor de ranço, nem depósitos de líquido 

naembalagem primária, devendo se apresentar em perfeito estado 

de conservação.Aspecto:bloco de consistência firme, Cor: 

característica, Cheiro: característico, Sabor:característico.Ausência 

de sujidades, parasitos e larvas. O produto deverá ser embalado a 

vácuo, aembalagemprimária do produto deverá ser do tipo plástica 

resistente. No rótulo da embalagem primária esecundária deverão 

constar principalmente, de forma clara, as seguintes informações: 

Lista de ingredientes; Conteúdos líquidos; data de fabricação; data 

de validade ou prazo máximo paraconsumo; Número do lote. 

Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de entrega 

PCT 350 RIOMAR/RIOMAR R$ 44,40 R$ 15.540,00 

16 

CARNE BOVINA – Tipo Paleta, com osso, resfriada, com cor, 

sabor e odor próprio de carne, firme e consistente, devendo 

apresentar-se livre de parasitas ou qualquer substância 

contaminante que possa alterá-la; conservada em embalagem 

plástica atóxica e transparente; Embalagem secundária de caixa de 

papelão; Transportada em transporte apropriado que a conserve-a 

em temperatura não superior a 7ºc. Validade mínima (4) quatro 

meses a partir da data de entrega 

KG 600 FRIGONOSSO/FRIGONOSSO R$ 33,40 R$ 20.040,00 

37 

OVOS - de galinha, branco, grande classe A, integro, sem 

rachaduras, isento de sujidades, fungos e substâncias toxicas, 

acondicionado em embalagem apropriada, cartela com 30 

unidades. Validade mínima (4) quatro meses a partir da data de 

entrega 

CARTELA 400 SÃO PEDRO/SÃO PEDRO R$ 31,50 R$ 12.600,00 

VALOR TODAL DO VENCEDOR R$ 61.650,00 (sessenta e um mil seiscentos e cinquenta reais) 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO R$ 400.013,30 (quatrocentos mil treze reais e trinta centavos 
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 — PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA) 
  

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TEFÉ/AM, no uso de suas atribuições e em cumprimento ao Edital de 

Chamamento Público nº 05/2026, destinado à seleção de beneficiários fornecedores para o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), na 

modalidade compra institucional, torna público o RESULTADO PRELIMINAR da análise documental e da pontuação dos candidatos inscritos, 

nos termos da Lei nº 14.628, de 20 de julho de 2023, do Decreto nº 11.802, de 28 de novembro de 2023, e do item 7 do Edital. 

A classificação foi elaborada com base nos critérios objetivos de pontuação previstos no item 7 do Edital (participação em edições anteriores do 

Programa, situação de vulnerabilidade socioeconômica, produção agroecológica/orgânica, gênero, residência em comunidade rural/ribeirinha, 

diversidade de produtos ofertados, juventude rural, idade e pessoa com deficiência), observados os critérios de desempate do item 8, quando 

aplicável, respeitado o limite de vagas definido pela Coordenação Municipal do Programa. 

1. LISTA DE APROVADOS 
  
Nº NOME DO CANDIDATO(A) CATEGORIA COMUNIDADE/LOCALIDADE PONTUAÇÃO 

1 MARIA JOSÉ DA SILVA FRAZÃO AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 100 

2 DORACY SILVA DE SOUZA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 95 

3 FRANCIANE DA SILVA GOMES AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 95 

4 LUCINETE DA SILVA OLIVEIRA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 95 

5 MARINEIDE CANDIDO OLIVEIRO AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 95 

6 GELCIANE DA SILVA GOMES AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 85 

7 MARIA EDUARDA GERALDO MONTEIRO AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 85 

8 THAMILES GERALDO MONTEIRO AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 85 

9 BERNADETE DE ARAUJO AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 80 

10 LOURDES DE LIMA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 80 

11 CARMEM LUCIA BANDEIRA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 75 

12 MARIA JULIA ALENCAR DE SOUZA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 75 

13 NEIVA MARIA MARINHO VASCONCELOS AGRICULTOR FAMILIAR ESTRADA EMADE KM 015-COMUNIDADE JERUSALEM 75 

14 SAMANTA RODRIGUES DE OLIVEIRA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 75 

15 HELDER SILVA LIMA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 70 

16 JULIAN DA SILVA OLIVEIRA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 70 

17 MARIA FRANCINETE DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 65 

18 MARINA MOTA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 65 

19 RUBEM CAXIAS NATIVIDADE AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 65 

20 SAMARA MACARIO DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 65 

21 ARLY REBONÇAS DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR ESTRADA DA EMADE KM 07 60 

22 ELRIVAN VIERIA GONÇALVEZ AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 60 

23 FRANCISCO CUNHA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE SANTA MARIA 60 

24 JEAN RIBEIRO DE LIMA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 60 

25 NILTON ORLANGE RIBEIRO DE LIMA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 60 

26 CLEUVANEUDA CORREA GERALDO AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 55 

27 RAISSA MOTA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 55 

28 SILVANIA FERREIRA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR ESTRADA DA EMADE KM 01 55 

29 SUZY VASCONCELOS CAVALCANTE AGRICULTOR FAMILIAR ESTRADA EMADE KM 015-COMUNIDADE JERUSALEM 55 

30 ELIOMAR CASTRO DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 50 

31 GIDEÃO ALVES PAIVA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 50 

32 MATHEUS FERREIRA DE LIMA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SÃO JORGE 50 

33 ADALMIR DO NASCIMENTO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE VILA NOVA 45 

34 MARCELLE DOS SANTOS MACIEL AGRICULTOR FAMILIAR BARR. DA MISSAO DE BAIXO- COM. NOVA ESPERANÇA 45 

35 REGINALDO BARROSO RODRIGUES AGRICULTOR FAMILIAR ESTR. DA EMADE - RAMAL DO PAVÃO,COM.VILA TRINDADE 45 

36 ARIOMAR RIBEIRO DE LIMA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

37 DEIBSON RIBEIRO BARBOSA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

38 EDIMAR SILVA DE CASTRO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 40 

39 EDMILSON OLIVEIRA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 40 

40 ELIAS SILVA DE CASTRO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 40 

41 ENELSON FEITOSA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 40 

42 FRANCINEI DO CARMO BATISTA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

43 FRANCISCO DO CARMO BATISTA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 40 

44 GEORGE RAMOS BATALHA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 40 

45 JACKSON OLIVEIRA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 40 

  

2. CADASTRO DE RESERVA 
Os candidatos abaixo atenderam aos requisitos de habilitação do Edital e compõem o cadastro de reserva, na ordem de classificação, podendo ser 

convocados na hipótese de desistência, impedimento ou descumprimento de obrigações por parte de candidato aprovado. 

  
Nº NOME DO CANDIDATO(A) CATEGORIA COMUNIDADE/LOCALIDADE 

46 JOAN SOUZA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE SANTA CLARA 

47 JONAS MOTA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 

48 JOSÉ BARBOSA DA SILVA FILHO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 

49 MAGNO MACARIO DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 

50 SEBASTIÃO MACEDO FILHO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA MARIA 

51 ANA CARLA MACARIO DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 

52 ANA PAULA DOS SANTOS NASCIMENTO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE VILA NOVA 

53 ERONICE DA SILVA SANTOS AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 

54 IVETE MOTA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 

55 JANAYNA BANDEIRA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ-COMUNIDADE MISSÃO 

56 PAULO CESA BATISTA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR LAGO DE TEFÉ- COMUNIDADE MISSÃO 

57 ROSAMY DA SILVA MACEDO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 

58 BRUNO ALENCAR DE SOUZA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 

59 HERCULES SILVA DE CASTRO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 

60 JOHN PATRICK LIMA BATALHA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMINIDADE SANTA CLARA 

61 MOACIR LIMA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR 
BARR. DA MISSAO DE BAIXO-COM. NOVA 

ESPERANÇA 

62 JORGE LUIZ LIMA PINTO AGRICULTOR FAMILIAR ESTRADA DA EMADE KM 14 

63 ISAIAS CRUZ DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR 
BARR. DA MISSAO DE BAIXO-COM. NOVA 

ESPERANÇA 

64 ANDRESSON DE LIMA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 
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65 JONIVAN MOTA DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 

66 JOSÉ ZANE RIBEIRO LIMA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES- COMUNIDADE SANTA MARIA 

67 RAILSON MACEDO DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CLARA 

68 VALDINEY MACÁRIO DA SILVA AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE VILA NOVA 

69 MAIKO SILVA DE CASTRO AGRICULTOR FAMILIAR RIO SOLIMÕES-COMUNIDADE SANTA CRUZ 

  

DO PRAZO RECURSAL: nos termos do item 12.1 do Edital, o candidato que se sentir prejudicado poderá interpor recurso administrativo no 

prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da divulgação deste resultado preliminar, mediante protocolo junto à Secretaria Municipal de Produção, 

Abastecimento e Desenvolvimento Rural Sustentável (SEMPA), situada na Rua Getúlio Vargas, nº 219, Centro, Tefé/AM, no horário de 08h às 14h. 

DA PUBLICIDADE: o presente Aviso é divulgado em observância aos princípios da publicidade (art. 37, caput, da Constituição Federal) e da 

transparência (Lei nº 12.527/2011), nos seguintes meios: Diário Oficial do Município, quando aplicável; Portal da Transparência do Município; 

redes sociais oficiais da Prefeitura de Tefé; rádios locais; associações comunitárias; comunidades rurais e ribeirinhas; e sindicatos e entidades 

representativas dos agricultores, pescadores e extrativistas, nos termos do item 14 do Edital. 

DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: em cumprimento à Lei nº 13.709/2018 (LGPD), a divulgação deste resultado limita-se aos dados 

necessários à publicidade do ato administrativo (nome, categoria, comunidade/localidade e pontuação), sendo vedada a divulgação pública de CPF, 

endereço completo, telefone ou e-mail dos candidatos, dados estes mantidos sob sigilo administrativo e utilizados exclusivamente para fins de 

execução do Programa, conforme item 6.4 do Edital. 

  

Tefé/AM, 09 de setembro de 2026. 

  

BERLAN TANANTA DA SILVA 
Presidente da Comissão de Licitação 

Dec. Mun. n° 019/2025 

Publicado por: 
Berlan Tananta da Silva 

Código Identificador:F8A84756 
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